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A P R E S E N T A Ç Ã O 

Este trabalho esta d i v i d i d o em 4 capítulos e uma con-

clusão» 0 pr i m e i r o capítulo consta de um MARCO TEÕRICO METODO-

LÓGICO. Este por sua vez, está subdividido em 4 partes, onde se 

ca r a c t e r i z a r a a concepção burguesa, a r e f o r m i s t a e a r e v o l u c i o -

n a r i a acerca do Estado na sociedade c a p i t a l i s t a moderna. Ainda 

na 4? parte deste capítulo se t r a t a r a da relação e x i s t e n t e entre 

a composição orgânica do c a p i t a l , a l e i do descenso da taxa de 

lu c r o e a intervenção do Estado. No desenvolvimento deste capí-

t u l o se persegue os o b j e t i v o s de comprovar as hipóteses de que 

apesar das d i f e r e n t e s concepções existentes acerca do Estado ele 

não não e uma entidade e x i s t e n t e acima das classes. Mas que em 

qualquer sociedade, e, em especial no capit a l i s m o moderno, o Es-

tado ê uma instituição de uma classe para r e p r i m i r a out r a . E o 

Estado burguês, tem como um dos p r i n c i p a i s o b j e t i v o s a repressão 

do p r o l e t a r i a d o . Portanto, mesmo durante o processo de l u t a de 

classes que ocorreu no sistema- c a p i t a l i s t a , a classe dominada con 

segue consolidar algumas vitórias, como aumento de salários, r e -

dução da jornada de tra b a l h o , e t c , os trabalhadores não podem 

se contentar com as conquistas no t e r r n o econômico, porque embo-

ra de grande importância, quando sob o Estado burguês os traba -

lhadores conseguem t a i s avanços devem se organizar para a con-

qu i s t a e o acesso ao poder e não se contentar com as meras con-

quistas econômicas. Pois o processo de acumulação c a p i t a l i s t a ê 

um processo contraditório, no qual algumas conquistas consegui -

das pelos detentores da força de trabalho nos marcos deste s i s t e 

ma podem b e n e f i c i a r ainda mais a classe dos detentores dos meios 



de produção. Estes têm i n f i n i t a s formas de aumentar seus l u c r o s , 

com o aumento do grau de exploração da força de tra b a l h o . Podem 

aumentar a jornada de trabalho aumentando a mais-valia absoluta 

formada e/ou aumentar a velocidade do processo produtivo do t r a -

balho, aumentando a mais-valia r e l a t i v a . Podem apr o v e i t a r o e-

xército i n d u s t r i a l de reserva pressionando o v a l o r da força de 

trabalho para baixo; podem ainda i n t e r v i r nos s i n d i c a t o s , d i f i -

cultando a organização dos trabalhadores. A classe dominante 

conta nesse processo com a INTERVENÇÃO DO ESTADO no domínio eco-

nômico favorecendo a extração de maiores taxas de l u c r o para os 

c a p i t a l i s t a s . Sempre que necessário, se tomara como exemplo des_ 

tas intervenções do Estado o caso b r a s i l e i r o , tanto nas l u t a s 

que se seguem logo apôs a revolução de 30, como o período de re 

trocesso histórico que se i n i c i a com o golpe m i l i t a r de 1964. 

No segundo capítulo, far-se-á uma análise de alguns an 

tecedentes históricos do golpe m i l i t a r de 64. Neste abordar-se-ã 

o período compreendido entre 1930 e 1964. Tratar-se-ã da moder-

nização da e s t r u t u r a do Estado entre 1930 e 1937, o arbítrio ins_ 

tituído no Estado Novo entre .1937 e 1945, o período marcado pe-

las r e l a t i v a s liberdades políticas, entre 1945 e 1947, a supres-

são destas liberdades entre 1947 e 1950, na fase em que predomi-

na o l i b e r a l i s m o econômico e a repressão política e que completa 

o governo de Eurico Gaspar Dutra. Ainda neste capítulo a n a l i s a r -

se-ã de maneira g e r a l , o c o n t r o v e r t i d o aspecto político e econô-

mico do governo de Getúlio Vargas e a morte deste e a ascensão 

de Café F i l h o entre 1950 e 1956. Este capítulo se completará 

com uma análise acerca dos governos de Juscelino Kubitschek, Jâ 

nio Quadros e João Goulart. Concluir-se-ã este capítulo com uma 

avaliação da c r i s e econômica, política e s o c i a l durante a qual 

f o i desencadeado o golpe m i l i t a r de 1964. 

No t e r c e i r o capítulo, tratar-se-ã das ações do Estado 

b r a s i l e i r o desde o golpe m i l i t a r de 64 ao f i m do período do cha-

mado "MILAGRE BRASILEIRO". 
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0 golpe m i l i t a r os generais prepararam a economia do pais para 

torná-la a t r a t i v a para o c a p i t a l e s t r a n g e i r o . Criaram l e i s que 

beneficiassem ao grande c a p i t a l em detrimento dos trabalhadores", 

criaram uma e s t r u t u r a jurídica onde os generais tivessem poderes 

de r e i . Favoreceram ãs empresas m u l t i n a c i o n a i s as condições de 

t i r a r durante o período de 1968 a 1974 as melhores taxas de l u -

cros. Far-se-ã uma avaliação acerca do Plano de Ação Econômica 

do Governo (PAEG) que f o i o plano em que os generais prescreve -

ram as linhas gerais de política econômica para os primeiros anos 

da d i t a d u r a m i l i t a r : congelamento de salários, combate ã i n f l a -

ção com medidas monetaristas. Neste capítulo, estudar-se-ã os 

e f e i t o s da Lei de Greve, que o Estado m i l i t a r i s t a impôs aos 

trabalhadores tolhendo-lhes a p o s s i b i l i d a d e de qualquer movimen-

to na defesa dos seus salários. 

Na parte três deste capítulo se fará uma análise do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço instituído pelo governo 

m i l i t a r e que teve como f i n a l i d a d e f a c i l i t a r as dispensas dos 

trabalhadores pelas empresas c a p i t a l i s t a s . Esta medida propor -

cionava ãs empresas a f a c i l i d a d e de dispensar-lhes somas r e l a t i -

vamente grandes de recursos com indenizações aumentando a r o t a -

ção da força de trabalho com a quebra da e s t a b i l i d a d e p r e v i s t a 

em l e i s a n t e r i o r e s . 

Na parte quarta deste capítulo, far-se-ã um estudo c r i 

t i c o da maneira como a política educacional do governo m i l i t a r 

favoreceu ãs instituições p a r t i c u l a r e s tornando o-ensino p u b l i c o 

em pouco tempo instituição de caráter privado. Para implantar 

esta medida a universidade teve que ser "saneada" de seu clima 

de liberdade com a prisão*"e t o r t u r a de suas lideranças, fechamen 

to ou intervenção nos Centros Acadêmicos, culminando cem a i l e g a 

1 idade da União Nacional dos Estudantes (UNE) e a União Br a s i l e i _ 

ra dos Estudantes Secundaristas CUBES). Com estas medidas o go-



verno reduziu sistematicamente as verbas para a educação do país 

e e l i t i z o u o ensino, especialmente universitário, onde a educa -

ção deixou de ser um dever do Estado. 

No quarto capítulo, far-se-á uma avaliação crítica da 

maneira como os governos m i l i t a r e s trataram a questão agrária no 

país, assim como a entrega de vastas áreas do território, as em-

presas m u l t i n a c i o n a i s com a isenção de impostos, f a c i l i t a n d o a 

modernização dos imensos latifúndios sem e f e t i v a r a reforma agrã 

r i a . Neste capítulo mostrar-se-ã ainda a repressão sanguinária 

nos c o n f l i t o s surgidos no campo pelo Estado resultando no assas-

s i n a t o em massa daqueles que tentaram f o r t a l e c e r os movimentos 

camponeses na defesa da t e r r a para o trabalho e sustento, r e s u l -

tando esta ação e s t a t a l numa verdadeira militarização da questão 

agrária, concluindo com a maior destas repressões do aparelho do 

Estado na Amazônia. 
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CAPÍTULOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA I 

A LflGICA DA INTmVEtgçKO DO ESTADO NA SOCIEDADE DE CLASSE 

INTRODUÇÃO 

O Estado é uma das categorias mais c o n t r o v e r t i d a s da 

l i t e r a t u r a econômica.' Cada ve r t e n t e do pensamento das ciências 

econômicas que não seja a concepção r e v o l u c i o n a r i a , se esforça 

ém dar uma visão acerca da imagem e do papel do Estado no con 

ju n t o da sociedade, mas omitindo seu verdadeiro papel. E cada 

uma destas imagens, desta instituição, a l o j a e esconde um i n t e -

resse de classe, ã exceção da marxista, que mostra que o Estado 

é uma instituição repressora de classe. 

Estes fa t o s levan-nos a concordar com Lenin quando a 

firm a que " d i f i c i l m e n t e se encontrara outro problema que tenha 1 

sido tão confundido, premeditada e impremeditadamente, pelos re 

presentantes da ciência, d a * F i l o s o f i a , do D i r e i t o , da Economia 

Política e do periodismo burguês, como o problema do Estado","'' 

Para impingi r ã sociedade a i d e i a de, que o Estado êzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA -f-

uma instituição que serve a todas as classes, > os burgueses che-

gam a d i f u n d i r a concepção do Estado d i v i n o , o Estado que encar 

na o pensamento ou o espírito de Deus, como ê o caso das id e i a s 

que predominaram durante a Idade Media. 

A atuação conjunta da I g r e j a e do Estado veiculava (e 

ainda v e i c u l a ) a i d e o l o g i a da classe dominante, formando estas 

duas instituições um conjunto de aparelho de dominação de classe. 
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Nesse sentido, tanto na religião, em p a r t i c u l a r , como 

na ciência burguesa, "a t e o r i a do Estado serve para j u s t i f i c a r 

os privilégios s o c i a i s , a existência da exploração e a existên 
2 ~ 

c i a do ca p i t a l i s m o " . Portanto, s e r i a ingenuidade esperar que 

a classe dominante e/ou seus aparelhos de dominação ideológica 

difundissem ideias contrárias aos seus interesses de classe. 

Ã medida que se desenvolvem as relações de exploração, 

vão se mudando também as concepções que têm as classes sociais 

acerca destas instituições e, em e s p e c i a l , a concepção acerca 

do papel do Estado na sociedade. 

Para os objeti.vos a que se propõe este t r a b a l h o , o 

^ e m o s * r a r o papel desempenhado pelo Estado no processo de acu-

mulaçâo c a p i t a l i s t a , entende-se que seja s u f i c i e n t e enfocar a 

concepção nitidamente burguesa veiculada na economia política, e 

algumas ( d i f e r e n t e s ) abordagens críticas acerca do papel do Es_ 

tado na sociedade de classes, concluindo com a concepção Marxis 

t a - L e n i n i s t a , 

1.1 - AS CONCEPÇÕES BURGUESAS 

Do ponto de v i s t a das abordagens burguesas acerca do 

Estado, este assume características de uma instituição benéfica 

para toda a sociedade. Às vezes\ negam as contradições entre o 

c a p i t a l e o trabalho que se manifestam nas pugnas entre os capi_ 

t a l i s t a s e o p r o l e t a r i a d o , outras vezes, chegam a reconhecer 

t a i s antagonismos. Mas de uma forma ou de outra em que a ques_ 

tão s o c i a l seja encarada, o Estado deve tomar posição no s e n t i 

do de solucionar t a i s problemas com o b j e t i v o s que visam a t r a n 

q u i l i d a d e da classe dominante.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA^Á^7*~ U // • S-^Jc^h, 
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Nesse sentido, os seus representantes, quando se mani 

festam ao nível das propostas p o l í t i c a s de i n t e r ve n ç ã o do E s t a 

do, apontam para o b j e t i v o s bem d e f i n i d o s . 

Estas manifestações podem ser localizadas no B r a s i l , 

tanto antes como depois de Revolução de 1930, ou entre 1930-

1964, na Constituição de 1946 ou ainda após o golpe m i l i t a r de 

1964. Nos processos de acumulação an t e r i o r e s ã revolução bur 

guesa de 1930, as o l i g a r q u i a s r u r a i s cafeeiras e/ou canaviei 

ras levavam o Estado a i n t e r v i r nos processos econômicos, de 

forma a g a r a n t i r preços a r t i f i c i a i s , para os produtos agríco 

las que já não conseguiam mercado, ao mesmo tempo em que p r e c i 

savam para impedir a elevação dos preços da força de traba 

lho . A correlação de forças existentes na e s t r u t u r a do Estado, 

correspondente, p o r t a n t o , ã e s t r u t u r a da economia, p e r m i t i a o 

co n t r o l e deste aparelho i n s t i t u c i o n a l em benefício daquela clas_ 

se, que era a classe hegemônica no poder, enquanto o proletária 

do não teve seu espaço garantido neste processo. 

Após o evento que levou ao poder Getúlio Vargas, pas_ 

sa a t e r peso político cada vez maior a classe i n d u s t r i a l , na 

correlação de forças s o c i a i s deste processo. 

Forma-se então o chamado Estado de compromisso. 0 

poder do Estado passa a ser d i v i d i d o entre a o l i g a r g u i a c a f e e i 

r a , que perde o monopólio do poder, mas não necessariamente 

seu poderio, sustentado no latifúndio em aliança com o Imperia 

lismo e a burguesia i n d u s t r i a l . 

As solicitações da intervenção do Estado no processo 

de acumulação se dão, cada vez mais, no sentido de b e n e f i c i a r 

âs classes no poder — tanto a o l i g a r q u i a agrãrio-exportadora co 

mo a classe i n d u s t r i a l emergente. Mas t a i s intervenções no que 

diz r e s p e i t o ao preço da força de trabalho e escamoteada. 
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A grande quantidade de " i n s t i t u t o s " , "confederações", 

"comissões de fomento", visando atender s e t o r i a l e su b - s e t o r i 

almente aos interesses da classezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA d om in a n t e como um todo, f o i o 

que se constatou na intervenção do Estado, favorecendo a esta 

classe cada vez mais. 

É imbuído deste espírito, i s t o é, desta concepção a 

cerca do papel do Estado no processo de acumulação, que os capi 

t a l i s t a s manifestam, através de seus representantes, que o seu 

congresso (o Congresso B r a s i l e i r o da Indústria) reconhece. "Que 

o Estado longe de i n t e r f e r i r diretamente no campo econômico, 

deve acentuar a sua i n f l u e n c i a no sentido de c r i a r as condições 

que asseguram a permanência do desenvolvimento da ativ i d a d e p r i _ 

vada que sao a essência da prosperidade da nação". (Gr i f o 

M. D. A. — Leia-se: essência da prosperidade da classe dominan 

t e , em especial , no caso, os c a p i t a l i s t a s i n d u s t r i a i s ) . Carac 

terizando um afastamento cada vez maior da concepção l i b e r a l da 

economia, esta vertente do pensamento econômico que assim se ma 

n i f e s t a , v a i além na solicitação da intervenção do aparelho do 

Estado: "Considerando: a) que ao Estado incumbe, além das a t i v i 

dades normais (entende-se: de manter o ''status quò v i g e n t e , i s t o 

ê, a normalidade do processo de exploração da força de traba 

lh o , M. D. A.), a t a r e f a de manter trabalhos e instituições pú 

b l i c a s que ultrapassem o alcance das i n i c i a t i v a s privadas, já 

por serem muito custosos, já por sua influência s o c i a l (...) b) 

que incumbe ao Estado, a fim de empreender a necessária organi_ 

zação p l a n i f i c a d o r a da economia, a criação de órgãos técnicos 

que deverão funcionar com a participação d i r e t a das classes pro 

d u t o r a s " . 4 

Nestes considerandos acima, se entende que a classe 

i n d u s t r i a l , além de t e r ao seu lado a instituição que zela pe 

las a t i v i d a d e s privadas que, afirmam ser a essência da prosperi_ 
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dade da nação, entendem (exigem) a criação de órgãos técnicos 

que deverão funcionar com a participação d i r e t a das classes 

produtoras. 

Para que o aparelho de Estado atue a contento do que 

as classes produtoras chamam de "interesses da nação", ê p r e c i 

so que eles tenham presente sua "participação d i r e t a " . 5 

E para que a maquina do Estado atenda com toda e f i c i _ 

ência necessária aos o b j e t i v o s e ãs necessidades da reprodução 

do c a p i t a l , recomendam ainda que a intervenção do Estado no cam 

po econômico seja: a) Supletiva, cabendo ao Estado i n t e r f e r i r 

para assegurar os bens gerais e permanentes da c o l e t i v i d a d e ; b) 

P l a n i f i c a d o r a , no sentido de a r t i c u l a r racionalmente as forças 

produtoras e conseguir assim, o levantamento g e r a l do nível de 

vi d a ; c) A u x i l i a d o r a , para a concessão de f a c i l i d a d e s que incen-

t i v a a produção"^ (os g r i f o s são nossos, M. D. A.). 

Temos aí nestas formulações resumidas três "recomenda 

ções" dos representantes da classe burguesa, que podem s e r v i r 

como ponto de referência do que esta classe espera (e exige) do 

aparelho do Estado. 

Após a Revolução de 1930, ao mesmo tempo que o Estado 

tem que a g i r com c e r t a parcimônia, deve ser mais e f i c i e n t e dian 

te dos questionamentos colocados pelas forças políticas em as_ 

censão, os quais estavam implícitos no próprio processo de de_ 

senvolvimento. Passam a t e r uma postura cada vez mais i n t e r v e n 

c i o n i s t a com.relação ao Estado. 

Além das classes no poder alojarem no próprio apare 

lho do Estado interesses contraditórios, tinham que responder 

aos questionamentos cada~vez mais acirrados da classe antagôni-

ca ao c a p i t a l e que t i n h a , também, suas reivindicações (questão 

s a l a r i a l , rompimento com o imperialismo, reforma a g r a r i a , e t c ) . 
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Gomo c a t e E s t a d o 5e d e f r o n t a v a com e c t azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA p í ô i l ê i i à t i c a , 

t i n h a que tomar medidas que nem sempre agradavam aos c a p i t a l i s 

tas i n d i v i d u a i s , i s t o é, aos grupos que representavam os i n t e 

resses dos c a p i t a l i s t a s em p a r t i c u l a r . 

Mas, t a i s problemas se resolviam,e se resolvem. O 

"Estado de compromisso" assumia as reivindicações que muitas ve 

zes, apesar de p a r t i r e m de grupos d i s t i n t o s representando sub-

setores da classe dominante na economia, terminavam por serem 

solidários uns com os outros. 

No caso da a g r i c u l t u r a , por exemplo, os i n d u s t r i a i s 

mais esclarecidos sabiam da necessidade do seu apoio solidário. 

Por i s t o , em c o n t r a p a r t i d a , iam ao encontro das suas r e i v i n d i _ 

cações mais sentidas, naquilo que lhes interessava, como mostra 

esta citação: 

"A Federação das I n d u s t r i a s do Estado de São Paulo 

nunca esteve alheia aos j u s t o s anseios da a g r i c u l t u r a , para a 
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solução de seus problemas fundamentais". 

Estes "problemas fundamentais", sõ apareciam nas r e i _ 

vindicações burguesas quando se t r a t a v a de r e c o r r e r ã i n t e r v e n 

ção do Estado, objetivando medidas que solucionassem os pro b l e -

mas das c r i s e s que enfrentavam. 

"Estivemos ao seu lado (da a g r i c u l t u r a ) , clamando por 

providências que abolissem, a tempo, as c r i s e s do café. Estamos 

de p a r c e r i a no clamar incessante pela melhoria nos tran s p o r t e s . 

Com e l a também, somos solidários, procurando a l a r g a r , com a co 

laboração das fábricas, o consumo dos produtos da c i t r i c u l t u r a , 
g 

seriamente ameaçada pela perda de mercados externos". 

Além destas reivindicações c i t a d a s , a g a r a n t i a de 

preços mínimos e a construção de armazéns reguladores, entre ou 

t r a s reivindicações, nunca f a l t a r a m a este setor motivos para 



se proteger, sob as frondosas sombras do Estado, nos períodos 

das c r i s e s da economia. 

Além desta postura das classes dominantes, que revela 

a concepção que as mesmas têm acerca do Estado, no que diz res 

p e i t o a sua intervenção no processo de acumulação, podemos ver 

as mesmas classes se d i r i g i n d o a esta instituição em busca da 

redução dos salários de sua classe antagônica, o que equivale a 

d i z e r , pelo aumento da exploração dos trabalhadores. 

"A l e i de férias já absorve mais de 51 dos salários 

anuais. 0 encargo de caixas de aposentadoria absorve 3 a 81 e, 

se consideramos as obrigações decorrentes dos contratos de t r a 

balho integrado pelas várias l e i s em v i g o r , veremos que o governo 

f e d e r a l já impõe ao patronato i n d u s t r i a l um ônus extremamente 
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pesado" (...) "quanto mais numerosas foram as clausulas 

destes c o n t r a t o s , tanto mais difícil serã a concorrência dos 

produtos nacionais com os s i m i l a r e s e strangeiros, se não houver 

compensação suficiente'.'^ 

A concepção acerca do Estado, de seu papel e de sua 

intervenção no processo de acumulação do c a p i t a l v a r i a muito 

entre os economistas burgueses. 

Uns defendem uma'maior, outros uma menor intervenção 

do Estado nesse processo. Mas o Estado ê burguês, mesmo quando 

a burguesia ê contra a intervenção do Estado na economia. 

A aplicação prática dos modelos econômicos quase sem 

pre depende da conjuntura política da qual os governos são o 

produto. E destes dependem os planos e programas econômicos 

que o Estado (seu aparelho) encaminha no conjunto da sociedade. 

As classes no poder, por sua vez, ao escolherem ( i n 

dicarem ou determinarem) seu governo, já o fazem considerando a prã 

t i c a comprovada de seus componentes. 
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Se a correlação de forças e s t i v e r favorável aos deten 

tores dos meios de produção, i s t o e, se dentro de um período de 

c r i s e os trabalhadores estiverem desorganizados, teremos tecno 

burocratas forçados a tomarem posições favoráveis a uma redução 

dos salários, aumentando, consequentemente a exploração dos t r a 

balhadores, 

No B r a s i l , por exemplo, com a morte de Getúlio (em 

1954), o M i n i s t r o do Trabalho f o i destituído, com a ascensão ao 

poder do Presidente João Café F i l h o , Este cargo f o i ocupado 

por Octávio Gouveia de Bulhões. Este mesmo reassume logo após 

o golpe m i l i t a r de 1964, o que pode ser tomado como i n d i c a t i 

vo da capacidade deste burocrata de atender aos interesses mais 

conservadores da classe dominante. 

Se, por outro lado, os trabalhadores se organizam, l u 

tam e conseguem mudar a correlação de forças, criando uma con 

ju n t u r a a seu favor, poderão forçar a conduzir uma política eco 

nômica menos drástica para com a parte do v a l o r correspondente 

às necessidades de reprodução da força de tr a b a l h o . Mas em ge_ 

r a l estas situações são c o n j u n t u r a i s . E" o que ocorreu no gover 

no de Getúlio Vargas entre 1950 e 1954, e o de Juscelino 

Kubitschek, assim como no de João Goulart. Mas, se as classes 

conseguem r e v e r t e r o quadro político, o Estado se expressa em 

sua essência. Foi o que ocorreu após o golpe de 1964. 

0 que se quer mostrar nestes casos ê que não e x i s t e 

em países subdesenvolvidos tradição de Estado democrático sem o 

concurso das lu t a s dos trabalhadores. E mesmo no caso de estes 

empunharem suas bandeiras, por mais j u s t a s que sejam, encontra 

rão pela f r e n t e a f i g u r a do Estado burguês conservador e oligár 

quico, bem mais conservador do que nos países mais desenvolvi^ 

dos. 
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Nos quadros da ESG, durante a década de 50 e início 

da década de 60, a r t i c u l o u - s e uma concepção do Estado que, embo 

ra falando em "segurança nacional", ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA q u e se desenvolveu f o i a 

ideologia da segurança do c a p i t a l m u l t i n a c i o n a l . Enquanto se 

exercia neo-liberaiismo econômico o Estado passou a regular o 

preço da força de trabalho através da repressão aos s i n d i c a t o s . 

Para tornar possível a exploração do p r o l e t a r i a d o pe 

l o c a p i t a l nacional e m u l t i n a c i o n a l , o Estado b r a s i l e i r o t e r i a 

que s a c r i f i c a r a liberdade e o bem-estar (equivale dizer-sc pio 

r a r as condições de vida) de parte da população, especialmente 

dos trabalhadores. A esse r e s p e i t o eis o que diz o General Gol 

bery do Couto e S i l v a , um dos arautos do golpe de 1964: 

"Ã medida que se s a c r i f i q u e o bem-estar em p r o v e i t o 

da segurança, canalizando recursos daquele (bem-estar) para es_ 

ta (segurança), o p r i m e i r o decresce, enquanto a segurança aumen 

t a mais que proporcionalmente, a princípio; a p a r t i r de certo 

ponto, porém, sofre a curva de acentuada inflação, e os acresci 

mos, agora cada vez menores, acabarão por se anular de todo, 

quando já se tem alcançado o que, teoricamente, corresponde ao 

máximo de segurança copatível com a limitação imposta pelos re 

cursos disponíveis". 

Golbery defendeu em sua obra acerca da ide o l o g i a da 

Segurança Nacional q u e f o i seguida pela ESG, em sua formação de 

quadros e aplicada na prática pelo regime m i l i t a r implantado 

em 1964, as afirmações do o f i c i a l n a z i s t a Goering "mais canhão, 

menos manteiga" como forma "menos j u s t a " , mas altamente suges-

t i v a " . Conclui ainda seu raciocínio: "E, na verdade, não há 

como f u g i r a necessidade de s a c r i f i c a r o bem-estar em p r o v e i t o 
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da segurança, desde q u e esta se veja realmente ameaçada". 

Estes conceitos de i d e o l o g i a da segurança nacional fo 

ram cuidadosamente preparados nas Forças Armadas B r a s i l e i r a s , i n 
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cluindo aí, alguns empresários que i r i a m aplicá-las apôs o gol 

pe que depôs o presidente João Goulart, s u b s t i t u i n d o o Estado 

de D i r e i t o pelo Estado de força, numa repressão sem precedente 

na história do B r a s i l . 

Esta concepção acerca da segurança nacional não pre 

v i a o c r i v o das instituições representantes da sociedade c i v i l 

para a sua aplicação. I s t o , dado a própria concepção que os 

seus defensores têm do papel que deve desempenhar o Estado no 

contexto da sociedade. Daí porque, os golpes de Estado condu 

zem a concepção de que a pequena casta que os desencadeia e co 

manda pode pensar por toda a nação, indo se necessário, ã guer 

r a , se os antagonismos desenvolvidos na sociedade o exigirem. 

Daí porque a pr i m e i r a instituição a ser a t i n g i d a f o i o Parlamen 

to-e com ele os pa r t i d o s políticos de oposição^ que representa-

vam a classe dominada. 

Como na sociedade de classes, especialmente no capi 

t a l i s m o , o p r i n c i p a l antagonismo e x i s t e n t e e aquele implícito 

no próprio conceito e base do c a p i t a l , ê evidente que o Estado, 

abafando t a i s antagonismos pela força, nega o d i r e i t o ã classe 

explorada de se defender contra a exploração, o que favorece à 

acumulação c a p i t a l i s t a . 

"As pressões podem manifestar-se de forma d i r e t a ou 

i n d i r e t a , apresentar uma característica formal ou l a t e n t e e sig_ 

n i f i c a um perigo a t u a l ou p o t e n c i a l ( . . . ) " . L Assim, se o Esta 

do, nesta concepção, a v a l i a r que as liberdades ( r e l a t i v a s ) dos 

trabalhadores representam um "antagonismo l a t e n t e " , todas as me_ 

didas serão tomadas no sentido de c o i b i r t a i s "antagonismos". 

Apelam, consequentemente, para a repressão aos trabalhadores, o 

que demonstra o caráter de classe do Estado Fascista. 

"A superação das pressões exige medidas especiais e 

obriga o Estado a adotar, muitas vezes, providências extraordi_ 
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n a r i a s , que escapam ao comum da vida nacional. Pode o Estado 

chegar ate ao recurso extremo da guerra, desde que tenham sido 

inoperantes os seus esforços, no sentido de vencer ou r e d u z i r 

as r e f e r i d a s pressões".^b 

Estas afirmações nos permitem c o n c l u i r que ( sendo o 

p r i n c i p a l antagonismo numa sociedade de classes aquele que se 

manifesta entre os detentores dos meios de produção contra os 

que são obrigados a vender sua força de t r a b a l h o ) , o Estado po 

de i n t e r v i r no processo de acumulação de c a p i t a l , para que não 

seja alterado o seu r i t m o , e as l e i s impostas por este sistema. 

E como t a i s antagonismos aparecem principalmente durante as c r i 

ses deste Modo de Produção, a intervenção do Estado e colocada 

como fundamental na "guerra" pela manutenção e/ou aumento da ex 

ploração da força de tr a b a l h o . I s t o tanto através de l e i s arbi_ 

t r a r i a s como pelo uso da força bruta na intervenção dos sindica 

t o s , ou na repressão ãs greves. 

Durante os anos do regime m i l i t a r , os compromissos do 

Estado com a "segurança i n t e r n a " se desenvolveu de t a l maneira 

que esta chega a superar as contradições nacionais com os inte_ 

resses de nações estrangeiras. 

"Até o passado recente, o conceito de inimigo estava 

l i g a d o ao e s t r a n g e i r o , e, por t a n t o , fãcil de i d e n t i f i c a r no tem 

po e no espaço. As divergências internas eram entre adeversã -

r i o s e não entre inimigos. 0 problema da Segurança Nacional es 

tava l i g a d o ao conceito de agressão e s t r a n g e i r a , ou seja, aque-

l a ação p a r t i n d o do e x t e r i o r e não visava, em p a r t i c u l a r , ao . 

Território Nacional"."^ 

Sabe-se hoje que„toda a e s t r u t u r a do Estado b r a s i l e i _ 

r o , apôs o golpe m i l i t a r de 64, f o r a cuidadosamente arquitetada 

pelos quadros da ESG. Portanto, esta f o i a responsável pela 
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difusão da id e o l o g i a do Fascismo implantado pelos g o l p i s t a s de 

1964. 

Atuando em conjunto com o I n s t i t u t o B r a s i l e i r o de 

Ação Democrática (IBAD) e do I n s t i t u t o de Pesquisas e Estudos 

Sociais (IPÊS), a ESG tornavarse o centro de irradiação da ideo 

l o g i a da Segurança Nacional, cuja concepção acerca do papel do 

Estado é que este t i n h a como p r i n c i p a l o b j e t i v o combater o " i n i 

migo i n t e r n o " . 

"Em sua va r i a n t e técnica b r a s i l e i r a , a Doutrina de 

Segurança Nacional e Desenvolvimento c o n s t i t u i um corpo orgâni-

co de pensamento que i n c l u i uma t e o r i a de guerra, uma t e o r i a 

de revolução e subversão i n t e r n a , uma t e o r i a do papel do Brasil 

na Política Mundial e de seu p o t e n c i a l geopolítico como potência 

mundial e um modelo específico de desenvolvimento econômico 

associado-dependente que combina elementos de economia Keynesia 
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na ao capitalismo de Estado". ( G r i f o M. D. A.). 

Se se tomar como objeto de estudo o modelo econômico 

implantado no B r a s i l em 1964, modelo que durou mais de 20 anos, 

as evidências constatadas sé poderão nos levar â conclusão de 

que a afirmação da autora supra c i t a d a são consistentes. £ 

nestas intervenções e s t a t a i s , que ela chama de "economia Keyne_ 

siana", que continham t e o r i a da i d e o l o g i a da Segurança Nacional 

o o b j e t i v o de defender o c a p i t a l tanto estrangeiro como nacional 

e não o bem-estar da Nação. I s t o porque, "a segurança da f r e n t e 

externa vinha sendo, e n t r e t a n t o crescentemente comprometida p£ 
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l a insegurança da f r e n t e i n t e r n a ( . . . ) " . O "inimigo i n t e r n o " 

assumia t a l proporção dentro da i d e o l o g i a da Segurança Nacional 

que este se tornava mais importante de ser combatido do que o 

inimigo externo. E não poderia ser d i f e r e n t e . Eram (e ainda 

são) tão profundas as raízes do c a p i t a l e strangeiro enterradas 

no p a i s , que sua segurança se impunha a qualquer custo. 
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E a geopolítica do General Golbery, por exemplo, ten zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tava j u s t i f i c a r a repressão m i l i t a r desencadeada no país depois 

de anos de gestação e que, finalmente, aí estava para defender 

os interesses deste c a p i t a l , ' conforme aponta a seguinte afirma-

ção de N. W. Sodrê: 

"Não escapa â analise menos atenta que a subordinação 

que o imperialismo norte-americano impõe aos países latino-ame-

ricanos assumiu, nesta fase de capitalismo monopolista de Esta-

do, a forma de ditadu r a m i l i t a r e militarização da economia". l y 

A acumulação do c a p i t a l passou a ser uma questão de 

segurança e desenvolvimento. A intervenção do Estado no proces 

so de acumulação, favorecendo ao c a p i t a l em detrimento da força 

de t r a b a l h o , tornou-se uma "questão de segurança". 

Uma concepção menos conservadora acerca do Estado ê 

aquela que transparece nos trabalhos do I n s t i t u t o Superior de 

Ensino B r a s i l e i r o — ISEB. Este I n s t i t u t o desempenhou um papel 

importante no governo de Juscelino Kubitschek, na defesa i n t r a n 

sigente da id e o l o g i a do desenvolvimento. 

Apesar da ilusão de classe a que conduzem as concep -

ções que permearam o ISEB, este afirma, por exemplo, que: "o 

imperialismo c r i a r a , no B r a s i l , instrumento ideológico específi_ 

co destinado a p o s s i b i l i t a r a conjugação mais e s t r e i t a entre a 

cúpula m i l i t a r reacionária e os d i r i g e n t e s c i v i s correspondentes, 

elementos do aparelho de Estado e das grandes empresas privadas 

( . . . ) . Por todos os motivos, a Escola Superior de Guerra — que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* - 20  
era t a l instrumento - aparecia entre nos como excrescência". 

Sodré c a r a c t e r i z a ainda a ESG como instrumento de 

alienação, infenso ãs influências do meio, da realidade em que 

havia sido a r t i f i c i a l m e n t e i n s e r i d a . 
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Sodre manifesta, em seus trabalhos, a preocupação com 

o f a t o de que a ESG representa os interesses externos da nação, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i s t o é, representa alguma coisa a l i e n a n t e e alienígena. 

Nos quadros da ESG então Ce consequentemente de gran 

de parte da e l i t e do exército b r a s i l e i r o ) se organizou a defe 

sa dos interesses do c a p i t a l e s t r a n g e i r o . Principalmente se 

este c a p i t a l t i n h a sua origem nas matrizes das empresas multina 

c i o n a i s sediadas na Europa e nos EEUU. E, se alguma manifesta 

ção de a l e r t a contra os interesses destes c a p i t a i s , ou domina -

ção dos países de sua origem surgia de algum p a r t i d o político 

ou de qualquer outra forma de organização da sociedade c i v i l . e s 

tava constatado um caso de "agressão ou pressão i n t e r n a " . Por 

tan t o , um inimigo i n t e r n o estava l o c a l i z a d o . Contra este " i n i 

migo i n t e r n o " , "subversivo" aos interesses da "Segurança Nacio-

n a l " , t i n h a que ser lançado todo o aparato m i l i t a r com algumas 

técnicas de t o r t u r a , também importadas j u n t o ao c a p i t a l forãneo. 

Estes fatos ocorreram em consonância com a propalada 

i d e o l o g i a da Segurança Nacional, onde tudo t i n h a que ser sacri_ 

f i c a d o na defesa do c a p i t a l e s trangeiro e as grandes empresas 

nacionais. Dada a quantidade de propaganda que era diariamente 

massificada a imagem do Estado estava endeuzada para grande 

parte da população que f i c a v a inteiramente alienada. 

Como o desfecho do golpe m i l i t a r de 1964 se baseava 

na defesa dos interesses da Nação, os governos que se sucederam 

tinham um discurso que a t r a i u no início a classe dominante, or-

ganizada nos pa r t i d o s oligãrquicos principalmente 6 PSD e a UDN. 

Este u l t i m o f o i o p r i n c i p a l colaborador com seus princípios nor 

teados pela d o u t r i n a do l i b e r a l i s m o ã b r a s i l e i r a . 

Ocorre que o princípio que n o r t e i a o e s t a t u t o do pensa 

mento l i b e r a l é a defesa da propriedade privada, a l i v r e i n i c i a -

http://civil.es
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t i v a , a concorrência de mercado, t e o r i a do v a l o r s u b j e t i v o . Pe 

l o menos os defensores do l i b e r a l i s m o clássico, v i a de regra, o 

opõe ao socialismo. Logo, a sua concepção acerca do Estado não 

coincide com aquelas que têm no Estado um papel que vã ao encon 

t r o do s o c i a l . Enquanto no socialismo se tem como base o p r i n -

cípio da propriedade c o l e t i v a , comunal, no l i b e r a l i s m o se torna 

como base a propriedade privada. Com este pensamento, Mises 

resume o pensamento l i b e r a l : "Os l i b e r a i s mantêm a opinião de 

que o único sistema de cooperação humana que, de f a t o , f u n c i o 

na numa sociedade, baseada na divisão do tr a b a l h o , ê a p r o p r i e -
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dade privada dos meios de produção". Segundo este autor to 

das as outras exigências do l i b e r a l i s m o resultam deste princí-

pio fundamental. Logo, para os l i b e r a l i s t a s , a ética, a lógica 

e tudo que d i z r e s p e i t o ao que defendem se embasa no princí -

pio da propriedade privada dos meios de produção. Evidentemen-

t e , o Estado, no pensamento l i b e r a l não poderia g i r a r em torno 

de outro princípio que não o de defesa dos princípios da p r o t e -

ção da propriedade privada. 

"Ê esta a função que a do u t r i n a l i b e r a l a t r i b u i ao 
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Estado: a proteção da propriedade privada, a liberdade". Nes_ 

te sentido Mises define todo o aparelho de Estado, expressando 

também, no pensamento que se "segue a ética que n o r t e i a as ações 

políticas do Estado, na forma de governo: 

"Chamamos de Estado o aparelho s o c i a l de compulsão e 

coersão que induz as pessoas a obedecerem ãs regras de vida em 

sociedade; chamamos de Lei as regras de vida em sociedade segun 

do as quais o Estado age; e de governo os órgãos encarregados 

da responsabilidade de admini s t r a r o aparelho c o e r c i t i v o " . 3 E 

não ficam nestes princípios as razões que levam os l i b e r a i s ve 

rem no Estado uma instituição necessária. Este t e r i a também o 

papel de defender o status quo v i g e n t e , garantindo o funciona -
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mento do sistema também baseado na propriedade privada. "0 Es 

tado deve não apenas proteger a propriedade privada. Deve tam 

bem, ser constituído de t a l forma que o curso suave e pacífico 

de seu desenvolvimento nunca seja interrompido por guerras c i -

- - 2 4 
v i s , revoluções ou insurreições". Munido destas concepções o 

aparelho de EstadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA d e uma sociedade l i b e r a l tende a uma p o l a r i -

zação oposta ao de uma sociedade s o c i a l i s t a jã que os princí 

pios igualitários deste estariam em confronto com as desigualda 

des sociais a que estão submetidas as sociedades de classes p r i n 

cipalmente no c a p i t a l i s m o , sistema em que f l o r e s c e u o l i b e r a l i s 

mo. As evidências históricas permitem que se relacione a dou -

t r i n a l i b e r a l ao c a p i t a l i s m o , embora haja teóricos desta doutri_ 

na que pretendam separá-la do sistema que nasceu j u n t o no espa-

ço e no tempo, como irmãos siameses, conduzindo os mesmos p r i n -

cípios éticos, filosóficos, so c i a i s e econômicos. Podemos ci_ 

t a r Macpherson entre estes teóricos que tentam separar estas par 

tes indivisíveis do todo, "0 f a t o de que os valores l i b e r a i s 

tenham germinado nas sociedades c a p i t a l i s t a s de mercado não ê 

em s i razão pela qual o princípio Ótico c e n t r a l do l i b e r a l i s m o — 

a liberdade do indivíduo para c o n c r e t i z a r suas capacidades huma-

nas — tenha de confinar-se sempre necessariamente a essas socie 

25 -~ 

dades". Apesar de d e f i n i r o princípio ético c e n t r a l do l i b e -

ralismo como traduzindo a liberdade do indivíduo para c o n c r e t i -

zar suas capacidades, o próprio Macpherson reconhece e x i s t i r e m 

interpretações contraditórias na tão propalada liberdade da dou 

t r i n a do l i b e r a l i s m o e não constatada objetivamente no movimento 

do c a p i t a l : " . . . l i b e r a l " pode s i g n i f i c a r a liberdade do mais 

f o r t e para derrubar o mais fraco de acordo com as regras de mer 

cado; ou pode s i g n i f i c a r de f a t o i g u a l liberdade para todos em 

pregarem e desenvolverem suas capacidades. Esta última d e f i n i -

26 " 
ção é contraditória com a p r i m e i r a " . Não se está aqui preocu 
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pado em d i s c u t i r qual das duas "interpretações" pr e f e r e o au 

t o r que defende a dou t r i n a l i b e r a l tentando "dourar a pílula", 

mas o desenvolvimento do capitalismo tem nos mostrado que a l u 

ta pela sobrevivência neste sistema supera de longe ã que ocor-

re no mundo animal obedecendo as l e i s Darwinianas. Ao contrário 

do que afirmam os defensores do l i b e r a l i s m o e do c a p i t a l i s m o , 

neste sistema o desenvolvimento da i n d i v i d u a l i d a d e torna-se qua 

se impossível para a esmagadora maioria dos trabalhadores por 

não terem acesso ã educação e a c u l t u r a , vivendo ã margem dos 

processos de civilização. Esta situação se agrava no caso dos 

países da p e r i f e r i a do sistema i m p e r i a l i s t a onde a força de t r a 

balho se c o n s t i t u i uma mercadoria vendida abaixo do v a l o r . Por-

t a n t o , para se t e r as condições mínimas de desenvolvimento do 

indivíduo seria necessário que este dispusesse das condiçõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mí_ 

nimas de recursos m a t e r i a i s . E estas condições só existem com 

a coletivização das formas de apropriação do v a l o r . Estas condi_ 

ções sÕ se pode c o n c r e t i z a r em condições s o c i a l i s t a s do organi-

zação s o c i a l . Foi Marx quem conseguiu d e f i n i r as condições so 

c i a i s em que se torna possível o desenvolvimento da i n d i v i d u a l i _ 

dade com a eliminação das desigualdades. Daí se concordar com 

o c i e n t i s t a político Luiz Fernandes quando este afirma que, "são 

inteiramente infundadas as .acusações dos ideólogos do anticomu-

nismo que procuram apresentar o marxismo como a negação da 

2 7 
i n d i v i d u a l i d a d e " . 

Como a dou t r i n a l i b e r a l tem como p r i n c i p a l o b j e t i v o 

proteger a propriedade privada, qualquer movimento que se orga-

nize com o b j e t i v o de transformar a sociedade questionando a 

propriedade privada dos meios de produção e neste caso, o c a p i t a 

lismo terá que d e f r o n t a s s e com a doutrin a l i b e r a l . Como o papel 

do Estado l i b e r a l é manter e g a r a n t i r a e s t a b i l i d a d e política e 

s o c i a l do processo de acumulação do c a p i t a l , certamente, os 

trabalhadores não poderão c r i a r nenhum movimento de classe que 
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venha a d e s e s t a b i l i z a r os processos produtivos do c a p i t a l . Esta 

concepção do Estado se c r i s t a l i z o u historicamente no mundo apôs 

a revolução burguesa da I n g l a t e r r a (1640-60). Pela p r i m e i r a 

vez na história da humanidade o poder de Estado dos que defen -

diam as premissas do capitalismo clássico, t a i s como o desenvol 

vimento do c a p i t a l m e r c a n t i l e tanto os interesses dos indus-

t r i a i s nas cidades como os dos pequenos proprietários do campo. 

Era o f i m do despotismo do Rei Carlos I j u n t o as forças reacio 

nárias da I g r e j a na I n g l a t e r r a . Tais fatos históricos e econô-

micos são os mesmos determinantes da Revolução Francesa de 1789, 

quando se consolidou os princípios (também l i b e r a i s ) da " L i b e r t e , 

Egalité et Fraternité',' indispensáveis ao desenvolvimento do 

c a p i t a l . 

Aquelas reformas e s t r u t u r a i s no Velho Mundo foram i n 

fluenciadas com a descoberta da America, tendo contribuído para 

formação do Estado Moderno também nesta região. Assim, tanto o 

Estado "Leviatã" de Thomas Hobbes d e s c r i t o em 1651 como o 'Esta-

do de Natureza" de Jonh Locke no seu segundo tratado de governo 

em 1690 defendem o d i r e i t o a propriedade e nela se baseiam. Da 

mesma forma, com base na defesa da propriedade, posteriormente 

Rousseau descreve o seu "Contrato S o c i a l " onde se desenvolvem 

as bases da defesa da propriedade c a p i t a l i s t a que são os condi-

mentos que formam o caldo de c u l t u r a por onde avança o pensamen 

s t o l i b e r a l clássico. Como se verã em outra parte deste Capítulo, 

a concepção-marxista do Estado é que rompe com aquelas e x i s t e n -

tes ate o século XIX. As concepções de indivíduos pa r t i n d o de 

lógica abstra t a e sem uma situação do ponto de v i s t a histórico 

são superados pelos revolucionários Marx e Engels. Só para t£ 

mar como exemplo, pode-se c i t a r a obra O Manifesto do Partido 

Comunista de 1848 no qual os autores mostram o caráter progres-

s i s t a do pensamento l i b e r a l , o papel revolucionário do c a p i t a -

lismo com relação aos modos de produção a n t e r i o r e s , como aque -
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l e pensamento ( l i b e r a l ) assim como sistema ( c a p i t a l i s t a ) t o r 

nam^se posteriormente os grilhões dos trabalhadores na história 

da humanidade. 

Da mesma forma que as ideias l i b e r a i s tiveram um pa-

pel p r o gressista do ponto de v i s t a histórico, i s t o ó, na época 

do seu surgimento, também no terreno da economia tiveram papel 

r e l e v a n t e . Apesar de suas limitações os economistas clássicos 

que defendiam as idéias l i b e r a i s deram grandes contribuições 

para o desenvolvimento das ciências s o c i a i s . Defendiam que o 

homem deve ser l i v r e para desenvolver suas capacidades, suas po 

te n c i a l i d a d e s . Como exemplos podemos c i t a r John Stuart M i l l , 

Adam Smith e David Ricardo. Estes tiveram a influência da Revo 

lução I n d u s t r i a l e contribuíram para uma concepção das idéias 

c a p i t a l i s t a s dentro do pensamento l i b e r a l traduzido no slogam 

"lassez f a i r , lassez posser" ( d e i x a i f a zer, d e i x a i passar) dos 

f i s i o c r a t a s do século X V I I I . 

Mas dentro do princípio do Materialismo Dialético e 

do Materialismo Histórico, da tese e da antítese, o l i b e r a l i s m o 

sofreu as mudanças correspondentes as que ocorreram com o c a p i t a 

lismo. Este sistema c o n t r i b u i u com o desenvolvimento das forças 

produtivas a t a l ponto que i n f l u i u também nas transformações 

das relações de trabalho que vieram a questioná-lo historicamen 

t e . Com o surgimento do Imperialismo, no f i m do século XIX e 

no l i m i a r do século XX, novos elementos políticos e econômicos 

são colocados no terreno da economia política. E que 

com o desenvolvimento, da concentração e da centralização do ca-

p i t a l surgiram os monopólios. 0 próprio Estado se desenvolveu, 

assumindo novas funções econômicas e políticas. Como uma das 

características desta etapa do desenvolvimento do capitalismo,a 

etapa do Imperialismo surge o Capitalismo Monopolista de Estado, 

onde este passa a g e r i r cada vez mais setores da economia. Nes-

tas circunstâncias os n e o l i b e r a i s não tendo condições de con-
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co r r e r com as mercadorias que abarrotam os mercados e em certos 

casos impõem preços, numa guerra desigual nos mercados terminam 

per r e c o r r e r a intervenção do Estado no processo econômico. 

Quando predominava a l i v r e concorrência nos terrenos 

econômico e político a burguesia defendia a não intervenção do 

Estado na economia. Defendia a lógica l i b e r a l das l e i s de mer-

cado. Mas o desenvolvimento econômico e o surgimento do mono -

pólio, trouxe novas necessidades para o c a p i t a l i s m o , surgindo o 

neoliber a l i s m o . 

Com o surgimento do monopólio, mesmo alguns defenso 

res do l i b e r a l i s m o econômico baseados na liberdade de mercado, 

passaram a defender a intervenção do Estado no processo econônú 

co. Contanto que esta intervenção viesse a favorecer à acumula 

ção de c a p i t a l , contando agora com o i r r e s t r i t o apoio do Estado 

burguês. E dentro das variantes desta concepção do Estado, os 

l i b e r a i s assumem no B r a s i l um papel de destaque. I s t o devido 

ao f a t o dos defensores desta concepção t e r influído nas l e i s 

t r a b a l h i s t a s do país tanto nas l e i s ordinárias como também e 

principalmente nas constituições. 

Tendo a classe dominante imposto o seu poderio econô-

mico no processo c o n s t i t u c i o n a l conseguiu passar nas c o n s t i t u i -

ções que foram promulgadas a p a r t i r da revolução burguesa de 

30 as l e i s que defendessem os interesses do c a p i t a l , favorecen-

do a sua acumulação em detrimento dos detentores da força de 

tra b a l h o . Os portadores desta concepção tiveram um papel impor 

tante no sentido de implantar c Estado de d i r e i t o nos países ,on 

de ocorreu o Feudalismo Clássico e/ou onde as relações de Traba 

lho guardavam os resquícios daquele modo de produção, ou mesmo 

onde ocorreram as relações de trabalho e s c r a v i s t a s . Mas, por 

outro lado, no momento de avançar para outras relações de traba 

lho os trabalhadores esbarram com a dou t r i n a do liberalismo,dou 
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t r i n a que c r i s t a l i z a no Estado as l e i s instrumentais da classe 

dominante. 

Nas condições específicas do B r a s i l , o l i b e r a l i s m o 

nunca tr a d u z i u o seu ideário europeu de origem nem suas caracte 

rísticas atuais dos Norte-Americanos onde tanto f l o r e s c e u . As 

o l i g a r q u i a s dos latifundiários escravistas que dominaram e 

fluíram na formação do Estado B r a s i l e i r o ê que imprimiram neste 

a sua marca. 0 co n t r o l e da política econômica monopolizada pe-

los barões do café e da cana-de-açúcar não dariam espaço de 

imediato para a burguesia i n d u s t r i a l emergente, a classe operá-

r i a não t i n h a força s u f i c i e n t e para r e v e r t e r o quadro e os cam-

poneses eram submetidos aos latifundiários, apesar de a burgue-

sia i n d u s t r i a l t e r se desenvolvido sob a sombra dos c o n f l i t o s 

interoligárquicos. 

Luiz Werneck Vianna dá uma grande e v a l i o s a c o n t r i b u i _ 

ção para se compreender a questão do l i b e r a l i s m o no B r a s i l , p r i n 

cipalmente no que d i z r e s p e i t o ã questão do Estado e sua i n t e r -

venção no mercado da força de trabalho a p a r t i r das décadas de 

20 e 30, onde o autor p r i v i l e g i a os aspectos e os momentos de 

definição da ordem i n s t i t u c i o n a l - l e g a l b r a s i l e i r a em relação 

aos trabalhadores que são os portadores desta força de t r a b a l h o . 

Assim, Werneck Vianna c a r a c t e r i z a as origens do l i b e r a l i s m o nas 

condições específicas do B r a s i l : "o l i b e r a l i s m o b r a s i l e i r o sur-

ge marcado por um caráter altamente excludente. A escravidão 

implicava na existência de uma desigualdade básica na sociedade, 

incompatível com o ideário l i b e r a l de uma igualdade n a t u r a l e, 

consequentemente, de um mercado l i v r e para a força de tr a b a l h o " . 

Nas tendo em v i s t a a incapacidade da classe i n d u s t r i a l emergente 

de romper com o poder da oli_garquia agrãrio-exportadora, e tendo 

em v i s t a a impossibilidade das classes subalternas (frações do 

p r o l e t a r i a d o ) de pressionar aqueles que representavam o poderio 

econômico, da revolução de 30 saiu o que se chama de estado de 
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compromissos. Enquanto este Estado p o l a r i z a interesses c o n f l i -

tantes das classes dominantes impõe sobre os trabalhadores 

organizações de t i p o c o r p o r a t i v i s t a s numa t e n t a t i v a de NEGAR o 

seu caráter de classe, visando e v i t a r o c o n f l i t o oriundo da 

contradição antagônica entre o c a p i t a l e o trabalho. £ nesta 

conjuntura que se plasmam as concepções l i b e r a i s ã b r a s i l e i r a . 

0 l i b e r a l i s m o da o l i g a r q u i a agrária e os postulados da burgue-

s i a i n d u s t r i a l se submetem ao aparelho do Estado que passa a 

exercer o seu poder através das instituições e corporações que 

foram criadas a p a r t i r de 1930. E e este Estado que v a i domi -

nar durante o p r i m e i r o governo de Vargas com marchas e contra -

marchas ate S metade da década de 40. Apôs a deposição de Var-

gar ocorre um período de r e l a t i v a democracia e l i b e r a l i s m o eco-

nômico em que entre todos os p a r t i d o s existentes (ver capítulo 

I I ) a União Democrática Nacional é o p a r t i d o que mais se apro-

xima do p e r f i l l i b e r a l ( N e o l i b e r a l ) , cujas premissas são soter-

radas pelo golpe m i l i t a r de 1964 e jogados no ostracismo, t a l é 

a sua incapacidade de r e s i s t i r ã pressão do a u t o r i t a r i s m o . Ao 

contrário, o que a maioria fez de f a t o f o i engordar suas contas 

bancárias e/ou ampliar seus bons negócios de boca calada e de 

ba r r i g a cheia. 

J o f f i l y comenta de maneira resumida em seu trabalho 

Liberalismo: Velha Arma da Burguesia, o papel histórico que tem 

desempenhado esta d o u t r i n a como instrumento da classe dominante 

como suporte do movimento do c a p i t a l . Com relação ao comporta-

mento dos l i b e r a i s " t u p i n i q u i n s " b r a s i l e i r o em sua conduta pol£ 

t i c a conciliatória J o f f i l y afirma:"E c e r t o que os generais no 

poder relegaram seus parceiros paisanos para papéis meramente 

decorativos, ou de f i g u r a n t e s , quando não para o ostracismo ou 

a l i s t a negra dos cassados. Mas é igualmente verdadeiro que a 

maioria dos nossos l i b e r a i s se conformou docemente com a d i t a d u 

r a " . 2 9 
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Resumindo, a concepção burguesa não se baseia numa 

investigação histórica. Não re l a c i o n a o Estado com as etapas 

de desenvolvimento da sociedade, isolando o indivíduo deste pro 

cesso. Portanto, não e x p l i c a o seu surgimento nem o seu desapa 

recimento. Não exp l i c a o Estado como uma instituição de classe. 

Relaciona-o com o indivíduo, que, por sua vez lhe deve t o t a l 

obediência. Como na concepção do Estado burguês se entende que 

todos os "cidadãos" são iguais perante a l e i , esta s e r i a s u f i -

ci e n t e para amparar o homem (indivíduo) de qualquer injustiça 

s o c i a l . Já que nesta concepção todos são iguais perante a l e i 

e o Estado de d i r e i t o garante esta igualdade em seu aparato j u -

rídico não há porque e x p l i c a r as contradições do c a p i t a l nem 

das classes que este pressupõe. As diferenças so c i a i s (dos 

indivíduos) que diz respeito a riqueza se deve, segundo esta coneep_ 

ção, ao f a t o de e x i s t i r e m preguiçosos, os que sempre foram po-

bres, e trabalhadores e i n t e l i g e n t e s que são aqueles que subiram 

na v i d a , i s t o e, ficaram r i c o s . Se o trabalho e que leva o ho-

mem a riqueza, tirando-o da miséria e do sofrimento, e o Estado 

deve i n c e n t i v a r o indivíduo para t r a b a l h a r cada vez mais, t e r -

mina não sendo o Estado nem o sistema de classes responsáveis 

pela desgraça de quem e pobre ou sucumbiu na l e i da concorrência. 

Ao contrário, pode ate culpá-lo pelos "infortúnios". Nesta con 

cepção o Estado e uma abstração teórica sem explicação nenhuma 

acerca do seu surgimento ou do seu desaparecimento. Se o s i s t e -

ma de classes e eterno o Estado que o protege e guarda também o 
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1.2- A LÕGICA REFORMISTA 

Outra concepção acerca do Estado ê aquela que se 

baseia na lógica r e f o r m i s t a . Entre os seus defensores, estão 

os eurocomunistas e os s o c i a l democratas de diversos p a r t i d o s , 

que são os mais conhecidos historicamente. Além destes existem 

ainda, os r e v i s i o n i s t a s que exerceram influência no movimento 

revolucionário mundial a p a r t i r de década de 50. 

Conforme as posições assumidas pelos defensores do 

Estado r e f o r m i s t a , este, realizando reformas sucessivas em de -

terminados "setores" da sociedade c a p i t a l i s t a , i r i a superando 

algumas contradições inerentes a este sistema e t e r m i n a r i a por 

transformá-lo completamente. Esta transformação se dar i a de ma 

ne i r a pacífica. 

No plano econômico, estas transformações se d a r i a a 

p a r t i r da estatização de setores chaves da produção. Ã medida 

que t a i s setores " s o c i a l i z a d o s " fossem alcançando uma a l t a e f i -

ciência, o Estado burguês " s o c i a l i z a r i a " outros setores, e as-

sim por di a n t e . 

A concepção r e f o r m i s t a do Estado tem como pressuposto 

o o b j e t i v o de defender a r.evçlução pacífica transformando sem 

violência as contradições da sociedade c a p i t a l i s t a . Ou em l u -

gar de revolução s o c i a l os defensores e representantes desta 

concepção preferem as reformas s o c i a i s . Não se t r a t a esta 

concepção de nenhum achado inocente na história da l u t a de c l a s -

se. Mas tão antigas e conhecidas são as propostas r e f o r m i s t a s 

da sociedade burguesa, quanto o são as vezes que foram desmasca-

radas ao longo da história. Desde os meados do século XIX o 

marxismo já derrotava o Lassalismo e o prondhonismo, doutrinas 

pequeno-burguesas existentes nos movimentos operários. Ã me 

dida que se desenvolveu o capitalismo e mais recentemente surgiu 
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o imperialismo criaram-se as condições o b j e t i v a s para se conso-

lidarem os parti d o s m a r x i s t a - l e n i n i s t a s . Consolidou-se então a 

dou t r i n a que ê o instrumento da l u t a do p r o l e t a r i a d o . Mas por 

outro lado, também foram se desenvolvendo as condições o b j e t i v a s 

para o surgimento de uma a r i s t o c r a c i a de classe no seio da cias 

se operaria mais bem remunerada que passa a defender no meio 

desta os interesses da burguesia. Nesta l u t a os revolucionários 

defendem a revolução v i o l e n t a , colocando como resposta ã violên 

c i a da minoria burguesa no processo de exploração a violência 

da maioria proletária em busca da liberdade. Enquanto i s t o , os 

refo r m i s t a s defendem as melhorias graduais de parte da classe 

operaria. Mas nos marcos da democracia burguesa, c o n c i l i a n -

do-se com ela sem defrontar-se com o Estado burguês, sem ques -

tionã-lo, sem destruí-lo e preservando o sistema de classes que 

o mesmo representa. Assim são os p a r t i d o s social-democratas. 

Por i s t o , nos momentos de c r i s e do ca p i t a l i s m o não levam para 

as organizações s i n d i c a i s o questionamento do Estado burguês no 

rumo de sua destruição, e não propõe a liberdade dos trabalhado 

res dos grilhões daquele sistema. Acenam com propostas r e f o r -

mistas tanto do Estado burguês como consequentemente da socieda-

de que ele representa. 

Com o desenvolvimento do capitalismo no B r a s i l começa 

ram a s u r g i r as propostas r e f o r m i s t a s para o desenvolvimento do 

pa i s . Tais propostas ou posturas esboçadas por economistas, so 

ciõlogos e outros i n t e l e c t u a i s cooptados pelos governos aprovei^ 

tavam os momentos de l u t a n a c i o n a l i s t a s contra o c a p i t a l estran 

g e i r o com propostas n a c i o n a l i s t a s , mas esqueciam-se de colocar 

no bojo destas l u t a s as bandeiras de interesse do p r o l e t a r i a d o 

enquanto classe antagônie-a ao c a p i t a l . Desta forma, terminavam 

por levar o p r o l e t a r i a d o a reboque do chauvinismo, e da colabo-

ração de classe esquecendo-se da contradição fundamental da so-

ciedade. 
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A campanha pela nacionalização do petróleo e o apoio 

ao segundo governo de Getúlio Vargas e ao desenvolvimentismo de 

Juscelino Kubitschek tinham esta perspectiva. 

Os economistas da CEPAL (Comissão Econômica para a 

America L a t i n a ) , assim como os i n t e l e c t u a i s do ISEB ( I n s t i t u t o 

Superior de Ensino B r a s i l e i r o ) veiculavam, em suas analises a-

cerca da Economia B r a s i l e i r a , algumas avaliações que,(jio mínimo^" 

^i^erãm e q u i v o c a d a s j ^ formulavam propostas r e f o r m i s t a s para a so 

lução dos problemas aflorados nas c r i s e s do capit a l i s m o no Bra-

s i l . I s t o porque, em suas propostas para superar os graves pro 

blemas da economia b r . a s i l e i r a , não levavam em consideração o fa 

to de estes problemas serem próprios das economias c a p i t a l i s t a s 

e sõ poderem ser superados com a supressão do próprio c a p i t a l i s _ 

mo, enquanto sistema de exploração do homem pelo homem. 

Tanto a concepção burguesa como a r e f o r m i s t a compreen 

dem o Estado como sendo uma instituição acima das classes, ex-

terno ã sociedade c i v i l , tendo, p o r t a n t o , condições de i n t e r v i r 

no processo de acumulação, resolvendo seus c o n f l i t o s . A i n t e r 

venção do Estado t e r i a , dentro das concepções r e f o r m i s t a s , condi_ 

ções de sanar as contradições da sociedade c a p i t a l i s t a sem a 

eliminação de sua contradição básica que e a exploração do homem 

pelo homem. E, estando na sociedade b r a s i l e i r a , como em toda a 

sociedade moderna, generalizando o modo de produção c a p i t a l i s t a , 

o Estado e necessário ã reprodução do c a p i t a l , mas não pode su-

perar as contradições inerentes a este sistema. 

Embora tenha prestado um v a l i o s o trabalho no sentido 

de f o r t a l e c i m e n t o de uma consciência naciona l , o ISEB se carac -

te r i z a v a por algumas limitações no que diz r e s p e i t o ã i d e o l o g i a 

de classe. Portanto, este i n s t i t u t o conduziu a sociedade brasi_ 

l e i r a a erros de avaliação da problemática que afetava a Nação 

e, em e s p e c i a l , ao p r o l e t a r i a d o b r a s i l e i r o . 
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Tratam os trabalhos produzidos no ISEB da questão da 

alienação e do imperialismo, tecendo críticas acerca da i n t e r -

venção do Estado. Caio Toledo Navarro, por exemplo, avaliando 

alguns trabalhos de autores Isebianos, mostra que os mesmos, de 

cer t o modo, negam a existência da id e o l o g i a do p r o l e t a r i a d o co-

mo forma de l u t a de classes: "A l u t a de classes e a l u t a ideolõ 

gi c a , aqui se transmutam na oposição entre ciência e i d e o l o g i a 

em geral de uma sociedade de classes (não se f a l a , p o i s , em i -

deologia de classe) é a i d e o l o g i a da classe dominante m i s t i f i c a 
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dora, dissimuladora, deformadora, e t c " . 

Como o pensamento dos c i e n t i s t a s 6 0 c i a i s Isebianos 

era muito amplo, como um leque, vale r e g i s t r a r aqui a posição 

de Hélio Jaguaribe acerca da questão do Petróleo, que envolveu 

o problema da intervenção do Estado no processo econômico e que 

representou um momento de mobilização do povo b r a s i l e i r o em t o r 

no de um debate que a nação assumiu acerca da soberania nacio -

n a l . "0 que torna n a c i o n a l i s t a a a t u a l política não é o f a t o 

de a Petrobras ser uma empresa do Estado b r a s i l e i r o , d i r i g i d a 

por b r a s i l e i r o s , etc. (...) "a política n a c i o n a l i s t a poderia 

ser r e a l i z a d a pela Standard ou qualquer outra empresa, desde 

que, concretamente, na situação presente do país, esse fosse a 

forma mais e f i c a z de explorar -o petróleo b r a s i l e i r o e proporcio 

nar, ã economia nacional, o pleno uso do c o n t r o l e de matêria-
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prima". Aqui se percebe uma posição que predominou na ideolo 

gia do desenvolvimento J u s c e l i n i s t a , onde não importava de onde 

vinha o c a p i t a l , desde que fosse para "desenvolver" a economia 

do país. 

A relação que e x i s t e entre esta questão e a concepção 

do Estado que se manifestou durante toda história do ISEB, é 

que estes c i e n t i s t a s s o c i a i s que eram tutelados pelo governo de 

J. K. não percebiam (ou não queriam perceber) a relação ex i s t e n 

te entre a entrada de c a p i t a i s estrangeiros e a perda da sobera 
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nia nacional. E neste caso, a própria subordinação da nação as 

superpotências que exportavam estes c a p i t a i s , sob d i f e r e n t e s 

formas, mas com com um so o b j e t i v o , o de se v a l o r i z a r " . 3 2 

Um dos Isebianos que mais avançou nas propostas trans 

formadoras da sociedade confessa suas limitações ao comparar o 

ISEB a ESG e mostra ate onde i a o conservadorismo desta e as 

"mudanças" daquele: 

" ( . . . ) A Escola Superior de Guerra representava, ideo 

logicamente, o sentido de conservação, de resistência ã mudan -

ça, r e f l e t i n d o os interesses do imperialismo e do latifúndio , 

muito mais aqueles do que estes, o ISEB representava o sentido 

de mudança, dentro de certos l i m i t e s , r e f l e t i n d o os interesses 
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da burguesia nacional e da pequena burguesia". 

Convém lembrar que f o i exatamente a confiança nesta 

burguesia nacional um dos f a t o r e s que levaram a esquerda brasi_ 

l e i r a , e, jun t o a e l a , o próprio ISEB, a amargar o pó da derro 

ta com o golpe m i l i t a r de 1964. 0 preço que o p r o l e t a r i a d o bra 

s i l e i r o e suas organizações pagaram por este erro de avaliação 

ainda se r e f l e t e 20 anos depois. 

Este é também o Estado que permeia o pensamento da 

CEPAL, a p a r t i r de 1948,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e cujas teses também foram esposadas 

pelo ISEB, durante toda sua existência, assim como, grande par 

te de alguns p a r t i d o s de esquerda que conduziam teses equivoca 

das acerca da transformação da sociedade de classes. 

Mas o que separa a intervenção deste Estado das de-

mais intervenções an t e r i o r e s ê o f a t o de que, após e durante a 

década de 50, t a i s intervenções são precedidas do planejamento 

econômico. 

Desta forma, este Estado t i n h a suas ações respaldadas 

no planejamento, que por sua vez veiculava as formas de acumu-

lação do c a p i t a l através de comissões, grupos e superintendências 
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(SUDENE, por exemplo), organizadas pelo governo, criando formas 

de administração p a r a l e l a sem dar satisfação aos pa r t i d o s polí-

t i c o s que no departamento lhe davam base de sustentação. Como 

na década de 50 o governo t i n h a ampla base de sustentação na 

sociedade c i v i l , o planejamento, o colocava acima de qualquer 

suspeita. 

Com esta base de legitimação que se manifestava no re 

gime político vi g e n t e , o governo b r a s i l e i r o conseguia manter 

até um cer t o afastamento dos canais de expressão da sociedade 

c i v i l . Criava comissões, grupos e programas d i r i g i d o s por téc 

nicos burocratas nomeados, por onde veiculava as decisões e i n -

teresses dos grupos econômicos dominantes. 

No arcabouço das idéias dos burocratas estrangeiros e 

nacionais, que defendiam a intervenção do Estado na economia em 

nome do nacional-desenvolvimentismo, estavam, por exemplo, os 

interesses da expansão do c a p i t a l , e, portanto, os interesses 

da classe c a p i t a l i s t a , tanto nacional como es t r a n g e i r a . 

Como o desenvolvimento da economia e x i g i a um maior i n 

vestimento em setores com baixas taxas de luc r o e/ou com po s s i -

b i l i d a d e s de retorno mais l e n t o , tornava-se fundamental e impor 

tante a intervenção do Estado. Daí as proporções que tomara o 

debate acerca de uma maior ou menor intervenção do Estado na 

economia apôs a 2a. Guerra Mundial. Sobre esta questão, Carva 

lho esclarece que "o desenvolvimento da sociedade, r e a l i z a d o a 

p a r t i r de uma maior ou menor intervenção do Estado e, como con-

sequência, de uma maior ou menor intervenção "planejada", pres-

supõe a compreensão da própria sociedade c i v i l , da sua e s t r u t u -

ra de classes sob a égide do capitalismo e a p a r t i r d a i , o 

caráter que o Estado deve assumir para a viabilização dos i n t e -

resses dos grupos s o c i a i s com o poder econômico e político hege 
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mônico". C o s g r i f o s são nossos. M. D. A.). 
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Carvalho tece vigorosa crítica aos autores de p r o j e -

tos que persistem em apontar para uma concepção de um Estado 

para todos, um Estado do bem-estar, em uma sociedade de classes 

e com a riqueza tão concentrada como a do B r a s i l . Toma como 

exemplo de proposta deste Estado a do t i p o social-democrata,mu_i 

to d i f u n d i d a nos dias atuais pelos p a r t i d o s r e f o r m i s t a s . Quan 

do Carvalho analisa J. K. G a l b r a i t h , por exemplo, afirma que: 

"para este, tanto o Estado como o planejamento são enfocados 

sob a ótica do desenvolvimento c a p i t a l i s t a , na busca teórica de 

soluções e de concepções que equacionem a e f e t i v a e r e a l i n t e r 

venção do Estado e os c o n f l i t o s imanentes ã sociedade c a p i t a l i s _ 

t a " . 3 6 

Carvalho chama ainda a atenção para o f a t o de que "a 

compreensão do Estado como centro de exercício do poder políti-

co pressupõe contradições entre as classes e frações de classes 
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na disputa do poder político"." 

As concepções r e f o r m i s t a s acerca do Estado foramzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA as 

sumidas por setores conhecido como de esquerda no B r a s i l , p r i n -

cipalmente a p a r t i r da segunda metade da década de 50, 

A morte de Getúlio Vargas, em 1954, e as denúncias 

contidas na sua c a r t a testamento, revelaram de maneira c l a r a a 

relação do imperialismo com a situação de miséria dos trabal h a 

dores divulgados na carta-testamento. Não f o i difícil relacionar 

as ações do c a p i t a l estrangeiro e seus aliados internos com a 

exploração dos trabalhadores, e as ações dos agentes do imperia 

lismo com diversas formas de e x t o r q u i r a nação. Tal processo a 

centuava a dependência nacional e a supressão das liberdades do 

povo ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o . 

A c r i s e política gerada com a morte de Getúlio Vargas 

atravessou o curto período do governo de Café F i l h o e se acen-

tuou durante a eleição e posse de Juscelino Kubitschek. Neste 
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processo de l u t a s , foram envolvidas as forças políticas mais 

progressistas do país através de grandes mobilizações populares. 

A conjuntura formada neste processo favoreceu ao desenvolvimen-

to dos debates acerca do papel do Estado no processo de desen -

volvimento. 

Neste contexto, Juscelino, habilmente, com manobras 

p o p u l i s t a s , arrastou diversos setores políticos para sua o r b i t a 

de i n f l u e n c i a . Além do c i t a d o ISEB d i f u n d i r as idéias desenvol_ 

vime n t i s t a s que eram a tônica de seu governo, o Partido Comunis_ 

ta do B r a s i l — PCB — também teve suas f i l e i r a s conduzidas para a 

defesa do desenvolvimentismo do governo. Assim, o governo de 

Juscelino Kubitschek contou até com grande parte dos quadros di_ 

r i g e n t e s do Partido Comunista do B r a s i l para c o n t r i b u i r para a 

legitimação das ações do governo. Para j u s t i f i c a r estas p o s i -

ções, t a i s d i r i g e n t e s faziam analises contraditórias, tanto do 

ponto de v i s t a lógico como histórico, acerca do Estado no Bra -

s i l . Afirmavam que "o Estado b r a s i l e i r o aparece na história co 

mo Estado po l i t i c a m e n t e independente depois da extinção do jugo 
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c o l o n i a l português". Esta formulação perde o seu sentido se 

considerarmos que, logo apôs a "independência" política do país; 

f o i negociado um empréstimo de 3,6 milhões de l i b r a s e s t e r l i n a s , 

tendo sido hipotecados o Rio de Janeiro, a Bahia, Pernambuco e o 
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Maranhão (CPI da dívida externa). 

Além desta dívida contraída com a I n g l a t e r r a e os em-

préstimos tomados ã França, os governos b r a s i l e i r o s passaram a 

r e c o r r e r constantemente aos Estados Unidos em busca de dólares. 

0 próprio documento em que o p a r t i d o a v a l i a a situação do Estado 

b r a s i l e i r o afirma: "0 imperialismo norte-americano, que ainda pos 

su i f o r t e influência no aparelho de Estado b r a s i l e i r o , também 

se u t i l i z a , para seus f i n s , de algumas formas de capitalismo de 

Estado"» 4 0 Alem desta subordinação da Nação ao c a p i t a l e s t r a n -
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g e i r o , o que nega a sua independência, não se pode perder de 

v i s t a que, na sociedade de classes, o Estado ê o produto da cor 

relação de forças int e r n a s . Como a classe hegemônica no poder 

na década de 50 era a dos latifundiários ( barões do café, coro-

néis, etc.) não se podia pensar em intervenção do Estado que 

não fosse para atender aos interesses daquela classe. 

Apesar da constatação c o r r e t a de que o aparelho de Es_ 

tado burguês b r a s i l e i r o estava subordinado aos interesses do ca 

p i t a i e s t r a n g e i r o , e que, este t i n h a como p r i n c i p a i s aliados no 

país os latifundiários, alguns d i r i g e n t e s do Partido Comunista 

do B r a s i l ainda acreditavam nos meios pacíficos de chegar ao po 

der. "Dada a sua p o s s i b i l i d a d e r e a l , o caminho pacífico da r e -

volução e o que convêm ã classe operaria e a toda a nação. Re-

presentantes de vanguarda da classe operária e p a t r i o t a s conse-

quentes, os comunistas, tanto quanto deles dependam, tudo farão 

para transformar aquela p o s s i b i l i d a d e em re a l i d a d e , superando a 

inevitável oposição das forças entreguistas e reacionárias e os zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i i  4 1 

eventuais retrocessos . 

Partindo destas formulações cheias de contradições, a_ 

queles d i r i g e n t e s difundiam a confiança excessiva no "caminho 

pacífico" da revolução b r a s i l e i r a , embora nada tivessem de con-. 

c r e t o que confirmasse t a i s u t o p i a s . Pois concepções reformis_ 

tas i n d e f i n i d a s , não analisa logicamente as proposições nem che-

ga a conclusão nenhuma. A f i n a l , o que s e r i a uma concepção re 

f o r m i s t a de Estado ? Quais as diferenças entre o reformismo e 

as concepções burguesas ? 

Em nenhum momento da história da l u t a de classe se 

r e g i s t r o u esta " p o s s i b i l i d a d e r e a l " para caminho pacífico de 

revolução. A não ser aquelas t i r a d a s das cebeças dos teóricos 

da social-democracia, dos quais Kautski tornou-se o mais f i e l 

representante. Com relação a esta proposta r e f o r m i s t a do que 
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os teóricos da social-democracia apresentavam Lenin tece a se-

guinte c r i t i c a : 

"Ao d e f i n i r a d i t a d u r a , Kautski tem f e i t o todos os 

esforços possíveis para o c u l t a r ao l e i t o r a característica fun 

damental deste conceito: a violência r e v o l u c i o n a r i a . E agora 

sai a r e d u z i r a verdade. Trata-se da oposição entre revolução 

pacífica e revolução v i o l e n t a " . 4 ^ 

Esta e a razão fundamental dos r e f o r m i s t a s tentarem 

e n f e i t a r o Estado burguês. Somente assim, ocultando o seu ca-

ráter de classe podem defender a sua mudança gradual; só desta 

forma podem conceber'a " p o s s i b i l i d a d e r e a l " da chamada revolução 

pacífica. E não ê só o Partido Comunista B r a s i l e i r o que defen-

d i a e defende a re v zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 1 uçao p s c i r i c a " r.c B r a s i l . Também ha ou-

t r o s p a r t i d o s que defendem propostas social-democrãticas. Pode-

mos c i t a r como exemplo deles os criados sob o manto da l e g a l i d a 

de na mesma fase em que todos os p a r t i d o s que questionavam o 

sistema encontravam-se na i l e g a l i d a d e : 0 Partido Democrata Tra_ 

b a l h i s t a (PDT), o Partido dos Trabalhadores ( PT) e o próprio 

Partido Comunista B r a s i l e i r o (PCB), que cada vez t r i l h a mais es 

te caminho. 

Torna-se necessário que se deixe c l a r o a questão das 

reformas e em que circunstância elas são necessárias; em que s i 

tuação as reformas contribuem ao avanço, no rumo do socialismo 

ou para o retrocesso rumo ao atraso das conquistas do povo. Ne-

nhum governo .revolucionário poderia p r e s c i n d i r das reformas na 

construção do socialismo. Neste caso, a prática r e f o r m i s t a não 

apresenta aspectos negativos pelo que as reformas representam e 

sim pelo uso que delas fazemos. As vezes as reformas são neces 

sãrias como proposta ag l u t i n a d o r a . Neste caso, elas servem pa-

ra o acumulo de forças dos p a r t i d o s mais combativos. Mas em ou 

t r a s servem para j u s t i f i c a r o recuo desnecessário ou a acomoda-

ção de elementos o p o r t u n i s t a s . 
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No primeiro caso, i s t o é, na postura revolucionária, 

a reforma não e o todo, colocando a perspectiva revolucionária 

em pri m e i r o plano; a reforma serve apenas como apoio as ações i 

le g a i s mesmo que legítimas) em certas circunstâncias. No se-

gundo caso, no reformismo, se perde a perspectiva revoluciona -

r i a tendo as reformas como ponto c e n t r a l . E para adotar-se uma 

ou outra destas posturas torna-se de fundamental importância a 

concepção que se tenha acerca do Estado. Quando se a c r e d i t a 

que seja possível chegar ao socialismo sem d e s t r u i r o Estado 

burguês, apenas modificando-lhe alguns aspectos secundários, se 

está diante do reformismo. Quando se coloca em questão o pode-

r i o econômico s o c i a l e político da burguesia c e n t r a l i z a d o na má 

quina do Estado burguês que defende os interesses da classe do-

minante, se está caminhando rumo ao desbaratamento do sistema 

c a p i t a l i s t a , rumo ã estratégia do socialismo propriamente d i t o . 

Neste contexto se está colocando e definindo o Estado na socie-

dade de classes do ponto de v i s t a revolucionário. 

1.3 - AS CONCEPÇÕES REVOLUC ION#RIAS /JCERCA DO ESTADO 

Na fase a t u a l do desenvolvimento do ca p i t a l i s m o , o 

Estado se reveste de uma grande importância. I s t o porque a so 

ciedade moderna se c a r a c t e r i z a pela presença, cada vez mais cons 

t a n t e , do Estado em todas as questões que se d i s c u t e , seja qual 

f o r a concepção que se tenha do processo de transformação so_ 

c i a i . Sempre que alguma transformação acontece na sociedade ca 

p i t a l i s t a moderna ou está para acontecer na sociedade c a p i t a l i s _ 

ta os seus agentes se depanam com a máquina do Estado, retardan 

do, j a que os ref o r m i s t a s recorrem a esta instituição para "so-

c i a l i z a r " a economia, enquanto os reacionários buscam nela o 

impedimento das transformações. Os primeiros se iludem e ao po 
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vo enquanto os últimos recorrem a todos os meios lutando pelo 

retrocesso. 

As duas concepções estudadas anteriormente r e f l e t e m o 

t i p o de transformação que a burguesia pretende adotar nesta so-

ciedade. Tanto os veiculadores das propostas burguesas r e a c i o -

nárias de transformação s o c i a l como os re f o r m i s t a s pensam o Es-

tado como algo externo ã sociedade. Os defensores das concep -

ções nitidamente burguesas manifestam o interesse de sua classe., 

entendendo que, o papel do Estado se resume a um instrumento çu_ 

j o o b j e t i v o é manter a reprodução da sociedade através de l e i s , 

conservadoras, reprimindo toda e qualquer manifestação r e v o l u c i o 

nãria que ocorra no processo da l u t a de classes. Para estes, a 

p r i n c i p a l função do Estado ê a manutenção da propriedade p r i v a -

da . 

A concepção r e f o r m i s t a , por sua vez, e, como se anali_ 

sou anteriormente, embora avance em alguns pontos secundários 

do processo de transformação em suas propostas, não atinge o 

fundamental neste processo que ê a questão da tomada do poder. Não 

questionando o poder que é representado pelo Estado burguês,ter 

mina representando uma variação da concepção nitidamente burgue 

sa da forma disfarçada. Esta concepção conduz os interessados 

nas transformações revolucionárias da sociedade a uma pe r s p e c t i 

va ilusória do processo t r a i n d o , desta forma, a causa do p r o l e -

t a r i a d o . Ilude aqueles que acreditam, i s t o ê, passam a acredi -

t a r em f a l s o s caminhos para as transformações s o c i a i s . 

_A concepção que apreende a r e a l natureza do Estado bur 

guês ê aquela que o r e l a c i o n a com a l u t a de classes. Os estudio-

sos que melhor apreenderam o caráter ou a natureza do Estado na 

sociedade de classes, entendemos, foram Marx, Engels e Lenin. 

Estes, jamais deixaram de contemplar a questão da natureza e pa-

pel de classe desta instituição no processo de transformação r e -
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volucionãria ou contra-revolucionãria da sociedade. 

No processo de acumulação p r i m i t i v a , já" estão presen-

tes as ações do Estado através de legislações sanguinárias con-

t r a os expropriados e nas l e i s para rebaixar os salários, na gê-

nese histórica do c a p i t a l . "A burguesia nascente precisava e 

empregava a força do Estado, para " r e g u l a r " o salário, i s t o ê, 

comprimí-lo dentro dos l i m i t e s convenientes ã produção de mais 

v a l i a , para prolongar a jornada de trabalho e para manter o pró-

p r i o trabalhador num grau adequado de dependência". 

No Manifeste Comunista de 18 48, por exemplo, Marx não 

deixa duvida de que q processo histórico se dá através de l u t a s 

constantes. 

"A história de toda a sociedade e x i s t e n t e até hoje tem 

44 
sido a h i s t o r i a das l u t a s de classes". 

Estas classes que se defrontam em l u t a , ferrenha, não 

estão d e f i n i d a s , transparentes, em todas as sociedades em todos 

os países, e em todos os tempos. Mas seja qual f o r a maneira 

que se apresenta a sociedade a t u a l , e x i s t e uma contradição anta-

gónica. Esta contradição se manifesta através da h o s t i l i d a d e de 

classe . 

"A nossa época, a.época da burguesia, possui uma carac 

terística: s i m p l i f i c a r os antagonismos de classes. A sociedade 

g l o b a l divide-se cada vez mais em dois campos h o s t i s , em duas 

4 

grandes classes que se defrontam — a burguesia e o p r o l e t a r i a d o " . 

Na l u t a que se processa entre as classes antagônicas, a burguesia 

tem aperfeiçoado seu poder de dominação em todas as épocas,• tendo, 

no Estado r e p r e s e n t a t i v o moderno a sua mais p e r f e i t a forma de su-

bordinar o p r o l e t a r i a d o em suas formas de governo: "o governo do 

Estado moderno é apenas um comitê para g e r i r os negócios de toda zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
• M 46 burguesia . 
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Entende-se que, mesmo nos momentos em que o Estado 

burguês defende interesses que aparentemente são os interesses 

de toda a nação ou de todo o povo, quase sempre o discurso explí 

c i t o dos funcionários do Estado serve apenas para esconder os 

interesses da classe dominante, a classe dos detentores dos meios 

de produção. Esta instituição c o l e t i v i s a os problemas econômicos 

da burguesia de forma a i n t e r f e r i r neles aparentemente de f o r a 

da economia e da formação s o c i a l . "Províncias independentes, 

ligadas apenas por laços f e d e r a t i v o s , com interesses, l e i s , go-

verno e t a r i f a s d i f e r e n t e s , foram reunidas em uma sô nação, com 

um só governo, um só código de l e i s e um só interesse nacional de 

classe e uma só b a r r e i r a alfandegária",4'' 

Daí, pode-se deduzir que não e verdade que o aparelho 

de Estado esteja d i r i g i d o para a solução de todos os problemas 

econômicos e soc i a i s de toda a nação. A não ser que as relações 

soci a i s existentes e predominantes em seu i n t e r i o r não r e f l e t i s -

sem os interesses da classe que domina esta sociedade. 

Estas formulações deixam implícito o f a t o de que e x i s -

tem contradições entre frações do c a p i t a l , t a i s como as contradi^ 

ções existentes entre o c a p i t a l f i n a n c e i r o e o c a p i t a l i n d u s t r i a l , 

ou entre o c a p i t a l monopolista e o c a p i t a l não monopolista. Mas 

estas contradições de um modo g e r a l nem são antagônicas nem supe-

ram as contradições fundamentais existentes neste sistema, que 

são as contradições entre o c a p i t a l e o trabalho. 

Daí porque Marx não entende l u t a de classe que não t e -

nha como eixo e o b j e t i v o a elevação do p r o l e t a r i a d o â condição 

de classe dominante. 

"0 f i m imediato^dos comunistas ê o mesmo que o de todos 

os outros p a r t i d o s proletários; constituição dos proletários em 

classe, derrubada da supremacia burguesa, conquista do poder pp-

48 
lítico pelo p r o l e t a r i a d o " . ( g r i f o s nossos) 
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Marx não deixa dúvida de que ê necessário que a classe 

proletária, uma vez no poder, i s t o ê, "elevada ã condição de 

classe dominante", consolide a d i t a d u r a do p r o l e t a r i a d o atè des-

t r u i r todos os resquícios da burguesia e da sociedade de classes. 

"0 p r o l e t a r i a d o utilizará sua supremacia para arrancar, pouco a 

pouco, todo o c a p i t a l ã burguesia, centralizando os instrumentos 

de produção nas mãos do Estado, ou seja, do p r o l e t a r i a d o o r g a n i -

zado em classe dominante e para aumentar o mais rápido possível 

49 
o t o t a l das forças pr o d u t i v a s " . 

Diferentemente das concepções burguesas v i s t a s a n t e r i -

ormente, e que i n c l u i a concepção r e f o r m i s t a , nas análises de 

Marx não e x i s t e lugar para Estado neutro ou externo ãs c o n t r a d i -

ções de classe na sociedade. Da mesma forma, não e x i s t e uma con 

cepção de Estado para cada país ou região. No modo de produção 

c a p i t a l i s t a , o Estado tem uma base g e r a l , embora se d i f e r e n c i e 

em aspectos secundários, a depender da formação de cada sociedade. 

Em seu trabalho " C r i t i c a do Programa de Gotha" Marx se 

contrapunha veementemente ã proposta do programa de unificação 

do p a r t i d o operário alemão e deixa c l a r o esta universalidade do 

Estado entre os países c a p i t a l i s t a s : "sem dúvida, os d i s t i n t o s 

países c i v i l i z a d o s , pese a diversidade de suas formas, têm em co-

mum o f a t o de que todos eles se acentuam sobre as bases da moderna 

sociedade burguesa, ainda que esta se encontre em um estágio 

mais desenvolvido do que outros, no sentido c a p i t a l i s t a . Tem 

também, por t a n t o , certos caracteres essenciais comuns". 0 

Outro estudioso que r e a l i z o u relevantes - estudos sobre 

o Estado f o i F. Engels. Suas obras sobre o Estado dãe uma visão 

necessária e inequívoca para a compreensão da lógica do seu sur-

gimento, com base em fat o s históricos, ontológicos e antropóloga 

cos, e a experiência acumulada das l u t a s de classe. Engels con-

c l u i u , a p a r t i r das pesquisas iã f e i t a s em sociedades p r i m i t i v a s , 

que o Estado nem sempre e x i s t i u no processo de desenvolvimento 
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da„humanidades. Houve estágios em que o homem não necessitou do 

Estado para sua existência, pois a sociedade não era d i v i d i d a em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C l â S S G S • 

Segundo Engels, f o i o desenvolvimento das forças pro-

dutivas representadas entre outros, pelos instrumentos de caça e 

pesca, que proporcionaram ao homem a condição de produzir mais 

do que o s u f i c i e n t e para a sua manutenção e despertarem o i n t e r e s 

se pelo trabalho a l h e i o , "0 desenvolvimento de todos os ramos 

da produção, criação de gado, a g r i c u l t u r a , ofícios manuais domeis 

t i c o s — tornou a força de trabalho do homem capaz de produzir 

mais do que o necessário ã sua manutenção".^ 

Se antes os p r i s i o n e i r o s de guerra c o n s t i t u i a m um peso 

para os vencedores, agora, ao contrário, representavam força de 

trabalho capaz de produzir para o seu sustento e ainda um exce -

dente para aqueles que os escravizavam. Ã medida que as forças 

produtivas foram aumentando a produtividade do trabalho humano, 

aqueles que possuíam mais escravos, mais t e r r a s , e mais gado iam 

r e s i s t i n d o ãs intempéries, iam aumentando a riqueza. Cada vez 

mais i a aumentando a quantidade de escravos propriedades dos ho-

mens l i v r e s . 

"Acabava de surgir-, no entanto, uma sociedade que, 

por força das condições econômicas gerais de sua existência, t i -

vera que se d i v i d i r em homens l i v r e s e escravos, em exploradores 

r i c o s e explorados pobres; uma sociedade em que os r e f e r i d o s an-

tagonismos não são, não podiam ser c o n c i l i a d o s , como ainda tinham 

52 
que ser levados a l i m i t e s extremos". 

Enquanto o regime de propriedade era comum a toda a 

t r i b o ou toda a gens, as^guerras sõ ocorriam entre t r i b o s e gens. 

0 exército não era permanente e se dissolviam as milícias logo 

apôs as guerras. 0 desenvolvimento das contradições entre os que 

tinham s os que não tinham tornou necessária a criação de um t e r 
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c e i r o poder no processo de desenvolvimento da nova sociedade. 

Este poder já não podia ser temporário, já que os c o n f l i t o s de 

classe também não são temporários. O processo de trabalho f o r -

çado do regime de escravidão precisava cada vez mais de uma f o r -

ça de coação organizada. Ã medida que se consolida este poder, 

durante longo processo histórico, ele passa a parecer n a t u r a l , 

tolerado no início, a c e i t o depois, mas sempre poder da classe do 

minante. 

"Uma sociedade desse gênero não podia s u b s i s t i r senão 

em meio a uma l u t a aberta e incessante das classes entre s i , sob 

o domínio de um t e r c e i r o poder que, situado aparentemente por c i -

ma das classes em l u t a , suprimisse os c o n f l i t o s abertos destas e 

só permitisse a l u t a de classes no campe econômico, numa forma 
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d i t a l e g a l " . * ( g r i f o s M. D..A.J. A divisão da_soc_iedade em 

classes, p o r t a n t o , deu origem ao Estado. E este, além de manter 

a nova sociedade de classes e r i g i d a sobre as ruínas do regime 

gentílico, proporciona aquela uma harmonia aparente, ao mesmo 

tempo que assume as características de Estado neutro, acima das 

classes. 

Mas, para Engels, esta neutralidade aparente do Estado, 

guardando ce r t a equidistância das l u t a s de classe, perde sua ló-

gica se a relacionarmos com á e s t r u t u r a econômica da sociedade 

que deu origem ao Estado e da qual ele ê o r e f l e x o . Engels afirma 

que, como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo 

das classes ecomo, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao c o n f l i t o 

delas, e, por regra g e r a l , o Estado da classe mais-poderosa, da 

classe economicamente dominante, classe que, por intermédio dele 

se converte também em classe p o l i t i c a m e n t e dominante e adquire 

novos Meios para a repressão e exploração da classe oprimida. 

Neste sentido, não podemos t e r duvida de que o Estado nasce para 

manter uma classe economicamente poderosa. Como esta classe ê 

que detém os meios de produção (o que a faz poderosa econômica -
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mente) e esta que define as ações do Estado. Este f a t o no r e g i -

me c a p i t a l i s t a não esta c l a r o ao nível das aparências. Não está 

transparente na sociedade. 0 Estado aparece gerindo os negócios 

dos c a p i t a l i s t a s , i n t e r f e r i n d o nas greves de trabalhadores, con-

t r a i n d o dívida pública,como se se trat a s s e de uma entidade autô-

noma e não estivesse defendendo nenhuma classe em p a r t i c u l a r , 

porque, quando assim se conduz, o faz em nome da paz s o c i a l , da 

"harmonia" da sociedade e em benefício de todos. Mas ê exatamen 

te este aparente afastamento do Estado das classes em choque que 

permite que este consiga manter a sociedade c a p i t a l i s t a e seja 

mantido por e l a , ao mesmo tempo que consiga defender a classe do 

minante e pareça defender toda sociedade. A criação do sistema 

de corporações de trabalhadores, onde estas são meros apêndices 

do Estado, obedecendo suas d i r e t r i z e s em nome das categorias de 

p r o f i s s i o n a i s , veio reforçar esta aparência f e t i c h i s t a do Estado. 

Mas todo o f e t i c h e do Estado desaparece nos períodos 

de cr i s e s i n t e s t i n a s e temperarias que se dão no Modo de Produção 

C a p i t a l i s t a . Nessas c r i s e s , o Estado intervém no processo de a-

cumulação, tornando transparente a sua natureza r e a l e o seu pa-

p e l . Para t a n t o , basta os trabalhadores começaram a l u t a r pelo 

seu d i r e i t o ao emprego e por salários condignos. Aí, lhes são 

negados os mínimos d i r e i t o s , • mesmo aqueles conquistados nos mar-

cos l i m i t a d o s do Estado r e p r e s e n t a t i v o moderno. No momento que 

se esgotam os recursos emuladores dos aparelhos ideológicos do 

Estado, este passa do recurso das mensagens emuladoras as ações 

do aparato repressivo. Neste momento da l u t a de classes, o Esta 

do tende a aparecer como o que ele realmente ê: o Estado da clas_ 

se dominante, que ê capaz de lançar mão de qualquer recurso para 

defendê-la. Pode r e c o r r e r a força bruta do aparato m i l i t a r , po-

de prender e t o r t u r a r aqueles que se opuserem ã "ordem vi g e n t e " , 

que v i a de regra ê a "ordem" i d e a l para se v i a b i l i z a r a explora-

ção da força de tr a b a l h o . 
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Engels se r e f e r e ao Estado moderno como um capitalismo 

c o l e t i v o , i s t o é, uma maquina que representa um capitalismo desen 

v o l v i d o . "0 Estado moderno, qualquer que seja sua forma, e uma 

máquina essencialmente c a p i t a l i s t a : e o Estado dos c a p i t a l i s t a s , 

e o c a p i t a l i s t a c o l e t i v o i d e a l " . 

No capitalismo moderno, o Estado, que se desenvolveu a 

ponto de se tornar c a p i t a l i s t a c o l e t i v o , passa a e s t a t i z a r alguns 

setores da produção, apropriando-se das forças prod u t i v a s . Os 

refo r m i s t a s e os veiculadores das concepções re f o r m i s t a s do Esta 

do confundem estatização com revolução, entendendo que a e s t a t i -

zação pura e simples consolida o regime s o c i a l i s t a . Para Engels 

(e para qualquer marxista no sentido c o r r e t o ) Não se pode cha-

mar estas reformas de revolução pacífica, porque não mudaria em 

quase nada ou em nada a situação do p r o l e t a r i a d o . Neste caso, 

a exploração continua, os trabalhadores sendo explorados e não 

d i r i g i n d o os processos pr o d u t i v o s . 0 Estado, neste estagio de 

desenvolvimento da sociedade, ainda ó d i t o "de todos". Mas, 

na verdade, continua sendo o Estado de uma classe, a classe dos 

exploradores. "0 Estado era o representante o f i c i a l de toda a 

sociedade, a sua síntese em um corpo s o c i a l visível, mas apenas 

na medida em que era o Estado de todos, o que nunca aconteceu". 

Esta situação de o Estado representar toda a sociedade só poderá 

acontecer quando a classe dos oprimidos se apoderar do poder do 

Estado, fazendo-e seu representante, o representante de toda a 

sociedade, com a desapropriação dos c a p i t a l i s t a s . Mas i s t o s i g -

n i f i c a arrebentar a maquina do Estado burguês e a b o l i r o sistema 

de propriedade privada. 0 novo Estado da revolução õ o que ' r e -

presenta o p r o l e t a r i a d o organizado. 

0 eixo desta seção deste trabalho e mostrar que o Esta 

do em toda sociedade de classes e sempre uma forma de d i t a d u r a , 

seja qual f o r o seu estágio de desenvolvimento. Ditadura de uma 

classe sobre o u t r a . Na sociedade c a p i t a l i s t a , o Estado e uma 
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máquina de dominação da burguesia sobre o p r o l e t a r i a d o . Mesmo 

na república democrática, onde esta d i t a d u r a é disfarçada pelo 

sufrágio u n i v e r s a l . E o B r a s i l não foge a essa regra g e r a l . 

0 sufrágio u n i v e r s a l , embora s i r v a de termômetro para 

mostrar o grau de consciência que o p r o l e t a r i a d o tem de sua s i -

tuação, não oferece oportunidade para este se l i v r a r do jugo do 

capitalismo nem da exploração do c a p i t a l . 

Por estas razões é que as concepções burguesas e r e f o r 

mistas (ou r e v i s i o n i s t a s ) acerca do papel do Estado, servem ape-

nas para mostrar seu equívoco e o interesse de classe que escon-

dem de maneira explícita ou implícita. 

Contra estes equívocos que conduziram e conduzem a l -

guns p a r t i d o s políticos a tomar posições ilusórias no processo 

de l u t a de' classes, somos forçados a apresentar a atualidade e 

a coerência da concepção m a r x i s t a - l e n i n i s t a acerca do Estado. 

Não devem causar surpresa aquelas posições que a bur-

guesia defende sobre o Estado burguês, já que não são novas nem 

r e f l e t e m um achado inocente destes p a r t i d o s ou destas forças po-

líticas que escondem dele o seu caráter de classe. Com relação 

a estes, Lenin afirma que: "A t e o r i a do Estado serve para j u s t i _ 

f i c a r os privilégios s o c i a i s , para j u s t i f i c a r a existência da 

exploração, para j u s t i f i c a r a existência do c a p i t a l i s m o " . 5 6 (...) 

Que, neste caso, " s e r i a o maior dos erros esperar imparcialidade 

nesta questão, como se as pessoas que se reclamam da o b j e t i v i d a 

de científica pudessem dar-nos aqui o ponto de v i s t a da ciência 

pura". Os estudiosos da economia p o l i t i c a que abordam a-ques-

tão do Estado emitem nestas abordagens suas posições de classe 

sobre o Estado. Daí porque, concebem o Estado como um organismo 

'neutro", externo â l u t a de classes, capaz de a r b i t r a r em todas 

as questões surgidas, neste terreno. 
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Em sua obra "0 Estado e a Revolução", Lenin faz um es 

tudo sistemático acerca da concepção marxista do Estado. A n a l i -

sando as obras de Engels, Lenin constata e reafirma a conexão 

histórica e x i s t e n t e entre o surgimento do Estado e o surgimento 

das classes na sociedade, assim como a lógica de sua existência 

(do ponto de v i s t a revolucionário). "0 Estado e o produto e a 

manifestação do f a t o de que as contradições de classe são incon-

ciliáveis. 0 Estado surge, no momento e na medida em que, ob-

jetivamente, as contradições de classes não podem c o n c i l i a r - s e . 

E inversamente: a existência do Estado prova que as contradições 

- » » 5 8 

de classes são inconciliáveis". Se as contradições são incon-

ciliáveis, não há p o s s i b i l i d a d e de se defender a revolução por 

meios pacíficos ou c o n f i a r nas peças da máquina do Estado burguês 

para consertá-las, ou para c o r r i g i r os vícios que o faz r e f l e -

t i r as contradições do capitalismo nas diversas formas de governo. 

Lenin não se l i m i t a a reescrever os trabalhos de Marx 

e Engels acerca do Estado. Ele toma daqueles estudiosos a expe-

riência histórica acumulada nas l u t a s do p r o l e t a r i a d o e as atua-

l i z a nas condições do imperialismo. Conceitua o capi t a l i s m o mo-

n o p o l i s t a como o capitalismo desenvolvido, já com gigantescos mo 

nopõlios, época do c a p i t a l f i n a n c e i r o . 

0 monopólio ê apresentado por Lenin como uma das ca-

racterísticas do imperialismo. "Se tivéssemos de d e f i n i r c im-

peria l i s m o da forma mais breve possível, diríamos que ele ê a 
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fase monopolista do c a p i t a l i s m o " . Apesar de t e r d e f i n i d o o 

imperialismo como fase superior do c a p i t a l i s m o , este estágio sur 

g i u do próprio desenvolvimento e da própria sequência d i r e t a das 

propriedades essenciais deste u l t i m o . 0 papel do Estado, nesta 

fase do c a p i t a l i s m o , se torna de grande importância, pois grande 

parte dos empréstimos que são tomados dos países i m p e r i a l i s t a s 

são f e i t o s de Estado para Estado, onde o devedor f i c a política e 

economicamente subordinado ao credor. A este último Estado, 
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Lenin caracteriza-o como "E s t a d o - r e n t i s t a , Estado parasitário, 

pois apesar da importância que assume a exportação de c a p i t a i s , 

nos países importadores, aumenta também em proporções considerá-

veis a importância r e l a t i v a dos j u r o s , emissões, comissões e es-

peculações na economia destes países, i s t o ê, aumenta também a 

aplicação e os investimentos de forma parasitária. "0 Estado-

r e n t i s t a é um Estado de capi t a l i s m o parasitário, decomposto; e 

t a l não pode deixar de t e r influência sobre as condições s o c i a i s 

políticas do país, em g e r a l , e sobre as duas tendências do movi-

mento operário, em p a r t i c u l a r " . 6 0 Estes Estados-rentistas, se -

gundo Lenin mantinham condições t a i s de exploração que conseguiam 

sustentar duas tendências no movimento operário: uma casta de pro 

letãrios nestes países do centro do imperialismo que tendia a 

aburguesar-se; outra cada vez mais pobre. I s t o era conseguido 

graças aos super lucros t i r a d o s das colônias, onde os monopólios 

i m p e r i a l i s t a s obtinham vantagens na concorrência sobre as peque-

nas empresas destes países explorados. Segundo e l e . esta era a 

base concreta que dava origem ao oportunismo e que os mantinha 

no seio dos operários. "A i d e o l o g i a i m p e r i a l i s t a penetra também 

a classe Operária, que não está separada das outras por uma mu-

r a l h a da China".6"'' Estes defensores do Estado que, sob o impe -

r i a l i s m o , não tomam o p a r t i d o do p r o l e t a r i a d o , e sim, o do gran-

de c a p i t a l , nos momentos de c r i s e política, propunha-se que r e -

formassem a máquina dos c a p i t a l i s t a s para o p r i m i r os trabalhado-

r e s . Além d i s t o , não levavam a l u t a contra o imperialismo a 

suas ultimas, consequências, i s t o ê, a supressão do capi t a l i s m o 

enquanto sistema de exploração. Quando, sob o modo de produção 

c a p i t a l i s t a , a economia atinge a forma de capitalismo monopolis-

ta de Estado, este submete ( u t i l i z a ) o setor p u b l i c o , que cres-

ce estrondosamente, para b e n e f i c i a r , d i r e t a e indiretamente,aos 

setores mais importantes da i n d u s t r i a p r i v a d a , à qual está l i g a -

da a casta operária p r i v i l e g i a d a . 0 Estado gerencia a produção 
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s o c i a l , em benefício p a r t i c u l a r , em benefício de uma classe, a 

classe dos (grandes) c a p i t a l i s t a s . Esta gestão faz parte do 

papel que o Estado burguês cumpre em benefício da classe que r e -

presenta. Daí porque, esta classe f i n a n c i a e mantém seus repre-

sentantes i n f i l t r a d o s no seio dos operários, como as tendências 

social-democrãticas de todos os matizes que se espalham pelo 

mundo. 

Vale retomar, neste ponto, o que d i z Engels acerca des_ 

ta questão: "Se as c r i s e s revelam a incapacidade da burguesia pa 

ra continuar gerindo as forças produtivas modernas, a transforma 

ção dos grandes organismos de produção e comunicação em socieda-

de por ações e em propriedades e s t a t a i s r e v e la que a burguesia 

não ê necessária para o exercício desta gestão".^" Por grandes 

organismos da produção e sociedades por ações, o autor se r e f e r e 

aos grandes organismos de comunicação como c o r r e i o s e telégrafos, 

estradas de f e r r o , etc. Estas empresas são est a t i z a d a s , em ge-

r a l transformadas em sociedades de economia mista. Ao invés de 

Estado s o c i a l i s t a , Engels chama este de c a p i t a l i s t a c o l e t i v o . "0 

Estado moderno, qualquer que seja a sua forma, ê uma máquina es-

sencialmente c a p i t a l i s t a :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e o Estado dos c a p i t a l i s t a s , ê o ca p i -

t a l i s t a c o l e t i v o i d e a l " . Este Estado para o autor ê um c a p i t a 

l i s t a c o l e t i v o de f a t o , pois -nestas circunstâncias o p r o l e t a r i a -

do continua explorado pela máquina do Estado, cada vez mais po-

tente em decorrência de sua apropriação das forças produtivas. 

Enquanto i s t o , os proletários permanecem sendo assalariados sob 

o domínio c a p i t a l i s t a . Assim sendo, a estatização de setores 

dinâmicos da economia como t r a n s p o r t e , energia, e t c , não repre-

senta ainda o socialismo, embora em certos casos seja um passo 

no seu caminho. Os marxistas entendem que, neste momento, neste 

estágio do processo de acumulação do c a p i t a l , o que os proletã -

r i o s devem fazer ê quebrar a máquina do Estado de cima a baixo 

( expressão de Marx) e assumir as forças produtivas de maneira co 
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l e t i v i z a d a , e desta vez, de maneira organizada e consciente, 

não l e g i t i m a r aquele estado burguês c a p i t a l i s t a c o l e t i v o , 

se propõem os r e f o r m i s t a s . 

1.4- A INTERVENÇÃO DO ESTADO E A TENDÊNCIA A QUEDA DA TAXA DE LUCRO 

Vários estudiosos explicam a intervenção do Estado em 

suas d i f e r e n t e s formas como um dos fato r e s que poderia contra -

pôr a l e i tendencial ã queda da taxa de l u c r o . 

Apesar da crescente polêmica ex i s t e n t e hoje acerca da 

validade da sua persistência, com o desenvolvimento do sistema ca 

p i t a l i s t a e o avanço da economia política, cada vez aumenta mais 

o número de trabalhos que apontam para a atualidade desta l e i . 

Esta questão se reveste de t a l relevância que o próprio 

Marx afirmou ser "uma l e i que, apesar de sua simp l i c i d a d e , ate 

agora nunca tem sido compreendida, e, menos ainda, expressa cons 

cientemente". E que, "e esta, em todos aspectos, a l e i mais 

importante da moderna economia política e a essencial para com-

preender as relações mais d i f i c u l t o s a s . E, do ponto de v i s t a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I , . . „64 
histórico, a l e i mais importante". 

Embora reconhecendo a necessidade de aprofundamento 

merecido a esta parte da grande obra 0 C a p i t a l , v a r i a s circuns_ 

tâncias obrigam que se coloquem neste trabalho a questão da ten-

dência ao descenso da taxa de lu c r o de maneira resumida, pois 

entende-se ser o s u f i c i e n t e para se t e r uma i d e i a da sua importãn 

c i a nos dias a t u a i s . 

Neste trabalho,«-far-se-ã um esforço para que se possa 

compreender a relação que e x i s t e entre esta l e i e a intervenção 

do Estado no processo de acumulação do c a p i t a l . Pois sem este 

recurso f i c a r i a difícil de compreender t a i s questões, p r i n c i p a l 
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mente no que diz re s p e i t o às c r i s e s cíclicas do sistema. 

Quando se toma d i f e r e n t e s estudiosos que fazem análi-

ses empíricas desta l e i g e r a l se detecta conclusões d i f e r e n t e s , 

tanto no que diz r e s p e i t o ás l e i s inerentes ao movimento do ca-

p i t a l , na fase concorrencial e na fase monopolista, como nas f o r 

mas como se manifesta a intervenção do Estado, como t e n t a t i v a de 

contrapor ao descenso da taxa de l u c r o . Mas, compreende-se, que 

t a l f a t o se deve ao estágio de desenvolvimento do próprio c a p i -

t a l , que exige d i f e r e n t e s formas de intervenção e s t a t a l , para 

casos específicos. Nos países onde o processo de i n d u s t r i a l i z a -

ção já se encontra em nível mais avançado (pelo menos com relação 

aos países subdesenvolvidos) o c a p i t a l exige formas de i n t e r v e n -

ção d i f e r e n t e s daquelas que se constatam nos países dependentes, 

países estes que em g e r a l se encontram na p e r i f e r i a do sistema 

i m p e r i a l i s t a , e dele fazem p a r t e , havendo casos de acumulação 

p r i m i t i v a . Alem destes estudiosos adotarem métodos de trabalho d i 

ferentes daquele adotado pelo autor de 0 C a p i t a l , 

Nos países chamados de capitalismo maduro a i n t e r v e n -

ção se dá através do seu e s t a t u t o jurídico, sem romper com o 

estado de d i r e i t o . Naqueles países as taxas de l u c r o são mais 

elevadas mesmo sem necessitar do rompimento com o sistema l e g a l , 

os lucros r e t i r a d o s dos países da p e r i f e r i a do sistema se somam 

aos índices de produtividade do centro. Além d i s t o , predomina 

aí a mais-valia r e l a t i v a o que c o n t r i b u i para os trabalhadores 

manterem-se'sob condições mínimas de sobrevivência, já que tam-

bém aí geralmente os detentores da força de trabalho já alcança-

ram um mais elevado grau de organização, reunindo meios de se de 

fender dos abusos das l e i s do Estado burguês. Assim sendo, o 

Estado intervêm naqueles"países, no processo econômico sem neces_ 

s i t a r de golpes m i l i t a r e s , sem as i n s t a b i l i d a d e s políticas comuns 

aos países latinoamericanos na maioria deles quando acirram as 

c r i s e s econômicas, políticas e s o c i a i s . Nesta região a maioria 
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dos Estados já são organizados concentrando o poderio da classe 

dominante no poder Executivo, o Judiciário anda sempre a passos 

de ta r t a r u g a e o L e g i s l a t i v o r e f l e t e a concentração da renda, ra 

interferência do c a p i t a l f i n a n c e i r o nos processos e l e i t o r a i s e 

c o n s t i t u i n t e s criando l e i s compensadoras que preservem seus i n -

teresses, e a concentração da terra. Como as formas de governo 

(Presidencialismo) permitem a concentração do poder, quando o-

correm os golpes m i l i t a r e s o país onde predomina o m i l i t a r i s m o 

se transforma num verdadeiro q u a r t e l , onde quem manda são os mi-

l i t a r e s . Nestas condições, a quase ausência do c o n t r o l e do Esta 

do de forma d i r e t a ou i n d i r e t a pela sociedade c i v i l principalmen 

te através do exercício da pressão popular a acumulação do c a p i -

t a l r e c a i sobre o grau de exploração da força de tr a b a l h o . Alem 

do c a p i t a l f i n a n c e i r o encontrar verdadeiros paraísos as suas a-

ções de rapina com a criação de Decretos arbitrários que favore-

cem esta forma de acumulação do c a p i t a l , as organizações dos de-

tentores da mercadoria força de trabalho são barbaramente t r u c i -

dados pela truculência do braço armado do Estado burguês. (Ver 

cap. I I I deste t r a b a l h o ) . Nas regiões de f r o n t e i r a agrícola a 

intervenção do Estado se c a r a c t e r i z a pela entrega de grandes ãreas 

para a exploração do grande c a p i t a l , que ãs vezes passam a con -

t r o l a r t a i s t e r r a s como reservas de val o r depois de expulsar ocu 

pantes a n t e r i o r e s . Nestas condições são criadas organizações pa 

r a m i l i t a r e s exterminando s i n d i c a l i s t a s , posseiros e índios con -

tando para i s t o com a aparente indiferença do Estado burguês. 

(Ver IV Capítulo deste t r a b a l h o ) . A acumulação aí se dã de f o r 

ma p r i m i t i v a , com a expropriação das t e r r a s dos seus ocupantes 

que a l i trabalharam dezenas de anos. £ difícil se d i s c u t i r a 

acumulaçãocapitalista som r e f e r i r - s e ao aumento da composição 

urgânica._do. c a p i t a l e esta por sua vez não pode ser d e s c r i t a 
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dado a. contradição intrínseca do próprio Modo de Produção Capita 

l i s t a os empresários c a p i t a l i s t a s tendem a inovar os processo pro 

dutivos devido ã concorrência do mercado, Estas inovações levam 

t a i s empresários c a p i t a l i s t a s a aumentarem a composição orgânica 

do c a p i t a l . No aumento da composição orgânica do c a p i t a l consis 

te na inversão cada vez maior em c a p i t a l constante em detrimento 

do c a p i t a l variável; i s t o e, ocorre uma inversão cada vez maior 

de trabalho morto, trabalho objetivado em detrimento de trabalho 

v i v o , trabalho que produz ma i s - v a l i a , trabalho que c r i a v a l o r . 

Neste processo, embora saiam favorecidos os c a p i t a l i s t a s i n d i v i -

duais ocorre redução na taxa de lucro para dada sociedade, o 

que não impede os c a p i t a l i s t a s i n d i v i d u a i s de buscarem lucros ex 

traordinãrios com a introdução de novas tecnologias nos processos 

produtivos. 

Ao inovar os procesos produtivos em determinados ramos 

da economia os c a p i t a l i s t a s i n d i v i d u a i s conseguem obter lucros 

extraordinários enquanto mantém o monopólio de dado método de 

produção. Este f a t o leva os demais c a p i t a l i s t a s a buscar novos 

métodos que os permita colocar seus produtos no mercado, Assim, 

a concorrência, que e própria do sistema c a p i t a l i s t a c a r a c t e r i z a 

este sistema como o mais dinâmico em relação aos a n t e r i o r e s con-

f e r i n d o - l h e o papel de revolucionar constantemente os processos 

p r o d u t i v o s , na busca da valorização do c a p i t a l . 

Logo, o aumento da composição orgânica do c a p i t a l ê 

um fenômeno inerente ao próprio sistema. A 

composição orgânica do c a p i t a l (G) e a sua divisão, segundo o 

v a l o r em c a p i t a l constante (c) e C a p i t a l variável (v) e que pro-

duz mais-valia (m). Â relação entre a mais-valia (m) e o capi -

t a l variável ( v ) , Marx chamou de taxa de mais-valia = ~ de-

signada por m' . Se 2. = m' , m = m'v. Quando se r e f e r e ao c a p i -

t a l t o t a l (C) e não apenas ao c a p i t a l variável ( v ) , a mais v a l i a 

(m) chama-se taxa de lu c r o e sua relação com o c a p i t a l t o t a l C 
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chama-se taxa de l u c r o (£'). Sendo assim,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA VzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA = ~ = -ÜL-. Subs -
C c+v 

t i t u i n d o - s e m por m.v chega-se a V - m' Z = m'-̂ — '* £':m* = V • C 

C c+v • • 

\ejamos agora o que pode acontecer quando ocorrem as 

inovações tecnológicas implicando no aumento da composição or-

gânica do c a p i t a l . 

A taxa de l u c r o (£') para uma dada sociedade esta em 

função da taxa de mais-valia (m'). E esta esta em relação com 

a proporção em que se d i v i d e o c a p i t a l t o t a l (C) em Ca p i t a l cons 

tante (c) que é a parte do c a p i t a l aplicado em meios de produção 

e a parcela do c a p i t a l variável (v) que é aplicado em força de 

trab a l h o , relação que Marx chamou de composição orgânica do Ca-

p i t a l . Esta relação, demonstrada matematicamente, e para um úni_ 

co período de rotação do c a p i t a l é a seguinte: 

a. _ m = m _ m/v _ , 1 
C c+v c7v+T ' c7v+T 

Conforme o exposto, a taxa de l u c r o está na razão dire_ 

ta da taxa de mais-valia e na razão inversa da composição orgâni 

ca do C a p i t a l . 

0 aumento da composição orgânica do c a p i t a l , permane -

cendo constante a taxa de .exploração, provoca a queda da taxa 

de l u c r o . Entretanto, ao mesmo tempo que o aumento da compôsi -

ção orgânica do c a p i t a l provoca esta queda da taxa de l u c r o , leva 

consigo f a t o r e s que atuam no sentido contrário aquela tendência. 

E é° exatamente a atuação destes f a t o r e s contrários ã 

tendência ge r a l do descenso da taxa de l u c r o que lhe dão o cará-

t e r de l e i TENDENCIAL. Da mesma forma, por se t r a t a r de uma ten 

dência, e difícil de ser-observada em certas e s p e c i f i c i d a d e s . E 

necessita-se de longos períodos históricos para seu estudo. 

Os f a t o r e s relacionados por Marx são 06 ( s e i s ) : 1) 

aumento do grau de exploração da força de tra b a l h o ; 2) redução 

file:///ejamos


52 

dos salários; 3) baixa de preço dos Elementos do C a p i t a l Cons-

tan t e ; 4) superpopulação r e l a t i v a ; 5) comercio e x t e r i o r ; e 6) 

aumento do C a p i t a l em ações. 

Podem atuar em conjunto ou de maneira isolada. E em-

bora para os o b j e t i v o s deste trabalho uns ganhem maior relevân -

c i a do que outros, (como é o caso da influência da intervenção 

do Estado com uma legislação que favorece aos c a p i t a l i s t a s a r e -

dução dos salários e/ou o aumento do grau de exploração da força 

de trabalho) a sequência adotada para a sua exposiçãos não s i g -

n i f i c a que uns tenham menos importância do que outros. 

Outra causa- destes e f e i t o s é o COMÉRCIO EXTERIOR. 

Assim Marx se r e f e r e a este f a t o r : "0 comercio exte 

r i o r , ao baratear elementos do c a p i t a l constante e meios de sub-

sistência necessários em que se converte o c a p i t a l variável, 

c o n t r i b u i para elevar a taxa de l u c r o , aumentando a taxa de 

mais-vaiia e reduzindo o v a l o r do c a p i t a l c o n s t a n t e " . 6 5 

Marx mostra ainda que nos países subdesenvolvidos, os 

jpaíses exportadores de c a p i t a l aplicam tecnologias s o f i s t i c a d a s , 

gozando de privilégios diante do baixo grau de desenvolvimento 

das forças produtivas, realizando aí um superlucro. £ o caso 

das indústrias introduzidas .pelas empresas m u l t i n a c i o n a i s que 

criaram verdadeiros "enclaves", nos países subdesenvolvidos. Pois 

estas trazem indústrias i n t e i r a s e montam (quando não trazem mon 

tadas) nos países subdesenvolvidos, onde as fab r i q u e t a s l o c i a s 

ainda não têm condições de concorrer com aquelas no mercado, nem 

contam com suas inovações tecnológicas. Nestas indústrias moder 

nas as mercadorias produzidas, apesar de consumirem menor massa de 

trabalho v i v o , a redução ,da quantidade de trabalho v i v o redunda 

numa maior quantidade de trabalho não pago por jornada de traba 

lho. Aumenta a mais-vaiia r e l a t i v a , aumentando o grau de explo-

ração da força de trabalho. 
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Outro f a t o r citado por Marx ê o aumento de parte do 

Ca p i t a l em ações, as quais rendem lu c r o (grande ou pequeno) o 

qual não entra no nivelamento da taxa geral de l u c r o . Pois se 

entrasse a f a r i a c a i r muito mais. 

Outro f a t o r de grande importância e que atua como c o n " 

tratendência ã l e i do descenso da taxa de l u c r o ê a SUPERPOPULAÇÃO 

RELATIVA. A superpopulação r e l a t i v a permite que em muitos ramos 

da produção perdure mais ou menos incompleta a subordinação r e a l 

do trabalho ao c a p i t a l e "por mais tempo do que s e r i a a primei_ 

ra v i s t a de esperar", segundo o próprio Marx afirma. I s t o acon-

tece por baratearem e se tornarem abundantes os trabalhadores de 

sempregados ou l i b e r a d o s , e por vários ramos da produção, oporem 

de acordo com a sua natureza, maior resistência as transformação 

do trabalho mecânico. 

Marx a t r i b u i ã natureza do trabalho a se r e a l i z a r a 

resistência e o f a t o de, em certos ramos da produção, ocorrer a 

transformação do trabalho manual em trabalho mecânico, o que ê 

verdade. Mas alem da natureza do tra b a l h o , podemos c i t a r ainda 

o f a t o de 0 Capital concentrar recursos em certas fases do pro-

cesso produtivo, deixando outras sem acesso â pesquisa, o que 

termina por re t a r d a r o desenvolvimento das forças produtivas 

nestes setores. 

As políticas adotadas no modelo econômico apôs 1964 no 

B r a s i l , por exemplo, p r i v i l e g i o u certas c u l t u r a s de exportação 

com crédito subsidiado e muitas vezes até com jur o s negativos, 

especificamente para a compra de certas máquinas,"implementos e 

outros insumos i n d u s t r i a l i z a d o s . Enquanto i s t o , na mesma a g r i -

c u l t u r a , muitas vezes nas mesmas regiões, outras c u l t u r a s de 

subsistência não tiveram acesso a essas f a c i l i d a d e s ( v e r capítu-

l o IV deste t r a b a l h o ) . 
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Não tendo acesso ã pesquisa, o desenvolvimento das f o r 

ças produtivas f o i retardado nestas c u l t u r a s , pois as inovações 

aí ficaram atrasadas em seus processos produtivos. Como t a i s 

c u l t u r a s são i n s u f i c i e n t e s para absorver a força de trabalho l i -

berada em outros setores da a g r i c u l t u r a , t a l força de trabalho 

passou a f i c a r f l u t u a n t e . Esta resistênciazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA às transformações 

dos processos produtivos se constata também nas d i f e r e n t e s fases 

de alguns processos produtivos dentro de uma mesma c u l t u r a . Esta 

pode desenvolver a mecanização no preparo do solo, e/ou química 

dos t r a t o s c u l t u r a i s , enquanto a c o l h e i t a permanece sendo f e i t a 

através de trabalho manual. 6 Esta ê uma das razões do aumento 

dos "Bóias F r i a s " na a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a . 

Ha ainda dois f a t o r e s citados como fazendo parte daque 

les que se contrapõem ã tendência ao descenso da taxa de l u c r o , 

Um deles ê a REDUÇÃO DOS SALÁRIOS, que o autor, apesar de não se 

deter na sua an a l i s e , por "esta situado no domínio da concorrên-

c i a " , afirma ser este um dos mais importantes. 

Por u l t i m o , mas não menos importante, temos como f a t o r 

que atua no sentido c o n t r a r i o ã tendência ao descenso da taxa de 

l u c r o , o AUMENTO DO GRAU DE EXPLORAÇÃO da força de trabalho. 

Ha duas formas fundamentais do c a p i t a l i s t a aumentar a 

mais-valia. Uma delas ê prolongando a jornada de trabalho; ou-í 

t r a , ê i n t e n s i f i c a n d o o ritmo de tr a b a l h o . A prime i r a ê a mais-

v a l i a absoluta; a segunda, a mais - v a l i a r e l a t i v a . A implantação 

da indústria moderna, em g e r a l , i m p l i c a na utilização de r e l a t i -

vamente menos trabalhadores para dada magnitude de c a p i t a l . A 

tendência é cada vez menos trabalhadores movimentarem cada vez 

mais volume de tr a b a l h o , dada ã intensificação dos processo pro-

dutivos nas indústrias modernas; o homem, nestes processos moder 

nizados tem que se esforçar o máximo para acompanhar o ritmo da 

maquina. 
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A compreensão da l e i tendencial ao descenso da taxa de" 

lu c r o é de grande importância para se e x p l i c a r a origem das c r i -

ses do sistema c a p i t a l i s t a . Pois a sua não compreensão tem le 

vado alguns estudiosos da economia política a formular d i f e r e n t e s 

afirmações acerca das causas das ultimas c r i s e s que tem abalado 

politicamente a sociedade b r a s i l e i r a . Somente a título de exem-

p l o , pode-se ver algumas formulações a este r e s p e i t o : 

Maria da Conceição Tavares e Luiz Gonzaga de Mello 

Beluzzo, por exemplo, formulam o seguinte raciocínio acerca da 

c r i s e que se pro j e t o u no f i n a l dos anos do desenvolvimento jusce 

l i n i s t a : 

"Nossa hipótese geral de explicação para o caráter cí-

c l i c o do crescimento do PIB, a p a r t i r da segunda metade da déca-

da de cinquenta, ê de que este caráter e inerente ã natureza de-

67 

se q u i l i b r a d a da e s t r u t u r a de crescimento i n d u s t r i a l ' ' . ( g r i f o 

M. D. A.). 0 pensamento c e n t r a l dos professores citados se des_ 

dobra em outras duas hipóteses: 1) uma industrialização pesada 

em condições de subdesenvolvimento conduz a uma grande i n s t a b i -

lidade nas taxas de crescimento dos setores líderes — bens de 

crescimento acelerados são incapazes de autosustentar-se ( g r i f o s 

nossos, M. D. A.), por muito tempo, devido a seu l i m i t a d o peso 

r e l a t i v o na composição do gasto e na produção i n d u s t r i a l g l o b a l " . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2) "Os desequilíbrios agudos no balanço de pagamentos e a acele-

ração inflacionária que caracterizam o f i n a l dos períodos r e l a t i _ 

vãmente curtos de expansão, mais do que determinantes da c r i s e 

69 
i n t e r n a são uma manifestação do esgotamento da fase expansiva". 

Vê-se aí que, segundo os autores, os grandes problemas 

porque passa a economia b r a s i l e i r a em períodos críticos são devi_ 

dos ã desproporcionalidade do crescimento interdepartamental. 

Neste caso, se houvesse um equilíbrio na dinâmica do crescimento 

dos Departamentos da economia, esta e s t a r i a insenta de c r i s e s ; ou 
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se o Estado c o r r i g i s s e estas distorções, certamente não ocorre -

riam c r i s e s no capitalismo no B r a s i l . 

Francisco de O l i v e i r a , por sua vez, deu uma grande con 

tribuição no sentido de e x p l i c a r o erro daqueles que defendiam a 

tese do dualismo e s t r u t u r a l , onde a economia b r a s i l e i r a , assim 

como de outros países da América Latina estariam condicionados a 

permanecerem no subdesenvolvimento. Mas O l i v e i r a terminou c a i n -

do no r o l dos desproporcionalistas também, ao afirmar que: "sem 

nenhuma dúvida a própria performance de expansão do Departamento 

I I I r e c r i o u e c r i o u novas e potentes desproporcionalidades, que 

que constituem agora a esfinge da expansão da economia nacional". 

Esta desproporção interdepartamental, para o autor de Economia 

da Dependência I m p e r f e i t a , t e r i a sido responsável pelo endivida-

mento externo, já que, o Departamento I , de produção de bens de 

produção, praticamente estava l o c a l i z a d o no centro do imperialis_ 

mo, segundo F. de O l i v e i r a . Os países mais desenvolvidos f o r n e -

ciam os insumos básicos para o funcionamento das empresas do De-

partamento I I I . A produção das empresas deste Departamento f i c a 

va comprometida pela f a l t a de capacitação do Departamento I . A 

produção do Departamento I I I era drenada para o e x t e r i o r para im 

po r t a r máquinas s o f i s t i c a d a s e implementos. Estes f a t o s , segun-

do F. de O l i v e i r a , além de provocar a inflação de custos, eleva-

va a dívida externa, segundo as análises do autor c i t a d o . 

Outra tese que F. de O l i v e i r a combateu f o i aquela que 

afirma que á c r i s e se devia ao estreitamento ou estrangulamento 

do mercado. "0 padrão de acumulação baseado na predominância 

do Departamento I I I entrou em agonia, não por nenhum esgotamento 

de mercado ou outros argumentos do mesmo jaez; entrou em agonia 

bloqueado pela intensidade de requerimentos do Departamento I 

que a própria expansão estimulou. E esse esgotamento se dá p r i n 

cipalmente pela contradição entre a industrialização voltada pa 

ra o mercado i n t e r n o e o co n t r o l e externo da propriedade do ca-
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p i t a i do Departamento I I I , que requer o contínuo, e em elevação, 

retorno da fração dos lucros â circulação i n t e r n a c i o n a l do c a P i 

t a l " . 7 1 

Esta, e n t r e t a n t o , não e uma questão nova para ser r e -

solvida no terreno da economia. Tampouco esta polemica surgiu 

nos dias a t u a i s . Lenin enfrentou esta questão numa polêmica 

bastante esclarecedora contra os p o p u l i s t a s , mostrando que a 

questão da impossibilidade de realização da mais-valia era um 

problema e s t r u t u r a l inerente ao próprio sistema c a p i t a l i s t a . Nem 

a tese da desproporção interdepartamental defendida por Tugan-

Baranovski e Bulkarov nem a t e o r i a do subconsumo, nem a t e o r i a 

da anarquia que l e v a r i a o sistema c a p i t a l i s t a a catástrofe f i -

nal constituíam a questão de fundo das c r i s e s do capi t a l i s m o . 

Todas as questões por eles abordadas eram muito importantes,mas 

tratava-se de problemas secundários. A questão das c r i s e s es-

ta l i g a d a à l e i da tendência ao descenso da taxa de l u c r o . São 

l e i s gerais que devem ser observadas, e não aspectos p a r t i c u l a -

res que, apesar da sua importância, se abordados como centro do 

problema, terminarão por empobrecer o debate e não esclarecer o 

essencial. 

Mas como ocorre t a l fenômeno ? 

No mecanismo das c r i s e s do ca p i t a l i s m o estão colocados 

as p r i n c i p a i s contradições da economia burguesa. Conforme as 

formulações algébricas apresentadas em paginas a n t e r i o r e s ã me-

dida que aumenta o c a p i t a l constante (C), mantendo-se constante 

a taxa de exploração diminui a taxa de l u c r o , já que esta esta 

na razão inversa da composição orgânica do c a p i t a l e na razão 

d i r e t a da taxa de mais-valia. 

Além d i s t o , com o aumento da pro d u t i v i d a d e , que leva 

ao aumento r e l a t i v o dos v a l o r e s - c a p i t a l de maneira mais rápida 

que a população há estreitamento da base que p e r m i t i r i a ã r e a l i ^ 
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zação do c a p i t a l . Daí a ocorrência constante de c r i s e s de super 

produção que ocorrem no sistema c a p i t a l i s t a , com a consequente 

destruição dos valores produzidos. Estes f a t o s revelam a contra 

dição do v a l o r de uso e do v a l o r de troca das mercadorias. 

Assim Marx se r e f e r e a esta questão: "na produção de" 

mercadorias a conversão do produto em d i n h e i r o , a venda, condi t i o 

sine qua non. Cessa a produção imediata para as próprias neces-

- - 72 

sidades. Então, se nao se vende, surge a c r i s e . Convêm r e -

g i s t r a r que a c r i s e decorrente da ruptura ou impossibilidade 

da metamorfose da mercadoria c o n s t i t u i uma forma de c r i s e ; que 

esta se manifesta numa das fases do processo de reprodução do 

c a p i t a l , que por sua vez i n c l u i nele também o processo de produ-

ção. Ocorre que os c a p i t a l i s t a s tendem a produzir o máximo que 

lhe permitem as forças prod u t i v a s , sem considerar as condições 

de mercado (demanda s o l v e n t e ) , ampliando o c a p i t a l constante (C), 

a reprodução e acumulação do c a p i t a l , enquanto a massa de produ-

tores f i c a l i m i t a d a ao nível médio de necessidade, conforme a 

própria natureza da produção do c a p i t a l . Esta ê a causa funda -

mental das c r i s e s de SUPERPRODUÇÃO. 

Portanto, entendemos também ser a tendência ao descen-

so da taxa de l u c r o causada pelo aumento da composição orgânica 

do c a p i t a l a p r i n c i p a l causa das c r i s e s do c a p i t a l i s m o . E que a 

intervenção do Estado que tem se acentuado na etapa i m p e r i a l i s t a 

do capitalismo joga aí um papel muito importante atuando como 

contratendência embora não consiga solucionar o problema das 

c r i s e s como sugerem os autores b r a s i l e i r o s c i t a d a s . 

Uma abordagem que vem ao encontro das hipóteses que se 

defendem, às vezes, de forma explícita, outras vezes, i m p l i c i t a -

mente, ê o trabalho de Manuel C a s t e l l s : "La Teoria Marxista de 

las C r i s i s Económicas y las Transformaçiones dei Capitalismo", 

Neste trabalho afirma o autor que: "As sociedades são produzidas, 
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estruturadas, conformadas e transformadas por processos h i s t o r i c a -

mente d e f i n i d o s de l u t a s de c l a s s e s " . 7 3 

C a s t e l l s nega, nesse t r a b a l h o , a consistência da teo-

r i a do subconsumo, c r i t i c a a t e o r i a do estancamento dos benefi -

c i o s , como fazendo parte daquelas que deixam suas análises res-

t r i t a s ã esfera da circulação, assim como, não ac e i t a como váli-

da a t e o r i a do capi t a l i s m o de Estado. Mas i s t o não s i g n i f i c a 

d i z e r que o Estado e a necessidade de sua intervenção não este-

jam presentes nas análises do autor, como provas imanentes das 

contradições que envolvem o processo de acumulação c a p i t a l i s t a . 

"Assim, se r e s u l t a que alguns elementos são decisivos no proces-

so das c r i s e s c a p i t a l i s t a s (como, por exemplo, o problema da 

realização ou o da intervenção do Estado), haveremos de incluí -

l o s , de forma coerente e s i g n i f i c a t i v a , no marco teórico estabele-

c i d o " . 7 ^ Na abordagem do autor, o c a p i t a l ê uma relação so-

c i a l e, consequentemente, no processo de acumulação c a p i t a l i s t a 

está pressuposta a l u t a de classes, onde o c a p i t a l tende a ex -

t r a i r cada vez mais a mais-valia necessária neste processo. "A 

acumulação de c a p i t a l ê o processo s o c i a l de conversão de capi -

7 5 

t a l em mais-valia e esta em c a p i t a l de forma crescente". " Nes-

se processo, segundo o autor, o c a p i t a l modela a sociedade e a 

e s t r u t u r a , necessitando de ampliar cada vez mais as ações do 

Estado, que, por sua vez, deixa de ser um simples aparato regula 

dor, passando a r e f l e t i r as contradições da sociedade cujas c r i -

ses passam a ser também c r i s e s do Estado. "Expandindo-se à mer-

cê do Estado, o c a p i t a l nega sua própria lógica e mina sua hege-

monia sobre a sociedade c i v i l . A c r i s e da acumulação do c a p i t a l 
e a c r i s e do Estado c a p i t a l i s t a estão cada vez mais ligadas". 

Marx já assinalou que o crédito é uma das molas mes-

t r a s da acumulação e a centralização do c a p i t a l . C a s t e l l s con-

f i r m a esta tese. E a ela acrescenta o surgimento de novos mer-

cados, onde o setor público passa a jogar um papel importante. "A 
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crescente intervenção do Estado, criando uma demanda pública, e 

a internacionalização do c a p i t a l que compreende a formação de um 

77 

mercado mundial". ' Como contratendência ã l e i tendência do 

descenso da taxa de l u c r o , o autor chega a c l a s s i f i c a r a i n t e r -

venção do Estado como uma das mais importantes. "A contratendên 

c i a mais importante para superar as c r i s e s é a intervenção s i s t e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
„ 70 

matica do Estado na Economia".' 0 Estado a t u a r i a neste caso, 

segundo o autor, como fonte de modificações e s t r u t u r a i s no capita-

lismo avançado. 

O autor toma como r e f e r e n c i a l histórico os anos que 

se seguiramzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a c r i s e mundial de 1929, a fase que a crescente i n -

tervenção do Estado passa a c a r a c t e r i z a r a economia do c a p i t a l i -

mo avançado. Faz uma c r i t i c a que se entende ser muito acertada 

ã abordagem Keynesiana da intervenção do Estado, segundo a qual 

esta t e r i a os seguintes o b j e t i v o s : "estimular a demanda, median-

te uma inversão pública, não s e l e t i v a e a curto prazo, e f i x a r 

uma série de procedimentos para regular e programar as f l u t u a -

x 79 

çÕes da economia c a p i t a l i s t a , a f i m de prevenir as c r i s e s " . 

Ao c o n t r a r i o do ponto de v i s t a Keynesiana, que diz a intervenção 

e s t a t a l não ser s e l e t i v a , o autor ( C a s t e l l s ) sistematiza e enume 

ra 5 (cinco) formas de intervenção do Estado na economia, nas 

quais não deixa dúvida de que esta seja s e l e t i v a e fundamental 

para a sobrevivência do c a p i t a l . 

A p r i m e i r a destas formas de intervenção consiste na 

desvalorização do c a p i t a l s o c i a l comprando sucatas, estatizando 

empresas decadentes, e t c , em b e n e f i c i o dos monopólios. Sobre 

este aspecto da intervenção, o autor afirma o seguinte: "temos 

que i n s i s t i r , sem dúvida, que não se t r a t a de um "serviço" pres-

tado a um determinado c a p i t a l , senão de um permanente ato de de_s 

valorização para combater a influência da tendência g l o b a l do 

8 0 

descenso da taxa de l u c r o sobre a taxa de l u c r o " . 0 Esta forma 

de o Estado t e n t a r contrapor a tendência ao descenso da taxa de 
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l u c r o , tentando e v i t a r as c r i s e s , segundo o autor, tem se mani -

festado principalmente a p a r t i r da Segunda Guerra Mundial. 

Outra forma de intervenção e s t a t a l exposta pelo autor 

é a subvenção das inversões do c a p i t a l pelo Estado. Consiste em 

empréstimos e/ou créditos em condições vantajosas, assim como a 

orientação de recursos públicos colocados à disposição de certas 

empresas p a r t i c u l a r e s . Estas são algumas formas d i r e t a s de i n -

tervenção do Estado. Como formas i n d i r e t a s é o caso de o Estado 

c r i a r i n f r a e s t r u t u r a i n d u s t r i a l , energia e transportes ( que são 

alguns exemplos citados pelo a u t o r ) . 

Uma t e r c e i r a forma de intervenção do Estado que atua 

como contratendência ao descenso da taxa de l u c r o , consiste 

em o Estado tomar a seu cargo os custos s o c i a i s do c a p i t a l . So-

bre esta questão afirma C a s t e l l s : "Com e f e i t o , a maioria dos cus-

tos de reprodução da força de t r a b a l h o , segundo suas necessidades 

-» 81 
historicamente d e f i n i d a s é assumida pelo Estado".zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA R medida que 

novas tecnologias vão sendo adaptadas nos processos produtivos o 

Estado v a i adequando a força de trabalho às novas necessidades. 

Outra forma de intervenção do Estado é o esforço f e i t o 

por esta instituição, no sentido de a b r i r novos mercados. Os 

"serviços" contratados pelo. Estado servem para manter uma deman-

da que, até c e r t o ponto, e em dado momento, ê a r t i f i c i a l , apesar 

de necessária, assim como incapaz de solucionar o problema das 

c r i s e s do ca p i t a l i s m o . 0 autor c i t a nesta forma de intervenção 

os gastos m i l i t a r e s . "Os gigantescos gastos m i l i t a r e s represen-

tam um meio considerável pelo qual o Estado apoia a acumulação 

monopolista". 

Para alcançar os_ o b j e t i v o s a que se propõe esta parte 

deste t r a b a l h o , que são os de comprovar a intervenção do Estado 

na economia como forma de c o n c r e t i z a r a acumulação do c a p i t a l e 
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a legitimação deste processo, necessário se torna resgatar os 

conceitos de reprodução e padrão de reprodução. 

I s t o porque a acumulação do c a p i t a l segue l e i s básicas 

do sistema c a p i t a l i s t a de produção: a apropriação de mais v a l i a 

(absoluta e r e l a t i v a ) , as l e i s gerais da acumulação e c e n t r a l i z a 

ção do c a p i t a l , que dão como r e s u l t a n t e o predomínio do monopólio 

em detrimento da l i v r e concorrência. A reprodução do c a p i t a l em 

escala ampliada, igualmente segue as mesmas l e i s gerais deste 

sistema; sua base ê a mesma que se desenvolveu sob o regime de 

l i v r e concorrência. 

Entreta n t o , a reprodução do c a p i t a l hoje, na fase im 

p e r i a l i s t a do capitalismo não pode ser bem compreendida se não 

se levar em conta a forma como a economia de cada país c a p i t a l i s 

ta esta i n s e r i d a na economia mundial. Especialmente se se levar 

em conta a forma come se desenvolvem a economia b r a s i l e i r a na 

fase em que envolve o período no qual este trabalho está d e l i m i -

tado, que i entre 1964-1974. Pois aqui se defende o ponto de 

v i s t a de que a c r i s e que ocorreu de 1962 a 1967, tem e s t r e i t a re 

lação com o processo de acumulação que se expandiu entre 1956 e 

1961. E aquela fase de expansão econômica no B r a s i l f o i f o r t e -

mente i n f l u e n c i a d a pela economia do outro do Imperialismo. 

Da mesma forma, a expansão que teve lugar entre 1968-

1973 não está desligada ou separada do período de recessão dos 

6 anos a n t e r i o r e s . Tanto a expansão de 1956-1961, como a reces-

são de 1962-1967, alternada como nova expansão de 1968-1973. São 

todos estes c i c l o s formas de manifestação do processo de acumula 

ção do c a p i t a l no B r a s i l . Mas não se dão de forma isolada da 

lógica do imperialismo. 

Evidentemente, estas formulações acerca do papel que o 

Estado desempenha no processo de acumulação do c a p i t a l têm em 

seu bojo um conceito acerca desta instituição d i f e r e n t e daqueles 
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(implícitos ou explícitos) abordados por alguns estudiosos da 

economia política b r a s i l e i r a . Suas abordagens acerca do plane-

jamento econômico como forma de solucionar as c r i s e s " s e t o r i a i s " 

da economia b r a s i l e i r a , os programas r e g i o n a i s e os "poios" de 

desenvolvimento como formas de quebrar as " b a r r e i r a s " de desen -

volvimento do c a p i t a l , as comissões, as se c r e t a r i a s de planeja -

mento, formando instâncias executivas de políticas publicas do 

Estado em certas c i r c u n s t a n c i a s apontam para concepções acerca 

desta instituição d i f e r e n t e s daquelas aqui d e f i n i d a s , como vere-

mos. Ver Lenin - sobre o Estado C a p i t a l i s t a - H. M. de Carvalho. 

Lenin dedica especial atenção ao papel que desempenha o Estado 

enquanto órgão que defende uma determinada classe, a classe domi-

nante . 

Em seu trabalho sobre o "Imperialismo, Fase Superior 

do Capitalismo", o autor mostra dados de relevante importância 

acerca desta questão. 

Portanto, para uma avaliação marxista do capitalismo 

hoje, e necessário considerá-lo em suas características a t u a i s , 

levando em conta que: 

"0 que c a r a c t e r i z a o antigo c a p i t a l i s m o , onde reinava 

a l i v r e concorrência, era .a exportação de mercadorias que carac-

t e r i z a o capitalismo a t u a l , onde reinam os monopólios, ê a expor zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 7 „  

tação de c a p i t a i s " . Apesar de corretos na sua essência, os 

dados que a respaldam devem ser atua l i z a d o s , principalmente após 

a I I Guerra Mundial. 

Lenin mostra ainda, que o c a p i t a l i s m o , pelas próprias 

características que o revestem necessita da exportação de c a p i t a i s 

Não pelas mesmas razões apresentadas por R. Luxemburg, Tugan-

l i a r a n o v s k i , Otto Bawer e outros, i n c l u s i v e defendidas pelos 

"subconsumistas", os "des p r o p o r c i o n a l i s t a s " e outros com idênti-

cas formulações acerca da suposta necessidade do mercado "externo" 
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Mas porque, afirma J.enin: "Enquanto o capitalismo continuar capi 

talismo, o excedente de c a p i t a i s serã afetado, não para elevar o 

nível de vida das massas de um país, pois daí r e s u l t a r i a uma d i -

minuição de lucros para os c a p i t a l i s t a s , mas para aumentar estes 

l u c r o s , mediante exportação de c a p i t a i s para o es t r a n g e i r o , para 

* 84 
os países subdesenvolvidos". 

Nesta fase de desenvolvimento do cap i t a l i s m o , a acumu-

lação de c a p i t a l nos países onde o desenvolvimento das forças 

produtivas está mais avançado e onde a composição orgânica do ca 

p i t a i está mais a l t a , é que se dá o f l u x o de exportação do "exce 

dente" de c a p i t a l . 

Vale s a l i e n t a r que este excedente de c a p i t a l , conforme 

Lenin, não consiste de mercadorias provenientes apenas do setor 

I I , i s t o e,t do setor de produção de bens de consumo, mas também, 

e principalmente, do setor I , que é o setor de produção de bens 

de produção. 

A necessidade de valorização do c a p i t a l leva as empre-

sas C transnacionais) a romperem as f r o n t e i r a s das próprias nações 

e irem em busca de países onde seja mais baixa a composição or-

gânica do c a p i t a l . 

Lenin afirma ainda,- com relação â necessidade da expor 

tação de c a p i t a i s , que: 

"A necessidade do mercado externo para um país c a p i t a -

l i s t a não é r em absoluto, determinada pelas l e i s da realização 

do produto s o c i a l (e da mais - v a l i a , em p a r t i c u l a r ) , mas, p r i n c i -

palmente, pelo f a t o de que o capitalismo r e s u l t a de uma c i r c u l a -

ção de mercadorias largamente desenvolvida que ultrapassa os li-

«• 8 5 
mites de um país". 

Estas afirmações do autor em d i f e r e n t e s obras correspon 

diam a uma preocupação constante em provar aos pop u l i s t a s que, o 

f a t o , no modo de produção c a p i t a l i s t a necessitar de exportar. A 
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necessidade de mercado externo, consequentemente, não se tradu -

zia numa inconsistência do c a p i t a l i s m o , mas sim: "Essa necessida 

de r e v e l a claramente o histórico papel p r o g r e s s i s t a do c a p i t a l i s 

mo, que destrói o isolamento e o p a r t i c u l a r i s m o (e, consequente-

mente, a e s t r e i t e z a da vida e s p i r i t u a l e política) dos antigos 

sistemas económicos, reunindo todos os países do mundo numa só 

t o t a l i d a d e económica". 

Nesse sentido, o autor mostra que há uma tendência do 

imperialismo em se expandir rumo aos países onde possam ser colo 

cados os excessos de c a p i t a l , que tanto podem ser os países agra 

r i o s , como também, países já em fase de industrialização. 

Assim sendo, nessa fase de desenvolvimento, este s i s t e 

ma passa a e n f r e n t a r , não apenas a contradição fundamental do 

capi t a l i s m o : — Capital-Trabalho, mas também, aí se acirram as 

contradições i n t e r c a p i t a l i s t a s , que se expressam na concorrência 

de mercado. 

Consequentemente, torna-se necessário uma organização 

do sistema que responda, não apenas as suas contradições antigas 

e básicas, que estão relacionados com o aumento do grau de expio 

ração da força de tr a b a l h o , mas também, as relativamente novas, 

que dão a p o s s i b i l i d a d e de articulação e rearticulação dos i n t e -

resses dos c a p i t a l i s t a s a nível mundial. 

Esta organização que desempenha o papel de a r t i c u l a r 

as relações, entre as superpotências, entende-se, neste t r a b a l h o , 

que seja o Estado, seguindo a lógica do imperialismo e na defesa 

dos interesses da classe que representa. 

Nesta fase do desenvolvimento das forças produtivas na 

fase histórica do c a p i t a l i s m o , que ê a fase do imperialismo, o 

Estado serve as l e i s do modo de produção c a p i t a l i s t a , servindo 

para a r t i c u l a r o processo de acumulação do c a p i t a l também a nível 

mundial. 
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CAPHULO I I 

ALGUNS ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO GOLPE MILITAR DE 1964 

INTRODUÇÃO 

Durante o período compreendido entre os anos de 1930 

a 1964, transformações de relevante significação ocorreram na 

sociedade b r a s i l e i r a . O desenvolvimento da indústria nacional zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

cl 

que teve alento apos a 1. Guerra Mundial concorreu para acele_ 

r a r o processo de urbanização. Cresceram as cidades. A cafei_ 

c u l t u r a concentrava cerca dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 70% do t o t a l da pauta de exporta 

ções da época e direcionava as políticas econômicas do país 

a serem aplicadas e seguidas pela maquina do Estado oligãrqui 

co. O apoio dispensado pelo Estado aos produtores de café du 

rante a c r i s e de 1922, c o n t r i b u i u para o aumento da produção 

que, ao a t i n g i r o ano de 1928, dobrara com relação ã safra do 

ano a n t e r i o r . 

Mecanismos de política cambial i m p o s s i b i l i t a r a m a ca 

pacidade de pagamento da dívida externa dado o esvaziamento das 

reservas monetárias do Tesouro Nacional. A c r i s e mundial que 

se e x p l i c i t o u em 1929 d i f i c u l t a v a as transações comerciais. 

Esta situação c o n t r i b u i u para que se desencadeasse 

o movimento que levou Getúlio ao poder em 1930, dado os r e f l e 

xos políticos desta crise". A t e n t a t i v a de colocar na presidên 

c i a da república mais um representante da o l i g a r q u i a r u r a l por 

meios fraudulentos no processo e l e i t o r a l já por demais denuncia 
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dos pela oposição, f o i a gota d'ãgua que fez p r e c i p i t a r o movi 

mento. Contestada a posse de J u l i o Prestes que sucederia 

Washington Luiz , estourou o movimento da revolução de 30 que le 

vou ao poder o Tenente Getúlio Vargas. 

Assumindo o poder, através de um levante armado, Ge 

túlio t r a t o u logo de reorganizar o aparelho do Estado de acordo 

com as novas exigências dos c o n f l i t o s de classe que se proces 

savam na sociedade. Criou o Ministério do Trabalho, da Indús 

t r i a e do Comércio e fomentou a formação de l i d e r e s s i n d i c a i s 

pelegos, criando uma e s t r u t u r a s i n d i c a l c o r p o r a t i v i s t a para con 

t r o l a r melhor os trabalhadores. 

Na p r i m e i r a metade do seu governo, ainda (1930-1937), 

dada a exigência das oposições que enfrentava, Getúlio convo 

cou uma Assembléia Nacional C o n s t i t u i n t e , em 1934. Em decor 

rência do avanço das l u t a s que a Aliança Nacional desencadeou 

contra o i n t e g r a l i s m o , Getúlio i n s t i t u i u , em 1936, o Tr i b u n a l 

de Segurança Nacional e, através da Lei n 9 136 de 14/12/35, a 

pr i m e i r a Lei de Segurança Nacional (esta f o i revogada no f i m do 

Estado Novo, em 1946 com a c o n s t i t u i n t e , já no novo governo dc 

Dutra). 

Em 1937, um golpe de inspiração n a z i - f a s c i s t a i n s t i _ 

t u i u o Estado Novo que g a r a n t i u a permanência do Ditador Getú 

l i o Vargas no poder ate o ano de 1945. 

O avanço do socialismo no mundo, difundindo idéias de 

liberdade a a n t i - f a s c i s t a s ; a vitória das nações a l i a d a s , r e f r e 

ando o nazi-fascismo no país e o avanço da l u t a de classes, le 

vando os trabalhadores a um ascenso em seu processo de organ_i 

zaçao, contribuíram para r e d i r e c i o n a r os rumos das políticas 

adotadas por Vargas. Estes *fatores levaram o d i t a d o r a decre 

t a r a n i s t i a aos presos políticos e a mod i f i c a r a tônica do seu 

p r o j e t o de governo, que se tornou cada vez mais p o p u l i s t a , quan 
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do um golpe de Estado o depôs em 9 de outubro de 1945, frustrando 

este novo processo. 

Convocadas as eleições,e, posteriormente, a c o n s t i t u 

i n t e , em 1946, a nação atravessa um curto período de li b e r d a d e , 

que se interrompe em 1947, com o início da Guerra F r i a . Os 

partidos representativos das forças mais retrógradas da nação 

(o PDS e a UÜN), estabelecem uma aliança e passam a implantar 

uma política de entreguismo, de perseguição aos trabalhadores e 

de intervenção nos s i n d i c a t o s , até o ano de 1949, quando foram 

convocadas as eleições. Estas levaram novamente Getúlio Var 

gas ao poder, vencendo o p l e i t o com larga margem de votos com 

relação ao seu op o s i t o r . Desta vez, o ex-ditador exerceu uma 

política de cunho claramente p o p u l i s t a . 

A p a r t i r de 1951, o presidente Getúlio Vargas tentou 

retomar seu p r o j e t o desenvolvimentista interrompido em 1945 e 

denunciou as políticas cambial c f i n a n c e i r a do governo a n t e r i o r . 

Getúlio tentou avançar com uma política n a c i o n a l i s t a , mas fez 

concessões aos setores ligados a interesses contrários a este 

p r o j e t o . 

Tal era a complexidade de divergências no Ministério 

composto pelo e x t i n t o governo > de Getúlio que, a 22 de agosto, o 

seu v i c e presidente, Café F i l h o , havia rompido com Getúlio e 

trabalhou j u n t o aos grupos a n t i - g e t u l i s t a s , no sentido de que 

este renunciasse. Apôs assinar l e i que ga r a n t i a a defesa das 

jazidas minerais do país, ê deposto e levado ao suicídio em 24 

de agosto de 1954. 

Após a morte de Getúlio, determinadas pressões de gru 

pos nacionais e i n t e r n a c i o n a i s ligados ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o 

ficaram mais claramente compreendidos, devido à c a r t a testamen-

to que o mesmo escreveu antes de morrer. 
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Tendo este se suicidado, e assumindo a presidência Ca 

fé F i l h o , a economia tomou rumos completamente d i f e r e n t e s . 0 

d i r e t o r executivo da SUMOC, Otávio Gouveia de Bulhões t r a t o u de 

dar às políticas econômica e f i n a n c e i r a os mesmos rumos segui 

dos no governo de Dutra em 1948. Entre as medidas entreguistas 

que tomou com relação ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o , pode-se c i t a r o 

lançamento da Instrução 113 que favor e c i a a importação de mãqui 

nas e equipamentos estrangeiros que tinham p r i o r i d a d e sobre as 

nacionais. Esta instrução veio a s e r v i r de instrumento de apoio 

ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o , posteriormente no governo de Juscelino 

Kubitschek, que deu continuidade as políticas de apoio ao capi 

t a l transnacional. Desta vez, e n t r e t a n t o , de maneira sistemati_ 

camente planejada. Neste caso, o que norteou as ações do gover 

no em apoio ao c a p i t a l i n t e r n a c i o n a l f o i o Plano de Metas. 

Retomando o plano de mudança da c a p i t a l do país para 

o Planalto C e n t r a l , que já vinha de 1891, e considerado um p i a 

no utópico, o presidente fez dos seus 4 anos de governo uma 

grande f e s t a para as m u l t i n a c i o n a i s . 

Neste governo, com medidas econômicas, f a c i l i d a d e s de 

remessa de l u c r o s , e t c , ocorrem mudanças de qualidade no pa 

drão de acumulação na economia do país. Houve um processo de 

substituição de importações de bens de consumo não duráveis por 

bens de c a p i t a l , bens de luxo (como automóveis, geladeiras, 

e t c ) . Assim, durante o período compreendido entre 1956 e 1961, 

o país transformou-se no paraíso das empresas m u l t i n a c i o n a i s . 

Estas, u t i l i z a n d o - s e das concessões do Estado, desenvolvem as 

indústrias de bens de consumo duráveis, dando um grande impul 

so ao Departamento I I I da economia. Este Departamento cresceu 

mais do que os Departamentos I e I I . 
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I I . 1 - ESTADO, AOMJLAÇÃO E MODERNIZAÇÃO (1930rl937) 

A última década que precedeu a Revolução de 30 f o i de 

marcada por movimentos que demonstravam a necessidade de mudan 

ças s o c i a i s no país. "Fundou-se o Partido Comunista do B r a s i l , 

em 1922; surgiram as primeiras manifestações do Tenentismo, o 

qual exprimia os inter e s s e s , os id e a i s e- as ambições p o l i 

t i c a s de alguns setores do exército; fundou-se um p a r t i d o p o l i 

t i c o de inspiração f a s c i s t a , com a legião do Cruzeiro do Sul, 

em 1922, e realizou-se a Semana de Arte Moderna, em São Paulo, 

no mesmo ano, 'quando se manifestaram alguns a r t i s t a s de van 

guarda'"*. Destes eventos citados por I a n n i , a Semana de Arte 

Moderna expressou um movimento burguês de vanguarda, contra ve 

lhos e ultrapassados valores sociais artísticos no B r a s i l . A 

fundação do Partido Comunista do B r a s i l , que embora não tive s s e 

compreendido e i n t e r p r e t a d o o s i g n i f i c a d o do movimento de 1930, 

"por se t r a t a r de um movimento burguês", representa mudanças 

q u a l i t a t i v a s no grau de organização da classe operária. Esta, 

antes de 1922, já r e a l i z a v a movimentos g r e v i s t a s de grande ex 

pressão, mas desorganizados, pois eram conduzidos em bases anar 

quistas. 0 Tenentismo, embora um movimento pequeno burguês em 

seu conteúdo ideológico não-deixou de expressar a insatisfação 

de o f i c i a i s de baixa patente do exército contra velhos valores 

s o c i a i s . Apesar de seus líderes r e s i s t i r e m a formar uma a l i a n 

ça com o Partido Comunista do B r a s i l (em 1930, quando Prestes 

f o i procurado.no Uruguai, não aceitou j u n t a r - s e ao movimento zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•  

comunista, apresentando um programa divergente de l u t a ) estes 

líderes t e n e n t i s t a s vão dar uma contribuição maior no movimen 

to de 1955 na Aliança Nacional Libertadora. 

Todos estes c o n f l i t o s de classe que antecederam a re 

volução de 30 chegaram ao auge quando estourou a c r i s e mundial, 

com seus r e f l e x o s no B r a s i l . 

http://procurado.no


O que interessa para os o b j e t i v o s deste trabalho são 

as mudanças pelas quais o Estado teve que passar para atender ã 

nova conjuntura que se apresentava na sociedade, com a perda do 

poder do Estado oligárquico pelos latifundiários. A c r i s e pela 

qual passava a economia estava exigindo mudanças nos processos 

de acumulação do c a p i t a l , com consequente reorganização do Esta 

do. 

Atendendo às necessidades de intervenção nesse proces 

so, o Estado, surgido da revolução de 30, sofreu uma r e e s t r u t u 

ração que mudou as formas de intervenção econômica. O Estado 

passou a deter maior c o n t r o l e sobre os c o n f l i t o s ocorridos de 

correntes das contradições entre o c a p i t a l e o tr a b a l h o , que 

continuou sendo a contradição p r i n c i p a l na sociedade e as d i f e 

rentes frações da classe dominante ( o l i g a r q u i a a g r a r i a — burgue 

sia i n d u s t r i a l emergente) que se acirravam como contradição s£ 

cundária, apesar de sua importância no momento. 

Entre 1930 e 1937 o Governo Federal, apesar de não 

obedecer a um plano pre-estabelecido ou planejado sistematicamen 

te por e s p e c i a l i s t a s , c r i o u uma serie de órgãos públicos que ca 

racterizavam a nova e s t r u t u r a do Estado: Ministério do Traba 

l h o , Indústria e Comércio (1930); Ministério da Educação e Saü 

de Pública (1932); Departamento Nacional do Café e I n s t i t u t o do 

Açúcar e do Álcool (1933); Conselho Federal do Comércio Exteri^ 

or, I n s t i t u t o Nacional de Estatística, Código de Minas, Código 

de Aguas, Plano Geral de Viação Nacional, I n s t i t u t o de B i o l o g i a 

Animal (1934); Conselho B r a s i l e i r o de Geografia e Conselho Téc 

2 
nico de Economia e Finanças)." 

Ao mesmo tempo que a intervenção do Estado representa 

va maior exploração dos trabalhadores, em especial dos assala 

r i a d o s , t i n h a ainda outro papel no que d i z r e s p e i t o aos propri zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA<3 

tários dos meios de produção, os c a p i t a l i s t a s . Nesse sentido,o 
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Ministério do Trabalhe, da I n d u s t r i a e do Comércio e outros 5r 

gãos e s t a t a i s controlavamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ns reivindicações dos trabalhadores 

através dos sind i c a t o s o f i c i a i s ( l e g a i s ) e da repressão nos s i n 

dicatos l i v r e s , f a t o que se acentuou durante os 6 primeiros anos 

do Estado Novo. 

Por outro lado, este mesmo Estado sempre i a em socor 

ro da classe dominante com a criação de órgãos específicos para 

cada subsetor da produção. Exemplos relevantes do que se a f i r 

ma são o Conselho Nacional do Café (1931). 0 Departamento Na 

c i o n a l do Café (1933) e o I n s t i t u t o do Açúcar e do Álcool (1933). 

Com relação à lavoura do café, o Estado tentava solucionar ve 

lhos problemas das c r i s e s periódicas do c a p i t a l que se manifes_ 

tavam neste subsetor da economia de exportações. 

Assim o Estado desenvolveu uma superestrutura com a 

criação do I n s t i t u t o e do Departamento r e f e r i d o acima, que lhe 

deu condições de continuar repassando (absorvendo ou s o c i a l i z a n 

do) os prejuízos das c r i s e s do c a p i t a l que se manifesta na l a 

voura do café, pois através destes i n s t i t u t o s davam todo apoio zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a.  i n i c i a t i v a p a r t i c u l a r , e em especial aos produtores r u r a i s ou 

fazendeiros. A criação do I n s t i t u t o do Açúcar e do álcool (1933), 

também tem estes mesmos o b j e t i v o s . 

Embora se afirme, no que d i z r e s p e i t o à intervenção 

do Estado nas questões da economia da agroindústria ca n a v i e i r a 

que a criação do IAA f o i uma reivindicação dos produtores, tam 

bêm neste f a t o se constata mais uma ação do Estado, no sentido 

de t e n t a r r e s o l v e r os problemas das c r i s e s que neste subsetor se 

manifestavam. 

"Esta institucionalização progressiva r e s u l t o u menos de 

uma vocação i n t e r v e n c i o n i s t a s dos governantes do país depois de 

1930, do que da reação dos produtores e do governo a uma s i t u a 

ção de f a t o - a grande depressão mundial desencadeada pela cr_i 
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se de 1929 - cujos e f e i t o s desfavoráveis não podiam ser supera-

dos através de medidas convencionais até então adotadas (políti 

ca monetária, f i s c a l , e t c . ) " . 

Em 1932, ocorre um levante em São Paulo, mas o Cover 

no Central consegue abafá-lo em 3 meses e, à medida que f o i se 

consolidando o governo, o Estado f o i tomando novas formas, com 

a criação de novas est r u t u r a s de dominação dos trabalhadores, 

como ê o caso dos si n d i c a t o s com características c o r p o r a t i v i s -

t a s , atrelados ao governo de Getúlio Vargas. 

Foi incentivada a criação dos s i n d i c a t o s o f i c i a i s , q u e 

ao longo da historia'passaram a s e r v i r de instrumento de domina 

ção das diversas categorias de trabalhadores, sendo reforçado 

durante todo Estado Novo com a repressão aberta do arbítrio. 

Em discurso bastante c l a r o , Getúlio Vargas, esclare_ 

ceu que "0 Estado não compreende nem permite antagonismos de 

classes, nem explosões v i o l e n t a s de l u t a ; para esse f i m , c r i o u 

órgãos reguladores, que não so coordenam as relações, como di_ 

rigem as divergências e c o n f l i t o s entre as d i f e r e n t e s classes 

s o c i a i s " . 

E, ainda, dentro do espírito de renovação do Aparelho 

de Estado que o governo implantou, pela p r i m e i r a vez no B r a s i l , 

a política s a l a r i a l , até então sem uma regulamentação. 

Desenvolvia-se a indústria, acelerava-se o êxodo r u 

r a l , com ascenso de um mercado i n t e r n o , o que e x i g i a que as em 

presas tivessem regularizada a remuneração da força de t r a b a l h o , 

como ocorre nos país mais desenvolvidos. Para as empresas a se 

rem implantadas, também f o i fundamental esta regularização do 

preço da força de t r a b a l h o , para e f e i t o de cálculos dos preços 

de produção de suas mercadorias, cálculos estes que v i a de re 

gra são f e i t o s antes dos processos produtivos. 
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A política operária do governo Vargas, nesta fase que 

antecede o Golpe de Estado de 1937, pode ser d i v i d i d a em dois 

períodos: a) entre 1950 e 1934, quando o Estado adota uma p o l i 

t i c a de conciliação-integração entre as partes antagônicas do 

cap i t a l i s m o - o c a p i t a l e o trabalho e b) entre 1934 e 1937, 

quando os trabalhadores avançam no processo o r g a n i z a t i v o , não 

aceitando as ações governamentais, e que o governo desencadeia 

processos cada vez mais repressivos culminando com o Golpe fas 

c i s t a de 1937. 

Através da l e i n 9 185, em 1936 ê instituído legalmen 

te o Salário Mínimo; .em 1938, este e regulamentado. Mas sua ta 

bela o f i c i a l sô sai em 1940, pelo Decreto-Lei n 9 2.162. 

Além das d i f i c u l d a d e s de resolução dos problemas i n 

ternos do país, outros eventos ocorriam no plano i n t e r n a c i o n a l 

com o avanço do socialismo na União Soviética que orientavam me 

lhor as organizações de classe contra a opressão c a p i t a l i s t a . 

Por outro lado, o Estado acentua o seu caráter f a s c i s t a , opri_ 

mindo os trabalhadores, enquanto estes relutavam para r e s i s t i r 

a esta opressão de forma organizada, em decorrência do avanço 

do i n t e g r a l i s m o na Itália e o fascismo na Alemanha. 

Em 1953, surgiram as ações e as notícias da Aliança 

Nacional L i b e r t a d o r a , quando o Partido Comunista do B r a s i l já 

somava mais experiência de l u t a e c r e s c i a no trabalho de massas. 

"0 Partido Comunista do B r a s i l está d i v i d i d o , mas sua organiza 

ção i n t e r n a ê bem estruturada, apesar de frágil, numericamente. 

£ n a t u r a l que o Partido tentasse o r i e n t a r e p a r t i c i p a r dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA polí_ 

t i c a da ANL, porém a passagem para o movimento de massas f o i 

tão brusca que ela sé conseguiu se r e a l i z a r devido ã organiza 

ção e participação de outros grupos e classes s o c i a i s . 

No seu surgimento, a ANL apresentou programa que agiu 

t i n a v a : P r o l e t a r i a d o , o f i c i a i s das Forças Armadas, que contesta 
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vam o regime, a juventude, os i n t e l e c t u a i s e as mulheres. Em 

seu programa incluía o não pagamento da dívida externa, dcnun 

ciava os tratados comerciais com o imperialismo, e x i g i a a nacio 

nalização dos serviços públicos e r e i v i n d i c a v a a jornada de t r a 

balho de o i t o horas, resumindo, portanto, as questões mais ge 

r a i s e específicas da época. Este f a t o (a ressurreição em 1935 

da ANL) deixou o governo e os generais f a s c i s t a s do B r a s i l em 

polvorosa. 

Mas apesar de t e r mudado a composição de forças en 

t r e as classes s o c i a i s após a revolução de 30, a classe que do 

mina no sistema s o c i a l e c o n t r o l a o Estado continuou sendo a 

burguesia, a classe detentora dos meios de produção. 

Entre 1930 e 1937 como em qualquer época, o Estado ê 

o lugar para onde fluem as contradições das classes, como em 

qualquer país c a p i t a l i s t a . 

A intervenção do Estado, p o r t a n t o , se dã no sentido 

de c o n t r o l a r os choques entre as classes e r e p r i m i r a classe do 

minada no processo de acumulação do c a p i t a l . 

Não f o i muito difícil c o n c r e t i z a r t a i s medidas para 

Getúlio, que contou com os elementos mais reacionários das For 

ças Armadas: o anticomunismo'e o "nacionalismo", em nome do 

qual se desencadearam as ações do Estado burguês. 

Coesa com o governo, a cúpula das Forças Armadas a r t i _ 

culou o plano Cohen no Estado-Maior do Exército e entregou ao 

general Goes' Monteiro, que se encarregou de encamínhã-lo. 

O plano Cohen segundo o qual e x i s t i a m ações organiza 

das do e x t e r i o r para implantar o comunismo, f o i organizado por 

um o f i c i a l integralista,"Olímpio Mourão F i l h o que posteriormen 

te f o i um dos líderes do Golpe de 1964^. 
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I I . 2 - ESTADO, ACUMULAÇÃO E ARBÍTRIO (1937-1945) 

O golpe de Estado desfechado em 1937, de c e r t o modo, 

rompeu com o equilíbrio aparente que e x i s t i a entre as frações 

da classe dominante e a c i r r o u mais o arbítrio sobre o p r o l e t a 

r i a d o . A independência s i n d i c a l r e l a t i v a , e x i s t e n t e na c o n s t i 

tuição de 1934, f o i l i q u i d a d a , alem de se extinguirem todos os 

pa r t i d o s políticos. 

0 Poder L e g i s l a t i v o passou a ser exercido pelo Parla 

mento Nacional com a colaboração do Conselho da Economia Nacio 

na l e do Presidente da República ( a r t . 3 8 ) ; 6 "a greve ou o 

louck-out são declarados recursos a n t i - s o c i a i s nocivos ao traba 

lho e ao c a p i t a l e incompatíveis com os superiores interesses 

7 
da produção nacional". 

Desfechado o Golpe de Estado, uma série de problemas 

que, antes de 1937, eram re s o l v i d o s com c e r t a margem de t o l e 

rância pelas l e i s a n t e r i o r e s , passaram a ser executados a r b i t r a 

riamente pelo aparelho do Estado. Este, à medida que i a aumen 

tando a complexidade dos problemas econômicos, políticos e so 

c i a i s , ia-se estruturando com o b j e t i v o s (explícitos ou implíci_ 

tos) de dar respostas (ou pelo menos t e n t a - l a s ) às manifesta 

ções que iam surgindo no país e não re s o l v i d a s na revolução de 

30. 

Para Dreifuss "o Estado Novo garantiu, a supremacia 

econômica da burguesia i n d u s t r i a l e moldou as bases de um bloco 

histérico burguês, concentrando as energias nacionais e mobili_ 

zando recursos legitimados por noções m i l i t a r e s de ordem nacio_ 

n a l e de progresso cujos interesses pela industrialização mu 

*" 8 
tuamente reforçavam os interesses dos i n d u s t r i a i s " . 

Nesse sentido, as ações desencadeadas pelo aparelho 

do Estado passaram a t e r os mesmos o b j e t i v o s dos i n d u s t r i a i s . A 
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intervenção do Estado na economia para b e n e f i c i a r a acumulação 

do c a p i t a l f i c o u mais simples ã medida que se f o i criando os 

órgãos ligados ao poder c e n t r a l , com o b j e t i v o s de apoio d i r e t o 

e/ou i n d i r e t o ao c a p i t a l no setor da indústria c da a g r i c u l t u r a . 

Além d i s t o , na Constituição do Estado Novo se afirma 

que "a intervenção no domínio econômico poderã ser mediata e re 

vestindo a forma de c o n t r o l e , do estímulo ou da gestão d i r e t a " . 9 

Assim, a reestruturação do aparelho do Estado c o n t i 

nuou, após 1957, a s e r v i r ãs necessidades do c a p i t a l , com a 

criação, em 1958, do Conselho Nacional do Petróleo/ Departamen-

to A d m i n i s t r a t i v o do-Serviço Público (DASP)^f I n s t i t u t o Nacional 

do Mate, I n s t i t u t o B r a s i l e i r o de Geografia e Estatística (IBGE); 

em 1959: Plano de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa; 1940: 

Comissão de- Defesa da Economia Nacional, I n s t i t u t o Nacional do 

Sal, Fabrica Nacional de Motores; 1941: Companhia Siderúrgica 

Nacional, I n s t i t u t o Nacional do Pinho; 1942: Missão Cookq, Ser 

viço Nacional de Aprendizagem Nacional (SENAI); 1945: Coordena 

ção da Mobilização Econômica, Companhia Nacional de Xl c a l i s , F u n 

dação B r a s i l Central e a Usina Siderúrgica de Volta Redonda, 

Para mostrar o que representa a criação deste número 

de órgãos para intervenção econômica do Estado, convêm destacar 

alguns, cujo papel está mais destacado e tem c l a r o os seus obje_ 

t i v o s ; o DASP representa na modernização do aparelho do Estado 

um aparente afastamento das influências pessoais nos métodos de 

contratação do pessoal servidor do Estado. Este aparente afas_ 

tamento pode s e r v i r para dar a impressão de Estado acima das 

classes, Estado i m p a r c i a l . Esta aparência era necessária, e 

Getúlio Vargas demonstrada dar esta impressão do Estado, p r i n 

cipalmente para as classes subordinadas, apesar do personalismo 

característico do mesmo (Getúlio) como "Chefe da Nação". 
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Os I n s t i t u t o s eram instâncias por onde se destinava 

a d i s t r i b u i r ma i s - v a i i a s_ocial em apoio a alguns setores de re 

produção do c a p i t a l : c u l t u r a do cacau, mate, café, borracha, 

s a l , açúcar, etc. 

0 SENAI e o SESI respondiam à necessidade de formação 

de força de trabalho especializada para a indústria representa 

va, p o r t a n t o , a intervenção do Estado com o b j e t i v o s de fornecer 

esta força de trabalho às indústrias em ascensão. 

Quanto ao papel do SENAI, este f a c i l i t a as condições 

de reprodução do c a p i t a l na medida em que medida representam a 

intervenção do Estado na economia modernizando-a. Fato idênti 

co pode ser v e r i f i c a d o relacionando a postura que o governo as_ 

sumiu em relação à remuneração desta mesma força de tra b a l h e . 

Quais são os elementos considerados necessários à reprodução da 

força de trabalho para o estabelecimento do salário mínimo du 

rante o Estado Novo ? 

"As instituições põs-anos 30, entre as quais a legis_ 

lação do tra b a l h o , destacam-se como peças-chave. Destinam-se a 

"expulsar" o custo de reprodução da força de trabalho de dentro 

das empresas i n d u s t r i a i s (recorde-se todo o padrão de i n d u s t r i a 

lização a n t e r i o r , quando as empresas tinham suas próprias v i l a s 

operárias" (...) "o salário mínimo será obrigação máxima da em 

presa, que dedicará toda a sua potencialidade de acumulação às 

ta r e f a s da produção propriamente d i t a " . * 1 

A intervenção do Estado na economia do país, desta 

forma, não n i v e l a o preço da mercadoria força de t r a b a l h o , -com 

base na sua fração especializada, no trabalho p o t e n c i a l i z a d o , e 

sim, na força de trabalho^ s imples . Nivelava, assim, o preço da 

força de trabalho "por baixo", com a implantação do salário mí 

nimo, que terminava funcionando como o salário máximo. 
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"Em nome da 'paz s o c i a l " , o Estado Novo i n t e r v i n h a 

também na 'regulamentação' da força de trabalho através da pro 

mulgação de ' l e i s t r a b a l h i s t a s ' , cumprindo, assim, um r e q u i s i t o 

- 12 
básico no processo de acumulação". 

Ao f i x a r o salário mínimo, tomava como elementos ne 

cessãrios o s u f i c i e n t e para a reprodução da força de trabalho 

simples e não o trabalho especializado, o trabalho p o t e n c i a l i z a 

do era, então, indispensável ao novo padrão de reprodução que 

se desenvolvia no país. 

Para f i x a r a tabela do salário mínimo foram considera 

das apenas as necessi.dades "biológicas" dos trabalhadores, sen 

do que "manteve-se o governo f i e l ao espírito de um parlamento 

que ele mesmo d i s s o l v e r a . Confirmou-se a acanhada formula do 

salário mínimo 'cronológico' ou ' v i t a l ' , r e s u l t a n t e do somato 

r i o das despesas diárias de um trabalhador adulto em alimentação, 

habitação, vestuário, higiene e t r a n s p o r t e " . (Grifo, M. D. A.)« 

0 autor c i t a d o acima L. W. Vianna afirma ainda que a 

política s a l a r i a l implementada durante o Estado Novo atendia aos 

interesses da industrialização no país, regulando o mínimo que 

uma família assalariada poderia perceber, sem levar em conta 

questões como o r i t m o de trabalho e/ou a qualificação do opera 

r i o , além de não considerar que este salário não dá para alimen 

t a r uma família. 

"0. salário mínimo se transformava, consequentemente, 

num instrumento e f e t i v o para a acumulação i n d u s t r i a l , mantendo 

os salários do exército i n d u s t r i a l orbitando numa trajetória' 

, •«• l i 14 
pouco acima da minima , 

Não se pode, e n t r e t a n t o , afirmar que as l e i s traba 

l h i s t a s prejudicaram a todos os trabalhadores i n d i v i d u a i s e/ou 

que f a v o r e c i a a cada c a p i t a l i s t a de forma p a r t i c u l a r . 
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Evidentemente, t a i s l e i s apareciam ã observação sim 

p i e s , como sendo o Estado obrigando os c a p i t a l i s t a s a pagarem o 

mínimo " j u s t o " aos trabalhadores. E não deixavam de represen 

t a r (as l e i s t r a b a l h i s t a s ) t e n t a t i v a s do Estado de d i s c i p l i n a r 

as relações de troca da força de tr a b a l h o , enquanto mercadoria, 

nos marcos das relações c a p i t a l i s t a s . Buscaram a r e g u l a r i z a r a 

exploração da classe dominada nas novas relações exigidas no no 

vo regime de acumulação que se configurava a p a r t i r da década 

de 30. 

A criação do Ministério do Trabalho, I n d u s t r i a e Co 

mêrcio, em 1931, f a c i l i t o u ao governo o c o n t r o l e dos c o n f l i t o s 

entre o c a p i t a l e o t r a b a l h o , j l que seu caráter era eminente -

mente c o r p o r a t i v o . 

Com a cooptação dè lideranças e a formação de s i n d i c a 

t o s , durante o Estado Novo, f i c o u mais fácil ao governo o con 

t r o l e de greves e identificação de qualquer movimento que não 

estivesse de acordo com as perspectivas do regime. 

Ian n i chama a atenção para o f a t o de que os c o n f l i t o s 

t r a b a l h i s t a s no B r a s i l se tornavam cada vez mais acentuados des_ 

de a Primeira Guerra Mundial. 

Entretanto, afirma' que "até 1930, predominava no go 

verno e entre os compradores da força de tr a b a l h o , quase a mes_ 

ma concepção oligárquica de poder e mando característica da s£ 

15 
ciedade de então". 

Como a revolução de 30 está ainda próxima do período 

de escravidão por que passou o país, ê n a t u r a l que neste ' i n 

terregno persistissem elementos da consciência da o l i g a r q u i a dos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
• 

ex-senhores de escravos.»- Portanto, o Estado era o fulcro desta 

consciência. Foi preciso uma ru p t u r a entre essas o l i g a r q u i a s e 

a nova classe i n d u s t r i a l emergente para que fi c a s s e d i v i d i d o o 

poder do aparelho do Estado, embora este poder não passasse pa 
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ra o c o n t r o l e do p r o l e t a r i a d o devido ao caráter da revolução de 

30 t e r sido burguês. 

Esta ruptur a i n t e r c a p i t a l i s t a não determina o grau de 

consciência e de organização da força de trabalho a p a r t i r da 

Primeira Guerra Mundial,nem seu avanço or g a n i z a t i v o na década 

de 20, mas i n f l u i , por d i m i n u i r o poder da o l i g a r q u i a . Também 

não é apenas o grau de consciência do p r o l e t a r i a d o que leva ã 

situação revolucionária que desemboca na revolução de 30. 

Por i s t o mesmo ê que ela teve caráter conservador com 

relação à classe operária. E se este caráter se v e r i f i c a v a en 

t r e 1930 e 1937, com.a implantação do Estado Novo, ele se acen 

tuou ainda mais como veremos a seguir: 

"A t o r t u r a física e as a r b i t r a r i e d a d e s tornam-se cos 

tumeiras; a' expulsão de líderes operários ê frequente" (...) "A 

p a r t i r de 1935, os líderes independentes são presos e espanca 

dos, os pa r t i d o s operários legais são fechados (...) os comunis_ 

t a s , t r o t s k i s t a s e anarquistas são perseguidos tenazmente". 0 

Estado Novo só prossegue o processo que sempre teve a- s impa t i a 

das classes d i r i g e n t e s . 1 ^ Porque, se assim ocorresse, o Estado 

perderia a sua aparente n e u t r a l i d a d e . Apesar de ser a conden-

17 
sação m a t e r i a l uma relação, de dominação, o Estado precisa man 

~ 18 
t e r sua (aparente) distância entre as classes. I s t o , para 

que ele (o Estado) enquanto produto dos antagonismos irreconci^ 

liáveis de classes possa ser (o seu poder) colocado aparentemen 

19 

te por cima da sociedade e que desta se d i s t a n c i e cada vez zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

20 

mais. 

I s t o e x p l i c a porque o Estado tem o poder de árbitro 

nas relações c a p i t a l - t r a b a l h o , ou c a p i t a l i s t a - a s s a l a r i a d o . 

Mas nem sempre ê possível esconder estas relações sem 

sua r e a l f i s i o n o m i a . 
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Portanto, é necessário compreender o papel dos c a p i t a 

l i s t a s enquanto classe. Da mesma forma, os detentores da força 

de trabalho no mercado devem ser tomados enquanto lado oposto 

da classe dominante que e explorada pelos proprietários dos 

meios de produção. 

Consequentemente, a t e n t a t i v a de tornar homogêneas es 

tas duas classes através de um Estado que t i n h a um discurso "neu 

t r o " , acima das classes, r e f l e t e a natureza do Estado c a p i t a -

l i s t a . 

No plano mundial, a ascensão do Nazismo na Alemanha e 

na Itália c o n t r i b u i u t a n t o para a implantação do regime a u t o r i 

tãrio do Estado Novo, quanto para o desenvolvimento da indús 

t r i a n acional. Pois i s t o c o n t r i b u i u para o f o r t a l e c i m e n t o do 

poder c e n t r a l . Sob o clima criado pela guerra, favoreceu para 

exagerar o sentimento n a c i o n a l i s t a , a ponto de confundir as ne 

cessidades do desenvolvimento da indústria de base para o capi_ 

t a l com as "necessidades da NAÇÃO". 0 que era importante para 

a classe i n d u s t r i a l aparecia como necessidade nacional. Foram 

construídas a Fabrica Nacional de Motores, a Companhia Siderúr 

gica Nacional e a base da Usina de V o l t a Redonda. 

Todas estas indústrias de base proporcionaram uma i n 

f r a - e s t r u t u r a indispensável ao desenvolvimento e a acumulação 

do C a p i t a l em base ampliada. 

Dessa forma "através de uma política de investimentos 

d i r e t o s , o Estado v a i dotando o país de importantes complexos 

i n d u s t r i a i s nos setores básicos da mineração, do petróleo, dlan 

te da geração de energia elétrica, também diante da s i d e r u r g i a 

e, finalmente da química,.. A política f i s c a l ê a alavanca des: 

21 
ses investimentos" ( . . . ) . " 

No plano político, o espaço de que dispunha a classe 

dominante em seus setores organizados não era o mesmo para o 
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p r o l e t a r i a d o . üs primeiros tinham, quase sempre, atendidas suas 

reivindicações, ao passo que, para os segundos, o mesmo não o 

c o r r i a . Alem de nãc conseguirem esto mesmo espaço, tinham nega 

das suas reivindicações, por mínimas que fossem. Os trabalhado 

res pagavam, p o r t a n t o , o ônus da industrialização e do desenvol 

vimento ocorrido durante o grande c o n f l i t o mundial. Para a 

classe dominante o Estado proporcionava eventos para d i s c u t i r e m 

seus problemas, enquanto para o p r o l e t a r i a d o o c o r r i a o oposto: 

p r o i b i a . 

Ao se aproximar a I I Guerra, tudo se j u s t i f i c a v a em 

nome do C o n f l i t o Muncial. 0 "Nacionalismo" a g l u t i n a a classe 

dominante em torno de governo, enquanto os trabalhadores são 

controlados por si n d i c a t o s pelegos, atrelados ao Estado. 

No I 9 Congresso B r a s i l e i r o de Economia, afirmam em 

suas conclusões que "como provam os fa t o s históricos" , "nos prõ_ 

pr i o s regimes democráticos não hã incom p a t i b i l i d a d e com a i n t e r 

ferência do Estado em Assuntos econômicos"; "que cabe ao Estado 

r e g u l a r , coordenar todas as at i v i d a d e s s o c i a i s para atenuar e 

debelar as c r i s e s , e as de ordem econômicas são as mais frequen 

tes. No mundo moderno, não obstante a i n i c i a t i v a i n d i v i d u a l , 

sempre f o i , ê e continuará sendo a p r i n c i p a l fonte de riqueza e 

prosperidade dos povos e, assim, so na sua f a l t a cabe apelar pa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 2 
r a a atuação do Estado"." 

Os economicistas e os empresários até conseguiram ,des_ 

ta forma, manter o mercado aberto para a " i n i c i a t i v a i n d i v i d u 

a i " ao mesmo tempo que não dispensam o apoio do Estado "na f a l _ 

t a " desta i n i c i a t i v a . 

Outro evento importante para a classe dominante f o i 

23 

a Primeira Conferência das Classes Produtoras do B r a s i l , rea 

lizada em Terezopolis em maio de 1945, r e i v i n d i c a n d o , em sua 

c a r t a de princípios, condições para realizações dos "interesses 
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fundamentais da vida n a c i o n a l " , "para cuja realização a burgue 

s i a reconheceria como necessário um c e r t o grau de interferência 

do Estado", 2 4 desde que esta interferência viesse defender os 

seus interesses. 

As relações entre a classe dominante e o governo são 

as mais c o r d i a i s , apesar de algumas oposições que surgiram. Mas 

não se pode d i z e r o mesmo com relação ã classe operaria e/ou aos 

trabalhadores em g e r a l . "A t o r t u r a física e as a r b i t r a r i e d a d e s 

tornam-se costumeiras; a expulsão de líderes operários ê frequen 

2 5 
t e , tanto de e s t r a n g e i r o s , como de nacionais" ( . . . ) • 

No que d i z - r e s p e i t o à vanguarda dos trabalhadores, o 

governo dava mostras de reconhecer a sua importância, mas não 

para ceder espaço ãs reivindicações da classe nem muito menos 

admitindo as mínimas liberdades de organização e expressão. Per 

seguia veementemente os trabalhadores, enquanto classe. 

"A p a r t i r de 1935, o movimento operário sofr e novas e 

contínuas de r r o t a s , as greves deixam de e x i s t i r , os si n d i c a t o s 

são varejados pela polícia e o Ministério do Trabalho impõe "pe_ 

legos" nas suas direções, as prisões se enchem de "culpados" e 

inocentes. Apesar de d i m i n u i r a a t i v i d a d e e ver grande número 

2 6 

de seus membros na cadeia,, os comunistas continuam a a g i r " . 

Mas, aproxima-se o f i m do Estado Novo. Com a v i t o r i a das f o r 

ças aliadas e a consequente d e r r o t a do Nazismo, o governo brasi_ 

l e i r o não t i n h a mais condições de manter o regime autoritário 

diante do avanço das forças populares no país. 

Com estas influências externas, as condições ob j e t i _ 

vas obrigavam a a b r i r mão de seu "nacionalismo" exacerbado. Pois, 

para encaminhar seu p r o j e t o de abertura democrática e continuar 

no poder, t i n h a ele que manter uma imagem o t i m i s t a , uma idéia 

de crescimento e mudar de tática com a nova conjuntura i n t e r n a -

c i o n a l . E o país que saíra mais f o r t a l e c i d o financeirmante no 
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f i m da I I Guerra M u n d i a l f o i os EEUU, que se expandiram econômi 

2 7 

ca e m i l i t a r m e n t e p e l o mundo. F o i o país de que as Forças Ar 

madas b r a s i l e i r a s mais se aproximaram. 

Durante a atuação da Força Expedicionária B r a s i l e i r a 

na Itália, por sua vez, aumentara o r e l a c i o n a m e n t o e n t r e as a l 

tas p a t e n t e s das Forças Armadas B r a s i l e i r a s e as americanas, o 

que f a c i l i t a v a as relações amistosas e n t r e as e l i t e s m i l i t a r e s 

de ambos os países. 

Seguindo a p a l a v r a de Ordem de União N a c i o n a l contra o 

nazismo s u r g i r a m d i v e r s o s movimentos de apoio a Getúlio no com 

bat e ao entreguismo que se d e s e n v o l v i a nas Forças Armadas. 

0 P a r t i d o Comunista do B r a s i l , depois de t e r passado 

l a r g o período de tempo sob dura c l a n d e s t i n i d a d e começou a sur 

g i r com sua f i s i o n o m i a própria j u n t o aos movimentos de massa. 

R e a l i z o u , em 1943, sua conferência, a i n d a na c l a n d e s t i n i d a d e . 

Pois um ano a n t e s , 1942, contav a com 2,000 a 3.000 m i l i t a n t e s 

2 8 
na a t i v a , elevando-se em 1945 para 50.000 f i l i a d o s . 

A criação, em 1944, da Confederação dos Trabalh a d o r e s 

do B r a s i l (CTB) e o Movimento de Unificação dos Trabalhadores (MbT) 

r e f l e t i a também o ascenso da l u t a de c l a s s e s , no f i m da I I Cuer 

r a M u n d i a l . ' . 

Percebendo as mudanças políticas que o c o r r i a m a nível 

n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l , Getúlio t e n t o u a m p l i a r sua base de 

ap o i o . E s t i m u l o u a formação de p a r t i d o s . Surgiram o P a r t i d o 

S o c i a l Democrata PSD) , composto da o l i g a r q u i a p a u l i s t a e das 

forças que f i z e r a m p a r t e do Estado Novo; o P a r t i d o T r a b a l h i s t a 

B r a s i l e i r o (PTB), c r i a d o p e l o governo e a União Democrática Na 

c i o n a l (UDN). Este últifíto formado de forças a n t i c o m u n i s t a s , an 

t i - n a c i o n a l i s t a s e a n t i - V a r g a s . 

Antes que se conseguisse r e a l i z a r seu p r o j e t o políti 

co, Getúlio Vargas f o i deposto, a 29 de outu b r o de 1945. 



I I I . 3 - ESTADO, LIBERALISMO ECONCMlCO E LUTA DE CLASSES (1945-1950) 

Os r e p r e s e n t a n t e s da o l i g a r q u i a r u r a l e dos i n t e r e s 

ses do i m p e r i a l i s m o n o r t e - a m e r i c a n o , e n t r i n c h e i r a d o s nas forças 

armadas, escolhem um governo provisório. Combinam c o l o c a r como 

chefe supremo da nação o P r e s i d e n t e do Supremo T r i b u n a l F e d e r a l , 

José L i n h a r e s . Este é forçado a adequar algumas e s t r u t u r a s do 

Estado a nova c o n j u n t u r a do país. Nesse s e n t i d o , o T r i b u n a l de 

Segurança N a c i o n a l , que r e p r e s e n t a o arbítrio dos m i l i t a r e s e 

dos i n t e g r a l i s t a s , era 1936, no auge da ascenção N a z i s t a , f i c a 

revogado p e l a legislação f e d e r a l de 1945. 

Convocadas as eleições, f o i e l e i t o o E x - M i n i s t r o da 

Guerra do governo a n t e r i o r , General E u r i c o Gaspar D u t r a , tendo 

contado com o apoio de Getúlio Vargas em Campanha e l e i t o r a l . "0 

General E u r i c o Gaspar D u t r a , c a n d i d a t o ao PSD, em r e p e t i d o s d i s 

cursos e, ainda agora, em suas últimas declarações, colocou-se 

d e n t r o das idéias do programa t r a b a l h i s t a e assegurou a esse 

p a r t i d o g a r a n t i a s de a p o i o , de acordo com as forças e l e i t o r a i s . 

- 30 
Ele merece, p o r t a n t o , nosso sufrágio". 

Assim, vê-se que a vitória de D u t r a é também, de 

c e r t o modo, o peso do prestígio de Vargas. Sem o apoio d e s t e , 

aquele d i f i c i l m e n t e t e r i a ganho as eleições. Da mesma forma, 

a vitória de D u t r a ainda não f o i uma d e r r o t a da UDN, como se 

verá mais a d i a n t e , no pacto d e s t e p a r t i d o com o PSD em um acor 

do interpartidãrio de j a n e i r o de 1948. 

A l 9 de f e v e r e i r o de 1946, i n s t a l a - s e a Assembléia Na 

c i o n a l C o n s t i t u i n t e . 

Na verdade, o cjue separa a UDN do PSD, p o l i t i c a m e n t e , 

são contradições secundarias e n t r e frações da c l a s s e dominante. 

A razão de um a p o i a r , e o u t r o ser c o n t r a a c a n d i d a t u r a de D u t r a , 
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se deve ao f a t o de terem p r o j e t o s d i f e r e n t e s para c o n s o l i d a r o 

mesmo processo de dominação de c l a s s e . Mas as bases são as 

mesmas. 

A circunstância de o PSD t e r mantida sua hegemonia no 

b l o c o que se m a n t i v e r a no poder antes e d u r a n t e o Estado Novo 

e o que l e v a a UDN a f a z e r - l h e oposição, mesmo represe n t a n d o a 

mesma c l a s s e s o c i a l . 

Quanto ao PTB, pr o d u t o do s i n d i c a l i s m o p e l e g u i s t a , s e m 

pre cumpriu (e ainda cumpre h o j e , 1986) o papel de "massa de ma 

nob r a " da Burguesia. Concorda-se com Carone, quando e s t e a f i r 

mas que e s t e p a r t i d o ."não passa de uma organização a t r e l a d a aos 

i n t e r e s s e s e l e i t o r a i s de lideranças oligãrquicas", jã que e um 

seu a l i a d o histórico.*^ 

0 - P a r t i d o Comunista do B r a s i l (PCB) r e f l e t e a s i t u a 

ção da c l a s s e operária. Apesar de t e r , em quase toda história, 

v i v i d o na c l a n d e s t i n i d a d e , nunca d e i x a r a (e nem d e i x o u até ho 

j e , 1986) de a t u a r no s e i o desta c l a s s e , j u n t o a e l a , em sua 

vanguarda, encaminhando suas aspirações. 

Estes q u a t r o p a r t i d o s , j u n t o s a o u t r o s com tendências 

a expressar os i n t e r e s s e s da c l a s s e média são as forças políti_ 

cas que compuseram a c o n s t i t u i n t e de 1946. 

0 PSD p a r t i c i p o u da Assembléia com 173 r e p r e s e n t a n t e s ; 

a UDN, 85 r e p r e s e n t a n t e s ; o PTB p a r t i c i p o u com 23 r e p r e s e n t a n t e s ; 

0 P a r t i d o Comunista do B r a s i l , c o n s eguiu e l e g e r 15 re p r e s e n t a n t e s ; 

o PSP apr e s e n t o u 7; o PDC ( P a r t i d o Democrata Cristão), 2 r e p r e 

s e n t a n t e s ; a ED (Esquerda Democrática), 2 r e p r e s e n t a n t e s e o 

3 2 
P a r t i d o L i b e r t a d o r , 1 r e p r e s e n t a n t e . 

Observa-se que ,** com e s t a composição de forças, a car 

t a que s a i u da Assembléia N a c i o n a l C o n s t i t u i n t e de 1946 não po 

d e r i a r e f l e t i r grandes avanços e c o n q u i s t a s para os t r a b a l h a d o 

r e s . 
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Apesar de todas as l u t a s que marcaram o período que 

a antecedeu, esta C o n s t i t u i n t e t e r m i n o u por r e f l e t i r a composi 

ção da sociedade, de sua e s t r u t u r a de c l a s s e s . Somente o PSD e 

a UDN que são p a r t i d o s oligãrquicos p a r t i c i p a r a m numa proporção 

de aproximadamentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 90% dos c o n s t i t u i n t e s , o p a r t i d o da Classe 

operária 6%, f i c a n d o os o u t r o s 4 p a r t i d o s com 41. 

Mais uma vez as ve l h a s o l i g a r q u i a s r u r a i s agrãrio-ex 

p o r t a d o r a s f a z i a m v a l e r o peso do seu p o d e r i o econômico. Desta 

vez, contam com um governo " l i v r e m e n t e " e l e i t o , no s e n t i d o bur 

guês desta p a l a v r a . E da forma como o e x - d i t a d o r Getúlio t i n h a 

s i d o deposto, depois de t e n t a r buscar apoio em bases populares 

para a c o n t i n u i d a d e do p r o j e t o político " n a c i o n a l i s t a " , com me_ 

d i d a s de restrição a remessa de l u c r o s das empresas m u l t i n a c i o -

n a i s , não eram apenas f a t o r e s i n t e r n o s que estavam determinando 

o movimento r e a l do processo político no B r a s i l , mas também a 

imposição das potências i m p e r i a l i s t a s . 

Em 1945, Getúlio t i v e r a como uma das causas de sua de 

posição p e l a s Forças Armadas B r a s i l e i r a s a restrição das remes 

sas de l u c r o s . Em 19 51, aí e s t a v a , de v o l t a , o mesmo p r e s i d e n 

t e , r e f l e t i n d o a mesma causa a n t e r i o r a 1945. 

0 f a t o do e x - d i t a d o r t e r v o l t a d o ao poder, desta vez 

através do sufrágio u n i v e r s a l (embora se s a i b a de suas limitações 

na democracia burguesa) r e f l e t e a resistência na Nação ã i n t e r 

ferência do c a p i t a l e s t r a n g e i r o , embora o populismo tenha i n f l u 

i d o . 

0 " n a c i o n a l i s m o econômico" de Vargas r e f l e t i a - s e rias 

formas de intervenção do Estado que antes cede as pressões do 

c a p i t a l f i n a n c e i r o no governo de D u t r a . 

Mas, para que e s t e Estado f o s s e c o n i v e n t e com os i n t e 

r e sses d e s t a fração do c a p i t a l , f o i imprescindível a restrição 

do espaço democrático. Não se pode negar a interação " f a t o r e s 
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e x t e r n o s " x " f a t o r e s e x t e r n o s " . A r e s p e i t o d e s t a questão, v a l e 

s a l i e n t a r a afirmação de Poulantzas: "Não e x i s t e m , f a l a n d o cor 

r e t a m e n t e , na fase a t u a l do i m p e r i a l i s m o , os f a t o r e s e x t e r n o s 

que agem puramente do " e x t e r i o r " , por um l a d o , e por o u t r o , os 

f a t o r e s i n t e r n o s " i s o l a d o s " em seu espaço próprio e que superam 

33 
os p r i m e i r o s concebidos desta forma". 

E o que a t e s t a mais de uma vez que a intervenção do 

Estado na economia em benefício das empresas m u l t i n a c i o n a i s ê a 

persistência e (o a c i r r a m e n t o ) da l u t a de c l a s s e s , em sua con 

tradição p r i n c i p a l c a p i t a l - t r a b a l h o , levando o Estado a tomar 

posição, coagindo os. t r a b a l h a d o r e s . 

Não se pode dar f i s i o n o m i a mais ou menos democrática 

ao governo como manifestação do Estado. Mas o que se quer cha 

mar atenção ê para o f a t o de que, d e c o r r e n t e do processo de l u 

t a t a n t o no t e r r e n o n a c i o n a l como i n t e r n a c i o n a l , o Estado e n f r e n 

t a e s t a contradição entrando num processo de c r i s e , sempre . que 

e s t a ( c r i s e ) se m a n i f e s t a no t e r r e n o político. I s t o , dado ao 

f a t o de o Estado r e f l e t i r as contradições do c a p i t a l i s m o moder 

no, como sempre r e f l e t i u as contradições de todas as sociedades 

de c l a s s e . 

No ano de 1947 ocor r e r a m alguns f a t o s que mudaram o 

comportamento do governo de D u t r a em relação ãs l u t a s p o p u l a r e s , 

com restrição t o t a l do r e l a t i v o c l i m a de l i b e r d a d e e x i s t e n t e no 

país. Nas eleições'de 1947, o P a r t i d o Comunista do B r a s i l se en 

c o n t r a com um nível de organização r e l a t i v a m e n t e desenvolvido» A 

ba n d e i r a da Reforma A g r a r i a , d e f e n d i d a p e l o s c o m u n i s t a s , encon 

t r o u r e s p a l d o e n t r e os camponeses. Tornara-se então o p a r t i d o 

majoritário em m u i t o s c e n t r o s operários do país, como São Pailo, 

Rio de J a n e i r o e Bahia. Além de uma política de massas c o r r e t a 

adotada p e l o p a r t i d o , os seus componentes contavam cada vez mais 

comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a confiança do povo. As vitórias da União Soviética, sob a 
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direção de S t a l i n , sobre o Nazismo c o n t r i b u e m para os êxitos do 

p a r t i d o . Os atos públicos são c o n c o r r i d o s e dezenas de m i l h a 

res de homens do povo acorrem para o p a r t i d o . 

E n t r e t a n t o , estes f a t o s não agradavam as forças r e t r o 

gradas que compunham o governo do General D u t r a . Além do mais, 

tem início a g u e r r a f r i a , desencadeada pelas superpotências que, 

no pós-guerra, começam a se o r g a n i z a r , com o b j e t i v o s de uma no 

va redivisão do mundo. A I n g l a t e r r a e os Estados Unidos são po 

tências que têm maior influência sobre os grupos m i l i t a r e s , sus 

tentáculos do Governo de D u t r a . Com o desencadeamento da guer 

r a f r i a , c o n t r a a União Soviética tem início imensa campanha an 

t i c o m u n i s t a no mundo i n t e i r o . Novos rumos foram tomados p e l a 

máquina do Estado B r a s i l e i r o . Foram rompidas relações com a 

União Soviética, o F a r t i d o Comunista do B r a s i l f o i posto na i l e 

g a l i d a d e . P o s t e r i o r m e n t e foram cassados os mandatos dos deputa 

dos da legenda do p a r t i d o . 

Em 1948, o governo do General D u t r a c o n t i n u a sua mar-

cha de r e t r o c e s s o político. Estabeleceu-se uma aliança e n t r e os 

d o i s p a r t i d o s da c l a s s e dominante: PSD e UDN, colocando o ex-

a l i a d o PTB f o r a do processo político. 

A união do PSD com .a UDN e x c l u i u o PTB g e t u l i s t a e os 

dos pequenos p a r t i d o s de esquerda, tornando-os forças secunda -

r i a s no jogo político. 

Em 1949 f o i c r i a d a a Escola S u p e r i o r de Guerra sob ins 

piração na N a t i o n a l Uar C o l l e g e , dos Estados Unidos da América. 

A p a r t i r da criação d e s t e i n s t r u m e n t o de i d e o l o g i a i m p e r i a l i s t a , 

o Estado B r a s i l e i r o , que tem na composição do governo um d i s c u r 

so "não i n t e r v e n c i o n i s t a 1 ^ , passa a ser r e d i r e c i o n a d o . A conscj_ 

ência de que era p r e c i s o c r i a r uma e l i t e preparada para a mis_ 

são de i n t e r p r e t a r as legítimas aspirações e autênticos in t e r e s _ 

ses n a c i o n a i s , de f o r m u l a r através de um método científico a po 
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lítica e estratégia n a c i o n a i s com um critério que t r a n s b o r d a s s e 

dos l i m i t e s de defesa n a c i o n a l , c u j o s e n t i d o era r e s t r i t i v o l e 

vam o nosso governo a pensar i n i c i a l m e n t e na criação de um cur 

so de a l t o s e s t u d o s , f r e q u e n t a d o apenas por o f i c i a i s da m a r i 

nha, exército e aeronáutica. T a l critério e v o l u i u para o da 

criação de um i n s t i t u t o de a l t o s e s t u d o s , v o l t a d o s para o 

PLANEJAMENTO E A DIREÇÃO da segurança n a c i o n a l ( L e i de 20 de 

agosto de 1949). 

Assim, imbuído da idéia de p l a n e j a r e d i r i g i r as ações 

do Estado, é c r i a d o um corpo de c i v i s e m i l i t a r e s que absorvem 

a i d e o l o g i a o r i u n d a do pentágono, e nas forças armadas b r a s i l e i _ 

r as são d i f u n d i d a s e e n f a t i z a d a s a l u t a c o n t r a o comunismo. 

0 Estado se a p a r e l h a e moderniza para a "organização 

e a defesa i n t e r n a " . A g u e r r a sem f r o n t e i r a c o n t r a o comunismo 

d i f u n d i d a p e l o Estado Norte Americano e n t r e os Estados, na Amé 

r i c a L a t i n a , l e v a estes a c o n s i d e r a r i n i m i g o q u alquer cidadão 

que f o r con s i d e r a d o " s u b v e r s i v o " aos i n t e r e s s e s daquela superpo 

tência. 

I s t o dado ao a t r a s o político do país, sempre governa-

do por forças que representam os i n t e r e s s e s do latifúndio e o 

i m p e r i a l i s m o . Além do poder do Estado r e f l e t i r e s t a situação 

política e econômicas, as Forças Armadas B r a s i l e i r a s sempre man 

tinham (e mantêm) suas tradições g o l p i s t a s , usando os chavões 

do anticomunismo para " j u s t i f i c a r " sua caída s i m p a t i a p e l o s dõ 

l a r e s americanos ou p e l a l i b r a e s t e r l i n a i n g l e s a . 

I I . 4 - ESTADO, DESENVOLVIMENTO E CONCILIAÇÃO (1950-1956) 

Em 1950, foram r e a l i z a d a s as eleições na s e g u i n t e con 

i u n t u r a : o PSD c o n c o r r e u apresentando o c a n d i d a t o C r i s t i a n o Ma 



chado; a UDN lançou Plínio Salgado e o PTB e o PSP lançaram Ge 

túlio Vargas a Presidência da República. 

A c a n d i d a t u r a do PSD, apoiada p e l o P r e s i d e n t e D u t r a , 

era composta por a n t i g o s amigos de Getúlio - poderosos coronéis 

que representavam os poderes l o c a i s (dos Estados) d u r a n t e o Es 

tados Novo (Cf. p a r t e I I . 2 d e s t e t r a b a l h o ) . 

Assim sendo, muitos não se desempenharam na campanha 
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c o n t r a Getúlio. Este conseguiu r e s o l v e r alguns problemas da 

campanha ã base dos "entendimentos", no que d i z r e s p e i t o ao con 

c o r r e n t e do PSD, conseguindo algumas adesões. 

QuantozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a UDN, e s t a f e z uma campanha de caráter conser 

vador e a t r a s a d o , com o apoio dos i n t e g r a l i s t a s e a fração da 

c l a s s e dominante mais i m p o p u l a r , combatendo o populismo g e t u l i s _ 

ta e tomando posição mais d e c i d i d a c o n t r a Getúlio, atacando a 

política s a l a r i a l ^ e algumas p o s t u r a s deste no seu governo an 

t e r i o r . 

Getúlio, por sua vez, conduziu uma campanha entusiãs-

t i c a , a tacando a inflação, que nos últimos anos v i n h a a t i n g i n d o 

índices el e v a d o s , p e r t a n t o , uma campanha em bases mais progres. 

s i s t a s . 

Um dos elementos básicos da campanha do e x - d i t a d o r f o i 

o ataque ao a r r o c h o s a l a r i a l . 0 salário mínimo r e a l nos últimos 

anos ( d u r a n t e o governo de D u t r a ) v i n h a a t i n g i n d o os índices 

mais b a i x o s 'de sua h i s t o r i a . Tomando-se o ano de 1940 como ba 

se, 93,02 para índice do salário mínimo r e a l , e s t e descera para 

39,84 em 1950, um dos índices mais b a i x o s da h i s t o r i a do salário 

mínimo do país. (Ver Anexo n 9 I ) . 

Getúlio prometeu reformas s o c i a i s (sem se r e f e r i r ã 
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Reforma Agrária). Assim não p e r d e r i a os a l i a d o s do PSD. ' Ou 

t r o ponto-chave da campanha de Getúlio f o i "uma industrialização 

n a c i o n a l i s t a com o ap o i o do Estado, industrialização e s t a que 
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h a v i a s i d o n e g l i g e n c i a d a d u r a n t e o governo do General D u t r a " , 

p e l o menos no que d i z r e s p e i t o ao caráter n a c i o n a l . 

Adaptando sua campanha de acordo com a região do 

país, c a p i t a l i z a n d o suas contradições e com promessas c o r r e s p o n 

dentes ã resolução de cada uma, Getúlio d e r r o t o u seus d o i s ad 

versãrios por l a r g a margem de v o t o s ; conseguiu 3.8 49.0 40, o que 

c o r r e s p o n d i a a 48,7" da votação t o t a l . Eduardo Gomes e C r i s t i a 

no Machado o b t i v e r a m , r e s p e c t i v a m e n t e , as minguadas q u a n t i a s 

p r o p o r c i o n a i s de 2 9,7% e 21,5%. 

Tomando posse como p r e s i d e n t e em 31 de j a n e i r o de 

1951, Getúlio V a r g a s escolheu um Ministério tão heterogêneo 

quanto espúrias o foram suas alianças na campanha e l e i t o r a l , on 

de muitas destas alianças ti n h a m f i n s e l e i t o r a i r o s . 

0 PSD recebeu os Ministérios da Fazenda, Relações Ex 

t e r i o r e s , Justiça, Educação e Saúde. O PSP f i c o u com o Ministé 

r i o da Viação e Obras Públicas. A UDN f i c o u com o Ministério 

da A g r i c u l t u r a , e ao PTB coube (apenas) o Ministério do Traba 

l h o . 

Neste segundo governo, Vargas t e n t o u várias formas de 

c o n t o r n a r a complexa quantidade de problemas que e n f r e n t a v a o 

país. No que d i z r e s p e i t o ao de s e n v o l v i m e n t o do " i n d u s t r i a l i s -

mo r a c i o n a l i s t a " por exemplo, o governo tomou as d i r e t r i z e s i n 

te r r o m p i d a s em 1945. 

'Dado o pacto (tácito) o c o r r i d o no governo de Getúlio 

e o avanço das c l a s s e s t r a b a l h a d o r a s em geral,.não h a v i a mais 

como c o n t e r os c o n f l i t o s gerados nos mesmos moldes a n t e r i o r e s , 

ã sua disposição no f i m do l 9 governo. 

E n f r e n t a n d o uma oposição de rr a n d e s empresários e es_ 

t i m u l a d a p e l o governo n o r t e - a m e r i c a n o , Getúlio t e n t o u c o n t i n u a r 

seu p r o j e t o de desenvolvimento n a c i o n a l i s t a . Busca c r i a r uma 

i n f r a - e s t r u t u r a para o pl e n o d e s e n v o l v i m e n t o de "um c a p i t a l i s m o 
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apoiado em i n c e n t i v o s e apoio do Estado", conforme, d i s c u r s o s 

de sua campanha e l e i t o r a l , embora tentando j u s t i f i c a r : 

"Essa intervenção dc Estado no domínio econômico, sem 

pre que possível, plástica e não rígida, impõe-se como um dever 

ao governo todas as vezes que e necessário s u p r i r as deficiên -

c i a s da i n i c i a t i v a p r i v a d a , ou a c a u t e l a r os s u p e r i o r e s i n t e r e s -

ses da Nação, quer c o n t r a a v o r a c i d a d e egoísta dos a p e t i t e s i n 

d i v i d u a i s , quer c o n t r a a ação predatória dessas aves 

de r a p i n a que não conhecem b a n d e i r a nem cu l t u a m religião que 

não s e j a o l u c r o ( . . . ) " . 

Com esses- o b j e t i v o s de a r t i c u l a r a intervenção do E_s 

tado no domínio econômico para " a c a u t e l a r os s u p e r i o r e s i n t e r e s _ 

ses da Nação, Vargas e n f r e n t a o ambicioso p r o j e t o que, segundo 
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F r a n c i s c o de O l i v e i r a , t e n t a r i a mudar o padrão de reprodução 

do c a p i t a l no B r a s i l . Nesta t e n t a t i v a , para o a u t o r , Getúlio 

busca c r i a r um Departamento I , que s e r i a "as bases para uma ex 

pansão i n d u s t r i a l mais e q u i l i b r a d a e n t r e os três Departamentos 

básicos: o p r o d u t o r de bens de produção, o p r o d u t o r de bens de 
— - -» 42 

consumo não duráveis e o p r o d u t o r de bens de consumo duráveis" 

Nesse s e n t i d o , na sua segunda gestão, Getúlio retomou 

alguns p r o j e t o s que visavam c r i a r uma i n f r a - e s t r u t u r a que f a c i -

l i t a s s e a reprodução do c a p i t a l . 

Alem de a l e g a r que a intervenção do Estado na economia 

v i s a v a a c a u t e l a r os s u p e r i o r e s i n t e r e s s e s da Nação, o governo 

a f i r m a r e j e i t a r "o fácil r e c u r s o p a l i a t i v o momentâneo, v o l t a n d o -

se r e s o l u t a m e n t e para as soluções de c o n j u n t o e não de d e t a l h e s , 

permanentes e não transitórias, capazes de c o n s t r u i r um c o n j u n t o 

homogêneo e estável, base f i r m e para o desenvolvimento de todas 

as a t i v i d a d e s econômicas n a c i o n a i s . 3 Em 1951, f o i c r i a d o o 

Plano Quinquenal de I n v e s t i m e n t o s em indústria de base, trans_ 

p o r t e , frigorífico e modernização da a g r i c u l t u r a . Em 1952, f o i 
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apoiado em i n c e n t i v o s e ap o i o do Estado", conforme, d i s c u r s o s 

de sua campanha e l e i t o r a l , embora tentando j u s t i f i c a r : 

"Essa intervenção dc Estado no domínio econômico, sem 

pre que possível, plástica e não rígida, impõe-se como um dever 

ao governo todas as vezes que e necessário s u p r i r as deficiên -

c i a s da i n i c i a t i v a p r i v a d a , ou a c a u t e l a r os s u p e r i o r e s i n t e r e s -

ses da Nação, quer c o n t r a a v o r a c i d a d e egoísta dos a p e t i t e s i n 

d i v i d u a i s , quer c o n t r a a ação predatória dessas aves 

de r a p i n a que não conhecem b a n d e i r a nem cu l t u a m religião que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nao s e j a o l u c r o ( . . . ) . 

Com esses- o b j e t i v o s de a r t i c u l a r a intervenção do Es_ 

tado no domínio econômico p r r a " a c a u t e l a r os s u p e r i o r e s i n t e r e s 

ses da Nação, Vargas e n f r e n t a o ambicioso p r o j e t o que, segundo 

F r a n c i s c o áe O l i v e i r a , t e n t a r i a mudar o padrão de reprodução^"'' 

do c a p i t a l no B r a s i l . Nesta t e n t a t i v a , para o a u t o r , Getúlio 

busca c r i a r um Departamento I , que s e r i a "as bases para uma ex 

pansão i n d u s t r i a l mais e q u i l i b r a d a e n t r e os três Departamentos 

básicos: o p r o d u t o r de bens de produção, o p r o d u t o r de bens de 
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consumo nao duráveis e o p r o d u t o r de bens de consumo duráveis" 

Nesse s e n t i d o , na sua segunda gestão, Getúlio retomou 

alguns p r o j e t o s que visavam c r i a r uma i n f r a - e s t r u t u r a que f a c i -

l i t a s s e a reprodução do c a p i t a l . 

Além de a l e g a r que a intervenção do Estado na economia 

v i s a v a a c a u t e l a r os s u p e r i o r e s i n t e r e s s e s da Nação, o governo 

a f i r m a r e j e i t a r "o fácil r e c u r s o p a l i a t i v o momentâneo, v o l t a n d o -

se r e s o l u t a m e n t e para as soluções de c o n j u n t o e não de d e t a l h e s , 

permanentes e não transitórias, capazes de c o n s t r u i r um c o n j u n t o 

homogêneo e estável, base f i r m e para o desen v o l v i m e n t o de todas 

as a t i v i d a d e s econômicas n a c i o n a i s . 4 3 Em 1951, f o i c r i a d o o 

Plano Quinquenal de I n v e s t i m e n t o s em indústria de base, t r a n s 

p o r t e , frigorífico e modernização da a g r i c u l t u r a . Em 1952, f o i 



p i r o u - s e basicamente nos p r e c e i t o s da Comissão M i s t a B r a s i l - E s -

tados Unidos (1951/1953) e no grupo M i s t o BNDE-CEPAL (1953/1955), 

que forneceram p r e c i o s o s subsídios para a elaboração dos planos 

n a c i o n a i s da época" ( . . . ) ^ 

Mantega i n c l u i n e stes " p l a n o s " , que serviam de "subsí 

d i o s " a t a i s governos l a t i n o - a m e r i c a n o s ) grande p a r t e dos empre 

endimentos e f e t i v a d o s no segundo governo de Vargas, i n c l u i n d o o 

Plano de Metas do Governo de J u s c e l i n o K u b i t s c h e k . 

0 c r e s c i m e n t o das despesas do Estado foram a v a l i a d a s 

por H e r b e r t de Souza e C a r l o s Afonso se tomando como ponto de 

referência o método adotado por James 0'Connor: a) "gastos cres_ 

centes com as contas do governo e administração" (...) (24,7° 

das despesas médias no período, f e i t a s p e l o Estado, foram com o 

Ministério da Fazenda); b) gastos c r e s c e n t e s com serviços e i n 

f r a - e s t r u t u r a física ( 1 8 , 7 1 ) , "o que r e v e l a uma das funções f u n 

damentais do Estado como s u p r i d o r de i n f r a - e s t r u t u r a física bã 

s i c a ao desen v o l v i m e n t o c a p i t a l i s t a no B r a s i l " ; c ) "a m a i o r i a 

s i g n i f i c a t i v a do t o t a l das despesas f e d e r a i s é o r i e n t a d a a aten 
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der as necessidades do c a p i t a l : 5 4 V . 

Mas além dos inovações, do modelo implantado por Getu 

l i o Vargas e l e se baseava na'manutenção da política cambial,que 

impedia a remessa de l u c r o s , nacionalização do Departamento I , 

e na contenção do salário mínimo r e a l . (Vale r e l e m b r a r a q u i 

o que f o i d i t o no título 1.1 deste t r a b a l h o , acerca da forma de 

intervenção do Estado, p e l a contenção do salário mínimo om como 

forma de v i a b i l i z a r maiores taxas de acumulação i n d u s t r i a l ) * 

O l i v e i r a c i t a o f a t o de no início dos anos 50 os au 

mentos de salário não acompanharam os aumentos de p r o d u t i v i d a d e . 

Tentando a m p l i a r sua base de apoio Getúlio avançou com a políti 

ca t r a b a l h i s t a . 

Em 1952 , b a i x a D e c r e t o - L e i r e a j u s t a n d o o salário mín_i 
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mo em 100% do seu v a l o r n o m i n a l . Assim o salário r e a d q u i r e o 

poder a q u i s i t i v o e q u i v a l e n t e ao seu v a l o r de 1940, quando f o i 

decre t a d o (instituído). P o r t a n t o , estes r e a j u s t e s (como sempre) 

c o r r e s p o n d i a a reposição do poder a q u i s i t i v o do salário corroí 

do p e l a inflação. 

Para as negociações com os t r a b a l h a d o r e s , que a cada 

d i a retomavam suas l u t a s com mais consciência, Getúlio c o l o c a , 

em 1953, João G o u l a r t no Ministério do T r a b a l h o , numa t e n t a t i v a 

de ganhar a s i m p a t i a dos t r a b a l h a d o r e s . E n f r e n t a f o r t e o posi 

ção dos m i l i t a r e s , dos grandes empresários e do I m p e r i a l i s m o . 

Nestes anos (1953), o poder a q u i s i t i v o do salário m i n i 

mo já b a i x a r a de 99.77 em 1952 (por ocasião do r e a j u s t e do salã 

r i o mínimo no m i n a l ) 81.35. 

Esta. c o r r i d a e n t r e o salário e os preços, como sabemos, 

f a z p a r t e das r e g r a s do jogo no c a p i t a l i s m o , i s t o é, é uma das 

formas de expressão da l u t a de c l a s s e s , onde os a s s a l a r i a d o s l u 

tam p e l a sua sobrevivência enquanto os c a p i t a l i s t a s defendem os 

seus l u c r o s . 

Apesar da b u r g u e s i a t e r g i v e r s a r sobre e s t a questão, a f i r 

mando que o aumento de salário l e v a ã a l t a dos preços, João Gou 

l a r t n e s t a ocasião (1953-1954). encaminhou sua opinião ao então 

(e a i n d a ) P r e s i d e n t e da República. 

"Não e x i s t e melhor estatística, senhor P r e s i d e n t e , para 

o p o b r e , do que o caderno de pagamento de suas c o n t a s , que lhe 

mostra de maneira irredutível a diminuição c o n s t a n t e dos salã 

r i o s com a elevação v e r t i g i n o s a dos preços das u t i l i d a d e s e dos 

gêneros e s s e n c i a i szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a preservação da v i d a ( . . . ) . Não são os sa 

lãrios que elevam os c u s t o s de v i d a . Pelo contrário, a a l t a do 

cu s t o de v i d a é que ex i g e salários mais e l e v a d o s " . ^ 8 

Ao encaminhar este relatório ao P r e s i d e n t e da República, 

o Ministério do Tr a b a l h o e s t a v a sustentando uma forma de encarar 
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a questão do r e l a c i o n a m e n t o do aumento de salários com o aumen 

t o de c u s t o de v i d a . T r a t a - s e de uma questão política. 

Uma prova do que se a f i r m a é" o d e s t i n o que t i v e r a m (nes 

t a ocasião) o M i n i s t r o do T r a b a l h o ao p e d i r um r e a j u s t e de 1001 

para os t r a b a l h a d o r e s e o P r e s i d e n t e da R e p u b l i c a que o conce 

deu. 

Em 1954, o M i n i s t r o do T r a b a l h o , João G o u l a r t , exige um 

aumento de 100% no salário mínimo. Os m i l i t a r e s exigem o seu 

afastamento e em seguida a demissão de Vargas, no d i a 24 de a 

gosto de 1954. 

Va l e s a l i e n t a r a q u i que mesmo, procedendo de modo a 

atender as reivindicações dos t r a b a l h a d o r e s em alguns casos, o 

Estado dispõe (e f a z uso) de o u t r o s mecanismos, que a p l i c a d o s 

em suas políticas econômicas, terminam por o b r i g a r os t r a b a l h a d o 

r e s ãs poupanças forçadas. Mas não t e r m i n a a i a l u t a de clas_ 

ses que se expressava nas políticas s a l a r i a i s . E x i s t i a m o u t r a s 

contradições. 

O a c i r r a m e n t o das l u t a s e n t r e os s e t o r e s que defendiam 

um modelo de desen v o l v i m e n t o v o l t a d o para as necessidades i n t e r 

nas do país ( b u r g u e s i a n a c i o n a l ) , por um l a d o , e o u t r a s c o r r e n -

t e s que defendiam uma maior aproximação ( l e i a - s e subordinação) 

do c a p i t a l e s t r a n g e i r o (os latifundiários e o grande c a p i t a l mo 

n o p o l i s t a ) de o u t r o , terminaram por a f a s t a r o M i n i s t r o João Cou 

l a r t e e x i g i r a deposição de Getúlio. Este f o i levado ao suicí^ 

d i o p o s t e r i o r m e n t e . 

Morto Getúlio, assume a presidência o seu vice-Pres*iden 

t e João Café F i l h o . 

Durante o r e l a t i v a m e n t e , c u r t o período de governo, e s t e 

conseguiu ( e n t r e 1954 e 1956) tomar decisões marcantes na h i s t o -

r i a econômica do país com relação ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o . Esco 

l h e u para M i n i s t r o da Fazenda Eugênio Gudin, ardoroso defensor 
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do a t r e l a m e n t o da economia do país ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o . Sua 

escolha para M i n i s t r o da Fazenda, p o r t a n t o , r e p r e s e n t a (expres 

sa) a ascenção deste grupo ao a p a r e l h o do Estado. Em 17/01/1955, 

encaminha ao P r e s i d e n t e da República a Instrução 113 da Super i n 

tendência da Moeda e do Crédito (SUMOC e atualmente Banco Cen 

t r a i do B r a s i l ) a b o l i n d o qualquer restrição sobre as operações 

cambiais de empresas e s t r a n g e i r a s que v i e s s e a se i n s t a l a r no 

B r a s i l . 

Mas apesar de todo o esforço desprendido com estes o b j e 

t i v o s , o grupo no poder que t i n h a a hegemonia da UDN e que dava 

sustentação a Café F i l h o f o i d e r r o t a d o por uma aliança e n t r e o 

PSP e o PTB, s i n d i c a l i s t a s e empresários. 

Esta aliança assemelhava-se ã que apoiava Getúlio Var 

gas em 1950,. sendo que d e s t a vez o p l e i t o e l e i t o r a l f o i mais 

c o n c o r r i d o e a posse mais c h e i a de controvérsias. 

E n t r e as eleições em que a chapa vencedora conseguirá a 

penas 331 dos v o t o s e a posse do p r e s i d e n t e , f o i necessário um 

"golpe p r e v e n t i v o " do g e n e r a l T e i x e i r a L o t t para g a r a n t i r que o 

e l e i t o f o s s e empossado. 

Assim, d u r a n t e o período compreendido e n t r e 1956 e 1961, 

o país tr a n s f o r m o u - s e no paraíso das empresas m u l t i n a c i o n a i s . Es_ 

t a s , u t i l i z a n d o - s e das concessões do Estado, desenvolvem as i n 

dústrias de bens.de consumo duráveis, dando um grande impulso 

ao Departamento I I I da economia. Este departamento cresceu 

mais do que os Departamentos I e I I . Esta desproporção a c i r r o u 

as contradições do c a p i t a l i s m o no B r a s i l , acelerando o p r o g r e s s o 

da c r i s e cíclica da economia que se m a n i f e s t a na c r i s e política, 

a q u a l desemboca no golpe m i l i t a r de 1964. A desproporção i n 

t e r d e p a r t a m e n t a l é tão i m p o r t a n t e que alguns economistas tomam 

e s t a contradição como sendo a p r i n c i p a l responsável pe l a s c r i ^ 

ses no sistema c a p i t a l i s t a . Não entendemos a questão d e s t a f o r 
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ma. Esta e uma questão i m p o r t a n t e . Todavia as c r i s e s são ca 

r a c t e r i s t i c a s intrínsecas do sistema c a p i t a l i s t a . São componen 

te s que fazem p a r t e das contradições deste sistema. 

I I . 5 - ESTADO, ACUMULAÇÃO MONOPOLISTA - 1956-1964 

En t r e 1956 e 1964 ocorreram o período do Governo de Jus_ 

c e l i n o K u b i t s c h e k (1956-1961), o c u r t o e c o n t r o v e r t i d o governo 

de Jânio Quadros e, por f i m , o Governo de João G o u l a r t . 

Destes, assumem maior relevância o p r i m e i r o , que f o i 

um período c a r a c t e r i z a d o p e l a s a l t a s t a x a s de acumulação e o úl 

t i m o , p e l a s proporções que assumiu a c r i s e que precedeu o golpe 

m i l i t a r de .1964. 

Nesta p a r t e deste t r a b a l h o se chamará a atenção pa r a a 

relação e x i s t e n t e e n t r e a intervenção do Estado no processo de 

acumulação do c a p i t a l , em que uma pequena m i n o r i a de d e t e n t o r e s 

dos meios de produção f i c a cada vez mais r i c a , enquanto uma 

grande m a i o r i a dos d e t e n t o r e s apenas da força de t r a b a l h o , se 

t o r n a (e t o r n a d a ) cada vez mais pobre. E n t r e 1956 e 1964, tan 

t o as forças políticas r e p r e s e n t a t i v a s do c a p i t a l como do t r a b a 

l h o e n t r a r a m em c o n f l i t o s c o n s t a n t e s e características do s i s t e _ 

ma presentemente em análise. 

No caso p r e s e n t e , e, em e s p e c i a l , no período de expan 

são e recessão da economia, que compreende maior p a r t e do g£ 

verno de J u s c e l i n o K u b i t s c h e k e os governos de Jânio Quadros e 

João G o u l a r t , r e s p e c t i v a m e n t e , pode-se v e r que, mesmo nes t e s 

períodos de "vacas gordas" do c a p i t a l i s m o , a c o r r e i a t i r a d a das 

co s t a s dos t r a b a l h a d o r e s t o r n a - s e cada vez mais l a r g a . A não 

ser que es t e s se organizem e consigam r e d u z i r o grau de exploração 
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l i x o da h i s t o r i a . 

Mas a intervenção do Estado, a p a r t i r da segunda meta 

de da década de 50, assumiu formas e proporções d i f e r e n t e s e 

maiores do que as a n t e r i o r e s , que já se r e g i s t r a r a no processo 

de acumulação no B r a s i l . 

As intervenções do Estado no processo econômico, f a v o r e 

cendo o processo de acumulação do c a p i t a l , vem sendo mostrada 

n e s t e t r a b a l h o desde os títulos precedentes ( c f . I I . 1 e I I . 2 ) 

onde se a n a l i s a os períodos a n t e r i o r e s ; mas o que d i f e r e n c i a es 

te (capítulo) daquele-, no que d i z r e s p e i t o ao o b j e t o de estud o , 

é o f a t o de o Estado t e r que assumir as ações p l a n e j a d a s do ca 

p i t a i a p a r t i r da l i a . Guerra M u n d i a l . Esta intervenção tem 

contribuído para a c e l e r a r o processo de acumulação m o n o p o l i s t a , 

ora favorecendo ac c a p i t a l n a c i o n a l , mas sempre b e n e f i c i a n d o a 

acumulação do c a p i t a l . 

Segundo Mantega, "o Estado é t i d o como o c e n t r o rácio 

n a l i z a d o r da economia, com a incumbência de i n t e r v i r até mesmo 

como agente econômico d i r e t o . p r o v e n d o a necessária i n f r a - e s t r u -

t u r a para a expansão i n d u s t r i a l e a canalização de r e c u r s o s pú 

49 
b l i c o s p a r a as novas a t i v i d a d e s prioritárias". 

Mantega mostra ainda n e s t a análise mais alguns aspectos 

contraditórios nas formas de intervenção do Estado, nas propos-

tas de industrialização da CEPAL e no n a c i o n a l i s m o apregoado pe 

lo s seus defensores conforme se observa no s e g u i n t e d i s c u r s o : 

"O caráter n a c i o n a l i s t a do desenvolvimento c e p a l i n o f i _ 

ca mais c l a r o quando se aproxima o p a p e l atribuído p e l o c a p i t a l 

e s t r a n g e i r o no processo de- industrialização e desenvolvimento 

n a c i o n a l " . 5 0 Assim, a CEPAL propunha o r e c u r s o ao c a p i t a l es_ 

t r a n g e i r o (ou a "poupança e x t e r n a " ) como fórmula mais i n d i c a d a 

para aumentar a t a x a de i n v e s t i m e n t o s . 
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Nesta p r o p o s t a de desenvolvimento da CEPAL, o Estado 

aparece como o "Estado razão", o Estado acima das c l a s s e s , a 

p a r t i r do momento em que o mesmo aparece como o p l a n e j a d o r de 

um desenvolvimento " n a c i o n a l i s t a " , que t r a z benefício para t o 

51 
das as c l a s s e s da sociedade. 

Tomando como norteamento as sugestões da CEPAL, e se 

guindo o exemplo de Getúlio Vargas n e s t e s e n t i d o , o governo de 

J u s c e l i n o K u b i t s c h e k lança mão das pr o p o s t a s do desenvolvimento, 

Toma por base para orientação das ações do governo o 

PROGRAMA DE METAS, ou PLANO DE METAS. Este "programa" (quanto 

aos o b j e t i v o s explícitos) estava i n s c r i t o no c o n j u n t o de q u a t r o 

grandes realizações do governo de JK: o Programa de Metas, a 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) , a 

Operação Pan-Americana (OPA) e a Construção de Brasília. 

As razões para tão ambicioso leque de realizações podem 

ser colocadas de vários ângulos, dando margem a um processo de 

r i c a s discussões em t o r n o da Economia Política B r a s i l e i r a . Pois, 

dependendo da posição ideológicas, as concepções acerca da c r i _ 

se da economia podem v a r i a r , s u r g i n d o um programa destes como 

solução. 

IANNI, por exemplo*,, a f i r m a que, "em síntese, pode-se di_ 

zer que o Programa de Metas v i s a v a a t r a n s f o r m a r a e s t r u t u r a e_ 

conômica do País p e l a criação da indústria de base a a r e f o r m u -

lação das condições r e a i s de interdependência com o c a p i t a l i s m o 

52 

m u n d i a l " . 

Mas não f i c a somente n e s t a afirmação, o c o n t e x t o em que 

o Estado b r a s i l e i r o intervém na economia, p r i o r i z a n d o , exata -

mente, aquelas áreas que^são v i t a i s para acumulação e a r e p r o d u 

ção do c a p i t a l . 

Apesar de t e r s i d o o s e t o r automobilístico e a c o n s t r u 
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ção c i v i l , em e s p e c i a l a construção de Brasília, o que mais s a l 

t o u a v i s t a , p e l o impacto s o c i a l e econômico que causaram, as 

metas (36 ao todo) em g e r a l p r i v i l e g i a r a m os s e t o r e s mais impor 

t a n t e s ( d i r e t a ou i n d i r e t a m e n t e ) para a reprodução do c a p i t a l 

no país. 

E foram d e n t r e todas e l a s as que mais atendiam a estes 

o b j e t i v o s as que mais superaram as demais. En e r g i a e t r a n s p o r 

t e são os s e t o r e s que mais se desenvolveram. 

Conforme o quadro s e g u i n t e , ( n 9 1) forçado é c o n c l u i r 

que o c a p i t a l e s t r a n g e i r o f o i o grande p r i v i l e g i a d o no c o n j u n t o 

das realizações do Programa de Metas: 

QUADRO N 9 1 

DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DOS LNVESTIMENTOS NO QUADRO DA INSTITUIÇÃO 113 

1955-1959 

SETORES MILHÕES DE DÖIARES PORCENTAGEM 

Não manufaturados 1,7 0,43 

Serviços Públicos 0,3 0,08 

Minas 14,2 3,59 

Siderurgia-Metalúrgica 41,9 10,56 

Maquinas e Automóveis 213,3 53,90 

Têxteis 17,9 4,52 

Química e Farmacêutica 41,5 10,49 

Madeiras e Borracha 26,6 6,72 

Papel 11,0 2,7S 

Alimentos 11,4 2,88 

Plásticos 4,9 1,24« 

Materiais de Construção 9,1 2,30 

Diversos 2,0 0,51 

TOTAL 395,7 1100,00 

FONTE: Serviço Banas - B r a s i l , 1959/60. i n : 1 Quinquénio de Expansão Indus 
t r i a l - Revista B r a s i l e i r a , n ? 31, 1960. 
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Valendo-se da Instrução n 9 113, as empresas e s t r a n g e i 

ras ocuparam os s e t o r e s mais dinâmicos da economia. E, apesar 

das d i f e r e n t e s o r i g e n s do c a p i t a l m o n o p o l i s t a , que f o i i n v e s t i -

do no p a i s , o n o r t e - a m e r i c a n o f o i o que l i d e r o u os demais. 

Conforme pode-se observar no quadro a b a i x o , a e n t r a d a 

de c a p i t a i s e s t r a n g e i r o s no país elevou-se s i g n i f i c a t i v a m e n t e , 

de forma a aumentar a dependência da economia em relação ãs na 

ções do c e n t r o do i m p e r i a l i s m o correspondendo, p o r t a n t o , ã ne 

cessidade daqueles países na sua tendência â exportação para os 

mercados dos países da p e r i f e r i a apesar de es t a exportação pre 

dominar e n t r e os países d e s e n v o l v i d o s , e n t r e os países i m p e r i a 

l i s t a s jã i n d u s t r i a l i z a d o s . 

QUADRO N' 2 

ENTRADA DE CAPITAI PRIVADO NO BRASIL - 1947-1961 

ANO MILHÕES DE DÓLARES 

1947 47 

1948 80 

1949 32 

1950 29 

1951 70 

1952 118 

1953 95 

1954 75 

1955 109 

1956 249 

1957 356 

1958 230 

1959 2 48 

1960 176 

i 9 6 i . 300 

FONTh: Pierre Salama, Lc iroces du Sous-developpement, Maspero, Paris, lü72. 
IN: Dawbor, Ladislaw. A formação do capitalismo dependente no B r a s i l , 

Editora Brasiliense, São Paulo, 1982. 
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A morte de Getúlio Vargas d e i x o u c l a r a s algumas ques 

toes sobre as i n v e s t i d a s do i m p e r i a l i s m o no B r a s i l . Em 1954, 

depois de denunciar em c a r t a testamento que os l u c r o s das empre 

sas e s t r a n g e i r a s alcançavam até 50 0% ao ano. E que nas d e c l a r a 

ções de v a l o r e s do que importávamos e x i s t i a m f r a u d e s constatadas 

de mais de 100 milhões de dólares por ano, o P r e s i d e n t e t o r n o u 

e v i d e n t e que o c a p i t a l e s t r a n g e i r o t i n h a f o r t e s m o t i vos para 

corromper, subornar e se p r e c i s o usar da força mais b r u t a l pos_ 

sível para e s p o l i a r as nações e em e s p e c i a l o p r o l e t a r i a d o de 

todos os países. 

F i c a c a r a c t e r i z a d o que no governo de Café F i l h o ocor 

r e u uma composição de forças em que o Estado tomou rumos d i f e 

r e n t e s daqueles que norteavam o governo a n t e r i o r . Era apoiado 

"por uma aliança i n f o r m a l de c e n t r o - d i r e i t a e n t r e empresários, 

políticos, União Democrática N a c i o n a l (UDN) e do P a r t i d o S o c i a l 

P r o g r e s s i s t a (PSP) ( l o g o , o que e x i s t i a de mais reacionário na 

época, em termos políticos" (M.D.A.), v i s a v a a contenção das 

c l a s s e s t r a b a l h a d o r a s e ao estímulo da penetração de i n t e r e s s e s 

m u l t i n a c i o n a i s e dos latifundiários. 

F e r r e i r a Lima mostra que "os i n v e s t i m e n t o s e s t r a n g e i _ 

r o s r e a l i z a d o s no quadro -da-Instrução 113 eram essencialmente a 

mericanos ( n o r t e - a m e r i c a n o s , M.D.A.) (4 9 , 9 1 ) , seguidos dos capi_ 

t a i s alemães ( 1 7 , 9 $ ) ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA SUÍÇOS (6,0 ?a), f r a n c e s e s ( 4 , 1 1 ) , japone 

ses ( 4 , 0 1 ) , i n g l e s e s (3,91) e i t a l i a n o s ( 3 , 5 % ) " . 5 - 5 

O mecanismo p r o p o r c i o n a d o p e l a Instrução 113 fav o r e c e u 

aos c a p i t a i s e s t r a n g e i r o s que são i n v e s t i d o s no B r a s i l : Estes 

aumentaram, c o n s i d e r a v e l m e n t e , a p a r t i r de 1955. De 75 milhões 

de dólares no ano de 1954 elevaram-se para 109 milhões de dõla 

r e s em 1955 (conforme quadro n 9 2 ) . 

Nos dez anos a n t e r i o r e s a 1955, i s t o é, e n t r e 1945 e 

1955, "o esforço do mundo c a p i t a l i s t a , sob a liderança dos Esta 
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dos Unidos da América e s t i v e r a concentrado na t a r e f a de recons 

truçao da Europa a r r a s a d a p e l a g u e r r a " . 

Ocorre que a p a r t i r de 1955, a situação p o l i t i c a do 

B r a s i l estava mais propícia para i n v e s t i m e n t o s e s t r a n g e i r o s do 

que no governo de Vargas, devido as restrições daquele governo 

ao c a p i t a l forâneo. 

Assim, depois dos i n v e s t i m e n t o s f e i t o s no B r a s i l em 

i n f r a - e s t r u t u r a como s i d e r u r g i a , grandes e s t r a d a s , insumos com 

ponentes do c a p i t a l c o n s t a n t e , e espe c i a l m e n t e l e i s favoráveis 

à e n t r a d a destes c a p i t a i s sob a t u t e l a do Estado no governo de 

Café F i l h o , o país se t o r n a um dos mais p r e d i l e t o s mercados de 

i n v e s t i m e n t o s para o c a p i t a l i n t e r n a c i o n a l . 

Além de se t r a t a r de um dos cbamados países s e m i - i n 

d u s t r i a l i z a d o s , algumas t e c n o l o g i a s caídas em obsolescência nos 

países mais d e s e n v o l v i d o s , i s t o ê, no c e n t r o do i m p e r i a l i s m o , p o 

deriam ser t r a n s f e r i d o s p a r a os países "periféricos", onde a 

força de t r a b a l h o era mais b a r a t a . I s t o , e n t r e o u t r as r a z o e s , 

devido ao b a i x o nível de organização dos t r a b a l h a d o r e s devido 

às c o n s t a n t e s intervenções do Estado no Trocesso de acumulação, 

favorecendo o aumento das taxas de l u c r o . 

0 a u t o r (Erum), -aponta para os casos das empresaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mui 

t i n a c i o n a i s , General M o t o r s , por exemplo, que " t r a n s f e r e para o 

B r a s i l uma fábrica de veículos há c i n c o anos d e s a t i v a d a na c i d a 

de de D e t r o i t , nos EtA, enquanto a Volkswagen a p r o v e i t a o di_ 

n h e i r o da venda de c i n c o m i l c a r r o s ao B r a s i l para i n i c i a r a qui 

' 5 5 
a sua h o j e poderosa i n d u s t r i a montadora de veículos". 

Com este procedimento adotado p e l o c a p i t a l m o n o p o l i s t a 

i n t e r n a c i o n a l , os i n v e s t i m e n t o s e s t r a n g e i r o s no país, e n t r e 

1955 e 1961, somam a v u l t o s a q u a n t i a de 1.667 milhões de dólares 

c o n t r a 488 milhões de dólares nos 5 anos a n t e r i o r e s . 

Esta p r o c u r a do c a p i t a l e s t r a n g e i r o p e l o s s e t o r e s de 
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t r a n s p o r t e s e química, assim como o u t r o s ramos dinâmicos da 

economia não o c o r r e sem a perda do dinamismo das chamadas indüs 

t r i a s t r a d i c i o n a i s . 

M a r ia da Conceição Tavares chama a atenção ao f a t o de 

que, em 1949, o Departamento I I (produção de bens de consumo 

não duráveis) da economia era o mais dinâmico, enquanto o Depar 

tamento I I I (de produção de bens de consumo duráveis) não t i n h a 

a mesma expressão. 

"Em 1949, apenas duas indústrias eram responsáveis, 

em c o n j u n t o , por mais de 50% do v a l o r da produção t o t a l das 

indústrias de transformação" (...) já em 1958, a participação 

daquelas duas indústrias t i n h a baixado para 36%, e em 1961 r e 

p r e s e n t a v a apenas 34" do v a l o r g l o b a l da produção". 

Nota-se nestas análises que ã medida que os grandes 

c a p i t a i s iam se concentrando n e s t e s s e t o r e s mais dinâmicos da 

economia g l o b a l , os ramos do Departamento I I da economia iam 

perdendo em termos p r o p o r c i o n a i s a sua participação. 

Nas indústrias mecânicas, metalúrgicas, m a t e r i a l elé-

t r i c o e m a t e r i a l de t r a n s p o r t e as porcentagens apresentadas por 

Conceição Tavares c o n f i r a m e s t a diferença no r i t m o de crescimen 

to para os d i f e r e n t e s Departamentos da economia. 

A f i r m a v a ainda que: "0 grupo como um todo aumentou a 

sua participação de 22% em 1949 para 38% em 1958 e 41% em 

57 
1961". 

Conceição Tavares i n s i s t e no f a t o de que não é um p r o 

blema de "subconsumo" ( t e s e d e f e n d i d a e n t r e Celso Furtado e ou 

t r o s ) o que a f e t a c i c l i c a m e n t e a economia b r a s i l e i r a . 

"Reafirmamos mais uma vez que o caráter cíclico do i n 

v e s t i m e n t o só pode ser buscado na forma que toma a concorrência 
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mo p r o d u t o r e i n v e s t i d o r pesado". 

Apesar de não ser e s t e o o b j e t i v o c e n t r a l d este t r a b a 

l h o , cumpre-nos r e g i s t r a r que nao se defende a tese da despro 

porção i n t e r s e t o r i a i ( " d e s p r o p o r c i o n a l i s t a " ) fundamentada por 

Conceição Tavares, F. O l i v e i r a , F. Mazucheli e n t r e o u t r o s . 

As c r i s e s cíclicas são intrínsecas ao sistema c a p i t a 

l i s t a . Neste modo de produção, as economias passam por períodos 

cíclicos de expansão, recessão e c r i s e . (Mas se retomará e s t a 

questão no f i m deste capítulo). 

Uma das características que marcaram a economia b r a s i 

l e i r a n e s t e período de expansão f o i a participação do Estado no 

s e t o r I (Departamento I ) ( p r o d u t o r de bens de produção. I s t o 

t a n t o nos ramos l i g a d o s ao c a p i t a l c o n s t a n t e f i x o como nos ramos 

do c a p i t a l c o n s t a n t e c i r c u l a n t e . 

Não que e s t a participação do Is t a d o como forma de ba. 

r a t e a r o c a p i t a l c o n s t a n t e das empresas p a r t i c u l a r e s e f a c i l i -

t a r a rotação do c a p i t a l tenha começado com o Programa de Metas. 

Desde a década de 40 e início da década de 50 que a i n f r a - e s t r u 

t u r a para o desenvolvimento deste padrão de reprodução v i n h a 

sendo i m p l a n t a d a . E s t e , ' i n c l u s i v e , era p a r t e do p r o j e t o n a c i o -

n a l i s t a de Getúlio Vargas no f i m do seu p r i m e i r o governo. 

0 que o c o r r e u f o i a expansão destes empreendimentos 

em que o Estado era levado a atender as necessidades das empre 

sas n a c i o n a i s que passaram a se a s s o c i a r as e s t r a n g e i r a s para 

terem acesso as mesmas vantagens d e s t a s . 

F e r r e i r a Lima chama a atenção para o f a t o de que 

"O dispêndio t o t a l com "o Programa de Metas, no quinquénio de 

1957 a 1961, está a v a l i a d o em 358 bilhões de c r u z e i r o s , i n c l u i n 

59 
do-se aí 2.318,5 milhões de dólares". 

Com esta participação do Estado, f o i possível ao se 
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t o r público desenvolver os p r o j e t o s que v i a b i l i z a r a m a produção 

no s e g u i n t e s u b s e t o r , c o n s t a n t e no quadro n 9 3. 

QUADRO N 9 3 

PRODUÇÃO DE AÇO EM LINGOTE 

ANOS MIL TONELADAS 

19 5 5 1. 162 

1956 1.281 

1957 1. 495 

1958 1. 590 

1959 1.800 

TOTAL 7.328 

FONTE: Relatório do Banco do B r a s i l 1956 e 1959. 

A produção de c e l u l o s e f o i elevada e n t r e 1955 e 1959 

de 68 m i l toneladas para 395 m i l ton e l a d a s n e s t e mesmo período; 

a produção de cimento f o i elevada de 2.692 m i l toneladas para 

4.346 m i l t o n e l a d a s ; a produção de metais não f e r r o s o s e v o l u i u 

d e n t r o do s e g u i n t e quadro: ( n 9 4 ) . 

QUADRO N 9 4 

PRODUÇÃO DE Ĵ ETAIS NÃO FERROSOS 

(EM TONELADAS) 

PRODUTOS 1955 1956 1957 1958 1959 

Alumínio 
Chumbo 
Cobre 
Estanho 

1.164 
3.654 

1.203 

lT278 
3. 510 
1.940 
1. 569 

8.885 
3. 518 
1.906 
1. 423 

9.950 
3. 750 
1. 500 
1.800 

16.000 
7. 00 0 
3.840 
3. 000 

FONTE: Relatório do Banco do B r a s i l - Programa de Metas, i n : Fer 
r e i r a Lima, H e i t o r , op. c i t . , pp. 11-12. 
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Além destes empreendimentos que já seriam s u f i c i e n t e s 

para c a r a c t e r i z a r a participação massiva do Estado no processo 

de acumulação c a p i t a l i s t a na economia, o a u t o r ( F e r r e i r a Lima) 

c i t a ainda como "maiores realizações da a t u a l época" (1960) ou 

t r a s realizações do Plano de Metas. A p r i m e i r a e a construção 

de Brasília, que provocará a interiorização de nossa economia, 

levando o p r o g r e s s o para a hinterlândia ( . . . ) . A segunda "ê 

a a b e r t u r a de imensas r o d o v i a s , l i g a n d o pontos extremos do 

país, como a de Belém-Brasília-Porto-Alegre, de 4.550 quilôme -

t r o s ; a Rio-Belo Horizonte-Brasília, de 1.200 quilômetros e ou 

t r a s de menor extensão". ^ 

A pavimentação rodoviária que e v o l u i de 3.133 quilôme_ 

t r o s para 8.886 e n t r e 1955 e 1959 e os i n v e s t i m e n t o s no Nordes-

t e com a criação da SUDENE, n e s t e governo, também foram m u i t o 

c i t a d o s p elos defensores do desenvolvimentismo v i a intervenção 

do Estado. 

A concentração do c a p i t a l nos ramos mais dinâmicos da 

produção l e v o u a economia a um processo de centralização do ca 

p i t a i em mãos de um número cada vez menor de empresas. 

As máquinas e implementos t r a n s f e r i d o s do c e n t r o das 

m a t r i z e s das m u l t i n a c i o n a i s ) do i m p e r i a l i s m o eram o b s o l e t a s pa 

r a as condições médias de desen v o l v i m e n t o das forças p r o d u t i v a s 

dos países de origem. Mas para a p e r i f e r i a do sistema i m p e r i a -

l i s t a , e s t as t e c n o l o g i a s eram avançadas; eram mais elevadas do 

que as condições médias de produção, considerando-se o c o n j u n t o 

da economia d e n t r o das mesmas condições s o c i a i s . 

A aplicação ou a inversão d i r e t a de c a p i t a i s a q u i no 

B r a s i l , como país s e m i - i n d u s t r i a l i z a d o nos s e t o r e s mais dinâmi-

cos, como: no de produção de bens de consumo duráveis, a despei_ 

t o do supra c i t a d o , casos da Volkswagen e da General M o t o r s , por 

exemplo; e l e v a a composição orgânica do c a p i t a l , p r oporcionando 
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a estas empresas l u c r o s extraordinários, nestes s e t o r e s , i s t o 

i m p l i c a que na diminuição do v a l o r das mercadorias a l i p r o d u z i -

das , fenômeno que será compensado com a intervenção do Estado, 

mantendo as r e f e r i d a s taxas de l u c r o , regulando os preços da 

força de t r a b a l h o . Deste a s p e c t o , t r a t a r e m o s a s e g u i r . 

Ha uma f o r t e inclinação n e s t e t r a b a l h o em se concor 

dar com Theotônio dos Santos no s e n t i d o de que: "Esta forma do 

minante e p r i v i l e g i a d a da transferência tecnológica b a s e i a - s e , 

em grande p a r t e , na intervenção do Estado nos países dependentes" 

( . . . ) . P o r t a n t o , t a n t o nos países onde estão l o c a l i z a d o s as ma 

t r i z e s das empresas m u l t i n a c i o n a i s como naqueles em que são im 

p l a n t a d a s suas f i l i a i s . 

" ( . . . ) Nos países dominantes, o Estado concede crédi_ 

t o s i n t e r n a c i o n a i s necessários para f i n a n c i a r a remessa de má 

quinas para os países dependentes; i s t o p e r m i t e ao i n v e s t i d o r 

p r i v a d o e v i t a r o desembolso i n i c i a l do c a p i t a l . 0 Estado e os 

c e n t r o s f i n a n c e i r o s m u l t i l a t e r a i s absorvem o c u s t o dos estudos 

de v i a b i l i d a d e e de pesquisa de mercado que precedem todo inves_ 

t i m e n t o e f a c i l i t a m a transferência de técnicas e de pessoal 

q u a l i f i c a d o " . 6 1 

No caso p r e s e n t e , d i g a - s e , não f o i o i n v e s t i m e n t o 

(país) mas o devedor que arcou com as despesas c i t a d a s acima. 

Depois de e n t r a r em v i g o r a Instrução 113 da SUMOC e 

os i n c e n t i v o s governamentais, as empresas m u l t i n a c i o n a i s t i n ham 

em pouco tempo r e t i r a d o de v o l t a ou r e i n v e s t i d o o e q u i v a l e n t e 

ao seu c a p i t a l i n i c i a l , quando p a r a a q u i t r a n s p o r t a r a m suas f i -

3 i a i s , d e v ido ãs vantagens que l h e s eram o f e r e c i d a s . 

Quanto ao pessoal e s p e c i a l i z a d o , a força de t r a b a l h o 

adequada ã "nova" t e c n o l o g i a nas condições do B r a s i l , também aí 

os i n v e s t i d o r e s e s t r a n g e i r o s e n a c i o n a i s contaram com a " s o l i d a 

r i e d a d e " do Estado. 



Já se f a l o u n e s t e t r a b a l h o acerca da intervenção do 

lis t a d o no processo de produção da força de t r a b a l h o atender as 

necessidades das indústrias recém-instaladas no mercado. ( v e r 

I I . 2 ) . 

0 SENAI, na segunda metade da década de 50, ajuda a 

c u m p r i r mais uma vez e s t a função j u n t o ao Estado. 

F e r r e i r a Lima c i t a o f a t o de o mesmo (SENAI) e s t a r 

t r e i n a n d o 3.800 operários "de d i v e r s a s qualificações para as em 

presas automobilísticas i n s t a l a d a s no país". C i t a a i n d a o f a 

t o de o B r a s i l " p r e c i s a r de 461 engenheiros d i v e r s o s d e n t r o de 

um prazo de três anos (...) para as regiões mais i n d u s t r i a l i z a -

das e (...) "aproximadamente 5.000 (engenheiros não c i v i s ) para 

6 2 
todo o B r a s i l " . 

A diferença e x i s t e n t e d estes novos operários e s n e c i a l 

l i z a d o s saídos do SENAI no f i m da década de 50 para aqueles pre_ 

parados no início da sua fundação é que, enquanto aqueles t i _ 

nham os salários nominais n i v e l a d o s "por b a i x o " , nestes os salá 

r i o s não são podados na sua fixação. Neste caso, ê a inflação 

que v a i se e n c a r r e g a r de r e d u z i r os salários que os t r a b a l h a d o -

r e s conseguiam e l e v a r com os processos g r e v i s t a s . 

Mas nestes ramos da produção, os salários são r e l a t i _ 

vãmente mais elevados do que os de o u t r o s ramos do Setor I I 

(produção de bens de consumo não duráveis). 

I s t o porque, com a centralização e a concentração do 

c a p i t a l em um número r e d u z i d o de empresas com maior índice de 

p r o d u t i v i d a d e , v a i o c o r r e r , também uma concentração dos salá 

r i o s n e s t e s ramos da produção. Pois com a elevação da p r o d u t i _ 

dade as empresas podem pagar melhores salários, p r i n c i p a l m e n t e 

aos e s p e c i a l i s t a s . 

Esta formulação é c o n f i r m a d a por grande p a r t e dos es_ 

t u d i o s o s da economia política. Mantega e Moraes, por exemplo, 
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que "o processo de centralização do c a p i t a l pode ser c o n s t a t a d o 

p e l o f a t o de que as empresas de mais de 250 pessoas ocupadas au 

mentam sua participação r e l a t i v a , t a n t o no v a l o r da t r a n s f o r m a -

ção i n d u s t r i a l , quanto no t o t a l de salários pagos e de e n e r g i a 

elétrica u t i l i z a d a (...) E que, em 1 9 5 9 ,  estas empresas empre 

ga r a m 42 , 21 do pe s s o a l ocupado ( 36, 6 em 1 9 4 9 )  agregavam 50
9

0 do 

v a l o r da transformação i n d u s t r i a l ( 46 , 2% em 1 9 4 9 )  e pagaram 

50, 2$ do t o t a l dos salários ( 47 , 5 em 1 9 4 9 ) .  

Esta e s t r u t u r a p r o d u t i v a t e n d i a a c o n c e n t r a r ainda 

mais o c a p i t a l , dadas as formas de intervenção do Estado, que 

apoiava d i r e t a e i n d i r e t a m e n t e as grandes empresas , favorecendo 

ao c a p i t a l m o n o p o l i s t a e s t r a n g e i r o e n a c i o n a l . 

Uma destas formas c o n c r e t a s de ações do Estado na acu 

mulação do c a p i t a l f o i as l i n h a s de crédito c r i a d a s n e s t a f a s e . 

Conforme a f i r m a N i l s o n Araújo de Souza: 

"Sem dúvida, o Estado desenvolveu um mecanismo de cré 

d i t o a longo p r a z o , c u j o o b j e t i v o e ra i n c e n t i v a r as áreas de 

6 3 
produção d e f i n i d a s no Plano de Metas como prioritárias". 

Forçado ê a d m i t i r que, d e s t a forma, depois das teses 

d e f e n d i d a s p e l a CEPAL, BNDE e a Comissão Brasil-EUA e, p o s t e r i -

ormente, organizada no Plano.de Metas, o Estado através do crê 

d i t o f i n a n c i a v a as empresas p r i v a d a s . 

Nos meados da década de 5 0 ,  o Estado f o i conduzido, 

num processo de l u t a que expressava os i n t e r e s s e s de c l a s s e s , a 

adotar uma política i n t e r v e n c i o n i s t a e favorável ao c a p i t a l es_ 

t r a n g e i r o , através da Instrução 1 1 3 ,  por exemplo. Depois ê- o 

próprio Estado que, sendo a expressão do processo de l u t a de 

c l a s s e ^ que se d e s e n v o l v i a no t e r r e n o econômico, assumia o ônus 

da acumulação do c a p i t a l , v i a f i n a n c i a m e n t o s módicos. 

Nesse s e n t i d o a f i r m a , a i n d a Souza: " t r a t a v a - s e da con 

http://Plano.de


12 O 

cessão de c r e d i t o a longo prazo a baixas t a x a s de l u c r o p e l o 

Banco N a c i o n a l de Desenvolvimento Econômico ( E s t a t a l ) " . 6 4 

No f i n a l de c o n t a s , o Estado v a i buscar onde os r e c u r 

sos para t a n t a s modalidades de concessões as grandes empresas ? 

Poderia ser r e d u z i n d o os salários dos t r a b a l h a d o r e s através de 

mecanismos de "poupança forçada". Mas e s t e s estavam cada vez 

mais m o b i l i z a d o s p e l o s seus salários que o governo não conse 

g u i a r e d u z i - l o s abertamente. 

Este t i p o (ou modelo) de c r e s c i m e n t o que se r e g i s t r o u 

no B r a s i l no período em estudo, tem p o s s i b i l i d a d e de agravar 

m u i t o mais a economi-a nas suas fases de descenso, p o i s e n d i v i d a 

o Estado, e nos momentos de c r i s e agrava a situação de desempre 

go e aumento do número de falências das pequenas empresas que 

não tenham acesso ao crédito. 

Ocorre que toda economia c a p i t a l i s t a já t r a z como ca 

racterísticas intrínsecas o f a t o de passar por períodos a l t e r n a 

dos de expansão, descenso e recessão.6*' Depois da expansão que 

se apresentou até a q u i ( e n t r e 1956-1961) começa então a se mani_ 

f e s t a r os sintomas que se pode c a r a c t e r i z a r como c r i s e (de 

superprodução) do c a p i t a l . Assim descrevem Mantega e Moraes es 

tas características: 

"Se tomarmos os i n d i c a d o r e s g e r a i s teríamos a dimi_ 

nuição da t a x a de inversão p r i v a d a , em 1962, como p r i m e i r a man_i 

festação visível da c r i s e que s e g u i r i a . Os e f e i t o s d e s t a r e t r a 

ção no processo de acumulação de c a p i t a l se fazem s e n t i r no 

ano s e g u i n t e , em que a taxa de c r e s c i m e n t o da produção i n d u s t r i a l 

ê n e g a t i v a ( - l , 7 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
?

o ) .  A taxa de expansão da produção de bens 

de c a p i t a l d e c l i n a emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 15..7I, a do s e t o r de bens de consumo dura 

v e i s em 3,0% e a de bens de consumo não duráveis emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1,2% r e 

l a t i v a m e n t e a 196 2". 6 6 

Não podendo ser r e c o n v e r t i d o o c a p i t a l (como se obser 
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va, em 1962) está se c o n f i g u r a n d o um quadro que denota a presen 

ça de c r i s e na economia b r a s i l e i r a : " i m p o s s i b i l i d a d e de recon 

versão de d i n h e i r o em c a p i t a l p r o d u t i v o " . 

Com as d i f i c u l d a d e s de realização do v a l o r , d e c o r r e n t e 

da diferença e n t r e quantidade de m a i s i - v a l i a p r o d u z i d a e a forma 

de apropriação, que ê também uma das características do c a p i t a -

l i s m o , a tendência f o i o agravamento e generalização do pro c e s -

so de c r i s e (ou p e l o menos a p o s s i b i l i d a d e de sua constatação). 

Resta-nos saber, por f i m , qual a situação da a g r i c u l -

t u r a no momento em que se a c i r r a m os c o n f l i t o s s o c i a i s em meio 

ã c r i s e econômica. -Mantega a f i r m a o s e g u i n t e a esse r e s p e i t o : 

"Do ponto de v i s t a g l o b a l do s e t o r agrícola temos que, 

no período 1950-1970, enquanto a taxa média anual de cresc i m e n -

t o do p r o d u t o i n d u s t r i a l a t i n g i u 8,9%, o p r o d u t o agrícola c r e s -

c i a as medíocres taxas de 4,4%. E p a r t i c u l a r m e n t e nos anos da 

c r i s e (1963 e 1964), o p r o d u t o agrícola cr e s c e em 1,0% e 1,3%" zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( . . o . 6 8 

Como a a g r i c u l t u r a ê responsável por grande p a r t e de 

insumos para indústria e ê o s u b s e t o r que g a r a n t e grande p a r t e 

da produção do s e t o r I I (de produção de bens de consumos não du 

rãveis, se p o d e r i a esperar,que s u s t e n t a s s e a reprodução da 

69 
força de t r a b a l h o " . 

Mas v a l e r e g i s t r a r ainda a q u i que, apesar de todas as 

mudanças o c o r r i d a s nas formas de poder apôs a revolução de 1930: 

ascenso da c l a s s e operária, des e n v o l v i m e n t o da indústria, c r i a 

ção de p a r t i d o s políticos n a c i o n a i s , períodos de d i t a d u r a a l t e r 

nando-se com períodos de l i b e r a l i s m o econômico, e t c , não se r e 

g i s t r o u nenhum movimento que conseguisse m o d i f i c a r a e s t r u t u r a 

fundiária, que permanecia mantendo o poder dos latifundiários e 

entravando a produção. 
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Basta v e r que os p a r t i d o s que representavam os gran 

des proprietários de t e r r a , de uma forma ou de o u t r a em nenhum 

momento deixaram de p a r t i c i p a r do governo. 

Tanto o PSD como a UDN nunca deixaram de p a r t i c i p a r 

de todos os processos e l e i t o r a i s com c a n d i d a t o s próprios. E 

quando um desses p a r t i d o s f i c a v a f o r a do poder d e v i d o ao r e s u l 

tado das eleições, por lançarem c a n d i d a t o s d i f e r e n t e s do p a r t i 

do que ganhava, com programas d i v e r g e n t e s (em c e r t o s aspectos 

mas idênticos no f u n d a m e n t a l ) , logo após as eleições, retomavam 

suas posições. Mesmo aqueles p o p u l i s t a s , como ê o caso do PTB, 

que f o i c r i a d o para s e r v i r de massa de manobra. Exemplos r e f e 

r e n c i a i s do que se a f i r m a são as eleições de 1945, onde o PTB 

apoiou D u t r a n e s t a s eleições, seguindo orientação de Getúlio 

V a r g a s ) , em 1947 f e z aliança com a UDN que f o r a "oposição", f i _ 

cando o PTB excluído de p a r t i c i p a r do poder em que era hegemôni 

n i c o no governo de D u t r a . Outro exemplo nesse s e n t i d o f o i o 

que o c o r r e u nas eleições de 1950, onde se c r i o u o " p a c t o " tam 

bem p o p u l i s t a e n t r e o PSD e o PTB. Neste último exemplo, o Tar 

t i d o Comunista do B r a s i l (PCB), que se despontava como q u a r t o 

maior p a r t i d o nas eleições de 1945 ( c f . I I . 1 ) f o r a p osto na i l e 

g a l i d a d e , situação em que se e n c o n t r a v a , em 1950, não teve opor 

t u n i d a d e de p a r t i c i p a r do processo e l e i t o r a l . 

Assim,o PTB era o p a r t i d o que p r e t e n d i a aparecer como 

r e p r e s e n t a n t e da b u r g u e s i a p r o g r e s s i s t a e do p r o l e t a r i a d o . Este 

p a r t i c i p o u dá chapa com o PSD, ocupando apenas um ministério (o 

do t r a b a l h o ) , enquanto os demais foram distribuídos e n t r e os r e 

p r e s e n t a n t e s da UDN e do PSD. 

Estas alianças do PSD, P a r t i d o s dos latifundiários e 

o PTB que m i s t u r a v a pelegos e o u t r a s f a l s a s representações de 

t r a b a l h a d o r e s perduraram até o golpe m i l i t a r de 1964. Mas a 

história encarregou-se de desmacarã-los. 
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O f a t o de es t e s p a r t i d o s r e p r e s e n t a n t e s dos latifundiá-

r i o s c o n t i n u a r a m no poder d e v i d o ao caráter da revolução de 30, 

expressam as razões de, não o b s t a n t e , as mudanças o c o r r i d a s na 

sociedade, c o n s e r v a r - s e a mesma e s t r u t u r a agrária. Esta, por 

sua vez, é a base que mantém a n a t u r e z a do Estado b r a s i l e i r o , 

que é essencialmente oligãrquico e t e r v e r d a d e i r o v e r d a d e i r o pa 

vor ã p a l a v r a r e f o r m a agrária. 

Os dados estatísticos são alarmantes ao expressarem 

esta situação. Em 1920, 75,5% dos e s t a b e l e c i m e n t o s agrícolas 

(pequenos) ocupavam apenas 9,01 da área t o t a l ocupada, enquanto 

4,5% dos e s t a b e l e c i m e n t o s c o n s i d e r a d o s grandes ocupavam 63,0%. 

Quanto aos médios, 24,0% ocupavam 28,0% da área t o t a l . Em 

1980, 89,0% dos e s t a b e l e c i m e n t o s ocupavam apenas 21,0% da área, 

enquanto 0,9% dos e s t a b e l e c i m e n t o s grandes possuía quase a meta 

- 70 
de de toda área ocupada (45,0% do t o t a l ) . 

Segundo a mesma f o n t e c i t a d a a n t e r i o r m e n t e se tomarmos 

como critério o índice de G i n i , podemos c o n s t a t a r que a concen 

tração da t e r r a no B r a s i l d e n t r o do período em estudo (1920-1984) 

v a r i a de 0,904 a 0,941, o que demonstra t e r se acentuado a con 

tração fundiária, apesar de todo d e s e n v o l v i m e n t o da indústria 

que se r e g i s t r o u em todo e s t e período. 

0 país de maior concentração fundiária do mundo, já 

que segundo estes critérios , quando o índice de G i n i a t i n g e en 

t r e 0,251 a 0,500, c l a s s i f i c a - s e a concentração (fundiária) co 

mo m u i t o f o r t e , e e n t r e 0,701 a 0,900, c l a s s i f i c a - s e como abso-

l u t a . Poucos países do mundo continuam com e s t a " e s t r u t u r a f u n 

diária. Nem mesmo aqueles que permanecem no a t r a s o , ou a maio 

r i a dos países c a p i t a l i s t a s , p o i s estes já f i z e r a m a sua r e f o r -

ma agrária. 

Nestas condições de concentração da t e r r a , o que se 

c o n s t a t a é uma interação e n t r e o Estado (o poder) e a e s t r u t u r a 
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A nível i n t e r n a c i o n a l , o c o r r e r a o XX Congresso do 

rUCS, c u j o r e s u l t a d o f o i uma guinada de 180° à d i r e i t a no que 

d i z r e s p e i t o ãs l u t a s de c l a s s e . 

"As resoluções do XX Congresso do PCUS exerceram gran 

de influência sobre o desenv o l v i m e n t o do movimento comunista no 

„ 7 2 
B r a s i l , sua tática e estratégia". 

Após este evento, o P a r t i d o Comunista do B r a s i l (PCB) 

r e a l i z o u o seu V Congresso, acompanhando o PCUS a nível n a c i o 

n a l e i n t e r n a c i o n a l . 

"Em março de 1958, o PCB e l a b o r o u uma orientação p o l i 

t i c a , que, em 1960, f o i aprovada no V Congresso. ( . . . ) " "O PCB 

lançou a p a l a v r a de ordem de l u t a por profundas reformas de 

e s t r u t u r a ' d e n t r o do a t u a l s i s t e m a ' , aprovou a orientação para 

o desenvolvimento pacífico da revolução". ( g r i f o , MDA). 

Esta posição do CC do P a r t i d o deu origem a um r e l a t i _ 

vãmente longo processo de l u t a ideológica i n t e r n a levando-o a 

se r e o r g a n i z a r em 1962. 

Após sua reorganização, sem grandes p o s s i b i l i d a d e s i 

me d i a t a s , no que d i z r e s p e i t o a número e organização, embora 

f o r t a l e c i d o i d e o l o g i c a m e n t e , o p a r t i d o lança seu M a n i f e s t o Pro 

grama, onde (com base na estatística o f i c i a l do país, i s t o ê, 

segundo os dados do Imposto de Renda) a f i r m a que; "em 1959, 

1,021 dos c o n t r i b u i n t e s , ou s e j a , menos de 2.500 f i r m a s detinham 

67,9$ do montante dos l u c r o s t r i b u t a d o s . Destes c o n t r i b u i n t e s , 

54 f i r m a s d e c l a r a r a m t e r um l u c r o de 2 7 milhões de c r u z e i r o s , 

ao passo que 225.031 pequenas empresas o b t i v e r a m um l u c r o de 

16,2 milhões de c r u z e i r o s " (...) Segundo o M a n i f e s t o , ainda 

uma Comissão Comercial Norte-Americana que v i s i t o u o país publ_i 

c a r a , em relatório, através do " C o r r e i o da Manhã" de 9-10-60, 

que não é r a r o que uma fábrica se pague em um ou d o i s anos" no 

74 
B r a s i l " . 
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O M a n i f e s t o a f i r m a a i n d a que, "Quando o sistema v i g e n 

t e e suas instituições se tornam caducos, c o n s t i t u e m obstáculos 

ao avanço da sociedade e f o n t e de i n i q u i d a d e e s o f r i m e n t o para 

milhões de pessoas, não e x i s t e a l t e r n a t i v a s senão s u b s t i t u i r o 

v e l h o p e l o novo regime" (...) E nesse s e n t i d o , a f i r m a a i n d a , 

demonstrando que o P a r t i d o Comunista do B r a s i l não a l i m e n t a v a 

nenhuma ilução de c l a s s e , ser "Impossível r e s o l v e r os problemas 

7 5 

fundamentais do povo nos marcos do a t u a l regime". ( g r i f o s nos_ 

sos, MDA). 

Enquanto i s t o , a p a r t e majoritária (numericamente) da 

esquerda b r a s i l e i r a c o n f i a no caráter p r o g r e s s i s t a da b u r g u e s i a , 

que em meio ã c r i s e , se a l i a ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o , t r a i n d o os 

t r a b a l h a d o r e s que pagam um preço elevadíssimo apôs o golpe m i l i _ 

t a r de 1964. 

D i a n t e do exposto, concorda-se com Mantega e Moraes 

ao a v a l i a r e m que a c r i s e de 1964 é "a unidade de determinações 

econômicas (as contradições o r i u n d a s do e s t i l o de desenvclvimen 

t o c a p i t a l i s t a b r a s i l e i r o na década de 60, apoiado no Estado e 

no c a p i t a l e s t r a n g e i r o , numa c o n j u n t u r a de b a i x a do c i c l o indus_ 

t r i a l e de d i f i c u l d a d e s no s e t o r agrário, em que não conseguiam 

ser postos em prática mecanismo que contrabalançassem a tendên 

c i a ao descenso de taxa de l u c r o ( g r i f o s nosos , MDA) e políti_ 

cos (ascensão do movimento de massa no c o n t e x t o de um governo 

de inspiração democrãtica-nacional".^ 6 
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CAPI TULO I I I  

O GOLPE MI LI TAR -  A REESTRUTURAÇÃO DO ESTADO 

I NTRODUÇÃO 

O de s e nvo l v i me nt o do mode l o e c onômi c o da  s egunda  met a  

de  da  dé c a da de  50 de s e nc a de ou uma  das  gr a nde s  c r i s e s  pol í t i c a s  

no Br a s i l . " *"  

A r e núnc i a  i ne s pe r a da  do Pr e s i d e n t e  J â n i o Quadr os  em 

1961,  a l é m de  f r u s t r a r  a  pos s í ve l  t e n t a t i v a  de - gol pe  ( ma i s  um)  

mi l i t a r  c o n c o r r e u pa r a  e l e v a r  o g r a u de  mobi l i z a ç ã o p o p u l a r ,  o 

que  g a r a n t i u as  c ondi ç õe s  pa r a  a  pos s e  de  J oã o Go u l a r t .  

As  r e i v i nd i c a ç õe s  dos  t r a b a l h a d o r e s  cada  ve z  ma i s  o 

br i ga va m o gove r no a  t omar  me di da s  que  t a n t o e nc hi a m de  expect a_ 

t i v a as  c l a s s e s  popu l a r e s  como,  por  o u t r o l a d o ,  e n f u r e c i a m os  

s e t o r e s  ma i s  c ons e r va dor e s  das  c l a s s e s  domi na n t e s .  

As  c o n s t a n t e s  i n t e r ve nç õe s  do Es t a do que  a nt e s  s er vi am 

de  me d i a ç ã o dos  c o n f l i t o s  de  c l a s s e s ,  t or na va m- s e  cada  vez  me  

nos  e f i c a z e s  em me i o ã  c r i s e que  a ba l a va  o p a í s .  

Par a  s e  pr o t e ge r e m do pr oc e s s o i n f l a c i o n á r i o s ,  os  t r a  

ba l ha dor e s  r e i v i n d i c a v a m r e a j u s t e s  s a l a r i a i s ;  de v i do a  c onj - unt u 

r a  po l í t i c a  o gove r ne  n ã o t i n h a  o u t r a  a l t e r n a t i v a a  n ã o s e r  o 

a t e nd i me nt o das  ba nde i r a s  de  l u t a s  de  d i v e r s a s  c a t e g o r i a s  p r o 

f i s s i o n a i s .  Mas  de  nada  a di a nt a va m os  aument os  do s a l á r i o mi n i  

mo n o mi n a l ,  p o i s  a  i nf l a ç ã o t i r a v a - l h e o pode r  a q u i s i t i v o .  
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O s a l á r i o mí n i mo r e a l ,  que  no pe r í odo de  e xpa ns ã o eco 

nômi c a  a n t e r i o r  a  e s t a  c r i s e ,  a t i n g i r a  os  í ndi c e s  ma i s  a l t o s  de  

s ua  h i s t ó r i a ,  d e c l i n a v a  e s pa nt os a me nt e  com o pr oc e s s o i n f l a c i o 

n ã r i o ,  chegando em 1963 o í ndi c e  90 c o n t r a  102 no ano a n t e r i o r .  

Out r a  f or ma  de  i n t e r ve nç ã o do Es t a do f o i  a  t e n t a t i v a  

de  s e  i mp l a n t a r  as  r e f o r ma s  de  bas e  p r e v i s t a s  no Pl a no Tr i e n a l  

de  a u t o r i a  do e nt ã o Mi n i s t r o do Pl a ne j a me n t o ,  Ce l s o Fu r t a d o .  

Es t e  t e n t o u s o l i c i o n a r  a l gumas  que s t õe s  de  c a r á t e r  es  

t r u t u r a l  como:  r e f o r ma  a g r á r i a ,  r e f o r ma  u r b a n a ,  r e f o r ma  admi ni s _ 

t r a t i v a ,  r e f o r ma  e d u c a c i o n a l ,  t r i b u t a r i a ,  ba nc á r i a  e  c a mb i a l ,  

a t e nde ndo a  e xi gê nc i a s  da  s oc i e da de  c i v i l .  

Ba s t ou o gove r no a c e na r  com a  p o s s i b i l i d a d e  de  t a i s  

r e f o r ma s  pa r a  que  s e t o r e s  ma i s  c ons e r va dor e s  s e  mo b i l i z a s s e m,  

com pe s a dos  r e c u r s o s ,  pa r a  i mpe d i r  o s eu e nc a mi nha me nt o,  t e ndo 

as  For ç a s  Ar madas  c umpr i do s ua  t r a d i ç ã o i n t e r v e n c i o n i s t a  c ons e r  

va dor a  nos  pr oc e s s os  de  t r a n s i ç ã o .  

As  c onc e pç õe s  de  " s e gur a nç a  e  de s e nvo l v i me n t o"  a bs or  

v i d a s  p e l o s  qua dr os  da  Es c o l a  Su p e r i o r  de  Gue r r a  des de  1948,  

i n s p i r a d a  na  Na t i o n a l  La r  Co l l e g e  pa s s a r a m a  s e r  d i f u n d i d a s  a  

c i r r a d a me n t e  p e l o s  mi l i t a r e s  b r a s i l e i r o s .  

Nos  qua dr os  d i r i g e n t e s  das  For ç a s  Ar madas  d i f u n d i r a m-

se  o c o n c e i t o de  " Se gur a nç a  e  De s e nvol v i me nt o"  e  " Se gur a nç a  I n 

t e r n a " ,  t omando c ono t a ç õe s  a  de pe nde r  da  f a c ç ã o que  e s t i v e s s e  

4 
t r a t a n d o do a s s unt o e  s egundo o s eu pont o de  v i s t a .  

Cabe  s a l i e n t a r ,  a q u i ,  que  as  c onc e pç õe s  " ace r ca  do pa  

p e l  do Es t a do bur guê s  e n t r e  as  f or ç a s  po l í t i c a s  no Br a s i l ,  du 

r a n t e  a  s egunda  met ade  da  dé c a da  de  50 e  p r i nc í p i os  da  dé c a da  

de  60 ,  f or a m mo t i vos  de  gr a nde s  d i s c u s s õ e s .  O Pa r t i d o Comuni s_ 

t a  do Br a s i l  s ob a  d i r e ç ã o do Sr .  Lu i z  Ca r l o s  Pr e s t e s  f a z i a  pas_ 

s a r  pa r a  e s que r da  b r a s i l e i r a ,  em e s p e c i a l ,  gr a nde  p a r t e  dos  qua  
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dr os  da  cí í pul a  do p a r t i d o ,  as  c onc e pç õe s  de  um Es t a do n e u t r o ,  i  

n o f e n s i v o e  d e s e n v o l v i me n t i s t a .
5 

Di v e r g i n d o de s t a  c onc e pç ã o a c e r c a  do Es t a do Bu r g u ê s ,  

os  d i r i g e n t e s  J oã o Amazonas ,  Ma u r í c i o Gr a b o i s ,  J os é  Du a r t e ,  en 

t r e  o u t r o s  r e vo l uc i oná r i os  nã o c onc or da va m com a  p e r s p e c t i v a  de  

que o de s e nvol v i me nt i s mo do gove r no J K,  ou as  r e f or ma s  de  bas e  

do Sr .  J oã o Go u l a r t ,  nem l e v a r i a m o c a p i t a l i s mo as  s uas  u l t i ma s  

c o n s e q u ê n c i a s ,  nem r e s o l v e r i a m os  pr obl e ma s  f unda me nt a i s  do pr o 

l e t a r i a d o b r a s i l e i r o .  

Es t a  a va l i a ç ã o f o i  f e i t a  p a r t i n d o da  s i t ua ç ã o s o c i a l  

emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA que  s e  e nc on t r a va  o pa í s  d i a n t e  da  e s pol i a ç ã o do i mp e r i a l i s -

mo e  c ons i de r a ndo- s e  as  pr ópr i a s  c on t r a d i ç õe s  i n t e r n a s  i n e r e n 

t e s  ao s i s t e ma  c a p i t a l i s t a .  Quant o ao Es t a do ,  na  a va l i a ç ã o do 

Pa r t i d o t a mbé m c o r r e s p o n d i a  aos  i n t e r e s s e s  d e s t a  s oc i e da de :  "0 

Es t a do b r a s i l e i r o e  s uas  i ns t i t u i ç õe s  c o n s t i t u e m uma  a n a c r ô n i -

c a  maqui na  d e s t i n a d a  a  p r o t e g e r  a  e s t r u t u r a  e x i s t e n t e  e  es magar  

os  a ns e i os  e  as  l u t a s  do povo por  s uas  l i b e r d a d e s  e  por  s eus  

d i r e  i t o s " .  

Como t odos  os  p r o g r e s s i s t a s  da  é p o c a ,  mesmo e nt e nde ndo 

a  s i t ua ç ã o a  s i t ua ç ã o c a ó t i c a  em que  s e  e nc on t r a va  o povo b r a s i _ 

l e i r o ,  em e s p e c i a l  os  t r a b a l h a d o r e s  o p a r t i d o a i nda  d e f e n d i a  co 

mo t á t i c a  as  r e f or ma s  de  bas e  como me di da s  i me d i a t a s  de  acumul ar  

f o r ç a s .  "Ê* óbvi o que  o Br a s i l  n e c e s s i t a  de  r e f o r ma s  em s ua  es  

t r u t u r a  e c o n ô mi c a ,  t a i s  como a  r e f o r ma  a gr á r i a  que  p r e s c r e v e  o 

7 

l a t i f úndi o e  medi das  que  l i q u i d e m a  e xp l or a ç ã o i mp e r i a l i s t a " .  

Mas  h l  uma  d i f e r e nç a  f unda me nt a l  e n t r e  e s t a  p r o p o s t a  e  as  de  

ma i s  de f e nd i da s  p e l a  e s que r da .  Enqua nt o e s t e s  a c r e d i t a v a m que  

t a i s  r e f o r ma s  s e r i a m a dot a da s  no gove r no de  J oã o Go u l a r t  ou ou 

t r o bur guê s  " p r o g r e s s i s t a " ,  o PCdoB nã o s e  i l u d i a nem i l u d i a a  

n i ngué m com t a i s  p o s s i b i l i d a d e s .  Como p a r t i d o r e vo l uc i oná r i o 

c o l o c o u c l a r a me n t e  a  s ua  p o s i ç ã o .  "0 Pa r t i d o Comuni s t a  do Br a  
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s i l , que se o r i e n t a pelo Marxismo-Leninismo e que o b j e t i v a o 

socialismo e que o b j e t i v a o socialismo e o Comunismo considera 

que na presente situação a p r i n c i p a l t a r e f a do povo b r a s i l e i r o 

é a l u t a por um Governo revolucionário, inimigo irreconciliável 

do imperialismo e do latifúndio, governo de liberdade, c u l t u r a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 
e bem-estar das massas". 

Mas tanto as reformas de base como outras mudanças so 

c i a i s para o p a r t i d o , o que f i c a c l a r o quando coloca em seu ma 

n i f e s t o programa que "todavia t a i s reformas não podem ser r e a l i 

9 

zadas nos marcos do regime vig e n t e " . E conclamava o povo para 

a superação do regime que considera superado no espaço e no 

tempo nos seguintes termos: "quando o sistema vigente e suas 

instituições se tornam caducos, constituem obstáculos ac avan 

ço da sociedade e fonte de iniquidade e sofrimento para milhões 

de pessoas não e x i s t e a l t e r n a t i v a senão s u b s t i t u i r o velho regi_ 
• .. 10 me pelo novo regime . 

O aprofundamento destas questões se r a d i c a l i z o u den 

t r o da dinâmica do processo s o c i a l . A ruptura de algumas supos_ 

tas alianças do p r o l e t a r i a d o com setores progressistas da bur 

guesia provou que, embora estas alianças sejam necessárias con 

junturalmente, não permitem que se abra mão de certos princípios. 

A não ser que se es t e j a disposto a c o r r e r o r i s c o de ilusão 

de classe, com graves prejuízos para a revolução e dezenas de 

anos de sacrifício para os trabalhadores." 1"* (Conforme a histó 

r i a do B r a s i l acabou de demonstrar, com o golpe m i l i t a r de 19 6 4 ) . 

No ano de 1963 as forças representantes dos interesses 

do c a p i t a l e s t r a n g e i r o , a l i a d o ao latifúndio, e os grandes capi 

l i s t a s nacionais mobilizaram-se decididamente no sentido de de 

s e s t a b i l i z a r o Governo de João Goulart que representava algumas, 

soluções p r o g r e s s i s t a s , mesmo dentro das limitações burguesas. 

Assim, o I n s t i t u t o de Pesquisas e Estudos Sociais -
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IPES, que f o i fundado pouco mais de 2 anos antes do golpe m i l i 

t a r de 1964, ser v i u como polo de aglutinação de empresários, 

técnicos e m i l i t a r e s reacionários, para encaminhar seus p r o j e -

tos de impedimento das mudanças s o c i a i s . 

Desta entidade, p a r t i c i p a v a , entre outros quadros f o r 

mados na ESG, o General Golbery do Couto e S i l v a , grandes empre 

sãrios b r a s i l e i r o s associados do c a p i t a l estrangeiro e m i l i t a r e s 

que continuaram nas direções das instituições do Estado mesmo 

após o golpe de 1964, como SNI, do qual o General Golbery do 

12 
Couto e Silva f o i um dos d i r i g e n t e s , como chefe e organizador. 

0 I n s t i t u t o B r a s i l e i r o de Ação Democrática - IBAD.que 

representa outro grupo reacionário de i n t e l e c t u a i s contando com 

todo apoio f i n a n c e i r o norte-americano, também teve papel decisi_ 

vo nas campanhas e l e i t o r a i s de parlamentares reacionários e con 

trãrios aos interesses populares e das propostas do governo de 

João Goulart, 

Uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) criada de 

pois das ações deste órgão (1963) para i n v e s t i g a r as suas a t i v i _ 

dades nos processos de transformação s o c i a l do país constatou 

que o mesmo ti n h a gasto, em 1962, 80 m i l dólares (considerando-

se a parte de seus recursos .oriundos do estrangeiro) para o cus 

t e i o de 250 candidatos que t i n h a lançado a deputado f e d e r a l ; a 

comissão constatou ainda que aquele órgão gastara mais ainda 

com 600 candidatos a deputado estadual e 8 candidatos a governa 

dor. Estes dados, apurados pela CPI, foram posteriormente 

confirmados pelo embaixador Lincon Gordon dos Estados Unidos da 

América. 

Este embaixador t i n h a articulações com vários gene 

r a i s e o f i c i a i s do Exército B r a s i l e i r o . Em seu relatório no 

dia 27 de março de 1964, depois de cuidadosas consultas a agen 

tes do IBAD afirma que "segundo todas probabilidades, o desen 
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volvimento mais s i g n i f i c a t i v o ê a cristalização de um grupo de 

resistência m i l i t a r sob a liderança do General Humberto de Alen 

car Castelo Branco, Chefe do Estado-Maior do Exército. Castelo 

Eranco.é um o f i c i a l , de grande dedicação e princípios leg a i s e 

c o n s t i t u c i o n a i s , e que até recentemente se esquivava as aborda-

14 
gens dos conspiradores a n t i - G o u l a r t . 

Era t a l a precisão e o cuidado do relatório e x i s t e n t e 

na rede de conspiradores do IPES, acrescentando ainda que o Ge 

n e r a l Castelo Branco t i n h a sob suas ordens e ao seu redor "um 

grupo de outras a l t a s parentes m i l i t a r e s " que estavam ainda "as_ 

sumindo o c o n t r o l e e a direção sistemática dos inúmeros grupos 

de resistência m i l i t a r e c i v i l em todo o país, até então vaga 

mente organizados".^ 

Apesar desta expectativa expressa pelo embaixador nor 

te-americano com relação ao General Castelo Branco, o ponto de 

p a r t i d a para o golpe f o i dado pelo General Mourão F i l h o (o mes 

mo que em 1937 forneceu o famigerado Plano Cohen) que, móbili_ 

zando suas tropas , conseguiu depois a adesão dos demais exérci_ 

tos ao golpe m i l i t a r de 1964. 

A i g r e j a não f i c o u de f o r a desse processo. Além da 

ação do setor anti-comunista .que v i a nas reformas de João Gou 

l a r t "o grande perigo para a propriedade privada, entrou em ce 

na a ala também expressamente conservadora: a Tradição, Família 

e Propriedade (TFP) , alardeando o mais extremado alarmismo e as 

bandeiras de l u t a mais d i r e i t i s t a s e conservadoras da I g r e j a 

Católica. 

Com a conivência das Forças Armadas, a organização pa 

r a m i l i t a r e t e r r o r i s t a armada se encarregava de e l i m i n a r física 

mente pessoas progressistas e mais combativas e revolucionárias , 

que questionassem mais abertamente a situação de atraso em que 
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v i v i a a economia do p a i s , e em especial a exploração imposta aos 

trabalhadores. 

Todos estes bens financiados grupos mercenários conta-

vam em suas ações com a grande imprensa burguesa. Esta, dava o 

c o l o r i d o "simpático" as ações conservadoras destes grupos ao mes 

mo tempo que se incumbia de d e s e s t a b i l i z a r o governo. Exemplo 

típico desta imprnesa f o i a Ultima Hora, o Dia e a Notícia a l a r 

deando o aiarmismo do Governador Carlos Lacerda no Rio de Janei-

ro. 

Era assim, a repetição de outras manobras já perpe-

tradas contra as liberdjtci.es democráticas no_ B r a s i l , prática essa 

já t r a d i c i o n a l das Forças Armadas b r a s i l e i r a s , f i e i s ã do u t r i n a 

d i f u n d i d a na ESG. Em nome da "segurança n a c i o n a l " , cuidava da 

segurança da classe dominante. 

Começava a l i a mais longa e sanguinária di t a d u r a re 

g i s t r a d a na h i s t o r i a do pais. Ditadura esta que custou a vi d a 

de muitos p a t r i o t a s , revolucionários e progressistas da socieda 

de c i v i l . Tratava-se, assim, de consolidar o golpe desfechado 

contra as instituições democráticas, contra o p r o l e t a r i a d o e 

suas organizações. 

Concorreu para este retrocesso, além da não resistên 

c i a das forças de apoio ao governo do Presidente João Goulart;, as 

manifestações cívicas de caráter aparentemente espontâneas, na 

realidade.muito bem organizadas e d i r i g i d a s por setores conserva 

dores das camadas médias da burguesia inseridas no meio do povo, 

conduzindo-o. As organizações de esquerda como o PCB não-aponta 

ram uma perspectiva de l u t a para o povo que f i c o u ã mercê do pró 

p r i o d estino. 

Esta ação da classe dominante organizada f o i responsa 

v e l pelas manifestações de apoio ao golpe m i l i t a r de l 9 de a b r i l 

de 1964. I s t o , não porque a fração média da burguesia tivesse 

http://liberdjtci.es
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consciência de que estava apoiando o golpe m i l i t a r mais sanguinã 

r i o que f o i desfechado em nossa história, mas porque em meio a 

confusão criada pela imprensa controlada pelos signatários do 

evento, pensavam estar c o n t r i b u i n d o para o que havia de melhor 

para a nação em g e r a l , e que i s t o i r i a livrá-los da c r i s e do ca 

p i t a i ismo. 

0 Movimento de Arregimentação Feminina — MAF e a Cam 

panha de Mulheres pela Democracia - CAMDE, cumpriam papel impor 

tante na orientação deste t i p o de manifestação. Exemplo s i g n i f i 

c a t i v o de sua participação no golpe, orientando (ou desorientan-

do) a população nos movimentos de massa, nas ruas f o i a famige_ 

rada "Marcha da Família com Deus pela Liberdade" organizada a 02 

de a b r i l do mesmo ano seguida por grande quantidade de pessoas. 

I I I . 1 - REESTRUTURAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES JURÍDICAS 

Dados estes passos rumo ao redirecionamento do poder 

do Estado, os m i l i t a r e s b r a s i l e i r o s passaram a desencadear. ou 

t r o s eventos que contribuíram decisivamente para a consecução dos 

o b j e t i v o s imediatos, os quais foram aparecendo ã medida que o 

golpe f o i se consolidando. 

Aprofundaram a orientação política com base na ideo 

l o g i a e d o u t r i n a da Segurança Nacional e na "Defesa I n t e r n a " . A 

p a r t i r de t a i s princípios, os m i l i t a r e s b r a s i l e i r o s passaram a 

considerar como seu p r i n c i p a l papel o combate a supostos "inimi_ 

gos i n t e r n o s " em lugar da soberania n a c i o n a l , a segurança nas 

f r o n t e i r a s , etc. 

A Constituição do país sofreu emendas de acordo com a 

vontade do general presidente da república "ouvido o Conselho de 

Segurança Nacional". Foram baixados Atos I n s t i t u c i o n a i s a par 
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t i r do AI n ç 1 de 9 de a b r i l de 1964, seguindo-se do AI n 9 2 de 

27 de a b r i l de 1965 e outros já que o regime in s t a l a d o em 1965 

se autodenominou de "autêntico movimento revolucionário". 

Com base no trabalho de espionagem e cadastramento 

f e i t o s entre 1961 e 1964, o General Golbery do Couto e S i l v a fun 

dou o Serviço Nacional de Informação — SNI, que passou a ser o 

p r i n c i p a l õrgão de assessoria do Presidente da Republica durante 

todos os anos de atuação do regime implantado. 

Para melhor s e r v i r à grande empresa na c i o n a l , apoiar 

as empresas m u l t i n a c i o n a i s , favorecendo a acumulação do c a p i t a l 

no p a i s , f o i elaborado o Plano de Ação Econômica do Governo — PAEG. 

Este f o i o plano em que os m i l i t a r e s buscaram aprofundar a expio 

ração dos trabalhadores orientando o combate â inflação segundo 

as r e c e i t a s monetãristas seguidas pelo regime implantado, a come 

çar pelo congelamento dos salários dos trabalhadores sem congelar 

os preços. 

Dentro da mesma política de favorecimento ã acumulação 

do c a p i t a l f o i reestruturado o sistema f i n a n c e i r o , implantada 

uma profunda reforma no sistema de tributação em 1966. 

No terreno da política s a l a r i a l f o i c riada ainda a 

l e i de greve, que favoreCe.u* ao arrocho. A situação dos trabal h a 

dores tornou-se mais insegura, favorecendozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a sua exploração pelo 

c a p i t a l com a implantação do Fundo de Garantia por Tempo de Ser 

viço em 1966 em substituição ã e s t a b i l i d a d e no emprego. 

Dando sequência a lógica de resguardar a "segurança 

i n t e r n a " , o desenvolvimento, o combate ã subversão, os m i l i t a r e s 

logo que tomaram o poder trataram de mo d i f i c a r a constituição e/ 

ou r e t i r a r dela as características que pudessem r e s t a r de perío-

dos mais democráticos e que r e f l e t i a m conjunturas mais favoráveis 

aos trabalhadores e suas organizações. 
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Os autores do golpe m i l i t a r outorgaram a s i mesmos os 

poderes c o n s t i t u i n t e s , i n i c i a n d o a e d i t a r uma tempestade de Atos 

I n s t i t u c i o n a i s , sempre "ouvindo o Conselho de Segurança Nacional", 

ã r e v e l i a de quaisquer processos de legitimação c i v i l . 

0 p r i m e i r o destes Atos, o n 9 1, de 9 de a b r i l de 

1964, deu logo amostras do que s i g n i f i c a v a o golpe recém desfe -

chado contra as instituições democráticas, principalmente aque 

las ligadas diretamente ãs l u t a s da classe dominada. 

Os comandantes em chefe das três forças armadas (Exêr 

c i t o , Marinha e Aeronáutica) respondendo pelo movimento afirma 

ram em manifesto ã NAÇÃO, t e r a "revolução v i t o r i o s a " necessida-

de de se i n s t i t u c i o n a l i z a r (...) cuidando de " l i m i t a r os plenos 

poderes" de que segundo eles próprios efetivamente dispunham. 

Apesar da afirmação de que "os processos c o n s t i t u c i o -

nais não funcionaram para d e s t i t u i r o governo, que deliberadamen 

te se dispunham a bolchevisar o país,*^ tendo sido destituído pe 

l o golpe m i l i t a r , os seus representantes se achavam no d i r e i t o 

de af i r m a r que se t r a t a v a de "autêntico movimento revolucionário" 

com o apoio de toda a nação, um f a t o consumado entre generais a 

portas fechadas, nos fundos das casernas. 

0 Ato I n s t i t u c i o n a l que baixaram a 9 de a b r i l de 1964 

pode representar autêntica c a r i c a t u r a do regime que i n i c i a v a a 

sua caminhada anti-democrãtica impopular e anti-povo. Afirmando 

que a "revolução" não procurava l e g i t i m a r - s e através do congres-

so, mas este receberia daquele Ato I n s t i t u c i o n a l a sua " l e g i t i _ 

mação" os m i l i t a r e s reduziram os três poderes a apenas um: o po 

der executivo. Este f a t o se agrava quando se constata que este 

executivo se reduzia ao presidente da r e p u b l i c a e assessores f a r 

dados (ANEXO 11 ) ^ 

Os Atos I n s t i t u c i o n a i s começaram a ser aplicados. E 

com a sua aplicação i n i c i a v a - s e a prime i r a e numerosa l i s t a de 
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cassados, abrangendo membros do governo deposto, congressistas, 

s i n d i c a l i s t a s , m i l i t a r e s , i n c l u s i v e dois ex-presidentes da Repú 

b l i c a : João Goulart e Jânio Quadros. 0 h i s t o r i a d o r Hélio S i l 

va r e g i s t r a ainda a cassação do Ex-Senador J. K. em 8 de junho 

daquele ano além de outros políticos. Mas não foram somente par 

lamentares e s i n d i c a l i s t a s que foram a t i n g i d o s pelo AI n 9 1, par 

t i d o do regime implantado em a b r i l ( l 9 ) de 1964. Em seu 8 9 a r t . 

afirmava que: "os inquéritos e processos visando â apuração de 

responsabilidade pela prática de crime contra o Estado ou seu pa 

trimônio e a ordem política e s o c i a l ou de atos de guerra r e v o l u 

cionãria poderão ser instalados i n d i v i d u a l ou c o l e t i v a m e n t e " . 1 8 

Não poupava ninguém que estivesse em desacordo com seu p r o j e t o 

de dominação. Com base neste A r t . se instalavam inquéritos p o l i 

c i a i s m i l i t a r e s (IPM) e cassavam os mandatos, ou processavam as 

chamadas cassações "brancas", aposentando ou passando para a re 

serva quando o f i c i a i s que tivessem a t i n g i d o idade, tirando-os da 

a t i v a . No caso dos praças do pré ( s u b o f i c i a i s , subtenentes, sar 

gentos, cabos, soldados e marinheiros) foram mais de m i l e eram 

afastados sumariamente das suas funções. Conforme o quadro n 9 5, 

este primeiro Ato I n s t i t u c i o n a l conseguiu e x c l u i r das Forças Ar 

madas 980 pessoas que foram a t i n g i d o s por este instrumento de 

arbítrio. '. 

QUADRO N9 5 

PUNIÇÕES NAS FORÇAS ARMADAS COM BASE NOS 
ATOS INSTITUCIONAIS 

PATENTES AI-1 AI-2 AI-5 TOTAL 

Al t a s 84(8 ,6%) 1(2,7%) 11(3,7%) 96(7,4%) 

Médias 337 (34, 4$) 24(68,7%) 117 (39,4%) 478(36,4%) 

Subalternos 559(57%) ' 10(28,6%) 169(56,9%) 736 (56,2%) 

TOTAL 980 (100%) •35(100%) 297 (100%) 1.310(100%) 

FONTE: FIGUEIREDO, Marcos. Legitimidade e Coação no B r a s i l . 
I n : Movimento 6 a 12/4/81, p. 12. 
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Nesta situação se incluía grande parte das patentes 

medias (36,5%) e a maioria, as chamadas patentes subalternas 

(56,01) e, por último (mas não menos importantes) as a l t a s paten 

tes ( 7 , 4 % ) . Estes últimos, embora numericamente menos, em pro 

porção representa muito mais. 

No dia 10 de a b r i l de 1964 rolava a cabeça da p r i m e i -

ra leva de cassados, em número de 100, entre os quais 43 p a r l a 

mentares f e d e r a i s . Antes que findasse o prazo de vigência do 

AI - 1 (31 de j a n e i r o de 1966), o General Castelo Branco decretou 

o AI-2, em outubro de 1966 extinguindo os pa r t i d o s e x i s t e n t e s , 

criando o MDB e a ARENA e aprofundando as punições chamadas revo 

lucionãrias. 

Continuando o mesmo espírito e x i s t e n t e no A I - 1 , o 

AI-2 começou com um enfático "manifesto ã nação". "A revolução 

está v i v a e não retrocede. Tem promovido reformas e v a i conti_ 

nuar a empreendê-las , i n s i s t i n d o p a t r i o t i c a m e n t e em seus prop£ 

s i t o s de recuperação econômica, f i n a n c e i r a , política e moral do 

19 

B r a s i l " . Nesse sentido afirmava: "Agitadores de vários matizes 

e elementos da situação eliminada teimam, e n t r e t a n t o , em se va 

l e r do f a t o de ela haver reduzido a curto tempo o seu período de 

indispensável restrição a certas garantias c o n s t i t u c i o n a i s e já 

ameaçam a ordem revolucionária^ ( . . . ) " Assim, o Presidente da 

República, na condição de "chefe do governo revolucionária e co 

mandante supremo das Forças Armadas , coesas na manutenção dos 

ideais revolucionários", como afirmavam os g o l p i s t a s de 1964, 

passou a concentrar e c e n t r a l i z a r todo o poder do" Estado de f o r 

ça do regime. 

Todo este preâmbulo que r e f l e t e o espírito da Doutri_ 
ta 

na da Segurança Nacional pregado e defendido durante tanto tem 

po pela ESG, antecede aos A r t i g o s do AI-2 que nada mais faz do 
que estender por mais tempo o regime implantado em 1964» zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANo 
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13 9 A r t i g o , o Executivo adquire poderes para decretar o Estado 

de Sítio; no A r t i g o 8* os chamados "crimes contra a segurança na 

c i o n a l " passam a ser julgados em Tribunais M i l i t a r e s , como se o 

país se transformasse, de um momento para outro, em um imenso 

q u a r t e l , e todos os demais b r a s i l e i r o s tivessem que bater c o n t i 

nência até para os soldados do exército em sua enorme prepotên -

c i a . 

No A r t i g o 9 9 deste Ato I n s t i t u c i o n a l f i c a instituído 

o famigerado Colégio E l e i t o r a l , em que a eleição do presidente 

e do vice-presidente serã r e a l i z a d a pela maioria absoluta dos 

membros do Congresso Nacional, em sessão pública e votação nomi 

n a l , i s t o é, uma pequena minoria passa a d e c i d i r quem v a i gover-

nar um país com 130 milhões de ha b i t a n t e s . 

Conforme se observa no quadro 5 este Ato I n s t i t u c i o 

n a l aumentou a l i s t a de patentes cassados pelo Ato I n s t i t u c i o n a l 

n 9 1: ãs 980 a n t e r i o r e s somaram-se mais 35 patentes sendo 1 de 

a l t a patente, 24 entre médias patentes e 10 saíram das baixas pa 

ten t e s . 

A 5 de f e v e r e i r o de 1966, o General-Presidente no po 

der e d i t o u o AI-2 que estabeleceu as eleições i n d i r e t a s para go 

vernadores e vice-governadores dos Estados da Federação. Estes 

por sua vez pelo mesmo AI passaram a nomear os p r e f e i t o s das res 

pectivas c a p i t a i s . 

Dissolveram os p a r t i d o s políticos, criando os dois 

p a r t i d o s (sistema bipartidãrio) e mudaram os processos e l e i t o r a i s 

para Presidente e v i c e , estabeleceram eleições i n d i r e t a s para go 

vernadores e vices das c a p i t a i s dos respectivos Estados e o Gene 

ral - P r e s i d e n t e convocou o^Congresso para a votação da C o n s t i t u i -

ção de 1967, através do AI-4, a 7 de dezembro de 1966. 

Após a v i t o r i a das oposições nas eleições de 1966, e 

o f i m da vigência do AI-2, ocorreu um importante e s i g n i f i c a t i v o 
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movimento de massas: os estudantes organizados em sua entidade 

máxima, a União Nacional dos Estudantes, desfecharam enorme movi 

mento contra as novas reformas universitárias que o regime vigen 

te implantara no país: a l u t a contra o acordo MEC-USAID. A 28 

de março f o i assassinado o estudante Edson Luiz o que provocou 

ainda mais a indignação de s i g n i f i c a t i v o s setores da população. 

In i c i o u - s e a invasão de Universidades pela polícia, como f o i o 

caso da Universidade do B r a s i l , na Praia Vermelha, no Rio de Ja 

n e i r o . 

M i l i t a n t e da Ação Popular na época, assim r e g i s t r a o 

f a t o o Deputado Haroldo Lima: "No d i a 26 de junho saíram 100 m i l 

pessoas às ruas do Rio de Janeiro para p r o t e s t a r (...) Manifes 

tações de dezenas de milhares de pessoas foram realizadas em c i 

dades como São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Porto A 

21 

legre e Goiânia". Trataremos desta questão na parte I I I . 4 des 

te mesmo capítulo. 

Como uma sequência lógica de causa e e f e i t o , de ação 

e reação, as Forças Armadas desencadearam enorme ação repr e s s i v a , 

o que motivou o enérgico discurso do Deputado Márcio Moreira Al_ 

ves, acirrando a fúria dos generais. Não encontrando respaldo 

no Congresso Nacional para punir o r e f e r i d o deputado, os generais 

não aceitaram a derrota de 216 votos contra 141, baixando o Ato 

I n s t i t u c i o n a l n 9 5, numa radicalização que f o r t a l e c e u ainda mais 

ã institucionalização do a u t o r i t a r i s m o . 

Estes mesmos f a t o r e s enfureceram ainda mais os intole_ 

rantes (e intoleráveis) generais que tinham se apossado do poder. 

E como não estavam dispostos a a b r i r mão do poder mesmo que i l e 

gítimo, continuavam tomando medidas arbitrárias contra a socieda 

de c i v i l , embora desta recebendo cada vez mais o seu manifesto 

repúdio. "A 13 de dezembro de 1968, o presidente Costa e Silva 

assinou o Ato I n s t i t u c i o n a l n 9 5 e seu Ato Complementar n 9 38. 
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Por este Ato o Congresso f i c a v a em recesso por tempo indetermina 

do, ficando assegurado ao Presidente da República a p o s s i b i l i d a -

de de sanções p o l i t i c a s , independentemente de qualquer c o n t r o l e 

do judiciário". ^ 

E pelo teor do que expressava f i c a v a c l a r o que o AI-5 

fechava o cerco da di t a d u r a contra os setores populares e pro 

gr e s s i s t a s . Buscava-se então um discurso que " j u s t i f i c a s s e " o 

arbítrio nos seguintes termos: 

"Considerando que atos nitidamente subversivos, oriun 

dos dos mais d i s t i n t o s setores políticos e c u l t u r a i s , comprovam 

que os instrumentos que a Revolução v i t o r i o s a outorgou a. nação 

para a sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu povo, es 

tão servindo de meios para combatê-la e destruí-la se torna impe 

r i o s a a adoção de medidas que impeçam sejam f r u s t r a d o s os i d e a i s 

23 
superiores da Revolução" (...) 

Usando o A-I o Presidente da República podia decre_ 

t a r recesso do Congresso Nacional, das Assembléias L e g i s l a t i v a s 

e as Câmaras de Vereadores por ato complementar em Estado de sí 

t i o ou f o r a dele, sé voltando a funcionar quando convocados pelo 

Presidente da República. 

0 A-I n 9 5 reveJ.a.o caráter do movimento i n i c i a d o em 

1964, jâ que o afastamento de qualquer cidadão da vi d a pública 

por tão longo período de tempo implica na diminuição de sua for-

ça política, e que o acirramento p o s t e r i o r do processo f a z i a com 

os nomes destes democratas, ou de progressistas que não revelas^ 

sem simpatia e colaboração com "Estado de Segurança Nacional" f i _ 

cavam explícita ou tacitamente proibidos de aparecer nos meios 

de comunicação. O seu espaço de atuação f i c o u ã disposição das 

forças armadas que passaram a monopolizar as instâncias de del i _ 

beração do poder do Estado. A sociedade c i v i l f i c o u sem nenhu 

ma a l t e r n a t i v a l e g a l para escolher os destinos políticos da Na 
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ção, que não fosse as forças e os quadros saídos das d i r e t r i z e s 

autoritárias do regime m i l i t a r . 

Ã medida que estes instrumentos do regime iam a t i n g i n 

do s i n d i c a l i s t a s , parlamentares, empregados de autarquias, empre 

sas públicas ou sociedades de economia mista, podendo d e m i t i r , 

t r a n s f e r i r para a reserva ou reformar m i l i t a r e s ou membros de po 

lícias m i l i t a r e s iam-se processando mudanças no aparelho do Esta 

do e se r e f l e t i n d o em todos os segmentos da sociedade, 

0 ano de 1969 f o i um ano de muitas turbulências polí^ 

t i c a s . Em meio a uma s e r i e de denúncias de corrupções t a i s como 

o f a t o de o f i l h o de Presidente t e r desviado um cheque de Cr$ .. 

500.000,00 (quinhentos m i l c r u z e i r o s ) em valores da época, per -

tencentes à Legião B r a s i l e i r a de Assistência — LBA; a esposa do 

Presidente da República manipulava gordas quantias de d i n h e i r o 

em negócios na zona franca de Manaus, etc. e as buates do f i l h o 

do Presidente Costa e S i l v a eram comentadas nos meios m i l i t a r e s . 

Todos estes f a t o s redundaram em escândalos e eram usados pelos 

concorrentes da Presidência como argumento para a f a s t a r do poder 

o Presidente da República. 

Os escândalos acirraram as divergências entre grupos 

de d i f e r e n t e s posições políticas e interesses pessoais dentro 

das forças armadas , o que levou o General Presidente a ser acome 

t i d o de um ataque cardíaco, afastando-o de suas funções até a 

morte. 0 cargo de chefe supremo da nação f i c a em vacância, e 

o campo aberto para os chamados "LINHA DURA". 

Em lugar do Vice-Presidente assumir o poder, como cons 

tava na constituição em v i g o r (de 1967), o país passou a ser go 

vernado por uma espêcie^de t r i u n v i r a t o fardado, composto pelos 

M i n i s t r o s do Exército, da Marinha e Aeronáutica, chama de Junta 

M i l i t a r . 

Como o Congresso Nacional f o i fechado de dezembro de 
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1968 a outubro de 1969 este t r i u n v i r a t o acentuou a prática da 

legislação por decretos, que substituiam a Constituição de 1967, 

que f o i completamente remendada continuando com a promulgação da 

Constituição de 1969. Este f o i o ano em que f o i maior a intensi_ 

dade dos Atos I n s t i t u c i o n a i s . Entre l 9 de j a n e i r o de 1969 e 14 

de outubro deste mesmo ano foram baixados 12 Atos I n s t i t u c i o n a i s , 

sempre "ouvindo o Conselho de Segurança Nacional". 

0 CSN passa a d e c i d i r questões que, além de serem da 

competência dos representantes da sociedade c i v i l , mesmo nos mar 

cos da sociedade e das l e i s burguesas, teriam que passar por am 

pios debates nas diversas camadas populares, seguindo-se da As 

semblêia L e g i s l a t i v a . 

A reestruturação do aparelho do Estado promovida pe 

las Forças Armadas e a classe que os apoiara desta forma, e à 

r e v e l i a de qualquer respaldo popular preparou o pais para a im 

plantação do chamado "Modelo B r a s i l e i r o de Desenvolvimento". Es_ 

tavam criadas "MANU MILITARI" as condições para se implementar o 

modelo que, depois, passou a ser chamado de "Milagre B r a s i l e i r o " . 

Pelo AI n 9 6 promulgado em j a n e i r o de 1969, se esten 

de o f o r o m i l i t a r especial aos c i v i s em caso de "crimes contra a 

segurança nacional". Como. o .desenvolvimento, para os quadros 

do governo egressos da Escola Superior de Guerra (ESG) , s i g n i f i _ 

cava a entrada de enormes somas de c a p i t a l estrangeiro para se 

rem investidos no pais de forma d i r e t a e/ou emprestados, qual_ 

quer questionamento contrário a esta formulação era considerado 

uma questão de "Segurança Nacional". 

Neste sentido, tinham que ser garantidas a l t a s taxas 

de ju r o s a este setor da ̂ economia e das finanças para que a eco 

nomia do país oferecesse lucros a t r a t i v o s a estes c a p i t a i s . 

0 A I n 9 7, de 26 de j a n e i r o de 1969, v i s a implementar 

medidas d i s c i p l i n a d o r a s das Assembléias L e g i s l a t i v a s e a suspen 
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são das eleições p a r c i a i s para os cargos executivos ou l e g i s l a 

t i v o s da União, Estados, Territórios e Municípios. As j u s t i f i c a 

t i v a s dos generais consistiam na defesa dos princípios da Revolu 

ção de março de 1964, sem mais comentários. 

0 AI n 9 8, promulgado em 2 de a b r i l de 1969, estabele 

ce a implantação da Reforma A d m i n i s t r a t i v a . Este, apenas r e a f i r 

ma as funções do SNI, das DSIs da Secretaria de Planejamento, do 

Conselho de Segurança Nacional, como órgãos de Assessoria do Pre 

sidente da República e dos demais Ministérios e Gabinete, e t c . 

I n s t i t u c i o n a l i z a v a a prática de a sociedade c i v i l ser substituí-

da pelos generais no planejamento e administração da causa públi 

ca, como se os mesmos fossem iluminados e estivessem acima de 

qualquer suspeita. 

• 0 AI-9, de 25 de a b r i l de 1969, estabelece disposições 

instrumentais para a reforma agrária. Como outros mecanismos le_ 

gais impostos pelos m i l i t a r e s para solucionar os problemas e s t r u 

t u r a i s que afetavam a economia do país,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a moda do regime e aten 

dendo aos seus a l i a d o s , todos os instrumentos que foram criados 

em relação ã distribuição da t e r r a serviram, antes para concen-

trá-la do que para distribuí-la. I s t o , tendo em v i s t a as polítj^ 

cas de expansão da f r o n t e i r a agrícola encaminhada pelo Estado, 

autoritário e d i s c r i m i n a t i v o , além da isenção de imposto para as 

grandes empresas nacionais e m u l t i n a c i o n a i s que aplicassem capi_ 

t a l em áreas destinadas ao mercado externo ou para a i n d u s t r i a l ^ 

zação, como cacau, café, soj a , cana-de-açúcar, etc. 

Neste sentido os instrumentos que regulamentavam a 

questão agráraa serviram para modernização dos grandes latifúndios 

ou passaram para as mãos dos grandes empresários extensas áreas 

de t e r r a s devolutas. 

No d i a 10 de maio de 1969 f o i promulgado o A I n 9 10, 

que estabelece as normas para serem impostas nos casos de cassa 
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ção de mandatos e l e t i v o s e de suspensão dos d i r e i t o s políticos. 

A uniformidade no calendário e l e i t o r a l , visando a co 

incidência de mandato para p r e f e i t o s , v i c e - p r e f e i t o s e vereado -

res f o i decidida pelos generais com a promulgação do A I n 9 11, 

de 14 de agosto de 1969. 

Com o acirramento das contradições normais do sistema 

e seus agravamentos devido ao avanço do regime autoritário, não 

restava aos setores populares nem qualquer inimigo do arbítrio 

qualquer canal de expressão por menor que fosse. As t e n t a t i v a s 

de rompimento com as b a r r e i r a s criadas pelo Estado M i l i t a r i s t a , 

por segmentos políticos da sociedade c i v i l foram respondidas com 

o AI n 9 14, estabelecendo prisão perpétua e pena c a p i t a l para os 

casos de guerra externa, "guerra psicológica e ação revoluciona 

r i a ou subversiva", chegando a condenar um deles, a pena de mor 

t e , pela pri m e i r a vez na nossa história, na Bahia. 

Para dispor sobre as eleições no âmbito municipal em 

30.09.69 f o i baixado o A I n 9 15. Em 14 de outubro de 1969, f o i 

estabelecida vacância do cargo de Presidente'da República, ale -

gando a enfermidade do mesmo e convocando eleições para o cargo 

pelos membros do Congresso. 

Por f i m , em 14 de.outubro de 1969, f o i promulgado o 

AI n 9 17, conferido ao Presidente da República o poder de t r a n s -

f e r i r , para a reserva, m i l i t a r e s que "atentassem contra a coesão 

das Forças Armadas". 

Não se pode a v a l i a r , separadamente, nenhum ato do re_ 

gime m i l i t a r . Toda a legislação produzida, v i a de regra, • por 

homens com mentalidade de caserna, faz parte de uma mesma lógica, 

de um mesmo Estado, de uma mesma conjuntura, e, sobretudo, visan 

do o mesmo f i m : oferecer segurança para o grande c a p i t a l i s m o das 

grandes empresas nacionais e estrangeiras. 
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Além dos Atos I n s t i t u c i o n a i s f o i editado um número 

muito maior de Atos Complementares que regulamentavam a a p l i c a 

ção dos Atos I n s t i t u c i o n a i s . Até o ano de 1981, jã haviam sido 

promulgados 94 deles. A b i b l i o t e c a da Câmara de Deputados 

fez o levantamento do número de d e c r e t o s - l e i baixados 

pelo regime. Neste levantamento, pode-se v e r i f i c a r que as s i n i s 

t r a s f i g u r a s dos mais d i f e r e n t e s decretos predominavam no auge 

do arbítrio do regime. Por este documento se deduz que o perío 

do compreendido entre 1969 e 1970, i n c l u i n d o , p o r t a n t o , o tempo 

que a ju n t a m i l i t a r governou o país quando mais baixaram decretos. 

Também este período c a r a c t e r i z o u o regime implantado em 1964, co 

mo regime impopular, antipovo, antidemocrático e do mais abomina 

v e l a u t o r i t a r i s m o que se conheceu na h i s t o r i a do B r a s i l . 

I I 1.2 - POLÍTICA SALARIAL E REPRESSÃO MILITAR - A LEI DE GREVE 

O período compreendido entre 1964 e 1974 f o i i n s c r i t o 

por um subperíodo de c r i s e e um de crescimento e expansão na eco 

nomia b r a s i l e i r a , 0 p r i m e i r ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA çzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA&Btf$xk&> esta i n s c r i t o na c r i s e 

econômica que v a i de 1961 a 1967, compreendendo o f i m do governo 

do Presidente João Goulart; (1961-1964), o Governo do Marechal 

Castelo Branco, imposto pelo golpe m i l i t a r e, no f i n a l , o gover-

no do General Costa e S i l v a . 

Os dados que atestam a recessão e a c r i s e , podem ser 

constatados no. quadro número 6, que apresenta às d i f e r e n t e s f a 

ses de expansão e contração que têm marcado a economia b r a s i l e i r a . 

Em 1964, em meio a esta recessão, as forças armadas 

desferiram um rude golpe contra os trabalhadores inaugurando um 

dos períodos mais autoritários que jã se r e g i s t r o u na h i s t o r i a 

da política s a l a r i a l do país* 
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Durante os primeiros quatro anos de regime implantado, 

os m i l i t a r e s prepararam as condições ótimas para s e r v i r ao capi 

t a l e strangeiro e as grandes empresas nacionais. Empenharam-se 

na implantação de uma nova ordem política e s o c i a l , com a desar 

ticulação das forças populares, e o esvaziamento de s i n d i c a t o s , 

associações de classes e segmentos políticos progressistas da 

sociedade, de forma que as empresas c a p i t a l i s t a s podiam aumentar 

a exploração dos trabalhadores. 

Para tan t o , f o i necessário o aumento e a concentração 

do poder do Estado cujas decisões passaram a ser tomadas por mi 

l i t a r e s e tecnocratas escolhidos pelos representantes do poder 

autoconstituído, ou saídos dos quadros formados na Escola Supe 

r i o r de Guerra, que transformaram a nação b r a s i l e i r a em uma enor 

me caserna.impondo o lema o qual afirma que qualquer m i l i t a r é 

superior a qualquer c i v i l . 

QUADRO N? 6 

CRONOLOGIA DOS CICLOS ECONÔMICOS DO BRASIL 

CONTRAÇÃO EXPANSÃO 

PERÍODO DURAÇÃO ' PERÍODO DURAÇÃO 

1865-1868 3 anos 1868-1875 7 anos 

1875-1884 9 anos 1884-1889 5 anos 

1889-1894 9 anos 1898-1908 10 anos 

1908-1916 ' 8 anos 1916-1928 12 anos 

1928-1932 4 anos 1932-1936 4 anos 

1936-1944 8 anos 1944-1961 17 anos 

1961-1967 6 anos 1967-1974 7 anos 

1975-1982 7 anos 

FONTE: Relatório de Pesquisas - IPEA: n 9 3 - Rio de Janeiro, 1977. 
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O País atravessava as d i f i c u l d a d e s comuns a todas as 

c r i s e s econômicas oriundas do c a p i t a l i s m o , e, em esp e c i a l , do mo 

delo dependente do governo de Juscelino Kubitschek e acentuada 

nos governos que se seguiram. 

Para atender aos interesses da classe dominante, en 

t r e os quais aumentar o grau de exploração da força de trabalho, 

f o i necessário adequar as condições jurídicas do Estado, tornan-

do-o ainda mais autoritário. E para t a n t o , f o i necessário a de 

sorganização dos trabalhadores, suprimindo quaisquer resquícios 

de liberdade, conquistado5em momentos co n j u n t u r a i s a n t e r i o r e s . 

Estavam dadas as condições políticas para o desenvol 

vimento de um novo padrão de reprodução do c a p i t a l , sob a prote 

ção do Estado burguês no B r a s i l . As condições de repressão a 

que f i c o u submetido o p r o l e t a r i a d o b r a s i l e i r o favoreceu e pro 

porcionou aos c a p i t a l i s t a s o período de expansão em que estes 

conseguiram as mais a l t a s taxas de lucros da sua h i s t o r i a econô 

mica, enquanto os trabalhadores permaneciam sob o mais duro pe_ 

ríodo de arrocho s a l a r i a l . 

Uma das formas de aumentar o grau de exploração da 

força de trabalho pressupunha a desmobilização dos trabalhadores. 

A reestruturação do aparelho do Estado, apôs o golpe de 1964, 

teve que atender a esses o b j e t i v o s entre outros, que favoreces_ 

sem ã classe dominante, cumprindo o Estado burguês assim o seu 

papel repressor. 

Dentro deste processo de mudanças jurídicas, f o i im 

plantado o Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG), que -demar 

cou as formas de intervenção do Estado no processo de acumulação 

em plena c r i s e econômica, para salvar a todo custo os lucros 

dos grandes empresários e r e s t r i n g i r os salários. 

E como os trabalhadores reagiram ao arrocho s a l a r i a l 

que lhes f o r a imposto, o regime m i l i t a r implantado respondeu a 
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sua l u t a com o arbítrio p e c u l i a r aos m i l i t a r e s b r a s i l e i r o s , ten 

do como ponto mais a l t o a LEI DE GREVE, impedindo os mesmos de 

se u t i l i z a r e m de uma de suas mais s i g n i f i c a t i v a s conquistas his 

tóricas. 

Com a implantação do programa de Ação Econômica do Go 

verno, os tecnocratas do regime dão início a uma sequência de 

afirmações d i s t a n t e s das práticas ou que apenas escondem os 

re a i s o b j e t i v o s do movimento desencadeado. Demarcaram o perío-

do de aplicação desta política econômica entre j u l h o de 1964 e 

março de 1967, com o b j e t i v o , entre outros, de: a) "acelerar o 

rit m o de desenvolvimento econômico do país" interrompido no biê 

ni o 1962/1963; b) conter progressivamente o processo inflacioná-

r i o durante 1964 e 1965, objetivando um razoável equilíbrio dos 

preços a p a r t i r de 1966; c) atenuar os desníveis econômicos seto 

r i a i s e r e g i o n a i s , e as tensões criadas pelos desequilíbrios so 

2 5 

c i a i s , mediante a melhoria das condições de v i d a . Mas com re 

lação aos trabalhadores, suas organizações e suas expectativas a 

prática não f o i a mesma. 

Apesar de afirmarem os assessores técnicos do governe 

do regime que a ação do poder pu b l i c o "complementa, mas não ne 

26 

cessariamente s u b s t i t u i os mecanismos de mercado . i n t e r f e r i -

ram no mercado da força de trabalho congelando os salários dos 

trabalhadores. 

Apesar das afirmações expostas como "forças de merca 

do" l i v r e concorrência para as empresas (portanto para os c a p i t a 

l i s t a s , detentores dos meios de produção) o Estado não adotou 

uma prática que confirmasse essa postura com relação ao p r o l e t a -

r i a d o . Alem do desmantelamento de suas instituições representa-

t i v a s com intervenções em s i n d i c a t o s , perseguições de p a r t i d o s 

políticos e a cidadãos que defendessem os interesses i d e n t i f i c a -

dos com os trabalhadores, em 1' de junho de 1964, f o i decretada 
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a l e i 4.350, que jogava na i l e g a l i d a d e qualquer movimento gre 

v i s t a , sendo chamada pelos operários de Lei Antigreve. 

Enquanto baixou Decreto-Lei proibindo as greves o go 

verno afirmou no instrumento de ação que o r i e n t a a política sala 

r i a l imposta pelo regime implantado em l 9 de a b r i l , afirmando en 

faticamente: "Dentro da norma adotada de ordenação s a l a r i a l , o 

governo devera o quanto possível, c r i a r condições para que a 

maioria dos reajustes dos salários provados se processe pelas re 

gras n a t u r a i s de mercado, mediante acordos espontâneos entre em-

2 7 
pregados e empregadores". u ( g r i f o s nossos, M. D. A.). 

Valendo-se de velha tese monetarista de que os aumen 

los de salários fazem elevar os preços, o regime implantado l i b e 

rou os preços de mercado para todas as mercadorias, menos uma: a 

força de trabalho, que f i c a congelado. 

Neste sentido, a Consultoria de Planejamento dos gene_ 

r a i s na presidência da r e p u b l i c a s a i da retórica l i b e r a l e i n t e r 

f e r e na questão s a l a r i a l , quando afirma que em alguns casos "ca 

berã ao governo a decisão sobre os reajustamentos — especialmen-

te no caso do salário mínimo, dos salários do setor público e 

dos salários de empresas privadas subvencionadas pelo governo, 

concessionários de serviços públicos feder a i s ou daquelas cuja 

7 8 
discussão f o r objeto de dissídio".' 

Estas medidas favoreceram â corrosão do salário míni_ 

mo r e a l , cujo índice que já t i n h a sido reduzido de 101,82 no ano 

1962 para 89,52 no ano de 1963: chegou a 70,39 no f i m do período 

de recessão econômica que teve início em 1962 e terminou em- 1968 

29 
( c f . a&exc I ) . 

O Poder L e g i s l a t i v o e o Poder Judiciário, que formal_ 

mente são separados perante a Constituição da República, passaram 

a ser um sõ poder, junto ao executivo que passou a ser o único 

poder. 
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Depois de baixados os Atos I n s t i t u c i o n a i s n 9s 1 e 2, 

passou a funcionar, praticamente, sõ o Executivo como verdadeiro 

superpoder. Não se pode perder de v i s t a que só no Governo do Ma 

rechal Castelo Eranco foram baixados 6.000 Decretos, 700 Lei s , 

312 Decretos-Leis, 2 Atos I n s t i t u c i o n a i s e 17 Atos complementares. 

No meio desta " f l o r e s t a " de Leis o M i n i s t r o do Traba 

lho , passando a atuar em todas as instâncias da política s a l a r i 

a l ; encaminha a política do "arrocho" que não está expressa ape 

nas nas linhas gerais do PAEG, mas também na impossibilidade dos 

trabalhadores se l i v r a r e m da t u t e l a do Estado. 

A l e i de.greve, a aplicação (ou implantação) de outros 

mecanismos repressores passaram a ser meios reguladores dos 

c o n f l i t o s entre o trabalho e o c a p i t a l , prática comum nos Estados 

de excessão. 

Já em j u l h o de 1965, pela Lei n 9 4.725 as questões de 

reajustes s a l a r i a i s passaram a ser a r b i t r a d a s pelo Poder Executi_ 

vo, suprimindo assim, a Justiça do Trabalho. Os acordos c o l e t i _ 

vos passaram a ser pro i b i d o s tendo estes acordos que obedecerem a 

normas de política s a l a r i a l pre-estabelecidas pelo Governo. Em 

1968, os reajustes passaram a ser fixados pela Lei n 9 5.154, que 

obedecem as normas de política s a l a r i a l pre-estabelecidas pelo go_ 

verno, situação que f o i mantida durante todo período do "milagre 

b r a s i l e i r o " , apesar das a l t a s taxas de luc r o conseguidas duran 

te este período de tempo. 

Todas estas mudanças na política s a l a r i a l , visando 

preservar os lucros das grandes empresas, somando-se inflação, e 

o desemprego que p e r s i s t i a m no f i n a l de recessão provocaram tão 

grande insatisfação entre os trabalhadores que estes foram ã l u t a , 

mesmo enfrentando o arbítrio do regime de força. 

A p a r t i r de 1968, com o ascenso da c r i s e política co 

meça a crescer o número de greves no país. 
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Esta f a l t a (quase ausência) de reivindicação aberta 

não s i g n i f i c a que estivesse desacreditado o instrumento de l u t a s 

dos trabalhadores contra a exploração do v a l o r da força de traba 

lho pelo c a p i t a l . S i g n i f i c a que o Estado, enquanto aparelho de 

defesa da classe dominante c r i a v a as condições de maior explora 

ção dos trabalhadores. Além da legitimação encaminhada pela prã 

t i c a do Planejamento, onde a "ordem" estabelecida anunciava que 

as causas da inflação b r a s i l e i r a t i n h a como origem os aumentos 

dos salários e que os reaj u s t e s dos salários eram "incompatíveis 

com qualquer esforço de estabilização dos preços", c r i o u ainda 

para manter esta "ordem" os mais complicados mecanismos de domina 

ção e de repressão. Em junho do mesmo ano f o i decretada a 

Lei 4,330, que p r o i b i a expressamente as greves, f o i criado ainda 

o Serviço Nacional de Informações que ser v i a ao aparato do Estado 

como meio de l o c a l i z a r qualquer t i p o de manifestação por par t e dos 

trabalhadores, no sentido de r e d u z i r as taxas de luc r o do grande 

c a p i t a l . 

0 salário mínimo, f o i (cada vez mais) comprimido sob 

a repressão do regime m i l i t a r . Apesar do espaço para manifestação 

dos trabalhadores t e r sido reduzido quase que totalmente, algumas 

t e n t a t i v a s de rompimento com a situação criada pelo regime foram 

tomadas por diversos s i n d i c a t o s e de d i f e r e n t e s formas. Um dos 

exemplos destes t i p o s de manifestação f o i o Movimento I n t e r s i n d i -

c a l Antiarrocho (MIA), criado em 1967, e que envolveu operários 

metalúrgicos das cidades de São Paulo, Osasco, Santo André, Campi_ 

nas e Guarulhos. A maioria dos componentes do MIA atuava dentro 

de uma e s t r u t u r a s i n d i c a l repressiva que carac t e r i z a v a o t r a d i c i o 

n a l atrelamento do s i n d i c a t o ao Estado no B r a s i l desde a sua 

criação, tendo como agravante as condições estabelecidas pelo re 

gime m i l i t a r . As premissas colocadas no PAEG como "esforço de es 

tabilização dos preços" aproximava a " j u s t i f i c a t i v a " do Planeja-

mento da necessidade de repressão dentro do mesmo aparelho do Es_ 
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tado contra os trabalhadores e em favor da acumulação do capi 

t a l no país. 

Estas são algumas das razões porque, este f o i um 

dos períodos na H i s t o r i a do B r a s i l em que os salários dos t r a 

balhadores sofreram a maior compressão. Em síntese, o movimen-

to s i n d i c a l não f o i muito dinâmico no período 65-68. Assim, de 

um modo g e r a l se estava chegando ao que estudiosos de ciências 

sociais chamavam ao f i m de uma fase de um c i c l o do regime m i l i 

t a r na história do B r a s i l . 

0 movimento (MIA), apesar de t e r sido o embrião de 

outros que surgiram depois, teve relativamente c u r t a duração.Os 

s i n d i c a t o s , na verdade, com as suas funções reivindicatórias re 

primidas pelas l e i s do Estado C a p i t a l i s t a que prote g i a as empre 

sas mais do que em qualquer época precedente da História do país 

tinham muitas de suas lideranças cassadas, assumindo em seus l u 

gares i n t e r v e n t o r e s que serviam de "pelego". Pela Lei n 9 61.314, 

os s i n d i c a t o s são incentivados a assumir uma de suas caráterísti^ 

cas mais marcantes de corporativismo: o mero assistêncialismo. 

Suas f i n a l i d a d e s passaram a ser alfabetização, assistência sani_ 

tãria e educacional, enquanto desestimularam qualquer prática 

que contribuísse com a conscientização política dos trabalhadores. 

Nada desses p a l i a t i v o s , e n t r e t a n t o , conseguiu man 

t e r a calmaria aparente que reinava no seio da classe operária, 

que em 1968 deram provas de que permanecia v i v a a sua combativi-

dade. A greve de Contagem, por exemplo, f o i a p r i m e i r a em que 

os trabalhadores enfrentaram o regime de maneira mais decidida, 

de maneira mais aberta, após o golpe m i l i t a r de 1964. 

Contando com a orientação de m i l i t a n t e s da AP que 

aí desempenharam importante papel o r g a n i z a t i v o , os operários o 

cuparam a fábrica Belgo-Mineira, tendo sido tomados como reféns 

alguns de seus d i r e t o r e s . Reivindicavam 2 5%, de aumento de sa 

lãrio tendo contraproposta apenas de 104. Não aceitando a con 
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traproposta, tiveram que enfrentar a Lei Antigreve do Ministério 

do Trabalho, tendo ã f r e n t e o Coronel Jarbas Passarinho, com 

uma t a l "proposta de conciliação", seguidas das ameaças comuns aos 

representantes do regime. 

Estando os trabalhadores de Contagem decididos a l u t a , 

com a ampliação da organização do movimento, as tropas m i l i t a 

res ocuparam a cidade i n d u s t r i a l de Contagem. Mas os m i l i t a r e s 

tiveram que recuar diante do absurdo que era o arrocho s a l a r i a l . 

E os operários conseguido 10% de mais nos seus r e a j u s t e s , embora 

contra suas vontades e mecanismos le g a i s estabelecidos pelo re 

gime dos generais. 

Outros movimentos g r e v i s t a s surgiram como respostas 

ãs l e i s do arrocho, como a de 28 de j u l h o , em Osasco, onde os 

trabalhadores, dispostoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a l u t a , detiveram 45 burocratas entre 

engenheiros (15) e chefes de serviços. 

Mais uma vez o regime m i l i t a r recorreu a força bruta 

e r e p r i m i u aplicando as l e i s por eles criadas a r b i t r a r i a m e n t e e 

a repressão armada. 

Os anos que se seguem são provas eloquentes, no senti_ 

do de que, se os trabalhadores não estão organizados e em condi 

ções de l u t a r por melhore*s. condições de vida e tr a b a l h o , as f o r 

ças representantes da classe dominante lhes reduzem até mesmo o 

mínimo necessário â reprodução de sua força de trabalho,contando, 

para t a n t o , com o apoio do Estado burguês. 

No f i m da recessão ocorrida entre 1962. e 1967, a va 

riação do PIB, que tinha sido de 4,8% em 1967, s a l t o u para 11,2 

em 1968, variando até 14,0 em 1973. Foi o período do conhecido 

"Milagre B r a s i l e i r o " . Reste mesmo período, o índice do salário 

mínimo r e a l , segundo o DIEESE, decresceu de 70,39 em 1968, pa 

ra 54,48 em 1974. 3 0 

0 regime implantado em 1964 aproveitou a e s t e i r a da 



recessão ocorrida entre .1962 1967, para aperfeiçoar as i n s t i t u i 

ções para p o s t e r i o r acumulação do c a p i t a l , em condições ótimas 

de l u c r a t i v i d a d e . Reduziu o poder a q u i s i t i v o dos trabalhadores, 

sustentando a tese burguesa de que o aumento dos salários dos 

trabalhadores concorre para o aumento da inflação e que p r e j u d i 

ca o crescimento econômico. Quando os trabalhadores foram à l u 

t a , a repressão do Estado m i l i t a r i s t a f o i a resposta. 

Quando a economia do pais entrou em fase de expansão, 

nos anos de "Milagre", os mesmos instrumentos i n s t i t u c i o n a i s 

u t i l i z a d o s no período da recessão "para t i r a r o pais da c r i s e " , 

cortando f a t i a s s i g n i f i c a t i v a s do salário dos trabalhadores, ga 

ra n t i r a m aos c a p i t a l i s t a s elevadíssimas taxas de l u c r o . A l e i 

4.330, de l ç de junho de 1964, que tornou i l e g a l quase todas as 

greves (Lei Antigreve) que f o r a aplicada durante a recessão eco 

nômica, continuou a ser aplicada durante os anos do "Milagre" 

(1968 a .1973). 

Alem dos instrumentos repressivos específicos, como 

a l e i a n t i g r e v e , aplicado para benefício do grande c a p i t a l , a 

estruturação do aparelho de Estado C a p i t a l i s t a c r i o u as condi_ 

ções gerais para a sua aplicação da maneira mais favorável pos_ 

sível e em que beneficiasse ã classe dominante. 

Esta situação se agrava para os trabalhadores, quando 

os próprios instrumentos de cálculos de salários passaram a ser 

deturpados mascarando dados estatísticos, estando os trabalhado 

res sem condições de denuncia pela imprensa ou qualquer aparelho 

de comunicação, que se encontravam sob a famigerada Lei de Segu 

rança Nacional - LSN. 

Nunca e demais jrelembrar que o ano de 1968 marca o re 

crudescimento do regime implantado em 1964; e o ano que f o i bai_ 

xado o Ato I n s t i t u c i o n a l n 9 5, instrumento que confere ao Presi_ 

dente da República o poder de decretar recesso do Congresso Na 
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r e i t o s políticos e sanções a d m i n i s t r a t i v a s . 

Foi com base neste t i p o de instrumento que o Estado 

m i l i t a r i z a d o passou a conduzir a política de arrocho s a l a r i a l 

de duas décadas no país, sem as "incômodas" mobilizações do iní 

c i o da recessão e da c r i s e econômica (1962), ocorreram 154 gre 

ves no país; com o recrudescimento do processo de l u t a s no últi 

mo ano do governo de João Goulart, o salário mínimo r e a l médio 

f o i corroído 120,43% em 1962 para 109,68 em 1963. Neste último 

aro o número de greves f o i dobrado com relação ao ano a n t e r i o r . 

Nos anos que se seguiram ao golpe m i l i t a r , e n t r e t a n t o , os núme 

ros de greves decaíram para 25 em 1965 e 15 em 1966. Nos anos 

que se seguem, a tendência ê a redução das mobilizações dos 

trabalhadores, apesar da recessão e da perda do poder a q u i s i t i -

vo dos detentores da força de tr a b a l h o , chegando a ponto de, em 

1971, não haver nenhuma greve, apesar de todo o arrocho s a l a r i a l 

imposto durante o período do "Milagre". 

0 quadro abaixo ( n 9 7) ê bastante expressivo neste 

sentido. Entre 1964 e 1978 (num período de 13 anos) ocorreram 

apenas 183 greves contra 179 em 1963. 

•QUADRO N9 7 

NÚMERO DE GREVES OCORRIDAS NO BRASIL ENTRE 1964 e 1977 

1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973/77 

25 15 1 25 17 12 0 12 3 

FONTE: Retrato do B r a s i l , n 9 36, pãg. 212. 
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111. 3 - O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS E O GRAU DE 

EXPLORAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO 

Além da Lei de Greve que tornou i l e g a l a maioria 

dos dissídios no país, as intervenções do Estado nos s i n d i c a t o s , 

as prisões e cassações de s i n d i c a l i s t a s mais combativos contra 

o regime m i l i t a r após 1964, a classe operária e os trabalhadores 

em ge r a l tiveram que se def r o n t a r com outros mecanismos de ex 

ploração da força de tra b a l h o , que favoreciam ao aumento da ta 

xa de l u c r o . 

Sob o governo do Marechal Castelo Branco, a 13 de 

desenbro de 1966, conforme Lei n 9 5.107 f o i criado o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, que consiste em suprimir 

a e s t a b i l i d a d e dos trabalhadores sob uma série de alegações, 

mas que, basicamente, os deixa mais vulneráveis ao desemprego. 

A p a r t i r da criação deste mecanismo os trabalhado-

res deixaram de t e r d i r e i t o ã e s t a b i l i d a d e no emprego, tiveram 

muitas de suas lideranças com mais experiência demitidos das 

fábricas, tendo seu poder de resistência diminuído em função 

deste novo mecanismo criado pelo Estado C a p i t a l i s t a B r a s i l e i r o . 

"Nas l u t a s reivindicatórias, dentro das empresas, 

os empregados estáveis (com mais de 10 anos de casa) e os que 

estavam a mais tempo na f i r m a , mesmo sem terem alcançado ainda 

a e s t a b i l i d a d e , constituíam uma liderança n a t u r a l , devido ã sua 

experiência e, sobretudo, porque eram "intocáveis" pela p r i n c i _ 

pai arma p a t r o n a l : a demissão". 0 1 

Além de favorecer ã demissão de lideranças que já 

tinha^conquistado a e s t a b i l i d a d e no emprego i n f l u i n d o p o l i t i c a -

mente sobre a combatividade dos trabalhadores, o FGTS tem, para 

estes, outras consequências danosas. A que tem piores desdobra 

mentos é a perda da e s t a b i l i d a d e no emprego. 
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Com o modelo econômico implantado em 1964, em es 

p e c i a l na fase de sua expansão, a p a r t i r de 1968, acelerou-se a 

modernização da a g r i c u l t u r a , a população de trabalhadores r u 

r a i s tornou-se mais instável, acelerando-se o êxodo r u r a l e a 

favelização nas p e r i f e r i a s das grandes cidades i n d u s t r i a i s . Au 

mentou-se assim assustadoramente o exército i n d u s t r i a l de re 

serva. As pressões da população urbana por emprego, nestas 

circunstâncias tendem a aumentar, o que c o n t r i b u i u para a maior 

rotação da força de trabalho. 

A implantação do FGTS f a c i l i t o u aos empresários ca 

p i t a l i s t a s a demissão de antigos operários, que já tinham algu 

ma segurança em suas reivindicações e de sua classe, e a poste 

r i o r contratação de outros sem a mesma e s t a b i l i d a d e , sem a mes 

ma experiência política ou em outra empresa, e quase sempre por 

um salário menor. 

Conforme trabalho r e a l i z a d o por Duarte Pereira pe 

l o CIPES, "a acelerada r o t a t i v i d a d e da mão-de-obra, v i a b i l i z a d a 

com a substituição da e s t a b i l i d a d e no emprego pelo Fundo de Ga 

r a n t i a por Tempo de Serviço veio agravar a exploração dos opera 

r i o s , já i n t e n s i f i c a d a com o arrocho s a l a r i a l " . ^ 

Segundo a mesma pesquisa, (Quadro n 9 8) depois da 

implantação do FGTS, "dois terços dos trabalhadores b r a s i l e i r o s 

não passam mais de 2 anos no mesmo emprego; e em g e r a l , sõ se 

encontram novo emprego com salários mais baixos". 

Assim o Estado aparelhou o sistema empresarial pa 

ra conseguir maiores taxas de acumulação com os aumentos .dos 

superlucros t i r a d o s dos trabalhadores, enquanto estes contavam 

com o aparato repressivo deste Estado contra suas l u t a s . 
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CUADRO N9 8 

ROTATIVIDADE DA MÃO-DE-OBRA BI 1976 

ATIVIDADES TEMPO DE SERVIÇO ATIVIDADES 
ATE* 12 MESES ATÉ 24 MESES ATÉ 60 xMESES 

- AGROPECUÃRLA. 40,90$ 60,79$ 69,44$ 

- LNUOSTRIA 40,89$ 60,18$ 70,36$ 

- COMERCIO 41,97% 64,17$ 72,30$ 

- SERVIÇOS 36,811 56,59$ 67,00$ 

FONTE: RAIS 1976. I n : Movimento 1 a 7/9/80, p. 15. 

Nas condições de expansão da economia, mesmo que o sa 

lãrio tenda a d i m i n u i r , esta tendência ê compensada pela expan 

são do emprego no mercado de trabalho. Por outro lado, nas con 

dições de recessão da economia, os mecanismos implantados com a 

substituição da indenização, que g a r a n t i a , de ce r t o modo, a es 

t a b i l i d a d e dos operários pelo sistema do FGTS, f a c i l i t a a demis_ 

são dos operários mais antigos e p o s t e r i o r contratação de novos. 

Pois e mais fácil ao empresário c a p i t a l i s t a despedir um operário 

que está c l a s s i f i c a d o como "optante" (pessoa que a opção pelo 

FGTS) do que e "não optante". Os desembolsos imediatos para a 

classe c a p i t a l i s t a , com a "dispensa" desta forma, deixa de ser 

uma grande preocupação imediata. Para os operários, nas condi-

ções de recessão e desemprego em massa, a demissão que já ê uma 

preocupação a mais, passa a ser muito maior. 

Associando-se estes mecanismos, com os e f e i t o s da Lei 

de Greve e outras l e i s implantadas pelo regime autoritário co 

mo a Lei de Segurança Nacional (LSN) dá para se formar um qua 

dro da situação em que f i c o u submetida a classe operária e os 

trabalhadores em geral sob o regime m i l i t a r dos últimos 21 anos. 

Pressionados a perder cada vez maior parte do v a l o r de sua força 
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cie trabalho para os c a p i t a l i s t a s em condições extremamente des 

favoráveis no processo de l u t a de classes; sem condições de fa 

zer a menor reivindicação. Qualquer t e n t a t i v a de organização 

era ameaçada com acusação de t e r r o r i s m o , prisões, t o r t u r a s e ou 

tra s formas de repressão, sem t e r um instrumento l e g a l de defe 

sa que os amparasse. E mesmo que e x i s t i s s e , diante do Estado 

de força do regime m i l i t a r de nada v a l e r i a . 

Mas não se resume a estas condições a que foram subme 

t i d o s os trabalhadores sob este regime. Tomando-se mais uma 

vez este instrumento instituído contra os trabalhadores que ê 

o FGTS, pode-se v e r i f i c a r , mesmo que indiretamente, outros as 

pectos igualmente danosos. E um dos exemplos ê a sua relação 

com a política h a b i t a c i o n a l implantada pelos governos do r e g i 

me m i l i t a r . Assim como a produção de alimentos, saüde e educa 

ção, também a política h a b i t a c i o n a l f o i t r a t a d a com maior desça 

so já r e g i s t r a d o na h i s t o r i a do país. Pelo menos no que tange 

aos interesses dos trabalhadores. 

Conforme Decreto Lei de n 9 4.380, de 21 de agosto de 

1964, pouco depois do Golpe de Estado, f o i instituído o Sistema 

financeiro da iabitação. E ao contrário do programa h a b i t a c i o n a l 

do governo a n t e r i o r este sistema implantado pelos m i l i t a r e s além 

de jogar nas costas dos trabalhadores o Ônus da habitação da 

classe dominante deu margem a sérias distorções na manipulação 

dos recursos pelas grandes imobiliárias dos centros mais dinâmi_ 

cos do país. 

Uma das "Reformas de Bases" propostas pelo Plano T r i e 

n a l do Governo João Goulart, a Reforma Urbana p r e v i a o "combate 

â especulação imobiliária, i n c l u s i v e com desapropriação dos l a 

tifúndios urbanos e suburbanos, a f i m de solucionar o drama de 

milhões de b r a s i l e i r o s sem t e t o e sem condições dignas de vida 

nas cidades, p o s s i b i l i t a n d o - l h e s , com urgência e de maneira es_ 

tâvel. Para a viabilização deste p r o j e t o , o então M i n i s t r o do 
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Planejamento, Celso Furtado, p r e v i a o desembolso de 373 bilhões 

de c r u z e i r o s para a formação do c a p i t a l f i x o , dos quais 12,4$ 

seriam destinados ã construção r e s i d e n c i a l . Depois do golpe mi 

l i t a r de 1964 o problema h a b i t a c i o n a l muda seus o b j e t i v o s . 

Com a suspensão das Refermas de Base e implantação do 

PAEG (Programa de Ação Econômica do Governo) a questão da habi 

tacão deixa de t e r uma f i n a l i d a d e s o c i a l , para t e r objeto de es 

peculação f i n a n c e i r a . 0 M i n i s t r o do Planejamento do Governo do 

Marechal Castelo Branco ao t r a t a r deste problema afirmava: "o 

proprietário da casa própria pensa duas vezes antes de se meter 

em arruaças ou depredar propriedades alheias e tornar-se um a l i _ 
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ado da desordem". Sabe-se que o sistema de segurança das em 

presas dispunham de informações s u f i c i e n t e s para c o n t r o l a r os 

trabalhadores a este nível. E apesar de tornar-se um eterno de 

vedor, o mutuário pensa que é proprietário. 

Alem da mudança nos seus o b j e t i v o s acima expressos 

pelo M i n i s t r o do Planejamento do p r i m e i r o dos governos do regi_ 

me m i l i t a r , Roberto Campos, a questão da casa própria passou a 

ser um dos meios de transferência de renda dos assalariados pa 

ra as frações de classe mais abastada da burguesia. Em setembro 

de 1966, o BNH passou a g e r i r os depósitos f e i t o s pelos empresa 

r i o s em nome dos trabalhadores. 0 BNH passou a ser sustentado 

pelos assalariados , embora favorecesse mais â especulação imobi 

l i a r i a . Seus recursos deixam de ser aplicados em casas popula-

res para c o n s t r u i r habitações de padrão elevado para a classe 

dominante. "A medida que o banco i a ampliando sua ãrea de atua 

ção, a execução dos seus programas passava para i n i c i a t i v a * p r i _ 
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vada — e muitos dos seus d i r e t o r e s também". Nas maos das imo 

biliãrias os recursos do BNH passaram a sustentar o sistema 

fraudulento de que foram objetos grandes escândalos que se to 

inou conhecimento depois. 



Alem destas razões a n t e r i o r e s o FGTS é mais um meca 

nismo de c o n t r o l e político e econômico dos t r a b a l h a d o r e s p e l o 

Estado em b e n e f i c i o da c l a s s e dominante, e x i s t e m ainda o u t r a s 

mais r e v o l t a n t e s . Estas ocorreram no sistema f i n a n c e i r o , por 

ocasião dos r e a j u s t e s das poupanças d e p o s i t a d a s . 

Os r e a j u s t e s dos depósitos f e i t o s em nome dos t r a b a 

l h a d o r e s não acompanharam ã defasagem provocada p e l a perda do 

v a l o r do d i n h e i r o em razão do processo inflacionário. Desta f o r 

ma, cada vez que o governo e s t a b e l e c i a um mecanismo de correção 

monetária, o patrimônio dos t r a b a l h a d o r e s nas cadernetas de pou 

pança, especialmente na poupança forçada do FGTS, p e r d i a uma 

p a r t e . Um exemplo desta subtração e o demonstrado p e l o J o r n a l 

Movimento no ano de 1980. 0 JM demonstra que de 1978 a t e aque_ 

l e ano, os a s s a l a r i a d o s perderam Cr$ 162 bilhões de c r u z e i r o s , 

d e v i d o ã diferença e n t r e a correção monetária e as taxas de i n 

fiação que se c o n s t a t a v a no p a i s . O patrimônio do FGTS t i n h a 

f i c a d o em c e r c a de Cr$ 473 bilhões, "quando d e v e r i a alcançar 

Cr$ 636 bilhões se a correção monetária acompanhasse a inflação", 

conforme i n f o r m a o órgão n o t i c i o s o . 

Sabe-se que nas situações em que ocorrem a l t a s t a xas 

de inflação, os c a p i t a l i s t a s investem o seu c a p i t a l em ramos de 

negócios c u j a remuneração compense ou remunere as ta x a s de j u r o s 

d e s t e c a p i t a l . Podem a p l i c a r em imóveis, t e r r e n o s , bens de l u 

c r o ou alguma a t i v i d a d e e s p e c u l a t i v a , ou ainda agiotagem. Os 

a s s a l a r i a d o s não têm acesso ao seu FGTS, que e manipulado p e l o 

Estado; não têm p o s s i b i l i d a d e s de manipulação e têm que se con 

formar com os dados f o r n e c i d o s por b u r o c r a t a s que na m a i o r i a 

das vezes são i n i m i g o s da c l a s s e . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

UM 

Assim, enquanto os r e c u r s o s do FGTS de p o s i t a d o s nos 

Bancos estavam sendo u t i l i z a d o s para construção de imóveis de 

l u x o , aos seus depositários r e s t a v a apenas o sonho da casa pró 
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p r i a e o d e f i c i t de habitações no país c o n t i n u a v a aumentando;as 

f a v e l a s se m u l t i p l i c a v a m nas p e r i f e r i a s das c i d a d e s , como refü 

g i o dos t r a b a l h a d o r e s . 

I I I , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 - A POLITICA EDUCACIONAL E A LUTA DE CLASSES 

A re f o r m a e d u c a c i o n a l p r o p o s t a no Plano T r i e n a l do Go 

verno João G o u l a r t , que p r e v i a a m p l i a r as p o s s i b i l i d a d e s de en 

s i n o tornando-o mais p o p u l a r não sõ na U n i v e r s i d a d e mas também 

no p r i m e i r o e segundo g r a u , p r e v i a a inserção do ensino na v i d a 

q u o t i d i a n a da população, onde se a m p l i a r i a o acesso ã educação 

a todas as c l a s s e s s o c i a i s . Visavam também as Reformas de Base 

i n t e g r a r os a n a l f a b e t o s ou s e m i - a n a l f a b e t o s em um processo de e 

levação da consciência a r e s p e i t o dos problemas, t a n t o n a c i o n a i s , 

como aqueles que lhes afetam d i r e t a m e n t e , enquanto c l a s s e domina 

da. 

Apôs o golpe de 1964, aquela p r o p o s t a f o i t o t a l m e n t e 

r e j e i t a d a . 0 homem d e i x o u de ser um f i m para ser um meio de a 

t i n g i r aos o b j e t i v o s f i n a n c e i r o s das e l i t e s s o c i a i s c a p i t a l i s _ 

t a s . A forma como f o i e l a b o r a d o o Plano T r i e n a l , contando com 

ampla participação popular,- dava a e s t e p l a n o uma base mais sé 

l i d a para sua aplicação, contando com o apoio de forças p o l ! t i _ 

cas do movimento de massas como a I g r e j a , a Ação Popular (AP) e 

Juventude O p e r a r i a Católica, a JEC (Juventude E s t u d a n t i l Catéli_ 

c a ) , s i n d i c a t o s p r o g r e s s i s t a s , e p a r t i d o s políticos comprometi-

dos com as grandes causas do povo b r a s i l e i r o . 

Ao c o n t r a r i o do que o Plano T r i e n a l p r e v i a em seu con 

teúdo, a U n i v e r s i d a d e B r a s i l e i r a passou a ser simples c e n t r o de 

t r e i n a m e n t o de "mão-de-obra" para as grandes empresas n a c i o n a i s 

e m u l t i n a c i o n a i s i m p l a n t a d a s , e em desenvolvimento no p a i s apôs 

o golpe de 1964. Formaria, assim, uma i n t e l e c t u a l i d a d e , de ca 
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rãter tecnocrático, a p e r t a d o r e s de botões, meras c o p i a s de va 

l e r e s e padrões importados do c e n t r o do sistema i m p e r i a l i s t a . 

Estes técnicos t e r i a m a f i n a l i d a d e i n c l u s i v e de d i f u n d i r tecno 

l o g i a s implantadas destes países, o que s e r i a i m p o r t a n t e na f o r 

mação de novos mercados para suas máquinas e implementos no Bra 

s i l que atendesse aos i n t e r e s s e s de empresas e s t r a n g e i r a s . Se 

r i a m , assim a vanguarda conservadora dos processos p r o d u t i v o s , 

sem grandes mudanças nas relações s o c i a i s de produção na cidade 

(na indústria) e no campo ( l e i a - s e na a g r i c u l t u r a e pecuária). 

A educação nesse novo p r o j e t o de de s e n v o l v i m e n t o , con 

se r v a d o r , d e i x a de ser um dever do Estado. 0 ensino passa a 

ser pago. 

Como em o u t r o s campos da v i d a n a c i o n a l , também a área 

da educação não f i c o u i s e n t a das p r o p o s t a s de planejamento exõ 

geno, t r a n s p l a n t a d o de potências i m p e r i a l i s t a s . Ao contrário, 

para encaminhar na U n i v e r s i d a d e de Brasília, uma p r o p o s t a de 

ensino que atendesse os o b j e t i v o s do i m p e r i a l i s m o a U n i t e d Sta 

te Agency f o r I n t e r n a t i o n a l Development (USAID) passou a f i r m a r 

acordos com o Ministério da Educação e C u l t u r a . São os acordos 

que f i c a r a m tão odiados p e l o s e s t u d a n t e s quanto conhecidos como 

"acordos MEC-USAID". E o seu repúdio passou a ser meritória 

b a n d e i r a de l u t a . 

A USAID, baseada e o r i e n t a d a p e l o relatório do profes_ 

sor Norte-Americano R u d o l f A t c o n , p r e v i a , e n t r e o u t r a s "recomen 

dações": " C r i a r e manter um serviço de c o n s u l t o r i a para as Uni_ 

v e r s i d a d e s l a t i n o americanas"; " ( . . . ) t r a n s f o r m a r a U n i v e r s i d a -

de e s t a t a l (pública) numa fundação p r i v a d a " ; "eliminação da i n 

terferência e s t u d a n t i l na administração, t a n t o c o l e g i a l quanto 

g r e m i a l " ; e c o l o c a r o ensino s u p e r i o r em bases rentáveis, co 

brando m a t r i c u l a s c r e s c e n t e s d u r a n t e um período de 10 anos (...)". 

Neste p r o j e t o de ensino do regime dos g e n e r a i s , não 
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só a U n i v e r s i d a d e como em todos os níveis da educação fazem par 

te da s u p e r e s t r u t u r a político-ideolõgica do modelo econômico que 

e l e s impuseram no país. Na U n i v e r s i d a d e , como em o u t r o s seto 

r e s e níveis da educação f o r m a l e i n f o r m a l , se d a r i a a t r a n s m i s 

são dos novos v a l o r e s necessários a consolidação de s t e modelo e 

conômico e político no t e r r e n o técnico-profissional, de maneira 

que s e r v i s s e de apoio a esse modelo econômico desenvolvendo e 

fornecendo p r o f i s s i o n a i s com visão b i t o l a d a , e s t r e i t a e acríti 

ca. Para que t a l p r o j e t o de U n i v e r s i d a d e f o s s e i m p l a n t a d o , o 

governo o r i e n t o u - s e p e l o relatório Meira Matos. De acordo com 

es t e relatório est u d a n t e ó para e s t u d a r . Estudante não pode se 

meter em política, perdendo o d i r e i t o de d i s c u t i r , o p i n a r sobre 

quaisquer assunto que d i s s e s s e r e s p e i t ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a direção da u n i v e r s i d a 

de, o conteúdo e a f i n a l i d a d e do ensino e m u i t o menos q u e s t i o 

&ar o regime imposto no país p e l o c a p i t a l n a c i o n a l e e s t r a n g e i -

r o , e menos ainda c o l o c a r em dúvida a a u t e n t i c i d a d e e a l e g i t i _ 

jaicade do regime imposto. Era a instituição de ensino r e f l e t i n 

do o regime implantado no país. Seus d i r i g e n t e s passaram a ser 

noivados p e l o s g e n e r a i s d e t e n t o r e s do poder e x e c u t i v o , como se 

dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Um momento para o u t r o as instituições e d u c a c i o n a i s t i v e s s e m 

s o f r i d o um processo de esclerosamento, onde tudo que d i z respei_ 

t o ao p r o g r e s s o , ao pensamento e ã u n i v e r s a l i d a d e do saber t i _ 

vesse se transformado em uma grande caserna. 0 que passou a 

r e i n a r no país, f o i a a n t i d i a l e t i c a do comportamento m i l i t a r i s -

t a . 

A a s s i n a t u r a do D e c r e t o - L e i n 9 228, em 28 de f e v e r e i r o 

de 1967 deu c o n t i n u i d a d e ao espírito da L e i S u p l i c y de Lacerda 

(4.464/64) de 9 de novembro de 1964, com o b j e t i v o de s u b s t i t u i r 

a União N a c i o n a l dos Estudantes (UNE), p e l o Diretório N a c i o n a l 

dos Estudantes. A 26 de f e v e r e i r o de 1969, f o i assinado o De_ 

c r e t o L e i n 9 477, o q u a l , p r e v i a como punião o afastamento da 

U n i v e r s i d a d e , de três a c i n c o anos, de qualquer p r o f e s s o r ou 
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e s t u d a n t e que " i n c i t e ou c o l a b o r e para a paralização de a u l a s ; 

o r g a n i z e comícios, passeatas ou d e s f i l e não a u t o r i z a d o s ou de 
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l e s p a r t i c i p e " . 0 t e r r o r i s m o c u l t u r a l i mplantado p e l o regime 

a t i n g i a a toda a comunidade universitária, i n c l u i n d o alunos, pro 

f e s s o r e s e funcionários que tentassem r e s i s t i r a todo t i p o de 

r e t r o c e s s o político implantado no país. 

Como a l e i a n t i g r e v e imposta p e l o regime m i l i t a r nos 

s i n d i c a t o s , a prisão e espancamento de t r a b a l h a d o r e s , estes de 

c r e t o s - l e i s representavam a mesma i d e o l o g i a dominante imposta 

na Comunidade Universitária. 0 SNI passou a se r a m i f i c a r na co 

munidade universitária através das A s s e s s o r i a s de Segurança e 

Informação ( A S I s ) , que mui t a s vezes contavam com os mais s o f i s 

t i c a d o s sistemas de comunicação em s i n c r o n i a com os Quarteis-Ge 

n e r a i s . Como estes g e n e r a i s lançaram o lema " e s t u d a r ê s e r v i r 

ã pátria", a s a l a de a u l a passou a ser uma extensão da caserna, 

abrigando no meio dos estudantes os famosos 'dedos duros' que 

eram (e ainda são) os 'olhos e os ouvidos do r e i " ' . 

S i s t e m a t i z a n d o este a p a r a t o no s e t o r da educação, os 

ge n e r a i s r e d u z i r a m s i s t e m a t i c a m e n t e as suas v e r b a s . Ao c o n t r a 

r i o de ser um dever do Estado, e um d i r e i t o do cidadão, o ensi_ 

no passou a ser propa l a d o como um dos mais rentáveis i n v e s t i m e n 

t o s . E os governos e s t i m u l a r a m a acumulação de c a p i t a l n e s t e 

s e t o r , c u j a infra-estrutura passou a ser s u b s i d i a d a p e l o Estado, 

de forma que o orçamento para a educação d i m i n u i u vertiginosamen 

t e a p a r t i r de 1964. Conforme dados f o r n e c i d o s p e l o Senado Fe 

d e r a l (Quadro n 9 9 ) , o orçamento da União elevou-se de Cr$ .... 

2.110.257,00 em 1964 para Cr$ 139.32 5.000,00 enquanto a sua do 

tacão para a educação elevou-se apenas de Cr$ 205.614,00 para 

Cr$ 6.492.925,00 em 1976,"ou s e j a , em 1964 a dotação de verbas 

para a educação e q u i v a l i a a 9,74% do orçamento da União, tendo 

s i d o r e d u z i d a para 4,66% em 1976, o que v a l e d i z e r , f o i r e d u z i d a 

ã metade enquanto a população c r e s c i a . Vale r e g i s t r a r ainda 
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que, n e s t e mesmo período o a r r o c h o s a l a r i a l se acentuou clamoro 

sãmente e que o Ministério do T r a b a l h o i n t e n s i f i c o u a f i s c a l i 

zação nas f a b r i c a s , nos demais l o c a i s de t r a b a l h o , como supemer 

cados e demais e s t a b e l e c i m e n t o s c o m e r c i a i s , e x i g i n d o a a l f a b e t i 

zação de a d u l t o s e cobrando m u l t a s onde e x i s t i s s e m a n a l f a b e t o s 

t r a b a l h a n d o , o que desencorajava aos empregadores o emprego de 

quem não fosse a l f a b e t i z a d o com medo da fiscalização do Estado. 

Vale r e g i s t r a r , ainda que d u r a n t e o " m i l a g r e b r a s i l e i r o " , em 

meio a toda a e u f o r i a que c a r a c t e r i z o u o auge do governo dos 

g e n e r a i s , a educação s o f r e u as mais duras reduções em suas v e r 

bas, tendo c a l d o de 8,71% em 1967 para 4,95% em 1974. 

QUADRO N 9 9 

PARTICIPAÇÃO DO MEC NO ORÇAMENTO DA UNIÃO 

ANO 
Cr$ 

UNIÃO 
Cr$ 
MEC zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0 

1964 2.110.257 205.614 9,74 

196 5 3.774.963 417.968 .11,0 7 

1966 4.719.085 457.432 9,70 

1967 6.943.19S 604.644 8 ,71 

1968 11.097.643 859.428 7,74 

1969 14.229.267 1.236.646 8,69 

1970 17.650.984 . ' 1.293.189 7 ,33 

1971 23.099.700 1.566.154 6,78 

1972 32.176.800 1.811.400 5,62 

1973 43.883.500 2.283.813 5,21 

1974 .58.556.000 2.901.332 4,95 

197 5 90.247.261 3.893.359 4,31 

1976 139.325.000 6.492.951 4,66 

UNIDADE: Cr$ 1.000,0 0 

FONTE: S u b s e c r e t a r i a de Orçamento do Senado F e d e r a l 
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Um dos f a t o s que e x p l i c a e s t a redução é a atuação sem 

precedentes na h i s t o r i a do ap a r a t o r e p r e s s i v o que o regime im 

p l a n t a d o e imposto passou a exercer no mundo c u l t u r a l . " E n t r e 

1969 e 1973, foram punidas somente p e l o D e c r e t o - L e i n ? 477 um 

t o t a l de 263 pessoas, mas o mais i m p o r t a n t e ê que e l e f o i sendo 

i n c o r p o r a d o aos regimentos universitários, que se tornaram i n s 

trumentos antidemocráticos e r e p r e s s i v o s " . As U n i v e r s i d a d e s 

F e d e r a i s , em p a r t i c u l a r tornaram-se t r i n c h e i r a s de l u t a da c i a s 

se dominante, acentuando-se o t e r r o r i s m o c u l t u r a l . Os dados do 

quadro n 9 10 a esse r e s p e i t o são g r i t a n t e s . Em 1964, 511 das 

vagas o f e r e c i d a s no ensino s u p e r i o r se davam no ensino público, 

enquanto 49% ficavam'com o ensino p r i v a d o ; em 1974, e s t e quadro 

se r e v e r t e s e n s i v e l m e n t e . Neste último ano, 71% das vagas o f e 

r e c i d a s no ensino s u p e r i o r são abocanhadas p e l a rede p a r t i c u l a r 

de e n s i n o , enquanto as u n i v e r s i d a d e s públicas f i c a m apenas com zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

29%, conforme quadro n 9 10. 

QUADRO M9 10 

PROGRESSÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO 

ANO N 9 DE VAGAS % ENSINO PÚBLICO % ENSINO PRIVADO 

1964 56.300 51% 49% 

1965 185.200 • . ' 381 62% 

1966 348.600 2 9% 71% 

FONTE: Teodoro Rogério Wahl. Acesso ao Ensino S u p e r i o r . 

E d i t o r a L u n a r d e l l i , Florianópolis, 1979. 

As consequências deste d e s e s t i m u l o ao ensino público 

e g r a t u i t o manifestam-se de d i v e r s a s formas. São s a l a s de a u l a 

e m a t e r i a l destinados ao en>sino de péssima q u a l i d a d e , salas de 

a u l a s u p e r l o t a d a s , com alunos apinhados quase um em cima um do 

o u t r o . Com estas condições de i n f r a - e s t r u t u r a a q u a l i d a d e do 

ensino t o r n o u - s e cada vez p i o r . Com a implantação das escolas 
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de f i n s de semana esta situação se agravou ainda mais com uma 

c l i e n t e l a cada vez mais d e s i n t e r e s s a d a em q u e s t i o n a r o conteúdo 

do ensino que lhes era o f e r e c i d o . 

Mas o regime m i l i t a r não encontrou uma "massa" amor 

f a , acomodada e descomprometida no c o n j u n t o dos e s t u d a n t e s . Ao 

contrário, da mesma forma que no movimento s i n d i c a l e o u t r o s se 

t o r e s p r o g r e s s i s t a s da sociedade c i v i l , o Estado encontrou gran 

de resistência no s e i o dos e s t u d a n t e s . Estes confirmaram sua 

br a v u r a já por vezes comprovada nas mesmas circunstâncias histé 

r i c a s no p a i s . 

A União N a c i o n a l dos Estudantes marcou mais uma vez 

süa honrosa tradição de l u t a s . Denunciou com veemência a t r a i 

ção do regime m i l i t a r em mais e s t e aspecto da v i d a n a c i o n a l : en 

t r e g a r as questões r e l a c i o n a d a s com a educação do povo, o plane_ 

jamento do ensino a i n t e r e s s e s estranhos aos t r a b a l h a d o r e s , já 

que e l i t i z a v a o en s i n o , tornando-o privilégio da c l a s s e dominan 

t e . 

Apesar de colocada f o r a da l e g a l i d a d e p e l o regime mi_ 

l i t a r i m p l a n t a d o em 1964 a UNE não se dobrou p e r a n t e a persegui^ 

ção dos g e n e r a i s cumprindo honroso e i m p o r t a n t e papel na denún 

c i a dos o b j e t i v o s do i m p e r i a l i s m o no país e da elitização do 

en s i n o , onde a U n i v e r s i d a d e passou a r e p r e s e n t a r i n t e r e s s e s es^ 

tranh o s a nação. R e a l i z o u em 1966 e 1967 seus X X V I I I e XXIX 

congressos, já na c l a n d e s t i n i d a d e imposta p e l o regime i m p l a n t a d o . 

A p a r t i r de 1968 os m i l i t a r e s que tinham a s s a l t a d o o 

poder, além de se val e r e m das instituições c r i a d a s e impostas 

p e l o Conselho de Segurança N a c i o n a l c o n t r a uma c l a s s e da s o c i e 

dade c i v i l , que são os t r a b a l h a d o r e s passaram ã f a s e de assassí 

n i o b r u t a l que c a r a c t e r i z o u o período mais marcante do fascismo 

no B r a s i l . E suas repreensões se f i z e r a m s e n t i r nas o r g a n i z a -

ções e s t u d a n t i s . 
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A i não t i n h a - s e esgotado a disposição de l u t a , a co 

ragem e a ousadia dos estudantes b r a s i l e i r o s , que e n f r e n t a r a m 

com b r a v u r a a traição dos g e n e r a i s serviçais do i m p e r i a l i s m o . 

Organizados na União M e t r o p o l i t a n a dos Estudantes (UME), 

tendo ã f r e n t e lideranças como Aldo A r a n t e s , José* L u i z Guedes, 

Honestino Guimarães, e n t r e o u t r o s , respondiam com b r a v u r a às r e 

metidas da d i t a d u r a m i l i t a r . Em março de 1968 f o i assassinado 

o estudante Edson de Lima Souto numa passeata que f a z i a p a r t e , 

p r o t e s t o c o n t r a o fechamento do Re s t a u r a n t e do Calabouço, que 

f o r a construído no governo de Getúlio Vargas e f o r n e c i a a l i m e n 

tação s u b s i d i a d a p e l o Estado, como forma de p r o p o r c i o n a r condi_ 

ções de ensino a estudantes c a r e n t e s de todo o país que chegas_ 

sem ao Rio de J a n e i r o . Este f a t o gerou grande r e v o l t a , o que 

provocou manifestações de p r o t e s t o como as passeatas nas maio 

r e s cidades do país, a exemplo de São Paulo, Belo H o r i z o n t e , Re 

c i f e , P o r t o A l e g r e , Salvador. 0 e n t e r r o do mãrtir e s t u d a n t e r e 

u n i u c e r c a de 20 m i l pessoas, que p a r t i c i p a r a m do c o r t e j o com 

d i v e r s o s comícios d u r a n t e o p e r c u r s o até o cemitério São João 

B a t i s t a . 

0 processo de radicalização da l u t a de c l a s s e s n e s t e 

s e t o r teve c o n t i n u i d a d e com a invasão da U n i v e r s i d a d e do B r a s i l 

na P r a i a Vermelha no Rio de J a n e i r o p e l a polícia, u t i l i z a n d o ar 

mas de f o g o , tendo os estudantes que enfrentar o a p a r a t o r e p r e s s i v o 

corajosamente, embora desarmados (do ponto de v i s t a físico). 

Em 1968, o movimento e s t u d a n t i l , em meio a estas l u 

t a s f o i amadurecendo e avançando com o movimento" operário que 

também m a n i f e s t o u - s e c o n t r a o arbítrio do regime. 

A Ação Popular (AP) que t i n h a s i g n i f i c a t i v o e v a l o r o s o 

t r a b a l h o de base t a n t o no campo ( e n t r e os camponeses) como na 

c i d a d e , desde o início dos anos 60, a e s t a a l t u r a , já rompera 
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com forças políticas atrasadas e avançava no processo com pro 

postas mais consequentes e revolucionárias. 

"Em 1968, a aliança que AP t i v e r a com o " b r a s i l e i r o ' 

antes de 64 já não e x i s t i a . Na a l t u r a a AP já t i n h a posição 

c l a r a c o n t r a o r e v i s i o n i s m o contemporâneo, encabeçado p e l o Par 

t i d o da União Soviética. E passou a r e l a c i o n a r - s e com o u t r o s 

grupos combativos, embora de tendências m i l i t a r i s t a s . A p r o f u n -

dou, na ação, a unidade com uma força com que a p a r t i r de então 

- 3Q 
so se a p r o x i m a r i a , o P a r t i d o Comunista do B r a s i l " . 

Â medida que os estudantes iam avançando na l u t a as 

organizações de vanguarda iam crescendo e encaminhando suas p r o 

postas de resistência em defesa da l i b e r d a d e de expressão. 

Assim, apesar de r e s u l t a r e m 3 mortes, 52 f e r i d o s e 40 

presos em todo o país a l u t a avançava nos p r i n c i p a i s centros.No 

d i a 26 de j u n h o , o povo respondeu a sanha do regime m i l i t a r , q u e 

cada vez mais se i s o l a v a da sociedade, com uma passeata que r e u 

n i u mais de 100 m i l pessoas. Esta passeata f i c o u conhecida co 

mo "a passeata dos 100 m i l " . 

0 avanço do processo de l u t a s no movimento estudan 

t i l , artístico-cultural e operário estava "estucando" o i n i m i g o 

cada vez mais ousadamente, - i n f l u i n d o nos demais s e t o r e s da so 

cie d a d e . 

Na passeata dos 100 m i l no Rio de J a n e i r o , o povo de 

monstrou t a n t a disposição de l u t a no repúdio à sanha dos m i l i t a 

r e s que e s t e s saíram da r o t i n a : d e s t a vez não r e p r i m i r a m . Não 

h a v i a condições para e s t a prática. As condições c o n c r e t a s eram 

d i f e r e n t e s daquelas que p r o p o r c i o n a r a m a "Marcha com Deus e pe 

l a L i b e r d a d e " de a b r i l de-1964. Passados 4 anos, cada vez mais 

s e t o r e s da sociedade tomavam consciência da r e a l n a t u r e z a do r e 

gime m i l i t a r f a s c i s t a que se d e f i n i a com o desenvolvimento da 

l u t a de c l a s s e s no País. Mas depois de d e s e s t r u t u r a r as o r g a n i 
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zações, mas consequentes e os p a r t i d o s políticos, já não h a v i a 

como r e s i s t i r com êxito i m e d i a t o . 

No Congresso N a c i o n a l e s t a s l u t a s já tinham passado a 

t e r c e r t a influência, levando alguns p a r l a m e n t a r e s e l e i t o s em 

1966 p e l a legenda do MDB a tomarem posição de repúdio ao regime, 

suas ações, seu arbítrio, denunciando os at o s do governo dos ge_ 

n e r a i s de maneira c o r a j o s a . 

Um dos exemplos mais conhecidos dessas ações de p a r l a 

mentares, mesmo d e n t r o dos e s t r e i t o s l i m i t e s impostos p e l o regi_ 

me f o i o caso do Deputado Márcio M o r e i r a A l v e s , que Haroldo Li_ 

ma r e l a t a resumidamente: " D i a n t e da b r u t a l i d a d e da repressão que 

desabou sobre os estudantes no e p i s o d i o da invasão da U n i v e r s i -

dade de Brasília, o Deputado Márcio M o r e i r a A l v e s f e z um enérgi_ 

co d i s c u r s o na câmara, p r o t e s t a n d o c o n t r a a repressão do regime. 

As Forças Armadas sen t i r a m - s e " f e r i d a s em seus b r i o s " e e x i g i ^ 

ram medidas c o n t r a o Deputado. 0 c l i m a de ascenso da l u t a de 

mocrãtica encontrava eco no Congresso N a c i o n a l e e s t e se negou, 

por 216 a 141 v o t o s , a conceder licença para que Márcio f o s s e 

processado. A d i t a d u r a não v a c i l o u . Fechou o Congresso e no 

d i a 13 de dezembro, d e c r e t o u o Ato I n s t i t u c i o n a l número 5 (AI-5)'\ 
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CAPÍTULO IV 

POLÍTICA AGRARIA, ACUMULAÇÃO E VIOLÊNCIA 

INTRODUÇÃO 

A intervenção do Estado no processo de acumulação do 

c a p i t a l na a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a tem assumido características 

que,mesmo r e s p e i t a n d o - s e as e s p e c i f i c i d a d e s neste s e t o r da pro 

dução.não fogem ã n a t u r e z a e o p a p e l do Estado na sociedade de 

c l a s s e s . Quando este atua em o u t r o s s e t o r e s da produção favore_ 

ce ã acumulação do c a p i t a l de d i v e r s a s formas já expostas nos 

capítulos a n t e r i o r e s d este t r a b a l h o : aumento do grau de e x p l o r a 

ção da força de t r a b a l h o , redução dos salários, e t c . ( c f . 1.4). 

Nas condições p a r t i c u l a r e s da a g r i c u l t u r a o Estado b r a s i l e i r o 

tem f a v o r e c i d o a acumulação p r i m i t i v a , c o n t r i b u i n d o para a ex 

propriação da força de t r a b a l h o no avanço da f r o n t e i r a agrícola. 

A o u t r a forma que a intervenção do Estado se manifes_ 

t a (se expressa) na a g r i c u l t u r a , além de f a v o r e c e r ao c a p i t a l 

no processo de acumulação p r i m i t i v a , processo que se r e g i s t r a 

desde os primórdios da acumulação c a p i t a l i s t a no B r a s i l e a di_ 

minuição dos cu s t o s dos elementos do c a p i t a l c o n s t a n t e . E e s t a 

atuação do Estado pode acentuar a contratendência ao descenso 

taxa de l u c r o . 

0 grande número de I n s t i t u t o s , Bancos de fomentos, De_ 

partamentos e o u t r a s Instituições c r i a d a s no B r a s i l apôs a re v o 

lução de 30 ( c f . I I . 1 ) , demonstra o c r e s c e n t e p a p e l da i n t e r v e n 
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ção do Estado na acumulação c a p i t a l i s t a na a g r i c u l t u r a (Setor I I 

da economia) ao mesmo tempo que mostra o poder que têm os gr a n 

des p r o d u t o r e s na implementação das políticas de s t e Estado. E 

i m p o r t a n t e r e g i s t r a r o f a t o de que, mesmo quando o a p a r e l h o do 

Estado programa o apoio aos pequenos p r o d u t o r e s estes programas 

f i c a m apenas no p a p e l . 

Visando d e s a r t i c u l a r os c o n f l i t o s do campo, o governo 

m i l i t a r adotou uma política agrária co r r e s p o n d e n t e ao modelo e 

conômico d e s e n v o l v i d o no país. Com menos de um ano apos o g o l 

pe m i l i t a r de 1964 f o i sancionada a L e i 5.504 que t r a t a do Esta 

t u t o da T e r r a . Como :a m a i o r i a das mudanças pro p o s t a s p e l o s ge 

n e r a i s que assumiram o poder a política que f o i promovida na 

a g r i c u l t u r a f a v o r e c e u apenas ã c l a s s e s o c i a l que detêm o poder 

do grande c a p i t a l . I s t o , a começar pe l a s mudanças que sua po 

lítica agrária provocou na e s t r u t u r a fundiária concentrando mais 

a i n d a a t e r r a que já era concentrada antes do g o l p e , e que f o i 

um dos seus motivos p r i n c i p a i s . 

IV. 1 - INTERVENÇÃO ESTATAL AlÍT[REFORMA. AGRARIA 

0 E s t a t u t o da t e r r a d e f i n e a Reforma A g r a r i a como: "0 

c o n j u n t o de medidas que visam a promover a melho distribuição da 

t e r r a , mediante modificações de sua posse e uso, a f i m de ate n 

der aos anseios da justiça s o c i a l e ao aumento da p r o d u t i v i d a d e . 

Este E s t a t u t o , sancionado p e l o p r i m e i r o governo do regime m i l i 

t a r , a j u l g a r p e l o seu d i s c u r s o d e i x a aqueles que clamavam p e l a 

Reforma Agrária e que apostavam nos d i s c u r s o s do Governo c e i o s 

de esperanças. Fala em " g r a d u a l extinção do latifúndio e do mi_ 

nifúndio", "promover a justiça s o c i a l " , "promover o bem-estar 

do t r a b a l h a d o r r u r a l " , e t c . Mas podemos v e r i f i c a r que es t a s 

p e r s p e c t i v a s j a m a i s passaram de falácias dos g e n e r a i s , que ocu 
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param o poder, p o i s esta sua Reforma Agrária nunca s a i u do pa 

p e l , a não ser que se chama de r e f o r m a agrária a modernização 

de alguns latifúndios. Ao contrário, após o g o l p e , passou a 

o c o r r e r um v e r d a d e i r o círculo v i s i o s o nas formas que assume a 

reprodução do c a p i t a l na a g r i c u l t u r a . As l e i s arbitrárias do 

Estado burguês, a repressão e os a s s a s s i n a t o s passaram a con 

t r i b u i r para aumentar a concentração fundiária. Esta c o n c e n t r a 

ção está d i r e t a m e n t e r e l a c i o n a d a com as concessões de créditos 

com j u r o s n e g a t i v o s , isenção de impostos para os i n v e s t i m e n t o s 

a p l i c a d o s na f r o n t e i r a agrícola, programas e s p e c i a i s , e t c . Es_ 

tas f a c i l i d a d e s o f e r e c i d a s p e l o Estado para os latifundiários, 

aumentaram a i n d a mais o p o d e r i o d e s t e s , p e r a n t e os pequenos pro 

prietãrios. Estes c o n t i n u a r a m a ser pr e s s i o n a d o s e/ou expulsos 

de suas t e r r a s , ou a i n d a , t r a n s f o r m a d o s em a s s a l a r i a d o s têmpora 

r i o s ou permanentes, v i v e n d o quase sempre em condições sub-huma 

nas, dada a f a l t a de ap o i o dos poderes públicos. 

A l e i n 9 4.504/64 deu nova direção ã política agrária 

no país suprimindo a L e i Delegada n 9 11 de 11 de o u t u b r o de 

1962 que c r i a r a a Superintendência da Política Agrária (SUPRA). 

Depois, o E s t a t u t o da T e r r a deu origem a 3 órgãos que r e p r e s e n -

tam mais uma sucessão de nomes ( s i g l a s ) do que mudança do reg_i 

me m i l i t a r , em sua política • a g r a r i a . São: o I n s t i t u t o B r a s i l e i _ 

r o de Reforma Agrária (IBRA), o I n s t i t u t o N a c i o n a l de Desenvol_ 

v i m e n t o Agrário (INDA) e o Grupo E x e c u t i v o da Reforma Agrária 

(GERA). Já no governo do General M e d i c i em p l e n o período do 

chamado " M i l a g r e B r a s i l e i r o " f o i c r i a d o o I n s t i t u t o N a c i o n a l de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) ( D e c r e t o - L e i n 9 1.110," de 

9 de j u l h o de 1970). Este i n s t i t u t o j u n t o a o u t r o s órgãos f i _ 

cou responsável p e l o encaminhamento da "colonização d i r i g i d a " . E 

o problema mais grave de tudo ê que além da c o n t r a - r e f o r m a agra 

r i a p r o p o r c i o n a r (aumentar) as distorções no que.diz r e s p e i t o ã 

distribuição da t e r r a no país, e l a f o i custeada com o r e c u r s o 
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do Estado, ou s e j a , com'o d i n h e i r o do povo, aumentando o e n d i v i 

damento s o c i a l e p o l i t i c o . Os próprios dados das estatísticas 

o f i c i a i s podem c o n f i r m a r a ineficácia dos órgãos governamentais. 

Pelos próprios dados o f i c i a i s do I n s t i t u t o B r a s i l e i r o 

de G e o g r a f i a e Estatística - IBGE c o n s t a n t e s nos quadros IA e 

1B, podemos v e r i f i c a r as tendências do c a p i t a l i s m o na a g r i c u l 

t u r a b r a s i l e i r a , agravando seus problemas que jã se tornam crô 

n i c o s . Podemos ver como o c a p i t a l tende a separar os p r o d u t o r e s 

dos seus meios de produção, aumentando o desemprego numa econo 

mia dependente. E para que t a l fenômeno o c o r r a , f a z uso de t o 

dos os meios, desde aqueles que são considerados l e g a i s do pon 

t o de v i s t a da ordem e s t a b e l e c i d a p e l o c a p i t a l , a t e os meios 

mais v i o l e n t o s , a que se r e g i s t r a r a m h i s t o r i c a m e n t e e que prece 

deram a expansão do c a p i t a l no campo em o u t r o s países, e x i g i n 

do a presença c o n s t a n t e do a p a r a t o m i l i t a r para p r o t e g e r os 

grandes proprietários de t e r r a em d e t r i m e n t o dos pequenos. 

Uma o u t r a característica do regime implantado em 1964 

f o i a criação de inúmeros planos e programas. Todos estes p i a 

nos e programas se pautaram por um d i s c u r s o que f i c o u apenas no 

papel completamente d i v o r c i a d o da prática, no que d i z r e s p e i t o 

aos pequenos p r o d u t o r e s . P o i s , ao serem i m p l a n t a d o s , estes "pia 

nos", "programas" ou " p r o j e t o s " recebem uma c o b e r t u r a imensa 

de riquíssima, s o f i s t i c a d a e c a r a propaganda ou pelas agências 

o f i c i a i s de comunicação ou por empresas p a r t i c u l a r e s i n t e r e s s a -

das nos benefícios p r o p o r c i o n a d o s p e l o a p a r e l h o do Estado à c i a s 

se dominante, jã que o Estado paga bem a t a i s serviços p r e s t a d o s 

pelas empresas de propaganda a p l i c a n d o para i s t o r e c u r s o s pü 

b l i c o s da r e c e i t a manipulada em f a v o r da c l a s s e dominante. 

M u i t a s vezes t a i s planos são c o n v e r t i d o s em l e i s e a 

presentam características que visam esconder seus r e a i s o b j e t i 

v o s , por serem mascarados nos p r i m e i r o s momentos. Ã medida 
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que vão sendo i m p l a n t a d o s , e n t r e t a n t o , a própria r e a l i d a d e se 

encarrega de denunciar os seus r e s u l t a d o s . Exemplo i l u s t r a t i v o 

d e s tas d i s p a r i d a d e s e n t r e as intenções e os r e s u l t a d o s de t a i s 

p r o j e t o s são os " p l a n o s " dos governos do regime m i l i t a r para a 

a g r i c u l t u r a e os r e s u l t a d o s por e l e s p r o d u z i d o s . R e f e r i n d o - s e 

ã E s t r u t u r a Fundiária no B r a s i l , fundamentado no Censo de 1960, 

a f i r m a - s e no Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG), documen 

t o que n o r t e o u as ações dos g e n e r a i s : "451 do número de estabe 

l e c i m e n t o s cobrem somente 2,21 da área, enquanto menos de l i d a s 

unidades de produção cor r e s p o n d e n t e a 47zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% da área t o t a l " . Es 

tes dados não deixam de ser v e r d a d e i r o s . 0 que não e r e a l , pois 

não se c o n s t a t o u na prática foram as medidas tomadas p e l o s go 

vernos do regime implantados em 1964 para a superação dos pro 

blemas r e l a c i o n a d o s com a e s t r u t u r a fundiária, como poderemos 

c o n s t a t a r n e s t e capítulo de s t e t r a b a l h o . Pois a a g r i c u l t u r a 

permanece no mais completo a t r a s o tecnológico. 

No estado de a t r a s o em que se e n c o n t r a a a g r i c u l t u r a 

b r a s i l e i r a , alem de não a p r e s e n t a r condições de absorver a for_ 

ça de t r a b a l h o , não p e r m i t e a transferência de t e c n o l o g i a , impe_ 

dindo-se assim a sua modernização, p e l o menos de maneira que 

atenda a m a i o r i a dos camponeses. Esta era a avaliação f e i t a pe 

l o s t e c n o c r a t a s e l a b o r a d o r e s do PAEG: "No caso b r a s i l e i r o , ao 

lado dos problemas r e l a c i o n a d o s com a e s t r u t u r a da p r o p r i e d a d e 

da t e r r a (minifúndios inviáveis em c e r t a s áreas e latifúndios 

de b a i x o rendimento em o u t r a s áreas) e com tendência para u t i l i ^ 

zação e x c e s s i v a de mão-de-obra, em d e t r i m e n t o de o u t r o s f a t o r e s 

de produção ( f e r r a m e n t a s , f e r t i l i z a n t e s , equipamentos mais com 

p l e x o s ) , a ausência quase a b s o l u t a de e s c o l a r i d a d e do empreen 

dedor e t r a b a l h a d o r e s r u f a i s , c o n s t i t u i obstáculo a vencer , pa 

r a t r a n s f o r m a r uma a g r i c u l t u r a r o t i n e i r a que v i v e da r i q u e z a 

química n a t u r a l do s o l o , numa a g r i c u l t u r a moderna e de prática 

c o n s e r v a d o r i s t a " . 3 Para aqueles técnicos, t a n t o o minifúndio 
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era incompatível com a modernização, devido ã sua incapacidade 

de s u p o r t e para a amortização de cu s t o s f i x o s , como o latifün 

d i o , devido ao d e s i n t e r e s s e dos seus proprietários. Estes últi 

mos, dispondo de imensas f a i x a s de t e r r a s i m p r o d u t i v a s para i n 

c o r p o r a r às áreas de produção não despertavam o i n t e r e s s e para 

o aumento da p r o d u t i v i d a d e . Em o u t r a s p a l a v r a s , os aumentos de 

produção o c o r r i a m (quando o c o r r i a m ) , em s e n t i d o h o r i z o n t a l e 

não no s e n t i d o v e r t i c a l . 0 que aumentava era a área c u l t i v a d a 

e não o c o r r i a a m e l h o r i a dos métodos de produção nem medidas 

c o n s e r v a d o r i s t a s do s o l o . 

Quanto ãs f i n a l i d a d e s , os d e s t i n o s das t e r r a s , os 

p r o j e t o s dos g e n e r a i s p a r t i a m de premissas b a s t a n t e c o n s i s t e n -

t e s , p e l o menos no d i s c u r s o . "As áreas de minifúndio r e p r e s e n 

tam obstáculo ã modernização da a g r i c u l t u r a , na medida em que a 

mudança na e s t r u t u r a técnica de produção s i g n i f i c a emprego de 

maquinas". Nestas condições, i s t o ê, na situação que se en_ 

c o n t r a v a a distribuição da t e r r a , com a predominância do mini_ 

f u n d i o inviável por um l a d o , e do latifúndio i m p r o d u t i v o por ou 

t r o , não h a v i a o u t r a saída para o s e t o r agrícola a não ser a 

implantação da Reforma Agrária i n t e g r a d a , d i m i n u i n d o as áreas 

de c o n f l i t o . 0 poder público ( d i g a - s e os g e n e r a i s ) u t i l i z a r i a 

os s e g u i n t e s i n s t r u m e n t o s de pressão c o n t r a os latifundiários: 

tributação p r o g r e s s i v a , desapropriação por i n t e r e s s e s o c i a l , co 

Ionização, arrecadação dos bens vagos, recebimentos de t e r r a s 

por doação ou permuta e aquisição de t e r r a s por c o n t r a t o s de 

compra e venda". 5 Sublinhou-se n e s t a citação a "desapropriação 

por i n t e r e s s e s o c i a l " , porque sabe-se que, o que mais se r e g i s -

t r o u na h i s t o r i a do país desde os seus primórdios, f o i a imensa 

quantidade de c o n f l i t o s p e l a t e r r a , onde o Estado nunca t i n h a 

r e s o l v i d o a questão em nenhum governo a n t e r i o r . Ao contrário, 

o predomínio do latifúndio, s e j a q u a l f o r o c o n c e i t o que se ado 

te para definí-lo tem o r i e n t a d o as ações do Estado no s e n t i d o 
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de sua preservação ao longo de toda a nossa história independen-

temente do d i s c u r s o que venha a a d o t a r . As afirmações de e s t u 

d i o s o s da e s t r u t u r a a g r a r i a b r a s i l e i r a vêm de encontro âs neces 

sidades de romper com o sistema latifundiário, por e n t r a v a r o de 

senvolvimento econômico do país. Consequentemente, quem não co 

nheceu e/ou não e n f r e n t o u as a t r o c i d a d e s e a fúria dos g e n e r a i s 

t a n t o na cidade como no campo ( c o n t r a os operários e os campone 

s e s ) , ou s e j a a j u l g a r apenas p e l o seu d i s c u r s o os menos a v i s a 

dos podiam sonhar com mudanças p r o g r e s s i s t a s mesmo nos marcos do 

c a p i t a l i s m o no campo no B r a s i l . Mas t a i s mudanças t a n t o não são 

a lógica do c a p i t a l m o n o p o l i s t a de Estado no B r a s i l , como jamais 

p a r t i r i a m de i n i c i a t i v a s e s t a t a i s , m u i t o menos do Estado brasi_ 

l e i r o , e menos ainda de a u t o r e s de políticas o r i u n d a s de um gol_ 

pe m i l i t a r de caráter f a s c i s t a como o que em 1964 o c o r r e u no Bra 

s i l . Pois sabe-se que neste momento da l u t a de c l a s s e s os venc£ 

dores foram exatamente as forças c o n t r a r i a s as mudanças e s t r u t u 

r a i s , por pequenas que fossem, em qualquer s e t o r da sociedade, 

t a n t o na cidade como no campo. Podemos lançar mão do quadro evo 

l u t i v o da e s t r u t u r a agrária b r a s i l e i r a e c o n s t a t a r que a r e a l i ^ 

dade e n f r e n t a d a p e l o s pequenos p r o d u t o r e s f o i bem d i f e r e n t e da 

quela que d e s f r u t a r a m os latifundiários, t a n t o antes do golpezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mi 

l i t a r ou após e s t e . Istò.ê i n d i c a t i v o de que o golpe m i l i t a r sig_ 

n i f i c o u a vitória do latifúndio r e i n a n t e na a g r i c u l t u r a b r a s i l e i 

r a e a c o n t i n u i d a d e do seu mandonismo. 

' Se se observar os quadros n 9 11A e 11B, pode-se dedu 

z i r as tendências que segue a e s t r u t u r a fundiária, d e l a c o n c l u 

indo os r e s u l t a d o s das políticas do Estado, especialmente a par 

t i r do golpe m i l i t a r de 1964. Tomar-se-ã um período mais l o n g o , 

para uma avaliação c o m p a r a t i v a do movimento da e s t r u t u r a agrária 

a p a r t i r da década de 20 a t e os anos 50. Depois comparar-se-ã 

e s t a evolução com a concentração fundiária o c o r r i d a quando a es 



QUADRO ILA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I  -  QUANTI DADE DE ESTABELECI MENTOS -  BRASI L 

I I  -  ÁREA DOS ESTABELECI MENTOS 

CLASSE ÁREA 
1 9 2 0 1 9 4 0 1 9 5 0 1 9 6 0 1 9 7 0 1 9 7 5 

CLASSE ÁREA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
N9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAV 

/o 
N9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% N9 % N9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO! zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/ » 1;  9 • '  N9 % 

1 -  1 0 0 4 6 3 . 8 7 9 72 1 . 6 2 9 . 9 9 5 8 6 1 . 7 6 3 . 4 9 1 8 5 2 . 9 8 6 . 4 3 5 8 9 4 . 4 5 4 . 0 2 2 9 0 4 . 5 0 0 . 8 0 9 90 

100 -  1 0 0 0 1 5 7 . 9 5 9 24 2 4 3 . 8 1 8 13 2 6 8 . 1 5 9 13 3 1 4 . 8 3 1 1 0 4 1 4 . 7 4 6 9 4 4 6 . 1 7 0 9 

1000 e ma i s ,  2 6 . 3 1 5 4 2 7 . 8 1 2 1 3 2 . 6 2 8 2 3 2 . 4 8 0 1 3 6 . 8 7 4 1 4 1 . 4 6 8 1 

Sem de c l a r a ç ã o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- - 2 J 9 6 4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-
3 6 4 - 4 . 0 2 3 

-
1 8 . 3 7 7 1 - 4 . 8 0 5 -

T O T A L 6 4 8 . 1 5 3 1 0 0 1 . 904 ; 589 100 2 . 0 6 4 . 6 4 2 100 3 . 3 3 7 . 7 6 9 100 4 . 9 2 4 . 0 1 9 1 0 0 4 . 9 9 3 . 2 5 2 1 0 0 

QUADRO 1 1 B 

CL AS S E ÃRE A 
1 9 2 0 1 9 4 0 1 9 5 0 1 9 6 0 1 9 7 0 1 9 7 5 

CL AS S E ÃRE A 

h a s % h a s % h a s % h a s % h a s % h a s % 

0 _ 1 0 0 1 5 . 7 0 8 . 3 1 4 9 3 6 . 0 0 5 . 5 9 9 18 3 8 . 5 8 8 . 1 1 9 17 5 3 . 5 1 8 . 6 7 1 2 1 6 9 . 1 5 3 . 1 9 9 23 6 9 . 1 5 4 . 2 8 3 2 1 

1 0 0 -  1 0 0 0 4 8 . 4 1 5 . 7 3 7 2 8 6 6 . 1 8 4 . 9 9 9 34 7 5 . 5 2 0 . 7 1 7 3 2 8 6 . 0 2 9 , 4 5 5 34 1 0 8 . 7 4 2 . 6 7 6 37 1 1 5 . 9 2 3 . 0 4 3 36 

1 0 0 0 e ma i s 1 1 0 . 9 0 0 . 6 2 4 63 9 5 . 5 2 9 . 6 4 9 4 8 1 1 8 . 1 0 2 . 2 7 0 51 1 1 0 . 3 1 4 . 0 1 6 44 1 1 6 . 2 4 9 . 5 9 1 4 0 1 3 8 . 8 1 8 . 7 5 6 43 

T O T A L 1 7 5 . 1 0 4 . 6 7 5 100 1 9 7 . 7 2 0 . 2 4 7 1 0 0 2 3 2 . 2 1 1 . 1 0 6 1 0 0 2 4 9 . 8 6 2 . 1 4 2 100 2 9 4 . 1 4 5 . 4 6 6 1 0 0 3 2 3 . 8 9 6 . 0 8 2 1 0 0 

FONTE:  Ce ns o Agr ope c uá r i o 1 9 7 5 — I BGE.  I N:  I 3ASE -  I ns t i t ut o 3 r a s i l e i r o de Ana l i s e s Soc i a i s e Ec o n ô mi c a s .  Mi me o p .  2 .  
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t r u t u r a do Estado estava mais f o r t e m e n t e subordinada à t u t e l a 

dos g e n e r a i s , i s t o é apôs o golpe de 1964. 

Conforme os dados apresentados nestes quadros os e s t a 

b e l e c i m e n t o s com menos de 100 ha contavamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 12% e detinham 9% da 

t e r r a t o t a l . Entre-1920 e 1950 estes evoluíram em numero, para 

8S% e passaram a r e p r e s e n t a r 17% das t e r r a s ocupadas. Enquanto 

i s t o , no mesmo período os e s t a b e l e c i m e n t o s com mais de 100 ha t i -

veram redução de 65% das t e r r a s ocupadas para 51% passando a r e -

p r e s e n t a r de 4zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-Ó para 1%. Seja q u a l f o r a causa atribuída para es_ 

t e quadro da distribuição da t e r r a o que é c e r t o ê que não houve 

uma penetração do c a p i t a l n e s t e período tão a c e l e r a d a quanto no 

período pós-64 nem o Estado adotou políticas tão c o n c e n t r a c i o n i s -

t a s no período a n t e r i o r aos anos 60. Pelo menos tão brusco como 

o que o c o r r e u apôs e s t a década, como mostram es números que se 

seguem. Comparando-se a evolução deste quadro a p a r t i r da década 

de 60 pode-se c o n s t a t a r que houve um aumento da s e g u i n t e ordem no 

número de e s t a b e l e c i m e n t o s agropecuários: e s t e número era da o r -

dem de 3,3 milhões em 1960, passando para 4,9 milhões em 1970 e 

chegando a 5 milhões em 1975. Enquanto i s t o , a área que era de 

249,8 milhões de h e c t a r e s em 1960 passou para 294,1 milhões de 

h e c t a r e s em 1970, e elevando-se para 323,9 milhões de h e c t a r e s em 

197 5. I s t o nos l e v a a c o n c l u i r que houve um acréscimo de 44 m i -

lhões de h e c t a r e s em apenas 10 anos que na p r i m e i r a metade da 

década de 70 (1975), o c o r r e u uma grande aceleração no tamanho fí-

s i c o da área. (30 milhões de h e c t a r e s a mais em apenas 5 anos). Es_ 

te s números tornam-se mais eloquentes quando se observa que enquan 

t o o número de e s t a b e l e c i m e n t o s na década de 70 f o i da ordem de 

1,6 milhões, e n t r e 1970 e 1975 apesar da aceleração do r i t m o da 

expansão da área houve apejias o acréscimo de 100 m i l e s t a b e l e c i -

mentos. 

Ocorreu um aumento do tamanho médios dos grandes estabe 

l e c i m e n t o s . E e s t a situação se agrava quando se sabe que e s t a 
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expansão da área se dá a c u s t a de grande p a r t e de mecanismos es-

t a t a i s dos f a v o r i t i s m o s como i n c e n t i v o s f i s c a i s , empréstimos a 

fundo p e r d i d o e o u t r a s formas de crédito, com privilégios para o 

grande c a p i t a l n a c i o n a l e e s t r a n g e i r o . Pois com a predominância 

(ou) monopólio) do poder e x e c u t i v o sobre o poder l e g i s l a t i v o bro 

tavam os d e c r e t o s - l e i s c r i a n d o órgãos de encomenda e bem d i r e c i o 

nados para determinado p a p e l específico, revogando-se m u i t a s ve-

zes o u t r a s l e i s , e com e l a s instituições para darem l u g a r a ou-

t r a s que f a v o r e c i a m cada vez mais ao grande c a p i t a l . 

E n t r e 1920 e 1950 não se teve uma política de c a p i t a l i _ 

zação do campo que desenvolvesse as forças p r o d u t i v a s apesar do 

c r e s c i m e n t o da indústria do país como um todo. MeXmo com o de-

sen v o l v i m e n t o aparente de uma consciência da necessidade de me-

l h o r a r as condições do homem do campo,mesmo para g a r a n t i r o mer-

cado para a indústria. I s t o não passou de exercício de retórica 

em períodos e l e i t o r a i s , o que demonstra a c o n t i n u i d a d e do poder 

latifundiário. Com a revolução de 30 n e c e s s i t o u - s e da adoção de 

algumas políticas v o l t a d a s para a a g r i c u l t u r a , mas mesmo assim 

estas eram v o l t a d a s para alguns p r o d u t o s de exportação t r a d i c i o -

n a i s , como o café, o cacau e o u t r o s p r o d u t o s c u j o i n c e n t i v o tam-

bém se v o l t a v a para o mercado e x t e r n o . Enquanto i s t o , a produção 

de a l i m e n t o s básicos sempre' f i c o u em último p l a n o . Nunca houve 

i n t e r e s s e g e n e r a l i z a d o dos c a p i t a l i s t a s ou do Estado que os r e -

p r e s e n t a em i n v e s t i r na a g r i c u l t u r a em a l i m e n t o s básicos. Estes 

eram p r o d u z i d o s no i n t e r i o r dos latifúndios sob forma de parce -

r i a , ou nas pequenas p r o p r i e d a d e s em organização do t r a b a l h o em 

base f a m i l i a r , onde p a r t e da família t r a b a l h a p r a t i c a m e n t e dè ma 

n e i r a g r a t u i t a , já que nem sempre ê computado nos cálculos dos 

c u s t o s de produção ( cálculos e s t e s que nem sequer e x i s t e m ) todo 

o c u s t o da força de t r a b a l h o empregado. O p r o f e s s o r A. P. Guima 

rães mostrou que o rendimento da a g r i c u l t u r a era baixíssimo en-

t r e 1920 e 1950. Podemos v e r no quadro 12 que a m a i o r i a das cul_ 



QUADRO N 9 12 

RENDIMENTO DE ALGUMAS CULTURAS NO BRASIL zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PRODUTOS 

RENDI MENTO MÉDI O EM QUI LOS POR HECTARES CULTI VADO 

CENSO DF 1 9 2 0 CENSO DE 1 9 5 0 

Ca f e 3 5 6 3 9 6 

CzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA -J-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC i- i , 3 3 9 4 8 4 

Tr i go 6 4 1 694 

Al godã o 8 7 8 3 7 5 

Ar r o z 1. 562 1 . 249 

Ba t a t a 7 . 3 3 5 3 . 424 

Ca na - de - a ç úc a r  3 3 . 7 3 6 2 6 . 8 2 2 

Fe i j ã o 1. 078 4 0 0 

Ma ndi oc a 1 3 . 4 6 7 9 . 551 

Mi l ho 2 .  0 4 0 5 9 1 

FONTE:  A.  P .  Gui ma r ã e s -  Qua t r o s é c ul os de l a t i f únd i o ,  Pa z e T e r r a ,  p .  2 0 5 .  
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t u r a s r e l a c i o n a d a s não aumentaram seu rendimento d u r a n t e 3 déca-

das. Ao contrário, algumas até diminuíram, provavelmente devido 

aos t r a t o s c u l t u r a i s antiquados e f a l t a de práticas c o n s e r v a c i o -

n i s t a s do s o l o ou q u a l q u e r o u t r o r e c u r s o n a t u r a l , p e r s i s t i n d o aí 

o maior d e s c a l a b r o no que d i z r e s p e i t o aos aspectos ecológicos, 

como a depredação da fauna e da f l o r a n a c i o n a i s . 

Nas c u l t u r a s onde ocorreram a l g u r aumento de p r o d u t i -

v i d a d e , e s t e f a t o se deve ao i n c e n t i v o à exportação ou devido as 

"políticas e s p e c i a i s " d i r i g i d a s para estas c u l t u r a s em função de 

atendimento a alguma, como é o caso do cacau que e l e v o u sua p r o -

d u t i v i d a d e de 339 k i l o g r a m a s por h e c t a r e em 1920 para 484 em 1950, 

ocorrendo o contrário com as c u l t u r a s do feijão, do m i l h o e do 

a r r o z que são " c u l t u r a s de pobre", normalmente pr o d u z i d a s por 

pequenos p r o d u t o r e s na m a i o r i a das regiões do país. 

Mas t a l situação, não o c o r r e p e l a p r i m e i r a vez no Bra-

s i l . H i s t o r i c a m e n t e os grandes latifundiários c a p i t a l i s t a s têm 

contado com a mão generosa do Estado para d i r e c i o n a r o crédito pa 

r a as grandes p r o p r i e d a d e s enquanto os pequenos proprietários mi_ 

nifundiãrios f i c a m abandonados ã própria s o r t e . Esta situação 

já se c o n s t a t a no regime c a p i t a l i s t a como uma das componentes 

dos f a t o r e s que favorecemzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a centralização e a à concentração do 

c a p i t a l em função da t e r r a . Assim, as pequenas p r o p r i e d a d e s são 

ab s o r v i d a s p e l a s grandes e seus proprietários são transformados 

em a s s a l a r i a d o s , enquanto as grandes tendem a aumentar ou o tama 

nho (área) física ou a sua produção ou as duas c o i s a s ao mesmo 

tempo. E este último exemplo (aumento da área e da produção de 

p r o d u t o s de exportação no i n t e r i o r dos latifúndios) após o golpe 

de 64 ê o mais c o n s t a t a d o , conforme os dados estatísticos o f i c i -

a i s de que se dispõe, p o i s c r i o u - s e uma situação em que as peque 

nas p r o p r i e d a d e s que são os minifúndios jamais t e r i a m condições 

de c o n c o r r e r com as grandes que são os latifúndios, que contam 

com toda espécie de apoio do Estado burguês, especialmente as 
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v a r i a s modalidades de crédito, confirmando-se a afirmação de 

Marx: "A concorrência e o crédito, as duas mais poderosas a l a v a n 

cas da centralização, desenvolvem-se na proporção, em que se am-

p l i a a produção c a p i t a l i s t a e a acumulação". 6 

Além dos latifundiários terem acesso a e s t r u t u r a do 

Estado para g a r a n t i r suas t e r r a s e s te mantêm um sistema de crêdi_ 

t o que t o r n a aqueles mais poderosos. Se tomarmos o quadro de n 9 

13 podemos t e r um espelho que r e f l e t e a forma de intervenção do 

Estado na economia no s e t o r agropecuário ( s e t o r I I da economia). 

Podemos v e r como, além de o Estado p r o p o r c i o n a r condições de 

grandes c a p i t a l i s t a s terem acesso ã t e r r a são estes os que em 

última instância têm acesso ao r e c u r s o público através do crédi-

t o . Neste quadro podemos observar que o f i n a n c i a m e n t o para os 

a g r i c u l t o r e s está na razão d i r e t a do tamanho físico da p r o p r i e d a 

de, i s t o é, quanto maior a p r o p r i e d a d e , maiores são as p o s s i b i l i 

dades de seu proprietário a d q u i r i r o crédito, que por sua vez 

quase sõ chega nas mãos dos grandes proprietários, enquanto os 

pequenos ( v i v e m ou morrem) ã sua espera. 

QUADRO N 9 13 

VALOR MÉDIO DOS EMPRÉSTIMOS COMPARADO COM A PRODUÇÃO E A 

ÃREA DE DIFERENTES ESTRATOS DE PROPRIEDADE 

' ÁREA DA 
PROPRIEDADE (ha) 

FINANCIAMENTO SOBRE 0 
VALOR DA PRODUÇÃO (°a) 

FINANCIAMENTO SOBRE A ÃREA 
DA LAVOURA (Cr$/ha) ' ÁREA DA 

PROPRIEDADE (ha) 

1970 1975 1970 1975 

Menos de 10 5 6 58,00 200,00 

10 100 13 10 87,00" 631,00 

100 1000 23 35 182,00 1.256,00 

1000 - 10000 24 42 255,00 1.654,00 

10000 e mais 36 75 840,00 3.143,00 

FONTE: IBGE - Censo Agropecuário. 1970 e 1975; Apud Luiz Carlos Guedes Pinto. 
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Ainda o quadro numero 13 mostra que as p r o p r i e d a d e s 

com mais de 1.000 h e c t a r e s receberam maior quantidade do que r e -

ceberam as p r o p r i e d a d e s menores. Enquanto estas receberam menor 

p a r t e do f i n a n c i a m e n t o sobre o v a l o r da produção no ano de 1970, 

aquelas receberam uma porcentagem bem maior. Esta distorção já 

t i n h a se agravado ainda mais em 1975, quando o financiamento das 

p r o p r i e d a d e s acima de 10.000 h e c t a r e s já recebiam em media 12,5 

vezes a porcentagem do v a l o r das que mediam menos de 10 h e c t a r e s . 

P o i s , enquanto estas que recebiamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 5% do v a l o r da produção teve 

sua porcentagem elevada para 6%, aquelas ( que mediam acima de 

10.000 ha) t i v e r a m e s t a porcentagem elevada de 361 para 75%. Ex-

pressando es t a p r e f e r e n c i a do crédito p e l a s grandes p r o p r i e d a d e s 

em termos de c r u z e i r o s por h e c t a r e s temos no mesmo quadro o f a t o 

de que enquanto as pequenas p r o p r i e d a d e s recebiam Cr$ 58,00 por 

he c t a r e s c u l t i v a d o s as grandes recebiam Cr$ 840,00 em 1970, quan 

t i a que f o i elevada para Cr$ 200,00 ( a s pequenas) e Cr$ 3.143,00 

(as grandes) r e s p e c t i v a m e n t e . 

Estes dados mostram claramente como a intervenção do 

Estado na economia no s e t o r agrícola está d i r e c i o n a d a para o apoio 

às grandes p r o p r i e d a d e s e que o Estado burguês não tem agido no 

B r a s i l de forma a p r o p o r c i o n a r a tão propalada "justiça s o c i a l " , 

e specialmente no período põs-'64 no campo, mas cumpre um papel de 

acentuador de t a i s d i s p a r i d a d e s . 

Além de c o n t a r com o crédito s u b s i d i a d o os latifundiá-

r i o s contam Com o apoio do Estado nas pesquisas que são m a n t i -

das nos i n s t i t u t o s , nas repartições públicas, como nas U n i v e r s i -

dades. E como decorrência destes d i v e r s o s t i p o s de apoio do Es-

tado ao grande c a p i t a l na a g r i c u l t u r a , o avanço tecnológico se 

dá nas c u l t u r a s em que se"reproduz o c a p i t a l de forma ampliada. 

Quando se p l a n e j a o desenvolvimento agrário já se d i r e c i o n a os 

f a t o r e s de produção para aqueles proprietários que, tendo acesso 

ao crédito, têm condições de acesso aqueles f a t o r e s , devido 
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ao f a t o de deterem o monopólio da t e r r a . M e l l o mostrou que "en-

t r e 1970 e 1977 foram p u b l i c a d o s 96,8 t r a b a l h o s de pesquisa por 

milhão de h e c t a r e s c u l t i v a d o s com o i t o p r o d u t o s de exportação e 

apenas 22,6 sobre q u a t r o a l i m e n t o s básicos". 

A p r o v e i t a n d o os programas de crédito r u r a l s u b s i d i a d o 

p e l o Estado e os i n c e n t i v o s f i s c a i s para determinadas regiões,os 

latifundiários têm a p l i c a d o p a r t e dos r e c u r s o s em p r o j e t o s de 

i n v e s t i m e n t o na formação de pastagens, aguadas, c u r r a i s e o u t r a s 

medidas de ampliação da capacidade de s u p o r t e dos imensos l a t i -

fúndios. Aumentando a capacidade física dos latifúndios c r i a r e m 

gado com os créditos s u b s i d i a d o s p e l o Estado no processo de moder 

nização o c o r r e um aumento rápido do c a p i t a l c o n s t a n t e destes 

latifúndios agora transformados em imensas e s o f i s t i c a d a s empre-

sas agropecuárias. Outra p a r t e dos r e c u r s o s l i b e r a d o s p e l o Esta 

do, pode ser a p l i c a d o na aquisição de t e r r a s que por sua vez são 

usadas p e l o grande c a p i t a l como r e s e r v a de v a l o r . As estatísti-

cas o f i c i a i s do INCRA dão uma idéia b a s t a n t e c l a r a da d i s t r i b u i -

ção das t e r r a s aproveitáveis do país e dispõe a sua composição 

da s e g u i n t e maneira: 

1. EXTENSÃO DO LATIFUNDIO 

Ãrea r u r a l t o t a l ........ , t. 464.429.000 ha 

Ãrea inaproveitável e f l o r e s t a l 108.409.000 ha 

Ãrea aproveitável t o t a l ...... 356.020.000 ha 

ESTE TOTAL SE COMPÕE ASSIM: 

Minifúndio 44.026.000 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 12% 

Empresa R u r a l 38.040.000 = 1 1 ! 

Latifúndio por Exploração 259.168.000 - 731 

Latifúndio por Dimensão 14.786.000 = 4% 

356.020.000 

77% da área aproveitável t o t a l e considerada latifúndio pelo INCRA: 

273.954.000 ha 

FONTE: INCRA. Cadastro de Imóveis Rurais - 1976. ^ . — —, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

^ WBIBLIOTECA/PRMJ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•a 
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Pelos dados acima podemos v e r que a maior p a r t e das 

t e r r a s do país são aproveitáveis, mas que destas t e r r a s quase 

três q u a r t a s p a r t e s (731) estão monopolizadas por latifundiários, 

como r e s e r v a s de v a l o r sem p l a n t a r ou serem a p r o v e i t a d a s em a t i -

v idades p r o d u t i v a s . São chamadas latifúndios por exploração,que 

por sua vez ocupam quase toda a área considerada latifúndio pe l o 

INCRA, ou s e j a , ocupam 731 do t o t a l das t e r r a s aproveitáveis do 

país (em 197 5) pelas análises o f i c i a i s . Quanto aos 41 das áreas 

consideradas latifúndios mas que graças aos i n c e n t i v o s do Estado 

modernizaram os processos p r o d u t i v o s , i s t o ê, i n c o r p o r a r a m tecno 

l o g i a através de mecanização, formação de pastagens, e t c , cons-

t i t u e m as t e r r a s que segundo o c o n c e i t o dos g e n e r a i s e dos tecno_ 

c r a t a s do regime m i l i t a r a serviço do grande c a p i t a l f o i i n c o r p o 

rada ã "Reforma Agrária". São t e r r a s que já estavam c o n c e n t r a -

das devido a o u t r a s formas a n t e r i o r e s de intervenção do Estado e 

que passaram ã c a t e g o r i a de "latifúndio por dimensão" mas con 

tinuam sendo latifúndios. Só" que, neste t i p o de latifúndio de-

p o i s de modernizados, i s t o é, de v a l o r i z a d o s com r e c u r s o s públi-

cos f i c o u mais difícil de se r e s o l v e r a questão agrária p r o p o s t a 

p e l o s governos do regime dos c a p i t a l i s t a s . Ou s e j a , e ste t i p o 

de intervenção do Estado tem d i f i c u l t a d o ã justiça s o c i a l no 

campo. . 

IV.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2 - INTERVENÇÃO ESTATAL, AGROIíCÜSTRIA E DEPENDÊNCIA 

Assim, t a n t o os grandes proprietários de t e r r a s • saíram 

b e n e f i c i a d a s com o crédito, s u b s i d i a d o do Estado, como as indús-

t r i a s de insumos químicos e mecânicos que ampliaram seu mercado 

com a industrialização dos processos p r o d u t i v o s da a g r i c u l t u r a . 

Graziano Neto m o s t r a , conforme quadro n 9 14, a e v o l u -

ção do consumo de insumos básicos p e l a a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a en 
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t r e 1967, véspera do início do período do chamado " m i l a g r e b r a s i 

l e i r o " , até 197 5, com base em dados da SUPLAN/MA. 

QUADRO N* 14 

ÍNDICES SIMPLES DA UTILIZAÇÃO DE INSUMOS EÃSICOS PELA 

AGRICULTURA: 1967/75 - BASE 1966-100 

A N O TRATORES 
(n«) 

FERTILIZANTES 
( t p ) 

DEFENSIVOS 
( t p ) 

1967 110 159 126 

1968 121 214 178 

1969 132 225 201 

1970 146 356 195 

1971 158 415 217 

1972 181 622 314 

1973 211 598 417 

1974 246 704 500 

1975 287 648 374 

FONTE: A. Mesquita. Alguns indicadores sobre a evolução da economia global 

e do setor agrícola do B r a s i l . Brasília, SUPLAN/MA, (mímeo). Cf. 

José F. Graziano da Silva. Cp. c i t . , p. 14. 

Podemos ver que a a g r i c u l t u r a s u b s i d i a d a t r a n s f o r m o u - s e 

em um s e t o r propício para a reprodução do c a p i t a l , p r i n c i p a l m e n t e 

p e l a c r e s c e n t e absorção de t r a t o r e s , f e r t i l i z a n t e s e d e f e n s i v o s 

agrícolas, a p a r t i r de 1967, ano d e c i s i v o na subordinação da 

a g r i c u l t u r a ao grande c a p i t a l . 

Se tomarmos por base as estatísticas o f i c i a i s do "país 

por um período de tempo mais longo podemos c o n s t a t a r e s t a tendên-

c i a da integração cada v»z maior da a g r i c u l t u r a ã i n d u s t r i a , on-

de a a g r i c u l t u r a cada vez se t r a n s f o r m a mais em uma extensão da 

indústria. E como a indústria, d i r e t a m e n t e l i g a d a à a g r i c u l t u r a , 

f o i i n c e n t i v a d a p e l o Estado, o t i p o de desenvolvimento da a g r i c u l 
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t u r a f i c o u c o n d i c i o n a d o ao desenvolvimento da indústria. Da 

mesma forma os créditos concedidos a uma f i c a r e m c o n d i c i o n a d o s 

aos créditos concedidos a o u t r a , 

A quantidade de máquinas agrícolas vendidas no país 

c o n f i r m a o u t r o aspecto do gra u de desenvolvimento das forças pro 

d u t i v a s nas grandes p r o p r i e d a d e s na a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a , o 

que mostra a extensão do crédito ã c l a s s e de proprietários que 

tem acesso a esta forma de i n c e n t i v o do Estado, Segundo as es-

tatísticas c a d a s t r a i s do IBGE pa r a o ano de 1980 (Sinopse) o 

número de t r a t o r e s , p r o d u z i d o s no B r a s i l que no período de 1950/ 

1960 passara de 8.372 para 61.345, c o n t i n u o u a aumentar, e no 

período de 1970/1980 esse número de t r a t o r e s f o i elevado de 

165.870 para 530.691. Este aumento estrondoso do c a p i t a l cons -

t a n t e na a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a em relação a períodos a n t e r i o r e s 

pode ser a v a l i a d o também p e l o aumento de t r a t o r e s com relação à 

área c u l t i v a d a ou, d i t o de o u t r a maneira, a redução da q u a n t i d a -

de de área por unidade de t r a t o r . Em 1940 cada t r a t o r a t e n d i a 

em média a 58.497,11 h e c t a r e s ; em 1960 estes índices tinham sido 

r e d u z i d o s para 4.073,06 h e c t a r e s , r e d u z i n d o - s e e s t e índice para 

696,43 h e c t a r e s por t r a t o r em 1980. Convém r e g i s t r a r que este 

avanço do c a p i t a l c o n s t a n t e cora relação a estes f a t o r e s de produ 

ção se concentram mais nas' regiões Sul e Sudeste onde há um 

maior e mais acentuado desenvolvimento do c a p i t a l i s m o t a n t o a n£ 

v e l g e r a l , i s t o é, em o u t r o s s e t o r e s da economia, como no campo. 

Basta s a l i e n t a r que, segundo as estatísticas c a d a s t r a i s do IBGE 

p u b l i c a d a s em 1980, somente as regiões Sul e Sudeste concentravam 

90,621 do número t o t a l de h e c t a r e s c u l t i v a d o s na década de 60 

tendo e s t a porcentagem diminuído ( p e l o menos o f i c i a l m e n t e ) para 

81,01 na década de 80. Esta redução provavelmente se deve â ex-

tensão dos i n c e n t i v o s f i s c a i s da SUDENE ã Região Amazônica e ao 

avanço do c a p i t a l i s m o na a g r i c u l t u r a na Região Centro-Oeste, nas 

últimas décadas. 
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Com a liberação do c r e d i t o após o combate ã inflação 

que se processou e n t r e 1962 e 1967 a economia b r a s i l e i r a e n t r o u 

em uma nova f a s e , a fase de expansão que o c o r r e u e n t r e 1968 a 

1973. £ que o regime m i l i t a r c r i o u um arcabouço de D e c r e t o s - L e i s 

para que na economia b r a s i l e i r a , p r i n c i p a l m e n t e nas grandes p r o -

p r i e d a d e s se f a v o r e c e s s e às condições de reprodução do c a p i t a l . 

E e s t a reprodução do c a p i t a l se m a n i f e s t o u não somente na enorme 

quantidade de insumos mecânicos que foram s u b s i d i a d o s para a 

a g r i c u l t u r a , mas também insumos químicos. M i l h a r e s de t o n e l a d a s 

de insumos foram repassados para a a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a que t i ^ 

nha n e s t a fase mais um pap e l a c u m p r i r , que era p r o d u z i r matérias 

primas para as indústrias m u l t i n a c i o n a i s que nesta fase e n c o n t r a -

vam campo a b e r t o para a sua penetração e expansão contando com 

todo apoio do Estado. Com o p r o j e t o megalomaníaco dos g e n e r a i s 

para s u s t e n t a r o modelo económico por e l e s i m p l a n t a d o , t i n h a que 

e x p o r t a r cada vez mais matérias p r i m a s , para f a z e r f a c e às impor 

tações de maquinas e implementos. Para i s t o , f o i necessário a 

modernização dos latifúndios imensos contando para e s t a moderniza 

ção com a intervenção do Estado. Dessa forma a a g r i c u l t u r a t e -

r i a que dar grandes contribuições para a manutenção do parque i n 

d u s t r i a l que c r e s c i a cada vez mais dependente. "A inserção da 

a g r i c u l t u r a d e n t r o do modelo de desenvolvimento o r i e n t a d o p e l o 

grande c a p i t a l m o n o p o l i s t a , que se a f i r m a nesse período, se da-

rá d e n t r o das coordenadas g e r a i s , de expansão da produção agríco 

l a para o mercado i n t e r n o em alguns casos e e x t e r n o , na m a i o r i a 

das vezes, a f i m de p e r m i t i r a manutenção de b a i x o s c u s t o s da 

reprodução da força de t r a b a l h o urbano e aumentar o montante de 

d i v i s a para que se mantenham as importações de insumos e maquina 

g 

r i a s necessárias para a expansão do parque i n d u s t r i a l " . Os 

p r o d u t o s i n d u s t r i a l i z a d o s t i n ham que t e r g a r a n t i d a s condições de 

competição no mercado i n t e r n a c i o n a l . Para t a n t o , contava com 

matéria p r i m a s u b s i d i a d a p e l o Estado, e b a i x o c u s t o da reprodução 
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da força de t r a b a l h o . Assim os salários puderam se manter sob 

duras condições de arr o c h o d u r a n t e todo período do " m i l a g r e " , 

mais do que em qualquer o u t r o período da h i s t o r i a do salário do 

país. 

Para t o r n a r a t r a t i v o o s e t o r agrícola para o i n v e s t i m e n 

t o do c a p i t a l m o n o p o l i s t a o Estado adotou uma s e r i e de medidas 

que redundaram em apoio ã reprodução deste c a p i t a l . E n t r e o u t r a s 

medidas f o i lançado o Programa N a c i o n a l de Calcário Agrícola, en 

t r e o u t r o s de f e r t i l i z a n t e s e o u t r o s insumos. Segundo Lima, es-

t a medida, assim como o apoio ã produção de máquinas agrícolas 

" s i g n i f i c a que o r e l a t i v o processo de inovações tecnológicas que 

vem ocorrendo na produção agrícola na área de mecanização decor-

re da combinação da intervenção do Estado através de subsídios, 

créditos fáceis, e t c , barateando os c u s t o s da modernização e 

da introdução dessas inovações naquelas c u l t u r a s que p e l o menos 

permitam condições de l u c r o médio.^ Para se t e r uma idéia ge-

r a l dos e f e i t o s destas inovações na e s f e r a do c a p i t a l c o n s t a n t e 

no processo p r o d u t i v o podemos observar o quadro número 15. Nes-

t e quadro podemos ver que o consumo aparente de f e r t i l i z a n t e s ni_ 

trogenados que era de 51 m i l t o n e l a d a s em 1964 elevou-se para 

888 m i l t o n e l a d a s em 1980. Os f o s f a t a d o s que em 1964 era de 135 

m i l t o n e l a d a s f o i elevado para 1.849 m i l t o n e l a d a s em 1980. Os 

adubos Potássicos, em 1964 contavam com um consumo aparente de 

69 m i l t o n e l a d a s . Este número f o i elevado para 1.269 m i l t o n e l a 

das em 1980. 

No combate a pragas e doenças se c o n f i r m a este mesmo 

grau de desenvolvimento das forças p r o d u t i v a s . 0 consumo aparen 

t e de i n s e t i c i d a , que em 1964 era de 9.537 m i l t o n e l a d a s , teve 

e s t e consumo aparente elevado para 43.551 m i l t o n e l a d a s em 1979; 

o consumo aparente de f u n g i c i d a s que era de 2.578 m i l to n e l a d a s 

em 1964 teve e s t a c i f r a evoluída para 23.191 m i l t o n e l a d a s . No 



206 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

QUADRO N9 1 5 

CONSUMO APARENTE DE FERTI L I ZANTES ( EM 1. 000 

TONELADAS DE NUTRI ENTES ARREDONDADAS)  

ANO '  NI TROGENADOS FOSFATADO POTÁSSI CO TOTAL 

1 9 6 0 67 1 3 1 106 3 0 3 

1 9 6 1 55 1 1 8 7 3 2 4 6 

1962 51 117 68 236 

1 9 6 3 65 157 92 3 1 4 

1964 51 1 3 5 6 9 2 5 5 

1965 ' 66 1 2 0 1 0 0 2 8 6 

1 9 6 6 7 1 117 93 2 8 1 

1967 103 204 137 444 

1 9 6 8 144 2 7 3 184 601 

1 9 6 9 164 2 6 5 2 0 0 6 2 9 

1 9 7 0 2 7 6 4 1 6 307 999 

1 9 7 1 2 7 8 5 2 6 3 5 1 1. 165 

1972 412 8 7 5 4 6 0 1. 747 

1 9 7 3 346 8 0 5 5 2 9 1 . 680 

1 9 7 4 3 8 9 914 521 1. 824 

1 9 7 5 4 0 6 1. 014 558 1. 978 

1 9 7 6 4 9 8 1. 308 7 2 2 2 .  528 

1977 7 00 1 . 545 9 6 3 3 . 208 

1 9 7 8 7 0 8 1. 523 991 3 . 222 

197 9*  7 8 5 1. 567 1. 085 3 . 437 

1 9 8 0 *  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA8 8 8 1. 849 1. 269 4 . 0 0 6 

F ONT E :  S i n d i c a t o d a I n d ú s t r i a d e Ad u b o s e C o r r e t i v o s 

A g r í c o l a s d o E s t a d o d e S a o P a u l o .  

( * )  E s t i ma t i v a p r e l i mi n a r ,  e x c l u i n d o f o s f a t o n a t u r a l  

mo i d o .  
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c o n t r o l e de ervas daninhas, os dados do Quadro n ? 16 apresentam 

uma evolução também su r p r e e n d e n t e . Em 1964, segundo e s t e quadro 

eram consumidas 365 to n e l a d a s de h e r b i c i d a s . Em 1979 e s t a c i -

f r a elevou-se para 19.537 t o n e l a d a s . Na prática estes insumos 

não são a p l i c a d o s separadamente, mas fazem p a r t e de v e r d a d e i r o s 

" p a c o t e s " tecnológicos e x i g i n d o o u t r a s técnicas de produção com 

gente e s p e c i a l i z a d a , mudanças nos sistemas de c u l t i v o nas f a z e n -

das, que por sua vez passam a a t u a r como grandes empresas c a p i t a 

l i s t a s , g a r a n t i n d o mais rápido r e t o r n o dos i n v e s t i m e n t o s f e i t o s 

e maior grau de segurança em suas aplicações por menor que s e j a 

a p a r t e do crédito verdadeiramente a p l i c a d o na a g r i c u l t u r a . I s t o 

s i g n i f i c a mudanças q u a l i t a t i v a s na base técnica da a t i v i d a d e a-

grícola e seleção das p r o p r i e d a d e s a serem a p l i c a d a s essas técni_ 

cas, onde os pequenos quase sempre são e l i m i n a d o s . E, neste ca-

so, t a 1 a g r i c u l t u r a passa a ser ama extensão da i n d u s t r i a (da 

grande i n d u s t r i a ) , e d e s t a cada vez mais e s t r e i t a m e n t e dependen-

t e . Considerando-se que ã medida que se moderniza os processos 

p r o d u t i v o s se absorve t e c n o l o g i a cada vez mais s o f i s t i c a d a e que 

esta t e c n o l o g i a c a p i t a l - i n t e n s i v a e l i m i n a força de t r a b a l h o v i v o , 

o que pode se d e d u z i r ê que e l a ê provocadora de desemprego. Nes_ 

t e caso, ã medida que este modelo f o i sendo- i m p l a n t a d o , com a a-

plicação dos chamados pacotes tecnológicos, v a i gerando mais cus 

to s s o c i a i s como desemprego, t a n t o no campo, de onde a força de 

t r a b a l h o é e x p u l s a , como na c i d a d e , onde chega e f i c a desemprega 

da. T a i s distorções aumentam a dependência do país também do 

c e n t r o de geração da t e c n o l o g i a u t i l i z a d a , além de c o n t r i b u i r pa 

r a o agravamento da situação da c l a s s e dominada. 
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QUADRO N 9 16 

CONS UMO A P A R E N T E DE D E F E N S I V OS 

AGRÍ COLAS - 1960-1979 ( EM TONELADAS)  

ANO I NSETI CI DAS FUNGI CI DAS HERBI CI DAS TOTAL 

1960 11.321 6.638 140 18.099 

1961 8.133 3.382 143 11.658 

1962 9.702 5.860 153 15.715 

1963 6.491 4.765 260 11.516 

1964 9.537 2.578 365 12.480 

1965 12.780 3.202 240 16.222 

1966 14.304 5.517 455 20.276 

1967 12,057 4.698 921 17.668 

1968 19.828 4.687 1.831 26.346 

1969 24.083 5.491 1.451 31.025 

1970 23.306 7.747 3.416 39.469 

1971 27.223 11.513 5.037 43.773 

1972 33.899 24.696 4.886 63.483 

1973 37v894 36.942 9.468 84.304 

1974 45.247 40.487 14.940 100.674 

1975 41.803 14.239 22.418 78.460 

1976 28.500' 16.633 24.267 69.400 

1977 33.846 28.585 19.920 78.357 

1978 4 2. .7 54 22.913 22.859 88.528 

1979 43.551 23.191 
1 

19.537 86.279 

FONTE:  Da d o s de 1960 a 1969, CHAVES,  1973. De 1970 a 1979, Si ndi c a t o 

da I ndús t r i a de De f e ns i v os Agr í c o l a s de São Pa u l o .  Apud .  Ce n -

t r o de Es t udos Ag r í c o l a s .  I BRE. FGV. ,  I N:  Re t r os pe c t i v a Agr ope 

c uã r i a 1980 e 1981. 
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IV.3 - POLITICA AGRARIA, DESEMPREGO E DÍVIDA SOCIAL 

Além dos f a t o s colocados até a q u i acerca do golpe de 

1964, deve se c o l o c a r em relevância neste t r a b a l h o que a i n t e r -

venção do Estado na a g r i c u l t u r a tem tomado um caráter de moderni 

zação que só tem agravado o quadro s o c i a l . Os p l a n e j a d o r e s do 

desenvolvimento no país tentavam j u s t i f i c a r e s t a penetração de 

c a p i t a l e s t r a n g e i r o na a g r i c u l t u r a chamando-a de colonização e/ 

ou r e f o r m a agrária. Porém o que se tem c o n s t a t a d o na r e a l i d a d e 

é o f a t o de que estas grandes p r o p r i e d a d e s (os latifúndios) c r i a 

das nestas concessões nem c r i a r a m emprego no país nem i n c o r p o r a -

ram t a i s t e r r a s em processos p r o d u t i v o s em bases verdadeiramente 

e m p r e s a r i a i s . Também não c o r r e u nenhuma ação d i s t r i b u t i v a ou 

de s c e n t r a d o r a do poder. 0 que realmente tem c o n c r e t i z a d o as 

ações do Estado neste processo é c r i a r e r e c r i a r um t i p o de mo-

dernização que Le n i n d e f i n i u como de Reforma Agrária Pru s s i a n a , 

que conserva o regime de latifúndio, em c o n t r a s t e com a Reforma 

Agrária Americana, em que a t e r r a é distribuída, produzindo um 

padrão d i f e r e n t e de p r o p r i e d a d e . Nesta, o desenvolvimento das 

forças p r o d u t i v a s se dá de maneira mais rápida e revolucionária, 

ao passo que no caso da Reforma Agrária Pr u s s i a n a o c o r r e apenas 

a modernização do ]atifúndio. Na América do N o r t e , p r i m e i r o 

f o i f e i t a a r e f o r m a agrária para depois se modernizar os pr o c e s -

sos p r o d u t i v o s . Na Prússia, as t e r r a s não foram idistribuídas. O 

latifúndio, f o i modernizado, tornando-se mais poderoso. Aqui no 

B r a s i l , o que os m i l i t a r e s e demais e n t r e g u i s t a s convencionaram 

chamar de Reforma Agrária f o i um processo semelhante a este últi_ 

mo no que d i z r e s p e i t o ao tamanho da p r o p r i e d a d e , tendo ainda co 

mo agravante o f a t o dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA JL modernização t e r s i d o conduzida à c u s t a 

dos r e c u r s o s públicos como os i n c e n t i v o s f i s c a i s , j u r o s s u b s i d i a 

dos, e t c . Ou s e j a , depois que as grandes empresas m u l t i n a c i o -

n a i s e n a c i o n a i s , e x t o r q u i r a m os t r a b a l h a d o r e s nas fábricas t i r a n 
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do l u c r o s f a b u l o s o s d e n t r o do sistema do c a p i t a l i s m o m o n o p o l i s t a 

de Estado a q u i i m p l a n t a d o , receberam "de mão b e i j a d a " os impôs 

t o s que deveriam pagar a p l i c a n d o na Amazônia, no Nordeste e/ou 

no Centro-Oeste na compra de extensas p r o p r i e d a d e s , tornando-se 

mais poderosos. 

Neste t i p o de d e s e n v o l v i m e n t o , t a n t o o latifúndio pro 

t e g i d o p e l a intervenção do Estado como o grande c a p i t a l se f o r t a 

l e c e cada vez mais. Por o u t r o l a d o , nos minifúndios c r i a - s e o 

o u t r o l a d o desta r e a l i d a d e , em que a força de t r a b a l h o t e n t a so 

b r e v i v e r abandonada ã sua própria s o r t e a te que o próprio desen-

v o l v i m e n t o do c a p i t a l i s m o d e s a p r o p r i a o camponês sem e s t r u t u r a 

econômica indo e l e para as grandes cidades engrossar os cinturões 

de miséria das f a v e l a s . 

Uma das características deste modelo de desenvolvimento 

agrícola ê a imensa quantidade de t r a b a l h a d o r e s temporários, t i 

po de relação de t r a b a l h o em que o patrão não assume os encargos 

s o c i a i s . No sistema de a s s a l a r i a m e n t o temporário as pessoas, ou 

são abandonadas no i n t e r i o r dos latifúndios, ou d e l e s são ex 

pu l s o s para só serem procurados nas épocas de grandes n e c e s s i d a -

des e a preços r e l a t i v a m e n t e b a i x o s . 

Nos quadros n 9 s 17 e 18 das Estatísticas C a d a s t r a i s do 

INCRA podemos v e r i f i c a r o r e s u l t a d o destas políticas do Estado 

em articulação com o desenvolvimento do c a p i t a l i s m o . No p r i m e i r o 

temos o emprego da mão-de-obra (força de t r a b a l h o ) nos imóveis 

com a s s a l a r i a d o s permanentes. No segundo se encontram os dados 

sobre a mão-de-obra sem os a s s a l a r i a d o s permanentes. Em ambos 

os quadros est a c a t e g o r i a está distribuída por e s t r a t o , o que 

f a c i l i t a uma análise acerca da relação que e x i s t e e n t r e o desen-

v o l v i m e n t o do a s s a l a r i a m e n t o e o tamanho da area da p r o p r i e d a d e . 

Corno mostra o p r i m e i r o quadro ( n 9 17) o tamanho da área da pro -

p r i e d a d e que ocupa maior número de a s s a l a r i a d o s permanentes f i c a 

e n t r e 200 e 500 ha. Este número de a s s a l a r i a d o s começa a d i m i -



QUADRO 17 

MA"0-DE~0ERA NOS IMÓVEIS SEM ASSALARIADOS PERMANENTES zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Es t r a t o de Ãr e a ( ha)  
e Ca t e gor i a de I móv e i s 

N9 de I móv e i s As s a l a r i a dos 

Te mpor á r i os 
Pa r c e i r os Ar r e nda t á r i os 

me nos de 1 5 2 . 7 1 1 1 6 . 0 2 7 177 2 1 1 
1 a me nos d e 2 1 2 7 . 0 8 0 5 7 . 6 5 2 7 1 7 642 
2 a me nos de 5 3 8 9 . 0 1 6 2 5 6 . 9 6 2 5 , 1 6 2 3 . 194 
5 a me n o s de 1 0 4 5 7 . 8 1 4 4 0 6 . 0 7 4 1 2 . 8 0 0 5 . 271 
10 a me nos d e 2 5 8 9 9 . 6 3 6 1 . 0 6 8 . 6 5 4 5 9 . 6 8 4 1 5 . 2 9 7 
2 5 a me n o s de 5 0 •  5 1 8 . 8 2 1 9 3 6 . 2 6 3 5 6 . 2 4 2 1 4 . 5 9 8 
5 0 a me nos d e 1 0 0 3 1 0 . 6 6 2 8 3 0 . 7 9 8 5 1 . 4 9 9 1 4 . 5 0 6 
100 a me nos de 2 0 0 1 7 7 . 4 1 7 6 5 1 . 0 0 2 4 3 . 1 3 9 11 . 57 5 
2 0 0 a me n o s de 5 0 0 1 0 9 . 3 2 2 4 7 3 . 6 8 7 3 9 . 0 2 1 1 0 . 1 8 8 
5 0 0 a me n o s d e 1 C0 0 3 2 . 2 8 3 1 7 7 . 6 3 6 1 8 . 9 0 5 5 . 0 0 3 
1 0 0 0 a me n o s de 2 0 0 0 1 4 . 5 8 0 7 2 . 7 6 2 1 2 . 3 8 1 3 . 582 
2 0 0 0 a me n o s d e 5 0 0 0 9 . 0 7 0 4 6 . 6 6 7 8 . 0 5 9 1 .  982 
5 0 0 0 a me n o s de 1 0 0 0 0 2 . 3 8 4 1 0 . 4 6 4 2 . 097 982 
1 0 0 0 C a me n o s de 2 0 0 0 0 6 0 6 4 . 7 9 9 917 187 
2 0 0 0 0 a me nos de 5 0 0 0 0 304 2 . 973 4 7 9 82 
5 0 0 0 0 a me n o s de 1 0 0 0 0 0 92 338 11 2 
1 0 0 0 0 0 e ma i s 42 612 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -

TOTAL 3 . 1 0 1 . 8 4 0 5 . 0 1 3 . 3 7 0 3 . 1 1 0 . 0 9 0 8 6 . 3 0 2 

Mi n i f úndi o 2 . 3 5 3 . 0 0 4 2 . 6 6 2 . 0 9 8 9 9 . 2 2 2 2 9 . 5 2 8 
Empr e s a Rur a l  1 0 0 . 4 3 1 4 6 9 . 1 6 2 5 3 . 5 8 9 8 . 5 5 2 
L a t .  p/ Di me ns ã o 74 6 5 2 299 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-
FONTE:  Es t a t í s t i c a s Ca da s t r a i s / l  -  I NCRA -  1 9 7 2 .  
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MÃOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-DE- OBRA NOS I MÓVEI S COM ASSAL ARI ADOS PERMANENTES 

Es t r a t o de Ãr e a ( ha )  e 

Ca t e gor i a de I móv e i s 
N9 de I móv e i s 

As s a i a r i a dos N9 má x i mo de 

As s a l a r i a dos 
Pa r c e i r os Ar r e nda t á r i os 

me nos de 1 4 1 8 7 8 7 1 . 208 4 11 

1 a me nos de 2 1. 210 2 . 0 3 5 3 . 5 2 8 19 2 0 

2 a me nos de 5 5. 794 1 1 . 2 1 1 2 1 . 4 8 7 167 1 2 0 

5 a me nos de 1 0 9 . 3 8 5 1 8 . 4 0 1 3 8 . 5 4 9 5 3 5 2 3 0 

10 a me nos de 2 5 2 9 . 0 8 0 6 1 . 7 6 3 1 5 4 . 9 9 1 2 . 8 7 0 8 4 0 

2 5 a me n o s f d e 5 0 2 9 . 5 0 7 7 1 . 0 5 1 1 9 8 . 7 9 6 3 . 8 0 4 1 . 120 
5 0 a me nos de 1 0 0 34. - 512 9 2 . 0 2 5 2 3 9 . 3 0 2 6 . 0 0 3 1 . 679 
1 0 0 a me nos de 2 0 0 3 5 . 9 2 9 1 1 7 . 7 4 3 3 9 2 . 5 6 1 1 0 . 0 2 3 3 . 0 8 1 

2 0 0 a me nos de 5 0 0 4 0 / 4 7 4 1 8 7 . 5 4 0 5 8 4 . 4 7 1 1 7 . 2 8 3 5 . 9 3 0 
500 a me nos de 1 0 0 0 1 9 . 1 8 0 1 3 0 . 8 8 5 3 3 9 . 5 4 7 1 0 . 5 8 2 4 . 1 9 3 
1 0 0 0 a me nos de 2 0 0 0 1 0 . 7 9 5 9 5 . 6 0 7 2 6 9 . 5 9 6 8 . 7 2 3 3 . 6 4 3 
2 0 0 0 a me nos de 5 0 0 0 6 . 9 2 4 8 8 . 5 6 6 2 2 7 . 7 0 8 4 . 5 6 5 3 . 0 9 6 
5 0 0 0 a me nos de 1 0 0 0 0 1 . 925 4 3 . 0 8 0 1 0 1 . 6 3 0 2 . 8 2 4 1. 384 
1 0 0 0 0 a me nos de 2 0 0 0 0 787 2 9 . 1 9 5 6 1 . 4 7 4 5 8 6 3 5 0 
2 0 0 0 0 a me nos d e 5 0 0 0 0 3 9 5 1 7 . 0 4 9 4 8 . 6 8 1 248 63 
5 0 0 0 0 a me nos de 1 0 0 0 0 0 2 2 . 7 4 5 8 . 2 7 0 2 24 
1 0 0 0 0 0 a ma i s 3 6 5 . 467 1 4 . 8 3 0 1 8 3 

TOTAL 2 2 6 . 4 2 7 9 7 5 .  1 5 0 2 . 8 0 6 . 6 2 9 6 9 . 1 2 9 2 5 . 8 3 7 

Mi ni f úndi o 5 8 . 6 4 9 1 1 6 . 1 3 7 2 8 4 . 7 2 7 3 . 9 5 8 1 . 201 

Emp.  Rur a l  5 3 . 6 5 8 3 6 2 . 3 7 9 1 . 0 2 5 . 4 9 1 2 4 . 5 8 1 6 . 702 

La t .  p / Ex pl or a ç a o 1 1 4 . 0 2 8 4 7 2 . 1 8 7 1 . 4 5 1 . 7 7 7 4 0 . 3 4 7 1 7 . 7 2 4 

La £ .  p/ Di me ns a o 92 2 4 . 4 4 7 4 4 . 6 3 4 2 4 3 2 1 0 

FONTE :  Es t a t í s t i c a s Ca da s t r a i s / l  -  I NCRA -  1972 
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n u i r a medida que aumenta o tamanho da área da p r o p r i e d a d e . Po-

demos v e r no quadro n 9 18 que o número t o t a l de a s s a l a r i a d o s tem 

porãrios também ê maior nos e s t r a t o s compreendidos e n t r e 200 e 

500 h e c t a r e s . Vemos nes t e quadro que os a s s a l a r i a d o s temporários 

também começam a d i m i n u i r , tendo uma queda brusca a p a r t i r do 

e s t r a t o de área de 10.000 h e c t a r e s . O quadro n ? 18 mostra-nos 

ainda a tendência que predomina e n t r e a f u n c i o n a l i d a d e na relação 

do c a p i t a l e a recriação da pequena produção. Neste quadro ( 18) 

a c a t e g o r i a minifúndio aparece empregando mais de 50°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÓ do número 

de a s s a l a r i a d o s temporários. Em algumas regiões ocorrem grande 

número de p a r c e i r o s e arrendatários e pequenos proprietários. I s 

t o mostra que e x i s t e de f a t o nos pequenos imóveis a persistência 

do camponês s e m i - p r o l e t a r i a d o que tem pequena p r o p r i e d a d e e se 

a s s a l a r i a por p a r t e do seu tempo. 

No período de expansão da economia b r a s i l e i r a que se 

convencionou chamar de " m i l a g r e b r a s i l e i r o " , por exemplo, o c o r -

r e u uma aceleração do número deste t i p o de t r a b a l h a d o r , nesta r e 

lação de t r a b a l h o . 0 quadro número 19 apr e s e n t a dados que r e f l e _ 

tem o r e s u l t a d o da modernização do latifúndio no país. 0 t o t a l 

de t r a b a l h a d o r e s a s s a l a r i a d o s permanentes na a g r i c u l t u r a em 1967 

era de 1.400 m i l represe n t a n d o 134, s o f r e u uma redução de 14%, 

d i m i n u i n d o para 1.200 m i l . - 0 número de p o s s e i r o s que era de 

700 m i l , r e p r e s e n t a n d o 61 do t o t a l de t r a b a l h a d o r e s em 1967 f o i 

r e d u z i d o para 500 m i l passando a r e p r e s e n t a r apenaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 41 e s o f r e n -

do uma redução de 294. Os minifundiários que eram em número de 

2.700 m i l fòi r e d u z i d o para 2.400 m i l , ou s e j a , representavam 261 

passou a r e p r e s e n t a r 214 sofrendo uma pequena redução de 114. 

Os números que r e f l e t e m a maior variação destas r e l a -

ções s o c i a i s e n t r e t a n t o , " são aqueles que dizem r e s p e i t o aos pos-

seiros/arredentãrios e aos a s s a l a r i a d o s temporários. Este s , que 

já representavam o maior c o n t i n g e n t e de t r a b a l h a d o r e s na a g r i c u l _ 

t u r a b r a s i l e i r a que e r a de q u a n t i a de 3.900 m i l t i v e r a m e s t e nu 
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QUADRO N' 19 

EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO CAMPO NO BRASIL 1967-1972 ( em milhões) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ma o - d e - Ob r  a 
1 9 6 7 

N9 A b s o l u t o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-

1 9 7 2 

N9 A b s o l u t o 
% 

C r e s c i me n t o ou 

D e c r é s c i mo 

As s a l a r i a do Pe r ma ne nt e 1 . 4 0 0 .  1 . 2 0 0 .  11 -  14 

As s a l a r i a da Te mpor á r i o 3 . 9 0 0 .  36 6 . 8 0 0 .  6 0 + 74 

Pa r c e i r o / Ar r e nda t á r i o 2 . 1 0 0 .  •  19 5 0 0 .  4 -  7 6 0 

Pos s e i r os 7 0 0 .  6 5 0 0 .  4 -  2 9 

Mi n i f undi s t as 2 . 7 0 0 .  26 2 . 4 0 0 .  2 1 -  11 

TOTAL 1 0 . 8 0 0 .  100 1 1 . 4 0 0 .  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— .  

100 

FONTE:  Es t a t í s t i c a s Ca da s t r a i s do I NCRA:  1 9 6 7 - 1 9 7 2 -  Es t r a í da da CPI  do Congr e s s o Na c i ona l  -  Er a s í l i a ,  1 9 7 5 .  

! i 
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mero elevado espantosamente para 6.8 00 m i l . Em termos p e r c e n t u -

a i s e s t a c a t e g o r i a r e p r e s e n t a v a 364 das c i n c o c a t e g o r i a s a n a l i s a -

das; quase dobrou e s t e p e r c e n t u a l elevando-se para 604 e com este 

aumento de 7404 passou e s t a c a t e g o r i a a r e p r e s e n t a r 3/5 dos 

t r a b a l h a d o r e s r u r a i s do país. 

IV. 4 - REGIME MILITAR, POLÍTICA AGRARIA E SOBERANIA NACIONAL 

Ao contrário de s o l u c i o n a r os problemas r e l a c i o n a d o s 

com a a g r i c u l t u r a , a intervenção do Estado na economia agrária 

provoca ( tem provocado) no B r a s i l ( p r i n c i p a l m e n t e após o golpe 

m i l i t a r de 1964) o u t r o s problemas. 

I s t o porque as t e r r a s não só f i c a r a m mais c o n c e n t r a d a s , 

o que já s e r i a por s i só um processo de e n t r a v e ao desenvolvimen-

t o do país, mas também e p r i n c i p a l m e n t e porque t a i s t e r r a s passa-

ram para o domínio e s t r a n g e i r o , através da sua aquisição po em-

presas m u l t i n a c i o n a i s e/ou por grandes empresas n a c i o n a i s aque 

l a s i n t e g r a d a s . 

Na segunda metade da década de 50 as grandes empresas 

m u l t i n a c i o n a i s e n a c i o n a i s sob a capa do "Desenvolvimento" do 

Nordeste jã tinham carreado imensos r e c u r s o s v i a i n c e n t i v o s f i s -

c a i s d e s t i n a d o s à aplicação no Nordeste. Em 1966, sob o governo 

do Marechal C a s t e l l o Branco, o p r i m e i r o dos d i t a d o r e s do regime 

implantado'em 1964, f o i c r i a d a a Superintendência do D e s e n v o l v i -

mento da Amazônia (SUDAM). Esta a u t a r q u i a f i c o u - subordinada ao 

Ministério do I n t e r i o r e encarregada do planejamento da Amazô -

n i a . Para t a n t o , uma das medidas tomadas f o i d e s v i a r r e c u r s o s 

que seriam a p l i c a d o s em e s c o l a s , h o s p i t a i s ou habitações popula -

res p e l o Estado para passar às empresas p a r t i c u l a r e s que qu i s e s -

sem a p l i c a r na Amazônia a título do que e l e s convencionaram cha-
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mar de desenvqlvimento. Sautchuk e o u t r o s resumem a atuação des-

t e t i p o de desenvolvimento na s e g u i n t e f r a s e : "0 t r a t o r m u l t i n a -

c i o n a l v a r o u a s e l v a com a violência e a arrogância típica do 

c a p i t a l i s m o . De 1966 a t e h o j e ( 1 9 8 0 ) , a SUDAM j l f i n a n c i o u a 

montagem de aproximadamente 360 fazendas de gado, d i s t r i b u i n d o 

aos empresários n a c i o n a i s e e s t r a n g e i r o s o d i n h e i r o dos " i n c e n t i 

v o s " . 1 1 Estes i n c e n t i v o s s i g n i f i c a v a m i n v e s t i m e n t o s e r e i n v e s t i 

mentos de grandes empresas na região pro\ rocando ou ace l e r a n d o o 

processo de acumulação p r i m i t i v a sob a custódia do Estado, em 

que estas empresas aceleram a desapropriação de t e r r a s p e r t e n c e n 

t e s aos índios ou ocupadas e desmaiadas por p o s s e i r o s , os quais 

passaram a ser expulsos por g r i l e i r o s . 

Apesar do r e l a t i v a m e n t e pouco desenvolvimento das r e -

giões Norte e Nordeste, nestas regiões foram i n t r o d u z i d a s a l g u --

mas formas de i n v e s t i m e n t o tecnológico, mesmo que em alguns luga 

r e s e s t e desenvolvimento assumisse a forma de " e n c l a v e " . I s t o e, 

implantação de pacotes tecnológicos im p o r t a d o s , t r a z e n d o para o 

país inovações técnicas caríssimas e completamente d e s v i n c u l a d a s 

da r e a l i d a d e . Este ê o caso, por exemplo de grande p a r t e das 

grandes empresas e s t r a n g e i r a s que a q u i , passaram a ser i m p l a n t a -

das após o golpe de 1964. E se pode tomar como referência típi-

ca destes enclaves na Região N o r t e , o famoso P r o j e t o J a r i 

c u j a área, segundo declaração dos próprios d i r e t o r e s do p r o j e t o 

era de "3.654,491 h e c t a r e s , dos quais 579,013 estão l o c a l i z a d o s 

no território d o F f e d e r a l do Amapá, município de Mazagão, 3.0 7 5.478 

3.075,478 h e c t a r e s no municíiio de A l m e i r i m , comarca de Monte A-

12 -

l e g r e , Estado do Pará". Estas são declarações que se pode co-

l e t a r legalmente acerca do P r o j e t o J a r i . Mas cada vez mais que 

o a u t o r supra c i t a d o t e n t o u d e s c o b r i r sua r e a l dimensão deu com 

o tamanho d i f e r e n t e , e cada vez maior. Mas o que ê c e r t o é que 

suas dimensões são verdadeiramente c o n t i n e n t a i s , p e r m i t i n d o aos 

a u t o r e s e s t u d i o s o s da questão agrária na Amazônia a s e g u i n t e com 



2 1 7 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

paração: "Se somarmos a área t o t a l das p r o p r i e d a d e s que tem á 

rea até 10 h e c t a r e s , veremos que a soma da área de mais de um 

milhão de p r o p r i e d a d e s r u r a i s têm área t o t a l i n f e r i o r ã p r o p r i e -

- 13 

dade de um so americano". Mas não f o i o único caso r e g i s t r a d o 

sob a t u t e l a dos g e n e r a i s serviçais do c a p i t a l e s t r a n g e i r o . O 

recadastramento do INCRA de 1976 mostra que as pessoas jurídicas 

e s t r a n g e i r a s detêm 4.712.481 h e c t a r e s de área t o t a l dos imóveis 

r u r a i s do B r a s i l sendo que 90°s destas t e r r a s estavam sob o domí 

n i o de apenas 43 grandes empresas, o que r e p r e s e n t a uma ãrea mê-

14 -

d i a de 100.000 ha. Há ainda os inúmeros casos de " t e s t a s de 

f e r r o " b r a s i l e i r o s que compram estas t e r r a s d r i b l a n d o a l e i , com 

a conivência do governo. Nestes casos f i c a difícil até mesmo pa 

r a as Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) formarem uma 

visão do problema em toda sua extensão. Mas o que im p o r t a pa 

r a os o b j e t i v o s deste t r a b a l h o ê demonstrar a eficácia do Estado 

burguês em rep a s s a r para p r o p r i e d a d e da c l a s s e dominante (que es 

te Estado r e p r e s e n t a ) v u l t o s a s somas do erário público a c o b e r t a 

do por l e i s que este mesmo Estado c r i a . 

A intervenção do Estado na questão agrária se p r o c e s -

sou em o u t r a s regiões do país. Além dos i n c e n t i v o s da SUDENE, e 

a criação da SUDAM, se r e g i s t r o u os chamados po i o s de desenvolvi^ 

mento que eram formas de o Estado d i r i g i r r e c u r s o s para d e t e r m i -

nadas regiões através dos i n c e n t i v o s f i s c a i s , crédito s u b s i d i a -

do, e t c . . 

Ò P0L0CENTR0, lançado a título de desenvolvimento da 

região Centro-Oeste, f o i uma forma de o governo b r a s i l e i r o v i a -

b i l i z a r o Acordo Básico de Cooperação Técnica Brasil-Japão. Este 

acordo também c o n c o r r e u para ocupação de 1.300.000 quilómetros 

quadrados de superfície cio c e r r a d o , envolvendo extensas áreas de 

três Estados: Bahia, Minas Gerais e Goiás. Neste caso, não pre 

c i s a v a mais os c a p i t a l i s t a s chegarem s o r r a t e i r a m e n t e , através das 

empresas m u l t i n a c i o n a i s . Era o programa de Crédito I n t e g r a d o , 



218 

assinado pelo então S e c r e t a r i o da A g r i c u l t u r a de Minas, A l l y s s o n 

15 

P a u l i n e l l i . Aqui as c o i s a s foram f e i t a s às c l a r a s . Toda i n -

f r a e s t r u t u r a f o r n e c i d a p e l o Estado B r a s i l e i r o de um p r o j e t o que 

f o i entregue ã Japan I n t e r n a t i o n a l C o o p e r a t i o n Agency (JICA).que 

segundo dados do próprio p r o j e t o sua área mede acima de 3,5 ve-

zes o território do Japão. Neste caso se t r a t a de um i n v e s t i m e n 

t o d i r e t o do governo japonês onde este passou a i n v e s t i r na r e -

gião Centro-Oeste com o o b j e t i v o de p r o d u z i r matérias-primas pa-

ra as indústrias de a l i m e n t o s japoneses e p r i n c i p a l m e n t e , m i l h a -

r e s de t o n e l a d a s de grãos para s u p r i r às necessidades a l i m e n t a r e s 

daquele país à c u s t a de uma v e r d a d e i r a "invasão branca" no t e r r i 

tório b r a s i l e i r o . 0 governo b r a s i l e i r o a p l i c o u pesados r e c u r s o s 

em e s t r a d a s , e pesquisas caríssimas g a r a n t i n d o ao c a p i t a l es-

t r a n g e i r o segurança no i n v e s t i m e n t o e o escoamento da produção. 

Conforme o quadro n 9 20, que exibimos a s e g u i r , além 

da i n f r a e s t r u t u r a o f e r e c i d a p e l o Estado nestas regiões c o n s i d e r a 

das "prioritárias", chamadas p e l o governo POLO DE DESENVOLVIMEN-

TO, são inúmeros os D e c r e t o s - L e i s que favorecem a penetração do 

c a p i t a l e sua expansão na a g r i c u l t u r a . E e s t e s Decretos contem-

plam t a n t o a empresas n a c i o n a i s como e s t r a n g e i r a s , i n d i s t i n t a m e n -

t e . 

Conforme r e s u l t a d o da Comissão Parlamentar de Inquêri_ 

t o r e q u e r i d a p e l o Deputado Márcio M o r e i r a A l v e s (no ano de 1977) 

em 1968 "já e x i s t i a m 12.943.947 h e c t a r e s de t e r r a s p e r t e n c e n t e s 

a e s t r a n g e i r o s em apenas 7 das unidades da federação, c u j a área 

e q u i v a l i a a área da soma dos estados do R. G. do Norte e da Para£ 

ba. 

C o n t r a d i t o r i a m e n t e , enquanto o General Golbery do 

Couto e S i l v a t i n h a desde o f i m da década de 7 0 empanturrado os 

quadros da ESG com sua " i d e o l o g i a de Segurança N a c i o n a l " , na 

prática se v e r i f i c a v a exatamente o contrário: entregaram o t e r r i . 
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BRASI L .  RESUMO DOS PRI NCI PAI S I NCENTI VOS F I SCAI S AOS QUAI S PODEM RECORRER 

AS EMPRFPAS ESTRANGEI RAS L I GADAS Ã AGRI CULTURA ( 197 6 )  

L EI  OU DECRETO- LEI  BENEFÍ CI O CONCEDI DO CONDI ÇÃO 

De c r e t o - Le i  7 5 6 / 6 9 

Le i  4 2 3 9 / 6 3 

Le i  5 5 0 8 / 6 8 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i 

5 0 % de r e duç ã o do I mpos t o de Re nda s obr e r e s ul t a 

dos f i na nc e i r os obt i dos nos e mpr e e nd i me nt os .  

- i s e nç ã o t ot a l  por  10 ou 15 a nos do I mpos t o de 

Re nda s obr e r e s ul t a dos f i na nc e i r os obt i dos n o s 

e mpr e e ndi me n t os .  

-  Ap l i c a ç õ e s na r e gi ã o Ama z ôni c a e n o No r d e s t e .  
•  

-  Apl i c a ç õe s , ,  na r e gi ã o Ama z ôn i c a ou no No r d e s t e ,  c ons i de 

r a da s de i nt e r e s s e pr i or i t á r i o pe l o Gov e r no F e d e r a l .  ~~ 

" Re duç ã o de 5 0 7 sobr e ,  i mpos t o de r e nda de v i do so 

br e r e s u l t a dos f i na nc e i r os obt i dos e m i nv é s t i me n 

t os f or a d a s r e gi õe s i nd i c a da s .  

-  Ut i l i z a ç ã o da i mpor t â nc i a na o p a g a ,  ma i s o seu e qui v a l e n 

t e e m r e c ur s os pr ópr i os ,  e m e mpr e e ndi me nt o l oc a l i z a do 

n a s r e gi õe s me nc i ona da s de s de que a pr ov a dos pe l os r e s 

pe c t i v os ór gã os r e g i o n a i s .  

- Re duç ã o de 7 5 % do I mpos t o de Re nda s obr e r e s ul t a 

dos f i na nc e i r os obt i dos na s e mpr e s a s .  

-  Ut i l i z a ç ã o da qua nt i a de i mpos t o na o pa ga pa r a a qui s i ç ã o 

de obr i ga ç õe s do Ba nc o da Ama z ô n i a .  

- Re duç ã o de.  5 0 % do I mpos t o de Re nda sobr e os r e 

s ul t a dos f i na nc e i r os na e mpr e s a .  

- Ap l i c a ç ã o da qua nt i a nã o p a g a ,  a c r e s c i da do e qui v a l e nt e 
de r e c ur s os pr ópr i os ,  e m e mpr e s a s de f l or e s t a me nt o ou 
r  ef  1 or  es t amen t o.  

De c r e t o - Le i  

1 1 5 8 / 7 1 

- De duç ã o da pa r c e l a e x por t a da no c a l c ul o do l uc r o 
t r i but á v e l  da s pe s s oa s j ur í d i c a s .  

-  Empr e s a s que se de di c a m a e x por t a ç ã o .  

De c r e t o - Le i  

1139 / 7 0 

- I s e nç ã o do I mpos t o de Re nda de 2 5 %,  n a f o n t e ,  so 

b r e r e me s s a d e di v i s a s de s t i na da s a pe s s oa s f í s f  

c a s e j ur í di c a s no e x t e r i or .  

- .  As r e me s s a s de v e m se r e f e r i r  a c omi s s õe s pa ga s por  expor  
t a dor e s a a ge nt e s no e x t e r i o r ,  j ur os de c a mbi a i s d e e x 
por t a ç a o;  c omi s s õe s de ba nque i r os i ne r e nt e s a e s s a s c a m 
b i a i s ;  j ur os de c r é di t os ;  ga s t os de pr omoç ã o e p r o p a g a n -
da .  

De c r e t o 7 0 1 6 2 / 7 2 - I s e nç ã o do I mpos t o sobr e Pr odut os I n d u s t r i a l i z a - -  Pr odut os e x por t a dos ou de s t i na dos ã e x p o r t a ç ã o .  

Le i  4 5 0 2 / 6 4 
dos .  
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Decreto-Lei ' 
1 4 2 8 / 7 5 

7 7 0 6 5 / 7 6 

" Redução de 5 0 a 8 0 7 e isenção do imposto de i mpor t a 
ção. 

- I nv e s t i me nt os r e a l i z a dos na área da SUDAM. 

De c r e t o - Le i  
3 7 / 6 6 

- Re s t i t u i ç ã o ,  s us pe ns ã o do pa ga me nt o e i s e nç ã o do Ira 

pos t o de I mp o r t a ç ã o .  
- I mpor t a ç ã o de me r c a dor i a s pa r a f a br i c a ç ã o de me r c a dor i a s 
e x por t á v e i s ( " dr aw b a c k " ) .  

I s e nç ã o do I mpos t o sobr e Ope r a ç õe s F i n a n c e i r a s .  Cr é d i t os e Se gur os c onc e di dos a e mpr e s a s que f a br i c a m 
pr odut os dé e x por t a ç ã o.  

De c r e t o-Lei 
1 2 3 6 / 7 2 '  - J.3ençao d o I mpos t o de I mpor t a ç ã o.  - Empr e s a s e s t r a nge i r a s que t r a ns f i r a m c on j un t os i ndus t r i  

ais c ompl e t os pa r a o Br a s i l ,  de s de que os pr odut os fabrT 
c a dos se de s t i ne m e s s e nc i a l me nt e ã e x p o r t a ç ã o .  

De c r e t o - Le i  
1 2 4 8 / 7 2 

- Ab a t i me n t o do l uc r o r u j e i t o a I mpos t o de r e nda de 

qua nt i a i gua l  ã d i f e r e nç a ent r e o v a l or  dos pr odut os 

ma nuf a t ur a do a a dqui r i dos dos pr odut or e s v e nde dor e s 

no me r c a do i nt e r no e o v a l or  F OB,  e m moe da na c i ona l  

da v e nda d o s me s mo s pr odut os no e x t e r i or .  

- " Tr a d i ng Cc mpa n i e s " .  

-  I s e nç õe s ,  r e duç õe s e a ba t i me nt os de Ci r c u l a ç ã o de 

Me r c a dor i a s ( i mpos t o e s t a dua l )  e c r e di t o t r i but á r i o .  
- Pr odut os de s t i na dos a e x por t a ç ã o .  

TONTE:  SAMPAIO, Plínic Ca p i t a l ,  Estrangeiro e Agricultura no B r a s i l . Editora Vozes, Petrópolis, 1980. p. 130 a 132. 



tório do país ao c a p i t a l e s t r a n g e i r o . Pode-se d e d u z i r este con-

t r a s t e p e l a afirmação da CPI (de 1977) ao c o n s t a t a r a penetração 

de c a p i t a i s e s t r a n g e i r o s em v a s t a s áreas do território n a c i o n a l , 

apesar de toda a repressão f e i t a p e l o s g e n e r a i s c o n t r a qualquer 

contestação a estes desmandos em nome da "segurança i n t e r n a " . "A 

impressão t i d a , ao examinar em um mapa (a localização dos imo -

v e i s e s t r a n g e i r o s ) , e a da formação de um cordão i s o l a n d o a Ama-
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zoni a do r e s t o do p a i s " . 

A I d e o l o g i a da Segurança N a c i o n a l apregoada p e l a s For 

ças Armadas B r a s i l e i r a s tem seu caráter expresso neste f e s t i v a l 

de e n t r e g u i s m o . Conforme estes dados o f i c i a i s a n a l i s a d o s acerca 

da questão agrária no país o que já se pode d e d u z i r e que o Esta 

do b r a s i l e i r o f o i r e e s t r u t u r a d o em todo o seu apar a t o jurídico 

como m i l i t a r não para defender a nação e sim para e n t r e g a r suas 

r i q u e z a s ao e s t r a n g e i r o e r e p r i m i r a c l a s s e dominada no i n t e r i o r 

da nação. 

IV. 5 - POLÍTICA AGRARIA, REPRESSÃO MILITAR E LUTA DE CLASSES NO CAMPO 

Mas o Estado burguês não se resume a um sem f i m de 

l e i s , independentemente do seu d i s c u r s o . Dependendo do grau de 

organização e resistência o f e r e c i d a p e l o p r o l e t a r i a d o , o braço 

armado do Estado pode e n t r a r em ação de forma mais expressamente 

e v i d e n t e e v i o l e n t a . E o processo de acumulação no B r a s i l tem ma 

n i f e s t a d o e s t a forma de intervenção do Estado por d i v e r s a s vezes 

na história da l u t a de c l a s s e s deste país. 

Esses c o n f l i t o s de c l a s s e assumiram grandes proporções 

no país d u r a n t e os tempos do regime m i l i t a r . ?v medida que i a f a l _ 

tando espaço para a oposição ao regime do arbítrio, e s t a i a se 

organizando e c r i a n d o ou colocando em ação novas formas de l u t a . 



Algumas destas l u t a s chegaram a aparecer na imprensa, mesmo que 

est a e s t i v e s s e por demais c o n t r o l a d a p e l a censura implacável do 

regime i m p l a n t a d o . Mas quando a p a r e c i a alguma publicação, em 

g e r a l era a versão d i s t o r c i d a do r e g i l f e m i l i t a r sobre os f a t o s . 

Na m a i o r i a das vezes a l u t a assumia características de uma guer 

r a subterrânea, surda e abafada. Â medida que i a sup r i m i n d o t o 

dos os resquícios de l i b e r d a d e de organização, ação e expressão 

da c l a s s e dominada os governos do regime m i l i t a r f a z i a m d i s c u r s o s 

e m a n i f e s t o s , que cada vez convenciam menos até mesmo àqueles 

l u e apoiaram o golpe no início. (Cf. os m a n i f e s t o s dos Atos Ins_ 

t i t u c i o n a i s à Nação, na p a r t e I I I . 1 d e s te t r a b a l h o ) . E ã medida 

que i a perdendo a pouca c r e d i b i l i d a d e da sociedade c i v i l ou mes-

mo a coesão d e n t r o de suas próprias h o s t e s , os g e n e r a i s iam a p l i _ 

cando sua d o u t r i n a da "Segurança N a c i o n a l " do "mais canhão e me-

nos manteiga", numa política d i r e i t i s t a e cada vez mais e s t r e i t a . 

E n t r e 1964 e 1968, enquanto o golpe se c o n s o l i d a v a a i n 

da ocorreram algumas manifestações de p r o t e s t o , apesar da repres_ 

são r e i n a n t e , conforme mostra o capítulo a n t e r i o r deste t r a b a l h o . 0 

movimento e s t u d a n t i l conforme o Congresso de Ibiúna r e a l i z a d o pe 

l a UNE, e o u t r a s manifestações dos s e c u n d a r i s t a s r e s i s t i r a m no 

movimento de massas enquanto f o i possível com sua t r a d i c i o n a l 

b r a v u r a . 0 movimento operário, também e n f r e n t o u a sanha dos ge-

n e r a i s com br a v u r a e coragem (de acordo com p a r t e a n t e r i o r d este 

t r a b a l h o ) m a n i f e s t a d o em Osasco e Contagem. Mas e n t r e 1968 e 

1975 o cerco f a s c i s t a f o i apertando-se cada vez mais. 0 c a p i t a l 

e s t r a n g e i r o f o i cada vez mais d e f e n d i d o acima de qua l q u e r d u v i d a 

e de maneira o b s t i n a d a p e l o s m i l i t a r e s . E para demonstrar garan 

t i a e segurança para os i n v e s t i m e n t o s das m u l t i n a c i o n a i s passa -

ram a ser co n f u n d i d o s os c«nceitos de a u t o r i d a d e e a u t o r i t a r i s m o . 

De forma que qualquer manifestação que r e p r e s e n t a s s e alguma aspi_ 

ração da l i b e r d a d e s u p r i m i d a , a l i estava um possível i n i m i g o i n -

t e r n o , para ser " e f i c i e n t e m e n t e combatido" para ser l i q u i d a d o 



convenientemente p e l a s forças do golpe m i l i t a r de 1964. E, ã me 

d i d a que o c a p i t a l f o i acelerando o processo de acumulação p r i m i 

t i v a , f o i aumentando o grau de organização e resistência dos 

t r a b a l h a d o r e s r u r a i s . E, à proporção que no país f o i , p a u l a t i n a 

ou bruscamente sendo s u p r i m i d o o estado de d i r e i t o e implantado 

o estado de força, a l u t a de c l a s s e s no campo passou a assumir o 

estágio de l u t a armada, já que os camponeses tinham que ceder l u 

gar para as máquinas em algumas regiões e as máquinas e os b o i s 

em o u t r a s . E para i s t o , os camponeses não estavam d i s p o s t o s . De 

f e n d e r i a m seu palmo de t e r r a onde t r a b a l h a r , de onde t i r a r o sus 

t e n t o custasse o que c u s t a s s e . Em algumas das regiões do país os 

latifundiários já exploravam milhões de camponeses em suas i -

mensas p r o p r i e d a d e s . Neste caso, f o i sõ expulsá-los de suas t e r 

r a s , não tendo os t r a b a l h a d o r e s chances de se o r g a n i z a r , já que 

seus s i n d i c a t o s estavam duramente r e p r i m i d o s ou a serviço do Es-

tado burguês, a este a t r e l a d o , ou a i n d a adotando uma prática as-

s i s t e n c i a l i s t a . Em o u t r a s regiões, como o caso da Amazônia, os 

camponeses ê que ocupavam as t e r r a s a n t e s . 0 grande c a p i t a l che 

gou depois (e mu i t o d e p o i s ) , comprou as mesmas v i a i n c e n t i v o s 

f i s c a i s e os expulsou ã b a l a , como veremos. A região Ama'zônica 

por sua vez f o i devastada em decorrência da política agrária a-

dotada d u r a n t e o regime m i l i t a r . 

A m a i o r i a dos e s t u d i o s o s , com base em t r a b a l h o s r e s -

paldados em documentos o f i c i a i s , são unânimes em a f i r m a r que a 

maior devastação da Amazônia com suas d e s a s t r o s a s consequências 

econômicas, s o c i a i s , ecológicas e políticas f o i acentuada a par-

t i r do modelo econômico implantado apôs o golpe m i l i t a r de 1964. 

E as políticas de i n c e n t i v o s f i s c a i s adotadas para aquela região 

se f i z e r a m s e n t i r de maneira mais acentuada apôs a consolidação 

do regime de força, combinando ou a l t e r n a n d o , o poder econômico 

do Estado e o seu braço armado. Enquanto o p r i m e i r o (o poder e-

conômico) assegura o apoio f i n a n c e i r o e l e g a l do ponto de v i s t a 



do Estado burguês, o segundo poder e s t a t a l , (o aparato m i l i t a r ) 

garante a ocupação física d a - t e r r a , apoiando g r i l e i r o s contra os 

posseiros, garantindo a acumulação p r i m i t i v a , na medida em que 

as t e r r a s que eram g r i l a d a s quase sempre já* contavam com a i n -

corporação do trabalho dos posseiros. Estes com dez, v i n t e ou 

mais anos ocupando t a i s t e r r a s , vindos de outras regiões. 

"Qualquer processo de acumulação requer a captação de 

um excedente, e a violência serve a essa f i n a l i d a d e no processo 
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de acumulação p r i m i t i v a " . Enquanto o aparato jurídico f o i 

aperfeiçoado para f a c i l i t a r a exploração dos trabalhadores onde 

as relações c a p i t a l i s t a s já estão consolidadas, na f r o n t e i r a a-

grícola pressupõe a outra forma de violência do Estado Capitali_s 

t a . I s t o ê, enquanto se generaliza as condições propícias para 

concretização do achatamento s a l a r i a l (o aumento da mais-valia 

absoluta e da mais-valia r e l a t i v a ) onde jã se generalizou o assa 

1 ariamento, o mesmo Estado aciona o Exército e a polícia para ga 

r a n t i r a expropriação dos camponeses nas regiões de f r o n t e i r a a-

grícola. E estes dois processos de exploração e de expropriação, 

mesmo que coexistam no país como um todo, o segundo (a acumulação 

p r i m i t i v a ) é o pressuposto para a penetração e expansão daquele 

(extração de mais-valia) . 

A história desta l u t a está e s c r i t a com sangue do povo, 

em diversas regiões,como segue. As Ligas Camponesas, movimento 

que teve início após 1945, durante o cu r t o período de legalidade 

do Partido Comunista do B r a s i l , f o i duramente reprimido entre 

1948 e 1954. Nesse u l t i m o ano teve ascenso com.a l i g a camponesa 

mais famosa, a do Engenho da G a l i l e i a , cujo maior ascenso de l u t a 

durou até 1964, quando sofreu as consequências do golpe m i l i t a r . 

A Republica de Tromba-F*brmosa, também f o i um exemplo de l u t a cam 

ponesa, criada em 1953, abrangendo uma área de dez m i l quilôme -

19 

t r o s quadrados ao norte de Goiás, afirma Azevedo. Segundo es 

te autor este movimento r e s i s t i u até o ano de 1964, criando um 



território l i v r a , com segurança e defesa própria. Em todos es-

tes movimentos de camponeses em defesa de t e r r a para o seu sus -

tento e trabalho tiveram eles que se de f r o n t a r com as Forças Ar-

madas B r a s i l e i r a s , que sempre deram um caráter p o l i c i a l e s c o , uma 

questão de "Segurança Nacional" aos c o n f l i t o s provocados pelos 

c a p i t a l i s t a s contra os trabalhadores no campo e não uma questão 

política a ser r e s o l v i d a com uma reforma a g r a r i a anti-latifundiã 

r i a . 

Temos ainda outros exemplos de l u t a s em que o Estado 

b r a s i l e i r o cumpre este papel de todo e qualquer Estado burguês: 

papel de defensor da classe dos detentores dos meios de produção. 

Neste caso, se observa que o Estado e o grande defensor dos gran 

des proprietários de t e r r a e do grande c a p i t a l . Portanto, tam-

bém não f o i a pr i m e i r a nem a última vez que os camponeses defen-

deram o d i r e i t o de acesso ao seu p r i n c i p a l instrumento de traba-

lho até as últimas consequências, tendo contra eles a presença 

do Estado defensor da o l i g a r q u i a r u r a l . 

Outro confronto entre as forças organizadas do p r o l e -

t a r i a d o enquanto classe contra o Estado burguês de grande v u l t o 

e que faz parte da h i s t o r i a da l u t a de classes no campo no B r a s i l 

ê a g u e r r i l h a do Araguaia. Tendo como organizador e d i r i g e n t e o 

Partido Comunista do B r a s i l este movimento revolucionário teve i _ 

nício no ano de 1967, quando começaram a chegar na região Amazô-

ni c a , no s u l do Pará, os primeiros m i l i t a n t e s do Partido que se-

riam os f u t u r o s g u e r r i l h e i r o s . 0 f i n a l da última campanha que 

deu como terminada a g u e r r i l h a f o i no ano de 1974, tendo o exér-

c i t o b r a s i l e i r o mobilizado um contingente de cerca de v i n t e m i l 

pessoas entre soldados, comandantes, e s p e c i a l i s t a s da CIA e ou-

t r o s mercenários oriundos de Angola (portuguesa) e da guerra c i -

v i l do Vietnam (Norteamericanos). Os g u e r r i l h e i r o s que tinham 

como o b j e t i v o l i b e r t a r o povo b r a s i l e i r o (principalmente o prol e 

t a r i a d o ) do jugo do imperialismo e do regime m i l i t a r (velhos a-



l i a d o s ) foram barbaramente trucidados por estes últimos, tendo 

como sobreviventes apenas uns poucos que por algumas circunstân-

cias não permaneceram no l o c a l que f o i palco desta guerra. Teria 

sido o evento de maior repercussão entre os c o n f l i t o s que jã 

ocorreram no campo, na época, se não estivesse toda a imprensa 

sob o tacão da censura f e d e r a l mais rígida por que jã se passou 

na história do país. Mesmo assim, apesar de envolta na bruma 

que os m i l i t a r e s envolveram aquele momento histórico (como ten-

tando parar a história) tem-se alguns depoimentos tanto de m i l i -

tantes do PCdoB, como de m i l i t a r e s mercenários serviçais do impe 

r i a l i s m o e inimigo do povo, que p a r t i c i p a r a m desta guerra, do l a 

do da classe dominante. 

Os p r o j e t o s financiados pela Superintendência de De -

senvolvimento da Amazônia — SUDAM — começaram a ser implantados 

naquela região na segunda metade da década de 60, dois ou três 

anos após o golpe m i l i t a r de 1964. A medida que o regime 

implantado pelos generais f o i consolidando a aplicação do concei_ 

to de Segurança Nacional no país, f o i se acelerando a ocupação 

da região pelas empresas m u l t i n a c i o n a i s e/ou nacionais. A medi-

da que as riquezas da região iam se tornando conhecidas pelo Es-

tado i a se aplicando vultosas somas de recursos públicos na i n ~ 

f r a e s t r u t u r a que servia de apoio m i l i t a r para a modernização do 

processo exploratório, sem grandes investimentos i n i c i a i s próprios 

daquelas empresas p a r t i c u l a r e s , já que os ince n t i v o s f i s c a i s a-

poiavam toda-sorte de i n i c i a t i v a do grande c a p i t a l . Assim ê que 

explorações das reservas minerais pelo c a p i t a l e s trangeiro levou 

o Estado a construção da Transamazônica em 1970 mais ou menos na 

mesma época em que a ponte Rio-.-Niterõi era construída com dinhe_i 

ro emprestado da I n g l a t e r r a e dava dez anos de exploração do pe-

dágio aquela superpotência. No caso das t e r r a s que eram entre -

gues ás empresas m u l t i n a c i o n a i s como suporte para a sua expansão 

no campo, quase sempre jã estavam ocupadas pelos camponeses. 



Estes, por sua vez, tendo incorporado v a l o r na t e r r a , o que lhe 

co n f e r i a d i r e i t o s mesmo nos marcos do Estado burguês, r e s i s t i a m 

em entregá-la de "mão be i j a d a " para os c a p i t a l i s t a s apesas das 

promessas f e i t a s pelo governo comprometido com o imperialismo,de 

dias melhores, indenizações ou (o que era e ê mais comum) a amea 

ça de morte, única coisa que realmente era cumprida, e que conta 

va (e conta) com a " v i s t a grossa" do Estado, quando não era a 

sua ação d i r e t a e aberta. Este i a se fazendo presente, de ma-

neira cada vez mais ostensiva, ã medida que a região i a se povo-

ando com pessoas que fugiam dos latifúndios de outras regiões 

que iam se c a p i t a l i z a n d o as custas dos recursos que eram manipu-

lados pelo Estado. 

Uma das coisas que ficam mais claras apôs c o n f l i t o s 

desta dimensão ê a r e a l natureza do Estado burguês; atê onde v a i 

a democracia l i b e r a l da ordem estabelecida. Souza Martins, por 

exemplo expressa este raciocínio, quando extrapola o f a t o esten-

dendo-o aos outros rincões do país, considerando a ressonância 

que o acontecimento mais cedo ou mais tarde virá a assumir e 

afirma o seguinte: "0 regime m i l i t a r r e p r i m i u muito e resolveu 

muito pouco. A de r r o t a da g u e r r i l h a parece t e r posto em xeque, 

cont r a d i t o r i a m e n t e , o vencedor, apronfundando, revelando mais 

abertamente os l i m i t e s , os'compromissos e os impasses do r e g i -

me". E tomando-se como exemplos as vastas extensões de t e r r a 

e x i stentes hoje sob o c o n t r o l e de empresas m u l t i n a c i o n a i s , à cus 

ta destes acontecimentos, principalmente na região Amazônica não 

f i c a difícil de c o n c l u i r qual das duas forças políticas defendia 

a verdadeira segurança e soberania nacional. Além do mais, es-

tando do lado e defendendo a imensa maioria de pequenos produto-

res que não buscavam na5 regiões do B r a s i l mais do que a sua so-

brevivência o Partido Comunista do E r a s i l reafirmou no Araguaia 

a justeza da i d e o l o g i a que defende. 



Entende-se neste trabalho que, diante dos f a t o s que 

se observa nos c o n f l i t o s que se r e g i s t r o u no campo, no E r a s i l , 

os camponeses tem revelado t a l disposição de l u t a , que tem posto 

em cheque o exército convencional da burguesia. Que devidamente 

organizado enquanto classe os camponeses seriam efetivamente v i -

t o r i o s o s f r e n t e ao aparato defensor dos grandes proprietários de 

t e r r a s , os latifundiário:. 
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CONCLUSÕES zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1.1 

Existem diversas concepções acerca do papel do Estado 

na sociedade de classes. Estas concepções são abordadas de acor 

do com o interesse e a i d e o l o g i a de classe de quem faz a aborda-

gem. Pois do d i s f a r s e do conceito que se difunda acerca do ver 

dadeiro papel desta instituição depende em grande parte o seu po 

der de dominar a classe oprimida e o sucesso da exploração dos 

opressores na sociedade de classes. Sendo o Estado uma catego 

r i a histórica surgida com a divisão da sociedade em classes, es 

te só poderá desaparecer com o desaparecimento das classes. Me-

recem destaque três concepções acerca do Estado, por conduzirem 

interesses básicos acerca do seu papel. Uma destas concepções ê 

a que tem sua lógica baseada em um Estado todo poderoso, j u s t i -

c e i r o , neutro (acima das classes). Algo semelhante a encarnação 

d i v i n a na t e r r a , esta concepção esconde a verdadeira natureza e 

e o r e a l papel do Estado, já que não o v i n c u l a á classe dominan-

te nem o r e l a c i o n a ã ide o l o g i a desta classe. Omite o seu papel, 

em lugar de mostrá-lo; não o define como uma cat e g o r i a histórica 

fadada ao desaparecimento-juntamente com o sistema de classes. 

A intervenção do Estado no processo econômico, para os 

veiculadores desta lógica do Estado só deve ocorrer na medida em 

que venha a. s o c i a l i z a r os custos sociais da força de trabalho e/ 

ou a i n f r a e s t r u t u r a necessária para a reprodução do c a p i t a l . Ao 

mesmo tempo que contam com o Estado para g a r a n t i r a reprodução 

do c a p i t a l d i v u l g a dele uma imagem de instituição de "interesse 

g e r a l " . Esta e, em lin h a s g e r a i s , a lógica do Estado que tinham 

(e tem) os a r t i c u l a d o r e s do golpe m i l i t a r de 1964. E seu conteú-

do f o i d i f u n d i d o no início (1949) na Escola Superior de Guerra, 

e depois os quadros da ESG passaram a d i f u n d i r para todas as 
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tionamento ãs suas decisões nem contestação à sua p r a t i c a . Uma 

das vertentes desta concepção é a dou t r i n a do l i b e r a l i s m o . Esta 

última tem influído no aparato jurídico do país, na criação das 

l e i s e si n d i c a t o s c o r p o r a t i v i s t a s tanto nas l e i s ordinárias como 

na l e i maior: a Constituição, devido ao peso que o poder econômi 

co tem jogado nesta forma de l u t a de classes. 

1.2 

Outra concepção bastante d i f u n d i d a acerca do Estado é 

a r e f o r m i s t a . Esta tem uma serie de questionamentos acerca da 

sociedade de classes, contesta suas injustiças soc i a i s no d i s -

curso. Faz análises acerca das transformações desta sociedade. 

Mas estas transformações, em l i n h a s gerais p a r t i r i a m do próprio 

Estado. Mudanças, refoi-mas paulatinas e sucessivas f e i t a s em de_ 

terminados setores econômicos da sociedade a transformariam de 

maneira "pacífica". A estatização de bancos, setor energético, 

transportes e educação c o l e t i v o s i r i a m amenizando algumas contra 

dições s o c i a i s , ate que se a t i n g i s s e uma relação menos "selvagem" 

Embora partindo muitas vezes de premissas c o r r e t a s , quase sempre 

fogem da superação das contradições de classe no sentido de e r r a -

dicá-las . 

Partindo de propostas r e f o r m i s t a s , seus defensores não 

colocam em questão as contradições fundamentais e antagônicas da 

sociedade. No B r a s i l , as correntes políticas de cunho Social-de_ 

mocrãticos tem difu n d i d o propostas que vão neste sentido. 0 Par 

t i d o Comunista B r a s i l e i r o também tem sido veículosdestas propos-

t a s . A p a r t i r da decada*"de 60, quando o mesmo f o i fundado e as-

sume t a i s teses, depois de assumir o "caminho pacífico" para a 

Revolução B r a s i l e i r a , ancorados nas orientações do XX Congresso 

dos PCUS, alguns d i r i g e n t e s do p a r t i d o terminaram assumindo 
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esta postura no^ seu V Congresso. Assim o apoio i r r e s t r i t o que 

estes d i r i g e n t e s já tinham hipotecado ás propostas "desenvolvi -

mentistas do governo de Juscelino Kubitschek foram r a t i f i c a d o s 

para as Reformas de Base do Governo de João Goulart. Assim, a-

põs a Declaração de Março de 1958, o grupo r e v i s i o n i s t a que 

veio a formar o Partido Comunista B r a s i l e i r o na década de 60 sem 

pre ancorou sua prática em propostas de governos burgueses. Mes-

mo apôs o golpe m i l i t a r de 1964. 

A concepção r e f o r m i s t a acerca do Estado tem levado a l -

guns setores considerados ( chamados) de esquerda no B r a s i l a 

a t r e l a r a l u t a de classe a uma prática c o n c i l i a d o r a que so tem 

prejudicado a classe oprimida, já que mesmo apôs o golpe de Esta 

do de 1964 t a i s grupos políticos não se emendaram e continuamcom 

a mesma prática, principalmente, com a i n v e s t i d a da Social-demo-

c r a c i a na América La t i n a . 

1.3 

Apesar da importância que os re f o r m i s t a s têm dado ãs 

concepções r e f e r i d a s anteriormente ganha espaço de atuação a con 

cepção que faz avançar o processo de l u t a s de classe no país. A 

concepção Marxista-Leninista- do Estado tendo a seu favor as expe_ 

riências históricas de l u t a s do p r o l e t a r i a d o e encontrando resso 

nância nas l u t a s quotidianas onde são testados, se fortalecem ca 

da vez mais. .Sabe-se que a l u t a de classe ê uma constante na 

maior parte da h i s t o r i a da humanidade. Mas a classe oprimida 

nunca estivera antes munida de um instrumento ef i c a z para superar 

as contradições encontradas. Coube a Marx, na metade do século 

XIX a t a r e f a (papel) de re-sgatar as experiências acumuladas até 

então e organizá-las c i e n t i f i c a m e n t e . 

Nos trabalhos de Marx, Manifesto Comunista de 1848 (de 

Marx e Engels), no Dexoito Brumário, na Questão Judaica e n'0 
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C a p i t a l (assim como em outros de suas obras se pode deduzir a 

concepção ( r e v o l u c i o n a r i a ) que ele t i n h a do Estado, embora não a 

tivesse sistematizado separadamente. Na acumulação p r i m i t i v a , 

processo em que o c a p i t a l expropria os trabalhadores do campo do 

seu p r i n c i p a l meio de produção, Marx mostra que o Estado burguês 

apoia os c a p i t a l i s t a s de diversas formas. Quanto ao Estado mo 

demo, concorda-se com Marx quando este afirma que "não ê mais 

do que um comité organizado para g e r i r os negócios da burguesia". 

Marx propõe a destruição deste Estado pelos proletários e oprimi 

dos, para em seu lugar c o n s t r u i r uma nova ordem; uma nova socie-

dade sem oprimidos nem opressores. Neste caso, a extinção do 

próprio Estado, quando não e x i s t i r e m mais as contradições de 

classe que o originaram. 

Engels, aprofundou os estudos acerca do Estado na His-

t o r i a da Humanidade alem de confirmar as teses de Marx acerca 

do Estado, na sociedade de classes. Engels mostrou que houve um 

longo período na H i s t o r i a em que as sociedades existentes não 

precisavam desta instituição. Portanto, c o n c l u i u , numa sociedade 

sem classes, não havendo opressores e oprimidos não haverá neces_ 

sidade do Estado, já que se t r a t a de uma cat e g o r i a histórica. De 

pois do estagio do socialismo, p r i m e i r a fase do Comunismo, de 

pois de d e s t r u i r os resquícios dos vícios e mazelas do Capitali_s 

mo, o Estado pode ser e x t i n t o . Tendo a t i n g i d o a fase superior 

do comunismo o Estado desaparece, juntamente com a causa do seu 

surgimento'que f o i o sistema da sociedade de classes. 0 Estado 

nesta concepção se define como instrumento de classe. 

Lenin, tendo liderado a p r i m e i r a revolução s o c i a l i s t a 

da humanidade ate então, teve oportunidade de avançar no estudo 

teórico e a p l i c a r na p r a t i c a 3 t e o r i a revolucionária acerca do 

Estado. Tendo d i r i g i d o o p r i m e i r o processo revolucionário tanto 

a p l i c o u os conhecimentos acerca da destruição do Estado burguês 

como i n i c i o u o processo de construção da nova ordem s o c i a l i s t a , 
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dando assim, uma grande contribuição no fo r t a l e c i m e n t o do Matéria 

lismo Histórico. Mostrou que na Era do Imperialismo o Estado Na 

c i o n a l , apoia a exploração dos proletários de seus próprios 

países. Portanto, os proletários tinham que r e s t a u r a r a indepen 

dencia das suas nações e a liberdade da classe proletária a t r a 

vês da Revolução S o c i a l i s t a . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.4 

A intervenção do Estado Burguês no processo econômico 

tem um elenco de o b j e t i v o s que explícita ou implicitamente vêm 

em favor da acumulação c a p i t a l i s t a e da reprodução do C a p i t a l . 

Este fenômeno da ciência da economia política, nem sempre tem 

sua aparência coincidindo com a sua essência. Mas o Estado bur-

guês aparece com f i s i o n o m i a de instituição s o c i a l , infensa â 

id e o l o g i a das classes, mantendo com relação a estas vim enganoso 

3 aparente afastamento. Entretanto as ações do Estado tanto nos 

períodos do crescimento como nas c r i s e s i n t e s t i n a s da acumulação 

c a p i t a l i s t a são acionadas em detrimento da classe dominada por 

mais f e t i c h i z a d a que seja a forma de sua presença. 

Ma concorrência entre os c a p i t a l i s t a s estes tendem a 

adotar métodos mais modernos 'de produção inovando seus processos 

pr o d u t i v o s . Estas inovações trazem um aumento da composição or-

gânica do c a p i t a l e com esta a tendência do descenso da taxa de 

l u c r o . Esta TENDÊNCIA trás em seu bojo, contraditoriamente 

algumas contratendencias. 0 Estado adota mecanismos no sentido 

de acentuar estas contratendências a tentando m o d i f i c a r (mesmo-

que p a r c i a l e temporariamente) a TENDÊNCIA GERAL. Os mecanismos 

adotados são: c r i a r condições dos c a p i t a l i s t a s aumentarem o grau 

de exploração da força de t r a b a l h o , redução dos salários, subsi-

d i a r os elementos do c a p i t a l constante para empresas c a p i t a l i s -

tas p a r t i c u l a r e s (principalmente da fração do c a p i t a l hegemônico 
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no poder). E, no caso b r a s i l e i r o , além de outras formas de au-

mentar a mais-valia absoluta e r e l a t i v a , apoia o grande c a p i t a l 

no processo de acumulação p r i m i t i v a no campo. Estas políticas 

se acentuaram com o golpe m i l i t a r de 1964, quando o Estado au -

mentou os recursos públicos destinados ã criação de toda a i n -

f r a e s t r u t u r a necessária â reprodução ampliada do c a p i t a l . Mas 

as c r i s e s do capi t a l i s m o tem demonstrado a ineficácia das ações 

do Estado como resposta d e f i n i t i v a para c o n t r o l a r as suas causas 

e e f e i t o s por períodos mais duradouros. 

I I 

A economia b r a s i l e i r a passou pc>; transformações que a 

levaram a enfr e n t a r vários e sucessivos momentos de c r i s e que 

são próprios do desenvolvimento do cap i t a l i s m o . Com o desenvol-

vimento deste sistema econômico e sua transformação na fase do 

imperialismo e a internacionalização cada vez maior da economia, 

t a i s c r i s e s passaram a assumir proporções i n t e r n a c i o n a i s . Os 

c o n f l i t o s gerados pelo desenvolvimento deste sistema deixaram de 

ocorrer apenas dentro das f r o n t e i r a s dos países. A Primeira 

Guerra Mundial, que ocorreu no l i m i a r do século XX é sem dúvida 

um desses exemplos desta espécie de c o n f l i t o . A Segunda Guerra 

Mundial, também. No âmbito nacional a economia b r a s i l e i r a ao se 

desenvolver colocava diante dos governos constantes desafios d i -

ante das manifestações populares. Mas o Estado, controlado pe-

los latifundiários produtores de café, sõ incrementava as políti 

cas que favorecessem a estes últimos, por serem os detentores do 

poder econômico. 

Detentores de nuase três quartos da pauta de exporta •-

cão f 7 0 % ) , os estados produtores de café determinavam o governo 

para o re s t o do país, do mesmo j e i t o que impunha a política cam-

b i a l e até os critérios de eleição de t a i s governos. 
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Foi necessário um movimento armado de grandes propor -

para que subisse ao poder o governo que i r i a modernizar a e s t r u -

t u r a do Estado. E esta mudança de e s t r u t u r a do Estado t i n h a que 

atender as novas exigências do capital» Como a o l i g a r q u i a cafe-

e i r a perdeu o monopólio do poder econômico e político, o governo 

que subiu ao poder t i n h a que atender a esta o l i g a r q u i a e âs no-

vas forças políticas e econômicas que surgiam no cenário tanto 

nacional (com o desenvolvimento da indústria) como mundial (com 

o surgimento dos novos países i m p e r i a l i s t a s ) , modificando o cara 

t e r da economia mundial. 

I I . 1 

As mudanças por que passa o aparelho do Estado, a sua 

reestruturação e a nova postura diante das questões so c i a i s emer 

gentes são consequências das mudanças por que passaram tanto a 

economia nacional como i n t e r n a c i o n a l . A intervenção do Estado 

no processo econômico se c a r a c t e r i z a e r e f l e t e na quantidade de 

órgãos criados a p a r t i r da década de 30, por imposição dos gru 

pos econômicos que passaram a r e i v i n d i c a r t a l intervenção. A 

prova d i s t o são os i n s t i t u t o s , departamentos e ministérios, que 

são as instâncias através'da's quais o Estado atende aos p l e i t o s 

pela classe dominante, já que não se r e g i s t r o u estes mesmos ór-

gãos que tivessem como o b j e t i v o socorrer à classe dominada. 

A criação de s i n d i c a t o s c o r p o r a t i v i s t a s , por exemplo, 

r e f l e t e uma maior intervenção do Estado no grau de exploração da 

força de t r a b a l h o , de maneira mais organizada do que antes. A 

regulamentação dos salários pelo Estado burguês, também tem este 

o b j e t i v o . Ao mesmo temp's as instituições criadas asseguravam ao 

c & u i t a l g a r a n t i a na sua reprodução. Esta proteção do ?stado tan 

to üormanoceu para a a g r i c u l t u r a de exportação, como passou a 

e x i s t i r para a indústria emergente. Mas entre 1930 e 1937, p r i n 
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cipalraente após a C o n s t i t u i n t e de 1934, os m i l i t a r e s i n t e r f e r i -

ram no processo político de maneira mais d i r e t a . 

I I . 2 

Com o acirramento das contradições que o sistema ca 

p i t a l i s t a apresentava o Estado burguês se manifestava em d i f e r e n 

tes formas de governo, buscando o c o n t r o l e mais d i r e t o da classe 

dominante. 0 Estado embora mantendo a mesma dominação de classe, 

ora se caracterizava mais p o p u l i s t a , ora se apresentava mais aber 

tamente autoritário, com a presença mais constante do seu braço 

armado. Assim é que após o movimento desencadeado em 1935 pela 

Aliança Nacional Libertadora f o i organizado o chamado Plano Cohen, 

e posteriormente o golpe de Estado de 1937, onde se i n s t a l o u o 

Estado Novo. Mas com o f i m da 2a. Guerra Mundial fortaleceram-se 

as manifestações e pressões populares, e as campanhas pela na 

cionalização da indústria de base. Foi então criada a Companhia 

Siderúrgica Nacional e a Usina de Volta Redonda, quando o Estado 

tomou medidas n a c i o n a l i s t a s , criando a indústria de base no país. 

Contraditoriamente, o Estado burguês manifesta, nestas 

ações i n t e r v e n c i o n i s t a s duas características fundamentais: primei_ 

r o , e o Estado p r o t e t o r e administrador dos interesses da burgue_ 

sia i n d u s t r i a l , na medida em que esta i n f r a e s t r u t u r a era neces-

sária para a reprodução ampliada do c a p i t a l . Considerando-se 

que estes investimentos representavam a l t a soma de c a p i t a l cons-

tante em i n f r a e s t r u t u r a , que termina por b e n e f i c i a r a i n i c i a t i v a 

p a r t i c u l a r , os mesmos (investimentos) representam amortecimento 

dos elementos do c a p i t a l constante f i x o de t a i s empresas p a r t i -

c u l a r e s . Ao mesmo tempCT, e t a i s investimentos, sendo vultosos e 

de ret o r n o a longo prazo, c a i r i a m nas mãos das empresas mu l t i n a -

c i o n a i s se não fossem estatizados. Neste último caso, se co n c l u i 

que, a depender da conjuntura n a c i o n a l , e em condições democrã-



239 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t i c a s , havendo ampla participação das massas ( como ocorreu entre 

1943 e 1945) este mesmo Estado b r a s i l e i r o sustentáculo das o l i -

garquias e do imperialismo pode assumir postura p r o g r e s s i s t a e 

expressou os interesses da burguesia nacional. I s t o pelo menos 

do ponto de v i s t a dos interesses de frações do c a p i t a l . Mas que 

também c o n t r i b u i para g a r a n t i r as condições de soberania nacional. 

Como as raízes do imperialismo j£ eram profundas na economia do 

país e sua influência nas Forças Armadas a t i n g i a grandes propor-

ções este p r o j e t o f o i barrado com a deposição de Getúlio Vargas 

em 1945 . p o s t e r i o r eleição de Dutra. 

I I . 3 

0 início do governo de Dutra ainda r e f l e t i a a conjuntu 

ra do f i m da guerra e do avanço do movimento de massas no país. 

Tendo sido revogadas algumas l e i s a r b i t r a r i a s oriundas do Estado 

Novo, convocada a Assembléia Nacional C o n s t i t u i n t e (em 1946), o 

clima de democracia a n t e r i o r prosseguiu até 1947. 

Apesar da C o n s t i t u i n t e t e r apresentado um p e r f i l con -

servador (somente o F5D e a UDN contaram na composição com 901 

das forças, o Partido Comunista do B r a s i l - PCB, 4°ó - e os demais 

p a r t i d o s com 63) os seus debates e as suas atividades foram os 

mais "abertos" até aquela época da História do País. 

Esta postura do Estado sofreu mudanças com alguns f a -

tos ocorridos tanto a nível nacional como i n t e r n a c i o n a l . 0 Esta 

do r e s t r i n g e a participação popular, reprimindo a campanha • do 

"Petróleo é nosso", forma-se um pacto entre os dois p a r t i d o s da 

classe dominante (PSD e UDN), e x c l u i os demais p a r t i d o s de manei 

ra a r b i t r a r i a . Seguindo os rumos da chamada guerra f r i a , rompe 

relações! com a União Soviética (que na época era um país s o c i a l i j s 

t a ) e cassa os parlamentares Partido Comunista do B r a s i l . No 



240 

terreno econômico adota uma política cambial que sõ favorece ao 

c a p i t a l e s t r a n g e i r o , esvazia as reservas monetárias. Cria-se 

(em 1949) a Escola Superior de Guerra sob inspiração da National 

Kar Colege. Nestas condições c o n j u n t u r a i s , se r e s t r i n g e a p a r t i 

cipação popular. As Forças Armadas B r a s i l e i r a s adotam postura 

de quebra da soberania nacional, concentrando suas atividades na 

repressão i n t e r n a , na perseguição da classe dominada. Estão da 

das as condições para as eleições de Getúlio, em 1950, com ampla 

participação popular (e p o p u l i s t a ) apresentando bandeiras de l u -

ta que negam esta postura do governo a n t e r i o r . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I I . 4 

No início da década de 50 o Estado f o i obrigado a con-

solidai* algumas conquistas n a c i o n a l i s t a s devido as pressões po-

pulares. A nacionalização do petróleo e das reservas minerais 

do sub-solo são algumas destas conquistas alem do presidente, em 

sua campanha e l e i t o r a l , alem de t e r denunciado as remessas de 

l u c r o , o que levou Getúlio, respaldado pelos setores populares e 

progressistas em grandes mobilizações a conceder um dos maiores 

aumentos do salário mínimo r e a l dos trabalhadores. Tais f a t o s 

levaram-no ã morte devido" |s pressões do c a p i t a l e s t r a n g e i r o e 

do grande c a p i t a l nacional. 

I I . 5 

A continuidade das pressões nas mudanças da política, 

do Estado levou ao poder o vice-presidente João Café F i l h o , em 

cujo governo f o i baixada a Instrução 113 da SUMOC que representa 

verdadeira desnacionalização de setores básicos da economia. 

As políticas i n t e r v e n c i o n i s t a s do Estado C a p i t a l i s t a 

durante os anos que dividem os governos de Café F i l h o e o de 
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João Goulart continua sendo no sentido de tornar o país cada vez 

mais vulnerável, cada vez mais dependente cias empresas mul t i n a -

c i o n a i s . 0 Estado se c a r a c t e r i z a neste período como o grande 

subsidiário tanto do setor automobilístico como outros setores 

da i n d u s t r i a mecânica.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 0 f a t o de esta política s o f r e r necessida 

de de mudanças, leva a setores da oposição a e x i g i r mudanças es-

t r u t u r a i s . A t e n t a t i v a do governo implantar t a l processo o leva 

a uma medição de forças com os representantes dos interesses do 

imperialismo e seus aliados internos desembocando no golpe m i l i -

t a r de 1964. 

I I I . 1 

Desencadeado o golpe m i l i t a r , as forças organizadas do 

mesmo baixaram os Atos I n s t i t u c i o n a i s e adequaram o aparelho do 

Estado ã nova ordem que se i r i a estabelecer. Entre as i n s t i t u i -

ções criadas podem ser citadas o SNI, com todas as suas r a m i f i c a 

coes, a l e i de greve, que t i r a dos trabalhadores o d i r e i t o con -

quistado de cruzar os braços como forma legítima de pressionar o 

os patrões. I s t o e, criando a l e i de greve o Estado fecha o es-

paço de atuação dos trabalhadores, ampliando o espaço para o 

c a p i t a l . Alegando uma suposta legitimação do regime os generais 

ocupam o lugar do Congresso Nacional e passam a produzir l e i s a 

seu b e l prazer, a t i n g i n d o até mesmo, alguns m i l i t a r e s , de todas 

as patentes. 

Dois anos apôs o golpe, em 1966 os generais transformam 

o país numa imensa caserna onde qualquer m i l i t a r é superior a 

qualquer c i v i l passando os últimos a t e r os mesmos julgamentos 

que os primeiros nos Supremos Tribunais M i l i t a r e s (STM). E a 

medida que alguns setores mais progressistas ousam contestar o 

regime, este v a i "às ultimas consequências estabelecendo eleições 

i n d i r e t a s para governadores e vice-governadores e através do 
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A - l n 9 4 convocou o Congresso para a votação da Constituição de 

1967. Tal sequência de l e i s culmina com a publicação do A-I n 9 

5, o qual demarca o recrudescimento do regime implantado e o 

auge do a u t o r i t a r i s m o . Como resposta a resistência c i v i l criada 

contra o arbítrio, chega a ser decretada pena de morte. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I I I . 2 

Ao mesmo tempo se dão a resistência do p r o l e t a r i a d o ã 

exploração do c a p i t a l e a repressão do Estado de todas as formas 

alegando que as causas da inflação estão no aumento de salário , 

para j u s t i f i c a r o arrocho s a l a r i a l , o governo jogou a polícia 

nas manifestações de Osasco, Santo André, Campinas e Guarulhos. 

E, apesar da organização do. Movimento I n t e r s i n d i c a l Anti-Arrocho, 

entre 1967 e 1973 os salários continuaram baixando. 0 Produto 

Interno Bruto (PIB) v a r i o u entre 4,8 e 14,0, ao passo que (de a-

cordo com o DIEESE) o salário mínimo r e a l f o i reduzido de 70,39 

em 1968 para 54,48 em 1974. E esta tendência decrescente do sa-

lário mínimo r e a l chegou a 48,53 em 1978. 0 c a p i t a l t i n h a assim 

suas maiores taxas de l u c r o enquanto o preço da força de trabalho 

era reduzido a menos da metade. 

A intervenção do Estado assim proporcionava as condições 

ótimas para a reprodução do c a p i t a l e as condições péssimas para 

a reprodução da força de t r a b a l h o . Entre 1968 e 1973/77 o núme-

ro de greves f o r a reduzido de 25 para 3, sendo que em 1971 não 

houve nenhuma greve devido ao aumento da repressão do Estado à 

força de trabalho em benefício do c a p i t a l . 

J11.3 

A intervenção do Estado no processo econômico c r i o u vã 

•rios mecanismos que objetivavam explorar a força de trabalho e 
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d i m i n u i r os seus mecanismos de defesa. 0 Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS). Este mecanismo c o n s i s t i a em a Empresa 

depositar em banco cer t a porcentagem sobre o salário do trabalha 

dor, como uma espécie de poupança forçada. E esta poupança f i c a 

controlada pelo aparelho do Estado. Este usou aquela parcela da 

mais v a l i a que f o i acumulada durante vários anos a serviço da 

classe dominante através do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

Pois esta poupança f o i u t i l i z a d a principalmente para c o n s t r u i r 

apartamentos de luxo em l o c a i s em que a classe mais oprimida j a -

mais teve acesso no país dada a má distribuição da renda e a con 

sequente concentração de riqueza. Além da Constituição ditada 

pelos generais em 1967 submeter os reajustes de salário a simples 

cálculos de um "Conselho" de Política S a l a r i a l que estes generais 

criaram, o Estado m i l i t a r i s t a r e t i r o u a e s t a b i l i d a d e dos traba -

lliadores implantando outro sistema que além destes perderem o 

c o n t r o l e desta poupança forçada passou a não t e r nenhuma e s t a b i -

l i d a d e . Aqueles que fossem demitidos voltavam ã categoria de 

desempregados no mercado de trabalho para ser posteriormente con 

tratados oor salários abaixo dos que ganhavam antes nas condições 

de e s t a b i l i d a d e . Quanto aos seus rendimentos acumulados durante 

anos e manipulados pelo Estado não eram c o r r i g i d o s acompanhando 

a desvalorização decorrente -do processo inflacionário. E enquan 

to estes rendimentos eram reduzidos pela mão s o r r a t e i r a da i n f l a 

ção e da correção monetária, os seus produtores acorriam para as 

favelas que cresceram aceleradamente durante todo o tempo do r e -

gime m i l i t a r , p r i n c i p a l m e n t e apôs o "milagre b r a s i l e i r o " . 

I H . 4 

No que d i z r e s p e i t o ã educação o Estado não menos c l a s -

s i s t a e defensor da classe dominante durante os anos em que a 

classo oprimida sofreu os horrores do regime m i l i t a r , manteve-se 
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necessitando de mudanças. Estava necessitando de uma política 

voltada para as classes menos p r i v i l e g i a d a s , onde se reduzisse >^ 

as taxas de analfabetismo tanto na cidade como no campo. E f o r a 

esta a orientação que norteara o Plano T r i e n a l de João Goulart. 

Mas apos o golpe de 1964 esta situação que já era caótica p i o -

rou muito mais. Pois além dos p r o j e t o s educacionais terem que 

corresponder e reproduzir o modelo econômico, reproduzindo os 

valores do capitalismo e do regime de exceção, t a i s p r o j e t o s pas_ 

saram a seguir a batuta dos próprios yankees, através do acordo 

MEC-USAID. As políticas educacionais dos governos do regime mi_ 

l i t a r carreavam na Universidade a elitização do ensino, reduzin-

do sistematicamente as verbas para este setor e passou a propa -

gar.lear que educação era um grande investimento, ao mesmo tempo 

que desestimulou o ensino público e g r a t u i t o . Grande parcela da 

sociedade f o i posta para f o r a da sala de aula, já que o arrocho 

s a l a r i a l não lhes p e r m i t i a assumir o ônus da educação que é um 

dever do Estado. Os estudantes, de nível secundário e superior 

r e s i s t i r a m com bravura a t a l política educacional. Mas t i v e -

ram como resposta a espionagem do SNI, as prisões, os seques -

t r o s , as t o r t u r a s ou foram barbaramente assassinados e desapare-

cidos. Os professores como quaisquer outros componentes da comu 

nidade universitária foram colocados no mesmo processo acentuan-

do- se ainda mais a evasão de cérebros e instalando-se na Univer-

sidade b r a s i l e i r a o reinado da incompetência, onde, ã semelhança 

dos quartéis ê p r o i b i d o pensar e obrigado a obedecer. 

Esta política educacional f o i coroada com os i n c e n t i -

vos do Estado através do sistema de crédito que f o i uma forma de 

o Estado sub s i d i a r as universidades p a r t i c u l a r e s proporcionando 

a elas maiores taxas de «lucro, mesmo que tornasse péssima a qua-

lidade do ensino em todos os níveis. 
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IV. 1 

A intervenção do Estado caracterizou-se em toda a h i s 

tÕria do pais como meio de t e n t a r soluções para as c r i s e s tempes 

íivas do c a p i t a l e/ou como forma de buscar a legitimação do pro-

cesso de exploração da força de tra b a l h o . Sem t a l intervenção 

ser i a impossível tanto a acumulação c a p i t a l i s t a , como também, e 

principalmente, a reprodução do c a p i t a l . 0 Estado usou ( e usa) 

no B r a s i l de diversas formas de intervenção na defesa da classe 

detentora dos meios de produção. A regulação dos preços da força 

de t r a b a l h o , através do salário, que embora chamado de "mínimo" 

termina sendo o máximo, assim como o impedimento da l u t a pelo seu 

aumento, através de instrumentos como a Lei de Greve, usando-se 

do aparato m i l i t a r para g a r a n t i r a aplicação desta l e i , mostrou 

de que formas o Estado atua nos setores em que o processo c a p i -

ta l i s t a de acumulação jã a t i n g i u um estágio mais avançado. Aí 

ocorre a subsunção r e a l do trabalho ao c a p i t a l , como a forma ge 

neralizada de exploração. Mas o Estado, no campo, tem atuado 

também de outras formas de apoio ao c a p i t a l que vão no sentido 

da g a r a n t i a das imensas taxas de l u c r o . Uma destas formas e que 

foram largamente u t i l i z a d a s , e que o Estado implementou durante 

os anos do regime m i l i t a r , - f o i preparar um discurso que fosse no 

sentido de l e g i t i m a r as instituições através das quais o Estado 

incrementa as bases para o planejamento exigidas pelo c a p i t a l no 

campo. 0 INCRA e os p r o j e t o s de desenvolvimento (poios de desen 

volvimento) , o INDA, o GERA, e t c , são alguns destes recursos l e 

gais que o Estado m i l i t a r i s t a usou para j u s t i f i c a r a renovação ou 

desarticulação de outros destes i n s t i t u t o s (como a SUPRA, a l e i 

delegada n 9 11, etc.) que e x i s t i a m antes do golpe de 1964. Estas 

últimas instituições, embora mais democráticas e menos ilegíti -

mas, também se t r a t a v a de formas de o Estado t e n t a r soluções pa-

ra as c r i s e s do grande c a p i t a l . Entende-se ainda que apesar das 



suas limitações po:r serem medidas tomadas sob a batuta do Esta 

do burguês poderiam acumular forças para um passo mais avançado 

nos rumos da liberdade dos camponeses do jugo do latifúndio ou 

ainda, dependendo do estagio de desenvolvimento, a sus organiza 

cão em trabalho c o l e t i v i z a d o . Mas que o golpe de 1964, apesar do 

seu discurso i n i c i a l apresentado no PAEG, terminou implantando, 

no l u t a r da democratização do uso da t e r r a , f o i uma ANTIREFORMA 

AGRÁRIA, com suas consequências s o c i a i s . E nos anos do auge des_ 

te regime, a p a r t i r do início da década de 70 este processo de 

concentração da t e r r a f o i acelerado assustadoramente, devido ã 

política econômica implantada pelos tecnocratas dos generais ser 

viçais do imperialismo. 

IV.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 2 

Além da política agrária do regime implantado em 1964 

concentrar ainda mais a t e r r a que no B r a s i l sempre f o r a con-

centrada, os seus planos de desenvolvimento para a a g r i c u l t u r a 

não beneficiaram senão aqueles que tinham (e têm) mais t e r r a . 

Apesar de f a l a r em assistência ao produtor de alimentos, a a g r i -

c u l t u r a desenvolvida sempre f o i aquela voltada para a exportação. 

E esta produção voltada para o mercado externo f o i incrementada 

pelo Estado através de insumos químicos e mecânicos subsidiados 

com recursos públicos. Estes subsídios, por sua vez atraíram as 

indústrias de t a i s insumos, passando estas a t e r um peso cada 

vez maior nos custos operacionais. As fábricas de t r a t o r e s se 

desenvolveram no país em um ri t m o sem precedentes. A pro.dução 

de herbicidas superou, era v i n t e anos toda a produção r e g i s t r a d a 

durante a h i s t o r i a da a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a . Os fungicidas se-

guíram este mesmo ritmo o caminho. A produção de f e r t i l i z a n t e s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Unhem deu. um s a l t o correspondente a outros produtos agroindus -

t r i a i s . As indústrias destes produtos passaram a d e f i n i r até os 



ci3todos de p l a n t i o e c o l h e i t a através de influência e x e r c i d a nas 

políticas agrícolas do Estado. Este t a n t o i n c e n t i v a v a a produção 

de t a i s p r o d u t o s através dos i n c e n t i v o s f i s c a i s e/ou j u r o s nega-

t i v o s como o r i e n t a v a no s e n t i d o de maior e i n d i s c r i m i n a d o consu-

mo p e l o s grandes proprietários de t e r r a , os únicos que tinham de 

f a t o acesso ao c r e d i t o s u b s i d i a d o , Como os poucos p r o j e t o s que 

eram realmente executados se r e s t r i n g i a m aos grandes proprietá -

r i o s de t e r r a , a própria t e c n o l o g i a s e r v i a como i n s t r u m e n t o de 

seleção dos a g r i c u l t o r e s eram s e l e c i o n a d o s p e l a sua capacidade 

de e l a b o r a r os grandes p r o j e t o s de i n v e s t i m e n t o s . Estes proces 

sos p r o d u t i v o s s o f i s t i c a d o s e c a p i t a l i n t e n s i v o s , terminaram por 

t o r n a r a a g r i c u l t u r a cada vez mais dependente da agroindústria 

d e n t r o do complexo a g r o i n d u s c r i a i 

I V . 3 

Outra questão agravada p e l a intervenção do Estado na 

a g r i c u l t u r a f o i a dívida s o c i a l , m a n i f e s t a d a no desemprego. A 

concentração da t e r r a e o desenvolvimento da agroindústria ace-

l e r o u o processo de modernização da a g r i c u l t u r a de maneira con -

serva d o r a .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA X medida que se foram modernizando os processo produ 

t i v o s sem uma política de "divisão das t e r r a s os t r a b a l h a d o r e s f o 

ram sendo expulsos do campo, aumentando assustadoramente o núme-

r o de bóias f r i a s , que passaram a h a b i t a r as p e r i f e r i a s das c i d a 

des deixando o campo cada vez mais v a z i o . 0 êxodo r u r a l , d e s t a 

forma £©55 i n c h a r a m a i o r i a das cidades de p o r t e médio e as g r a n -

des c i d a d e s . As f a v e l a s deixavam de ser um p r i v i l e g i o das g r a n -

des metrópoles. A violência passou a ser a tônica do governo 

que r e s p o n d i a (e responde) as pressões s o c i a i s com d i v e r s a s f o r -

r a a s de repressão. Gomo nos minifúndios e nos latifúndios nao 

se d"o as condições s o c i a i s de sobrevivência e reprodução da 

f o r c a de t r a b a l h o , o número de a s s a l a r i a d o s permanentes f o i d i m i 



nuindo cada vez mais deixando os t r a b a l h a d o r e s do campo a vagar 

no e n t r e s a f r a e ac e l e r a n d o a c r i s e s o c i a l no campo. 

I V o 4 

A p o l i t i c a a g r a r i a dos governos do regime m i l i t a r além 

de c o n c e n t r a r a t e r r a na mão de poucos, e x p u l s a r o homem do cam-

po e s e l e c i o n a r a c l i e n t e l a que t e r i a acesso ao c r e d i t o , e n t r e g o u 

grandes extensões de t e r r a s as empresas e s t r a n g e i r a s . L e i s que 

d i s c i p l i n a v a m e c o n t r o l a v a m a venda de t e r r a s a p e r s o n a l i d a d e s 

físicas e jurídicas e s t r a n g e i r a s foram revogadas e/ou b u r l a d a s 

c r i a n d o - s e o u t r a s em seus l u g a r e s , mais condescendentes para com 

o c a p i t a l forâneo e menos cuidadosas com a questão da sobera-

n i a n a c i o n a l . Os próprios b u r o c r a t a s do Estado passaram a asses 

s o r a r as empresas m u l t i n a c i o n a i s o r i e n t a n d o - a s a t r o c o de postos 

chaves na administração. E o governo, alem de a d o t a r d i v e r s a s 

políticas de proteção a estas empresas, v i a isenção de impostos, 

para regiões chamadas p o i o s de desenvolvimento f a c i l i t a v a - l h e s o 

acesso a t e r r a , colocando a maquina do Estado a sua disposição, 

com pesquisas e s p e c i a i s para c r i a r condições de i n v e s t i m e n t o pa-

r a t a i s empresas. 0 Estado passa de sua função de defesa do t e r 

r i t o r i o n a c i o n a l ao p a p e l de e n t r e g a d o r para o e s t r a n g e i r o da 

r i q u e z a n a c i o n a l . 

I V . 5 

A política a g r a r i a do regime m i l i t a r , ao ser i m p l a n t a d a 

a t i n g i u os camponeses de maneira nunca v i s t a . As empresas m u l t i _ 

n a c i o n a i s tendo aprovados seus grandes p r o j e t o s p a r t i a para a ex-

pulsão dos camponeses. E como es t e s sempre r e a g i r a m a e n t r e g a r 

o seu p r i n c i p a l i n s t r u m e n t o de t r a b a l h o , a t e r r a , o Estado apoiou 

os grandes empresários na expulsão dos camponeses. Tentando ac£ 
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l e r a r o processo de acumulação p r i m i t i v a , expulsando os campone-

ses da t e r r a em que trabalhavam não tardaram a s u r g i r as o r g a n i -

zações p a r a m i l i t a r e s onde os ocupantes das t e r r a s lutavam em 

condições extremamente d e s i g u a i s , Se a n t e s , nas condições do 

c a p i t a l i s m o j a desenvol^/ido da cidade e ra para os c a p i t a l i s t a s , 

t u d o ; para os t r a b a l h a d o r e s a l e i ; no campo era para os c a p i t a -

l i s t a s t u d o , mas, para os camponeses as b a l a s . Mas os campone -

ses no B r a s i l j a provaram em d i v e r s a s ocasiões a sua c o m b a t i v i d a 

de na defesa da t e r r a para o t r a b a l h o . 

Conhecendo e s t a r e a l i d a d e f o i que 69 m i l i t a n t e s do Par 

t i d o Comunista do B r a s i l (PCdoB) or g a n i z a r a m a g u e r r i l h a do Ara-

g u a i a . Tamanho f o i o apoio dos camponeses a e s t e movimen o que 

para as Forças Armadas B r a s i l e i r a s c o n t r o l a r e m a ãrea n e c e s s i t o u 

m o b i l i z a r um e f e t i v o de 20.000 ( v i n t e m i l ) pessoas. B com todo 

e s t e p e s s o a l com todo o pr e p a r o que o exército se esmerou em en-

s i n a r os g u e r r i l h e i r o s e os camponeses ainda impuseram d e r r o t a s 

s i g n i f i c a t i v a s aos g e n e r a i s serviçais do c a p i t a l e s t r a n g e i r o em 

duas campanhas em que as Forças Armadas saíram d e r r o t a d a s e sem. 

m o r a l , indo c o n t a r v i t o r i a d e p o i s de mu i t o s t r e i n a m e n t o s e s p e c i -

a i s de a n t i g u e r r i l h a . 
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